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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.o 141/2001 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 264/2000, de 18 de Outubro, diploma que aprovou os Estatutos
do ICEP Portugal — Investimento, Comércio e Turismo, determina
no n.o 1 do seu artigo 9.o que os membros do respectivo conselho
de administração sejam nomeados por resolução do Conselho de
Ministros, sob proposta do Ministro da Economia.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Constituição e do

artigo 9.o dos Estatutos do ICEP Portugal — Investimento, Comércio
e Turismo, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 264/2000, de 18 de Outu-
bro, o Conselho de Ministros resolve, sob proposta do Ministro da
Economia:

1 — Nomear, em comissão de serviço, o mestre Carlos Manuel
Gonçalves da Costa para o cargo de vogal do conselho de admi-
nistração do ICEP Portugal — Investimento, Comércio e Turismo.

2 — Nomear o engenheiro Serafim Soares Lopes para o cargo de
vogal do conselho de administração do ICEP Portugal — Investi-
mento, Comércio e Turismo.

3 — A presente resolução produz efeitos a partir do dia 1 de Outu-
bro de 2001.

27 de Setembro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Curriculum vitae

1 — Dados pessoais:

Nome — Carlos Manuel Gonçalves da Costa;
Data de nascimento — 13 de Outubro de 1967;
Naturalidade — Mártires, Lisboa;
Estado civil — casado.

2 — Habilitações académicas:

Mestrado em Economia Monetária e Financeira pelo Instituto
Superior de Economia e Gestão (ISEG), da Universidade Téc-
nica de Lisboa, com defesa da tese (Março de 1996) e conclusão
da parte escolar com a classificação final de Bom (Setembro
de 1993);

Licenciatura em Economia pelo ISEG/UTL — área de opção:
Política Económica e Planeamento — com a classificação
média final de Bom (Julho de 1992).

3 — Experiência profissional:

Docente do ensino superior — professor-adjunto da Escola Supe-
rior de Hotelaria e Turismo do Estoril (ESHTE) (desde Outu-
bro 1994);

Chefe do Gabinete do Ministro das Finanças, Dr. Joaquim Pina
Moura, XIV Governo Constitucional (Outubro de 2000 a
Junho de 2001);

Adjunto do Gabinete do Ministro das Finanças, Dr. Joaquim
Pina Moura (Setembro de 2000);

Chefe do Gabinete do Secretário de Estado do Turismo, Vítor
Neto, XIII e XIV Governos Constitucionais (Novembro de
1997 a Agosto de 2000);

Assessor da presidência da Câmara Municipal de Cascais (Abril
de 1996 a Novembro de 1997);

Gerente da empresa de consultadoria OE — Oficina de Eco-
nomia, L.da (Novembro de 1995 a Novembro de 1997);

Consultor, em regime de profissão liberal, de diversas empresas
(de 1992 a 1997).

4 — Actividade docente, científica e pedagógica:

Sete anos de serviço docente no ensino superior politécnico com
leccionação de aulas teóricas e práticas das disciplinas de Eco-
nomia do Turismo, Economia das Empresas Turísticas, Eco-
nomia, Economia Portuguesa e Internacional e Introdução à
Economia I e II, integradas nos cursos superiores de bacha-
relato e de licenciatura ministrados na ESHTE;

Vice-presidente do conselho científico da ESHTE (ano lectivo
de 1996-1997);

Coordenador do curso de estudos superiores especializados
(CESE) em Gestão de Empresas de Turismo (ano lectivo de
1996-1997);

Coordenador do curso superior de Direcção e Gestão Hoteleira
(ano lectivo de 1996-1997);

Representante da ESHTE no conselho coordenador dos insti-
tutos superiores politécnicos (CCISP) (ano lectivo de
1996-1997);

Membro do conselho pedagógico da ESHTE (ano lectivo de
1996-1997);

Membro do conselho científico da ESHTE (desde Novembro
de 1996).

5 — Outras actividades:

Formador dos Programas Contacto, promovido pelo ICEP —
Investimento, Comércio e Turismo de Portugal, e GESTUR,
promovido pelo Instituto Nacional de Formação Turística
(INFT);

Autor de diversos trabalhos e artigos publicados nas áreas do
turismo, da indústria, da segurança social e das autarquias
locais;

Coordenador de vários estudos, processos de candidatura e pro-
jectos de investimento;

Apresentação de comunicações em diversos seminários/confe-
rências/fóruns.

Lisboa, Setembro de 2001.

Curriculum vitae

Serafim Soares Lopes — nasceu em 8 de Março de 1952, em Vila
Nova de Gaia.

Formação escolar

Licenciado em Engenharia Mecânica pela Universidade do Porto
(16 valores).

Experiência profissional

1 — Accionista principal e presidente do conselho de administração
da RENDIBOR, Comércio e Indústria Têxtil, S. A. (desde Fevereiro
de 1999).

2 — Membro do conselho de administração da Dagard lbérica, S. A.
(desde Julho de 2001).

3 — Gestor de grupo na Sonae/Figest, Gestão de Participações
Financeiras, S. A. (Maio de 1990 /Maio de 1999).

Nesta qualidade exerceu funções como presidente ou vogal do con-
selho de administração nas seguintes áreas de negócio/empresas:

Têxtil:

Efanor Têxteis, Sociedade Gestora de Participações Sociais,
S. A.;

Efanor Indústria de Fios, S. A.;
Efanor Design e Serviços, S. A.;
Têxtil do Marco, S. A.;
LIAMAN, Linhas Industriais, Acessórios e Manufacturas,

S. A.;

Indústria e serviços de climatização:

Dagard Ibérica, Fabricação e Comercialização de Câmaras
Isotérmicas, S. A.;

SELFRIO, Sociedade Gestora de Participações Sociais,
S. A.;

SELFRIO, Engenharia do Frio, S. A.;
SISTAVAC, Sistemas de Aquecimento, Ventilação e Ar

Condicionado, S. A.;
SKK, Central de Distribuição para Refrigeração e Clima-

tização, S. A.;

Agro-indústria:

Casa Agrícola de Ambrães, S. A.;
Bonduelle Portugal, L.da;
SEAR, Sociedade Europeia de Arroz, S. A.;

Serviços:

Capitais Privados, SGPS, S. A.;
INPARVI, SGPS, S. A.;
Polo Norte, SGPS, S. A.;
SC, Sociedade de Consultadoria, S. A.;
CM Clínica Maia, Gestão de Projectos de Saúde, S. A.;
EUROFONE, Telecomunicações, S. A.;
NET, Novas Empresas e Tecnologias, S. A.;
PARCOMARCO, Gestão de Parques de Estacionamento

e Centros Comerciais, S. A.;
SPM, Serviços de Manutenção e Planeamento, S. A.;
SPRED, Sociedade de Promoção de Empresas e Desen-

volvimento (SCR), S. A.;
SAG GEST, Gestão e Consultadoria Financeira, S. A.;
DIF, Informação Cambial e de Mercados, S. A.;
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Hotelaria e restauração:

AQUALUZ, Turismo e Lazer, L.da;
IBERUSA, Hotelaria e Restauração, S. A.;
Casa da Ribeira, S. A.;

Indústria gráfica:

LIFERGRAF, Artes Gráficas, S. A.;

Imobiliária:

Águas Furtadas, Imobiliária, S. A.;
AZULINO, Imobiliária, S. A.;
ENE, Imobiliária do Norte, S. A.;
Imobiliária da Cacela, S. A.;
IMODIVOR, Sociedade Imobiliária, S. A.;
Implantação Imobiliária, S. A.;
PRAEDIUM, Sociedade Gestora e Investimento Imobiliá-

rio, S. A.;
PRAEDIUM, Desenvolvimento Imobiliário, S. A.;
IMO-R, Companhia Imobiliária, S. A.;

4 — NET, S. A. (Business and Innovation Center do Porto) — direc-
tor-geral (Outubro de 1987-Abril de 1990).

5 — Renault Portuguesa, S. A. — director do Departamento Téc-
nico e de Produção (Janeiro de 1985-Setembro de 1987).

6 — Regie National des Usines Renault (Cléon, França) — chefe
de serviço de fabricação (Outubro de 1983-Janeiro de 1985).

7 — Renault Portuguesa, S. A. — chefe do Serviço Técnico e de
Produção (Outubro de 1981-1983).

8 — EFACEC, S. A. — chefe do serviço técnico e fabricação
(Janeiro de 1976-Setembro de 1981).

9 — Comissão da Comunidade Europeia/DG XVI — consultor dos
Business and Innovation Centers de Pamplona, Valladolid, Cáceres,
Évora e Covilhã (Novembro de 1989-Março de 1995).

10 — JNICT — Junta Nacional de Investigação Científica e Tec-
nológica — membro da comissão coordenadora de Investigação de
Tecnologias de Produção Industrial (Março de 1991-Junho de 1993).

11 — Universidade do Porto (Departamento de Engenharia Mecâ-
nica) — assistente convidado (Janeiro de 1975-Outubro de 1983).

Formação complementar

Programa de Alta Direcção de Empresas — AESE (Novembro de
1987-Abril de 1988).

Estágios de longa duração em França, Bélgica e Espanha — tec-
nologias, organização e gestão de produção.

Participação em diversas acções de formação: marketing, gestão
financeira, contabilidade, organização e gestão de fabricação, gestão
de estoques, organização e gestão da qualidade.

Actividade sócio-profissional

Membro da Direcção Regional do Norte da APM — Associação
Portuguesa de Management.

Director-delegado para a região norte da APCS — Associação Por-
tuguesa de Consultores Seniores.

Membro do Comité de Especialidade Mecânica da Ordem dos
Engenheiros.

Membro da comissão pedagógica da Escola de Tecnologias Mecâ-
nica do Porto (ESTEM).

Membro da comissão executiva da Associação Portuguesa de Gestão
e Engenharia Industrial (APGEI).

Participação como orador em diversos colóquios e seminários, em
Portugal, França e Itália, sobre «Inovação tecnológica» e «Novas for-
mas de organização e gestão da produção».

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Comissário para o Apoio à Transição
em Timor Leste

Listagem n.o 269/2001. — Benefícios concedidos pelo Ministério
dos Negócios Estrangeiros — Gabinete do Comissário para o Apoio à
Transição em Timor Leste — Agência Portuguesa de Apoio ao Desen-
volvimento, de acordo com a Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto — 2000:

Data
da

decisão
Beneficiário Valor

(escudos)

4-1-2000 300 000Associação Portuguesa de Jovens Jornalistas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

18-2-2000 10 000 000INDE — Cooperação e Desenvolvimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
29-12-2000 15 000 000

10-2-2000 1 433 000CCT — Centro de Cidadania Timorense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
17-2-2000 266 920
29-5-2000 5 565 000
30-5-2000 5 588 000
30-5-2000 243 550
30-5-2000 485 682
31-5-2000 373 710
23-6-2000 387 505
11-7-2000 340 340
3-10-2000 333 370
11-10-2000 164 465
16-11-2000 340 775
29-12-2000 314 100
20-12-2000 214 910

18-2-2000 13 920 000AMI — Assistência Médica Internacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
27-7-2000 13 000 000

18-2-2000 CIC — Cooperação Intercâmbio e Cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 696 000
17-7-2000 12 400 000

18-2-2000 ASP — Associação Saúde em Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 212 585
23-6-2000 3 493 000
11-7-2000 1 587 000
22-8-2000 500 000
13-10-2000 7 875 000

13-3-2000 Médicos do Mundo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000 000
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Data
da

decisão
Beneficiário Valor

(escudos)

22-3-2000 ETISC Austrália . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 325 318

22-3-2000 Comissão dos Direitos Humanos Timor Lorosae . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000

8-3-2000 Congregação Irmãs Missionárias Dominicanas Rosário em Timor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 712 385

22-5-2000 Apoio a Refugiados em Jacarta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 307 458
29-9-2000 2 110 175

27-5-2000 UNDP — United Nations Development Programme . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 315 760 539
31-5-2000 210 443 409
29-6-2000 86 065 012

31-5-2000 Associação Paz e Justiça para Timor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 300 000
29-12-2000 6 730 000

23-5-2000 IRC — International Rescue Committee . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 518 747

1-6-2000 Jornal Mundo Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 506 000

1-6-2000 Comunidade Timorense em Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 630 000

23-6-2000 Confederação Desportos de Timor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000 000

5-4-2000 PBI — Peace Brigades International . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 182 383

29-5-2000 Fundação Evangelização e Culturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 700 000
26-10-200 300 000

12-7-2000 Fórum Timorense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000

28-6-2000 Fundação D. Manuel II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200 000

5-7-2000 Acção Jovem para a Paz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 000

10-7-2000 1.o Batalhão de Infantaria em Timor Leste . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 104 974

11-7-2000 Instituto Marquês de Valle Flor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 358 000
29-12-2000 30 000 000

21-5-2000 CEPESA — Centro Português de Estudos do Sudeste Asiático . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 360 000
18-7-2000 482 940

18-7-2000 Associação de Ludotecas de Vila Nova de Famalicão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 500 000
29-12-2000 8 500 000

11-7-2000 Plataforma Portuguesa das ONGD . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 017 000

27-7-2000 Fundação Luso-Africana para a Cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 700 000

21-7-2000 APCET ASIA — Initiatives for International Dialogue . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 442 005

26-7-2000 Associação Nacional de Estudantes de Medicina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200 000

25-8-2000 CIDAC — Centro de Informação e Documentação Amílcar Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000

11-7-2000 ACAIT — Associação Comercial Agrícola Industrial Timor Lorosae . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 000 000



19 798 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 277 — 29 de Novembro de 2001

Data
da

decisão
Beneficiário Valor

(escudos)

30-10-2000 Leigos para o Desenvolvimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 800 000

20-12-2000 Diário Suara Timor Lorosae . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 983 043

29-12-2000 Justice Peace Integrity of Creation . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 135 909

29-12-2000 Oikos — Cooperação e Desenvolvimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000 000

29-12-2000 Associação 12 de Novembro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 000

29-12-2000 EDI — Irfed Education et Developpement Interculturels . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 001 140

29-12-2000 DREL — Direcção Regional de Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 500 000

22-12-2000 Comissão Juventude Católica Diocese Díli . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000

29-12-2000 PAM — Programa Alimentar Mundial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 112 610 882

31 de Outubro de 2001. — Pelo Chefe do Gabinete, (Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA EDUCAÇÃO

Gabinetes dos Secretários de Estado
das Comunidades Portuguesas e da Educação

Despacho conjunto n.o 1042/2001. — Considerando que a licen-
ciada Maria Amélia Cipriano Estrela Gracias, actual coordenadora
pedagógica para os assuntos do ensino português na Inglaterra, soli-
citou a cessação das suas funções, por motivo de licença sabática;

Considerando a necessidade de assegurar a continuidade do fun-
cionamento de uma rede de cursos de língua e cultura portuguesas
naquele país;

Considerando que o n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 30/99,
de 29 de Janeiro, ao proceder à criação das estruturas de coordenação
de ensino português no estrangeiro, manteve as coordenações criadas
pelo Decreto-Lei n.o 264/77, de 1 de Julho:

Determina-se:
1 — É nomeado para o cargo de coordenador pedagógico no Reino

Unido o licenciado José Fernando Lino Pascoal.
2 — O nomeado aufere a remuneração correspondente ao 10.o esca-

lão da tabela aprovada para os vencimentos dos professores do ensino
português em vigor no Reino Unido, acrescida do correspondente
subsídio.

3 — Os encargos decorrentes da execução do presente despacho
serão suportados pelo Ministério da Educação, através das dotações
do orçamento do Departamento da Educação Básica.

4 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 12 de Novem-
bro de 2001.

31 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado das Comunidades
Portuguesas, João Rui Gaspar de Almeida. — O Secretário de Estado
da Educação, João José Félix Marnoto Praia.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 1043/2001. — O Decreto-Lei
n.o 212/2001, de 1 de Agosto, consagrou a possibilidade de recurso
ao contrato administrativo de provimento, como forma de recruta-
mento de pessoal para os postos de atendimento, dos diferentes ser-
viços e organismos de Administração Pública, a funcionar nas lojas
do cidadão.

Com aquele diploma legal, procedeu-se, igualmente, ao descon-
gelamento das admissões necessárias à celebração daqueles contratos

administrativos de provimento, ficando a fixação do número de admis-
sões dependente de despacho dos Ministros das Finanças e da Reforma
do Estado e da Administração Pública.

Com o despacho conjunto n.o 846/2001, de 31 de Agosto, foram
fixados os números máximos de contratos administrativos de pro-
vimento, a celebrar pelos serviços e organismos de Administração
Pública, não tendo, por lapso, sido incluídos alguns postos de aten-
dimento integrados nas lojas do cidadão, facto que urge rectificar.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 212/2001, de 1 de Agosto, determina-se:

1 — O número máximo de contratos administrativos de provimento,
a celebrar pelos diferentes serviços e organismos de Administração
Pública para o exercício de funções nos postos de atendimento inte-
grados nas lojas do cidadão, é o fixado nos números seguintes:

1.1 — Direcção-Geral de Viação, do Ministério da Administração
Interna:

a) Loja do Cidadão de Lisboa:

Assistente administrativo — 12;

1.2 — Direcção-Geral da Administração da Justiça, do Ministério
da Justiça:

a) Loja do Cidadão de Lisboa:

Assistente administrativo — 8;

b) Loja do Cidadão do Porto:

Assistente administrativo — 6;

1.3 — Governo Civil do Porto:

a) Loja do Cidadão do Porto:

Técnico superior — 2;
Assistente administrativo — 12;
Auxiliar administrativo — 4;

1.4 — Governo Civil de Aveiro:

a) Loja do Cidadão de Aveiro:

Assistente administrativo — 8.

2 — Os contratos referidos no número anterior são celebrados para
a categoria de ingresso da respectiva carreira, ficando a sua con-
cretização dependente da existência de cobertura orçamental.

13 de Novembro de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Rui Pedro
da Conceição Coimbra Fernandes, Secretário do Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.
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MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 24 257/2001 (2.a série). — No quadro do Acordo
de Cooperação e Defesa entre Portugal e os Estados Unidos da Amé-
rica, torna-se necessário actualizar a representação nacional na comis-
são técnica prevista no artigo IX do acordo técnico.

1 — Assim, nos termos daquele Acordo, e por designação do Pre-
sidente do Governo Regional dos Açores, nomeio o Prof. Doutor
Luís Manuel Vieira de Andrade, representante do Governo Regional
dos Açores, para integrar a referida comissão técnica prevista no des-
pacho n.o 9635/2000 (2.a série), de 20 de Abril, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 108, de 10 de Maio de 2000, e no despacho
n.o 25 483/2000 (2.a série), de 29 de Novembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 287, de 14 de Dezembro de 2000.

2 — O nomeado será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pela Dr.a Juvenália Maria Fravica Melo.

3 — Dê-se conhecimento aos Gabinetes do Ministro da República
para os Açores e do Presidente do Governo Regional dos Açores.

4 — Comunique-se à Direcção-Geral de Política de Defesa Nacio-
nal, à Direcção-Geral de Infra-Estruturas e ao Estado-Maior da Força
Aérea.

6 de Novembro de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui
Eduardo Ferreira Rodrigues Pena.

Despacho n.o 24 258/2001 (2.a série). — Considerando que a
empresa SEMIRN, Sociedade Europeia de Manutenção Industrial
e Reparação Naval, L.da, requereu, ao abrigo do n.o 1 do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 396/98, de 17 de Dezembro, o acesso ao exercício
da actividade de indústria de armamento, com proposta de alteração
dos seus estatutos;

Considerando que a alteração do objecto social proposta pela
empresa SEMIRN, Sociedade Europeia de Manutenção Industrial
e Reparação Naval, L.da, é adequada ao previsto no artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 396/98, de 17 de Dezembro, de modo a incluir a
indústria de armamento na sua actividade;

Considerando o parecer favorável emitido pela Direcção-Geral da
Indústria, do Ministério da Economia, ouvida nos termos do n.o 1
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 396/98, de 17 de Dezembro, rela-
tivamente à concessão de autorização do exercício da actividade de
indústria de armamento pela empresa SEMIRN, Sociedade Europeia
de Manutenção Industrial e Reparação Naval, L.da;

Considerando que a empresa SEMIRN, Sociedade Europeia de
Manutenção Industrial e Reparação Naval, L.da, cumpre os requisitos
cumulativos para autorização do exercício da actividade de indústria
de armamento, previstos no n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 396/98, de 17 de Dezembro:

Determino autorizar, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 396/98, de 17 de Dezembro, a empresa SEMIRN, Sociedade
Europeia de Manutenção Industrial e Reparação Naval, L.da, com
sede social na Rua de Eugénio dos Santos, lote 94-B, Pinhal de Frades,
2840-185 Seixal, a exercer a actividade de indústria de armamento,
com a seguinte alteração do seu objecto social:

«A Sociedade tem por objecto a manutenção industrial e reparação
naval e o exercício da actividade de indústria e comércio de bens
e tecnologias militares.»

14 de Novembro de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui
Eduardo Ferreira Rodrigues Pena.

Despacho n.o 24 259/2001 (2.a série). — Considerando que a
empresa Companhia de Pólvoras e Munições de Barcarena, S. A.,
com sede em Lisboa, requereu, ao abrigo do n.o 1 do artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 397/98, de 17 de Dezembro, o acesso ao exercício
da actividade de comércio de armamento;

Considerando que a Direcção-Geral do Comércio e da Concor-
rência, do Ministério da Economia, consultada, nos termos do n.o 1
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 397/98, considerou não ter observações
a emitir nos termos dos grandes princípios da concorrência, esta-
belecidos no Decreto-Lei n.o 397/93, de 29 de Outubro;

Considerando que a empresa Companhia de Pólvoras e Munições
de Barcarena, S. A., cumpre os requisitos cumulativos para autorização
do exercício do comércio de armamento, previstos no n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 397/98, de 17 de Dezembro:

Determino autorizar, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 397/98, de 17 de Dezembro, a empresa Companhia de
Pólvoras e Munições de Barcarena, S. A, com sede em Lisboa, a

exercer a actividade de comércio de armamento, no quadro do que
no seu objecto social a tal actividade se refere, como segue:

«A sociedade tem por objecto:

a) O comércio de material de defesa, nomeadamente munições,
explosivos e pólvoras;

b) A importação, exportação, comercialização, transformação e
representação de produtos das áreas agro-industrial e agro-
-pecuária, máquinas, metalurgia e química.»

14 de Novembro de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui
Eduardo Ferreira Rodrigues Pena.

Direcção-Geral de Infra-Estruturas

Louvor n.o 1029/2001. — Louvo o coronel de engenharia
(NIM 01847164) José Fernando Décoppét Santos Coelho pela forma
dedicada, competente e responsável como nos últimos quatro anos
desempenhou as funções de assessoria na Direcção-Geral de Infra-
-Estruturas do Ministério da Defesa Nacional.

Oficial metódico e inteligente, dotado de elevadas qualidades pes-
soais e sólida formação técnico-profissional, no exercício daquelas
funções demonstrou elevado espírito de missão e de bem servir, paten-
teando na colaboração prestada assinaláveis dotes de carácter e
lealdade.

De entre as tarefas que lhe foram cometidas merecem destaque
as acções de dinamização, coordenação, integração e concretização
dos planos e relatórios de actividades da Direcção-Geral, bem como
do balanço social, que conduziu de forma harmoniosa e eficaz, com
grande sentido crítico.

É ainda de relevar o modo sensato e prestigiante como assegurou
a representação do Ministério da Defesa Nacional na Comissão de
Planeamento da Agricultura de Emergência e na Comissão de Pla-
neamento dos Transportes Terrestres de Emergência.

Militar frontal, o seu procedimento foi, em todas as circunstâncias,
pautado pelo rigor, correcção e extrema lealdade. A discrição, bom
senso e afabilidade constituíram factores determinantes na criação
de um são, agradável e profícuo ambiente de trabalho no seio da
Direcção-Geral.

Pelo que aqui fica expresso, é muito grato reconhecer publicamente
as excelentes qualidades pessoais e profissionais patenteadas pelo
coronel Santos Coelho e considerar os serviços por si prestados como
relevantes e de elevado mérito.

12 de Novembro de 2001. — O Director-Geral, Manuel da Cunha
Rêgo.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Portaria n.o 2005/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 2.o,
n.o 1, e 4.o, n.os 1 e 3, do Decreto-Lei n.o 325/2000, de 22 de Dezembro,
condecorar com a Cruz de São Jorge, 4.a classe, a segundo-marinheiro
L Sandra Luísa Martins da Silva.

31 de Outubro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Despacho n.o 24 260/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 6.o,
n.o 5, alínea l), da Lei n.o 111/91, de 29 de Agosto, e ouvido o Chefe
do Estado-Maior da Força Aérea, nomeio o major-general piloto avia-
dor Mário Manuel Rebelo de Queirós dos Reis para o cargo de Chefe
da Divisão do Planeamento Estratégico-Militar do Estado-Maior-
-Coordenador Conjunto, em substituição do major-general piloto avia-
dor João Saul Barroso Letras, que pelo presente despacho é exonerado
por ter sido designado para o exercício de outras funções.

O presente despacho produz efeitos desde 5 de Novembro de 2001.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

12 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Louvor n.o 1030/2001. — Louvo o sargento-chefe de administra-
ção militar NIM 1471879, Eleutério Moreira Lopes pela forma zelosa
e competente como, durante dois anos, desempenhou as funções de
secretário do chefe da Divisão Logística no Estado-Maior da EURO-
FOR, acumulando com as de secretário da delegação portuguesa.

Militar muito experiente, com reconhecidos serviços prestados no
teatro de operações balcânico, o sargento-chefe Moreira Lopes, com
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invulgar sentido de responsabilidade e empenho, superou os desafios
das novas tarefas na área de estado-maior e das operações em exer-
cícios conjuntos, merecendo o reconhecimento de quadros superiores
internacionais e impondo a estima e respeito dos militares em serviço
na EUROFOR. Como sargento mais antigo, soube motivar com o
seu dinamismo e exemplo os seus camaradas, contribuindo para
melhorar o desempenho e o ambiente de trabalho da delegação.

Pela forma esclarecida, responsável, competente e sóbria com que
confirmou qualidades militares de excepção, prestigiando as Forças
Armadas e Portugal num estado-maior multinacional, merece o sar-
gento-chefe Moreira Lopes que os seus serviços sejam considerados
como extraordinários, relevantes e distintos.

15 de Outubro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Louvor n.o 1031/2001. — Louvo a segundo-marinheiro L
NII 9302396, Sandra Luísa Martins da Silva, pela forma meritória
e eficiente como ao longo de quatro anos desempenhou funções no
serviço de apoio ao Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas.

Revelando em todos os actos de serviço exemplares dotes de carác-
ter, aptidão de bem servir, extrema dedicação e elevada competência,
tornou-se numa preciosa colaboradora do meu Gabinete, sendo, ainda,
de assinalar a notável sensibilidade de que deu provas na execução
das tarefas que lhe eram confiadas, sempre com total disponibilidade
e abnegação, mesmo com sacrifício das suas horas de repouso.

Muito disciplinada e generosa, demonstrou em elevado grau as
virtudes da lealdade e da camaradagem, bem como um excepcional
sentido de missão, tornando-se assim credora da consideração e ami-
zade de todos os que com ela trabalharam, pelo que, ao terminar
a sua comissão neste Estado-Maior-General, merece ver reconhecidos
publicamente os seus serviços.

31 de Outubro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Secretaria Central

Despacho (extracto) n.o 24 261/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Outubro de 2001 do general-adjunto do Chefe do
Estado-Maior-General das Forças Armadas para o Planeamento:

Marília Ribeiro Martins Baptista da Costa, técnica profissional espe-
cialista da carreira de informações militares do quadro de pessoal
civil do Estado-Maior-General das Forças Armadas — nomeada,
precedendo concurso, técnica profissional especialista principal da
mesma carreira e quadro, sendo exonerada do lugar que vem ocu-
pando, com efeitos reportados à data do despacho, passando a
vencer pelo escalão 4, índice 345. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

8 de Novembro de 2001. — O Chefe da Secretaria Central, José
Simões Batista, tenente-coronel do serviço geral do Exército.

Despacho (extracto) n.o 24 262/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Outubro de 2001 do general-adjunto do Chefe do
Estado-Maior-General das Forças Armadas para o Planeamento:

Maria da Assunção Carmen Fernandes, assessora da carreira de infor-
mações militares do quadro de pessoal civil do Estado-Maior-Ge-
neral das Forças Armadas — nomeada, precedendo concurso, asses-
sora principal da mesma carreira e quadro, sendo exonerada do
lugar que vem ocupando, com efeitos reportados à data do des-
pacho, passando a vencer pelo escalão 2, índice 770. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Novembro de 2001. — O Chefe da Secretaria Central, José
Simões Batista, tenente-coronel do serviço geral do Exército.

Despacho (extracto) n.o 24 263/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Outubro de 2001 do general-adjunto do Chefe do
Estado-Maior-General das Forças Armadas para o Planeamento, são
promovidos, precedendo concurso, os técnicos profissionais de 2.a
classe da carreira de informações militares do quadro de pessoal civil
do Estado-Maior-General das Forças Armadas à categoria de técnico
profissional de 1.a classe da mesma carreira e quadro, sendo exo-
nerados do lugar que vêm ocupando, com efeitos reportados à data
do despacho:

Dulce Marina Mano Casal Ribeiro Gonçalves Monteiro — escalão 5,
índice 260.

Vasco Augusto Fernandes — escalão 5, índice 260.
Maria da Conceição Domingues Pereira Ventura — escalão 5,

índice 260.
Maria Idalina Pestana Lopes — escalão 2, índice 220.
Vítor Pires Gregório Lopes — escalão 5, índice 260.
Ana Paula Queirós Fernandes — escalão 5, índice 260.
Joaquim Manuel Pires Calisto — escalão 5, índice 260.
Maria de Fátima Carrasco Rosa Isidro Couto Jerónimo — escalão 3,

índice 230.
Aida Maria Almeida Marques Abrantes Alves — escalão 5, índice 260.
Eduardo Augusto Antunes Videira — escalão 4, índice 245.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2001. — O Chefe da Secretaria Central, José
Simões Batista, tenente-coronel do serviço geral do Exército.

Despacho (extracto) n.o 24 264/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Outubro de 2001 do general-adjunto do Chefe do
Estado-Maior-General das Forças Armadas para o Planeamento:

Nélson Carneiro Nobre, Maria Emília Vieira Félix, Fernando Ferreira
de Sousa Pinto e Rui José Ribeiro Pedrinho, técnicos profissionais
de 1.a classe da carreira de informações militares do quadro de
pessoal civil do Estado-Maior-General das Forças Arma-
das — nomeados, precedendo concurso, técnicos profissionais prin-
cipais da mesma carreira e quadro, sendo exonerados do lugar
que vêm ocupando, com efeitos reportados à data do despacho,
passando a vencer pelo escalão 5, índice 285. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2001. — O Chefe da Secretaria Central, José
Simões Batista, tenente-coronel do serviço geral do Exército.

Despacho (extracto) n.o 24 265/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Outubro de 2001 do general-adjunto do Chefe do
Estado-Maior-General das Forças Armadas para o Planeamento:

Georgina Roseira Cardoso Dias Couto e Manuel Fernando Lourenço,
técnicos de 2.a classe da carreira de informações militares do quadro
de pessoal civil do Estado-Maior-General das Forças Arma-
das — nomeados, precedendo concurso, técnicos de 1.a classe da
mesma carreira e quadro, sendo exonerados do lugar que vêm ocu-
pando, com efeitos reportados à data do despacho, passando a
vencer pelo escalão 1, índice 340. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2001. — O Chefe da Secretaria Central, José
Simões Batista, tenente-coronel do serviço geral do Exército.

Despacho (extracto) n.o 24 266/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Outubro de 2001 do general-adjunto do Chefe do
Estado-Maior-General das Forças Armadas para o Planeamento:

Maria Celene de Matos Marques, Anabela Oliveira Santos Matos
e Alberto dos Santos Martins Barreiros, técnicos de 1.a classe da
carreira de informações militares do quadro de pessoal civil do
Estado-Maior-General das Forças Armadas — nomeados, prece-
dendo concurso, técnicos principais da mesma carreira e quadro,
sendo exonerados do lugar que vêm ocupando, com efeitos repor-
tados à data do despacho, passando a vencer pelo escalão 3, índice
440. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2001. — O Chefe da Secretaria Central, José
Simões Batista, tenente-coronel do serviço geral do Exército.

Despacho (extracto) n.o 24 267/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Outubro de 2001 do general-adjunto do Chefe do
Estado-Maior-General das Forças Armadas para o Planeamento, são
promovidos, precedendo concurso, os técnicos profissionais principais
da carreira de informações militares do quadro de pessoal civil do
Estado-Maior das Forças Armadas à categoria de técnico profissional
especialista da mesma carreira e quadro, sendo exonerados do lugar
que vêm ocupando, com efeitos reportados à data do despacho:

Luís Carneiro — escalão 4, índice 305.
Maria Deolinda Torres Abelha — escalão 4, índice 305.
Carlos Alberto Monteiro da Cunha — escalão 3, índice 285.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2001. — O Chefe da Secretaria Central, José
Simões Batista, tenente-coronel do serviço geral do Exército.
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Gabinetes dos Chefes do Estado-Maior-General
das Forças Armadas e do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 2006/2001 (2.a série). — Mandam o Chefe do Esta-
do-Maior General das Forças Armadas e o Chefe do Estado-Maior
da Armada nomear, a contar de 22 de Outubro de 2001, nos termos
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 377/75, de 18 de Julho, o cabo TFD
(906090) João Luís Piado Marques para o cargo «SE-2215, head ste-
ward», no Quartel-General Regional Sul do Atlântico.

15 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior General
das Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, gene-
ral. — O Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno Gonçalo Vieira
Matias, almirante.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 2007/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por antiguidade, ao posto de capitão-de-fragata, em conformidade
com o previsto na alínea b) do artigo 217.o do EMFAR, capitão-
-tenente da classe do serviço especial (54767) Victor Manuel Cola
Duarte (no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de
promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do men-
cionado Estatuto, a contar de 31 de Outubro de 2001, data a partir
da qual é contada a respectiva antiguidade e lhe é devido o vencimento
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
em consequência da vacatura ocorrida nessa data resultante da pas-
sagem à situação de reserva do capitão-de-fragata da classe do serviço
especial (192572) Abel Ivo de Melo e Sousa, ficando colocado no
1.o escalão do novo posto. Aquele oficial, uma vez promovido, deverá
ser colocado na lista de antiguidade do seu posto e classe à esquerda
do capitão-de-fragata da classe do serviço especial (884562) João
Madeira Domingues Cega.

16 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 2008/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por escolha, ao posto de capitão-de-mar-e-guerra, em conformidade
com o previsto na alínea a) do artigo 217.o do EMFAR, o capi-
tão-de-fragata da classe de médicos navais (62680) Luís Casimiro Sen-
tieiro Ferreira da Silva (no quadro), que satisfaz as condições gerais
e especiais de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o
e 228.o do mencionado Estatuto, a contar de 30 de Setembro de
2001, data a partir da qual é contada a respectiva antiguidade e lhe
é devido o vencimento do novo posto, de acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos
do mesmo Estatuto, em consequência da vacatura ocorrida nessa data
resultante da passagem à situação de reserva do capitão-de-mar-e-
-guerra da classe de médicos navais (10379) João Carlos Pereira da
Silva, ficando colocado no 1.o escalão do novo posto. Aquele oficial,
uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de antiguidade do
seu posto e classe à esquerda do capitão-de-mar-e-guerra da classe
de médicos navais (10479) António Alves da Fonseca.

16 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Militarizados e Civis

Despacho (extracto) n.o 24 268/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Outubro de 2001 do contra-almirante director do

Serviço de Pessoal, por subdelegação do vice-almirante superinten-
dente dos Serviços do Pessoal:

Maria de Jesus Canilho Valério Machado, auxiliar de limpeza do
quadro do pessoal civil da Marinha — exonerada, a seu pedido.

7 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho (extracto) n.o 24 269/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Outubro de 2001 do contra-almirante director do
Serviço de Pessoal, por subdelegação do vice-almirante superinten-
dente dos Serviços do Pessoal:

Paula Cristina Maria de Oliveira Pereira Martins, Salvador Augusto
Alves Rodrigues Correia, Susana Maria Lopes Quaresma e Pereira,
Maria Catarina Cavaco Ribeiros Martins, Sofia Isabel Nunes Mar-
ques, Geraldina Saraiva de Sousa, Maria Salomé Cabrita Neto,
Irene de Lurdes Nobre Juvandes, Susana Maria Rodrigues do
Carmo, Maria de Lurdes Cruz da Conceição e Teresa Maria Cus-
tódio Teixeira — nomeados, precedendo concurso, assistentes
administrativos do quadro do pessoal civil da Marinha. Estas nomea-
ções são feitas no escalão 1, em comissão de serviço durante o
período probatório de um ano, sendo os funcionários exonerados
dos lugares que ocupam quando forem nomeados definitivamente
no novo lugar, com excepção de Maria Catarina Cavaco Ribeiros
Martins, cuja nomeação é feita por tempo indeterminado, no
escalão 2.

9 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 24 270/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal:

Primeiro-marinheiro T (910989) António Manuel Carvalho Chaveiro,
primeiro-marinheiro T (208787) Manuel Joaquim Jaleca Carvalho,
primeiro-marinheiro T (141887) Paulo do Carmo Azul Fernandes,
primeiro-marinheiro T (173687) Pedro Pereira Lopes e primeiro-
-marinheiro T (910589) Pedro José Antunes Fernandes — promo-
vidos, por antiguidade, ao posto de cabo da classe de torpedeiros,
ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no
quadro, a contar de 1 de Outubro de 2001, data a partir da qual
é contada a respectiva antiguidade e lhes é devido o vencimento
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo as vagas ocorridas nessa data resultantes das pro-
moções a segundo-sargento T do cabo T (418084) António Manuel
Lopes Flores Ribeiro Canuto, do cabo T (409585) Miguel Monteiro
e Costa Aguiar de Sousa, do cabo T (421683) Paulo Luís Polainas
dos Santos, do cabo T (410385) Rui Fernando Freitas Ferreira
e do cabo T (231582) Hélder Lucínio de Carvalho. Ficam colocados
na escala de antiguidade à esquerda do cabo T (350387) António
Batista Mestre, pela ordem indicada.

30 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 24 271/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal:

Primeiro-marinheiro CRO (125789) Vítor Manuel Rocha Chou-
zende — promovido, por antiguidade, ao posto de cabo da classe
de comunicações, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho),
ficando adido ao quadro, a contar de 1 de Outubro de 2001, data
a partir da qual é contada a respectiva antiguidade e lhe é devido
o vencimento do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1
do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do
mesmo Estatuto, preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante
da promoção, na situação de adido ao quadro, do cabo CRO
(6302591) Fernando Jorge Coelho Barroso. Fica colocado na escala
de antiguidade à esquerda do cabo CRO (6302591) Fernando Jorge
Coelho Barroso.

30 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.
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Despacho n.o 24 272/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal:

Primeiro-marinheiro CRO (6302591) Fernando Jorge Coelho Bar-
roso — promovido, por antiguidade, ao posto de cabo da classe
de comunicações, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho),
ficando adido ao quadro, a contar de 1 de Outubro de 2001, data
a partir da qual é contada a respectiva antiguidade e lhe é devido
o vencimento do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1
do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do
mesmo Estatuto, preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante
da promoção a segundo-sargento C do cabo CRO (404086) José
Sebastião Bolinhas do Carmo Limpo. Fica colocado na escala de
antiguidade à esquerda do cabo CRO (242089) Carlos Manuel Ser-
raninho Pires.

30 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 24 273/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal:

Primeiro-grumete E RC (9309400) António José Neves da Silva, pri-
meiro-grumete E RC (9308100) Vítor Manuel Franco Serra,
primeiro-grumete E RV (9303400) José Luís Martins Dias, pri-
meiro-grumete E RC (9311600) Roberto Jorge Dias Miguens, pri-
meiro-grumete E RV (9310600) José Domingos Gomes da Rocha,
primeiro-grumete E RV (9311100) Marcelo Leal Gaspar, primei-
ro-grumete E RC (9311400) Luís Carlos Valério Coco, primeiro-
-grumete E RC (9311800) José António Ferreira Rodrigues,
primeiro-grumete E RV (9309100) Simão Pedro Matias Dias Barros
Rodrigues e primeiro-grumete E RC (9308700) Hugo Filipe da
Silva Reis Santinhos — promovidos ao posto de segundo-mari-
nheiro da classe de electricistas, em regime de voluntariado (RV)
ou em regime de contrato (RC), conforme atrás indicado, respec-
tivamente ao abrigo do n.o 2 do artigo 374.o ou do n.o 6 do
artigo 396.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), a contar de 19 de Outubro
de 2001. Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do
segundo-marinheiro E RC (409799) José Manuel Silva Costa, pela
ordem indicada.

30 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 24 274/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço do
Pessoal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Ser-
viços do Pessoal:

Primeiro-marinheiro CCT (916890) Nélson do Carmo Almeida, pri-
meiro-marinheiro CRO (907290) João Ângelo Pereira Silveira, pri-
meiro-marinheiro CCT (916390) Luís António dos Santos Alcantra
Issa, primeiro-marinheiro CRO (916990) Nuno Luís Martins do
Carmo Santos Geleia, primeiro-marinheiro CCT (915890) Pedro
Miguel de Jesus Pereira, primeiro-marinheiro CRO (901290) Victor
Manuel Teixeira, primeiro-marinheiro CCT (228989) Luís Manuel
dos Santos Neta, primeiro-marinheiro CCT (336489) José António
Marques Fernandes Duarte e primeiro-marinheiro CCT (242089)
Carlos Manuel Serraninho Pires — promovidos, por antiguidade,
ao posto de cabo da classe de comunicações, ao abrigo do
artigo 287.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, a contar
de 1 de Outubro de 2001, data a partir da qual é contada a respectiva
antiguidade e lhes é devido o vencimento do novo posto, de acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2
do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preenchendo as vagas
ocorridas nessa data resultantes das promoções a segundo-sar-
gento C do cabo CCT (445188) Rui Luciano Rodrigues Afonso,
do cabo CCT (177985) António José Gregório Pedreira, do cabo
CRO (403787) Paulo Jorge da Cruz Simões, do cabo CRO (349979)
Carlos Manuel Rosa Batista, do cabo CCT (47477) Adriano Manuel
Azevedo Cardoso, do cabo CRO (429284) António Manuel Coelho
Duarte, do cabo CCT (224081) Armando José Marto Carvalho,
do cabo CRO (905489) Ernesto José de Brito Rodrigues e do cabo
CRO (239385) Fernando Afonso Farinha Lopes. Ficam colocados

na escala de antiguidade à esquerda do cabo CRO (902890) Carlos
Manuel Martins Araújo, pela ordem indicada.

30 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 24 275/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal:

Primeiro-marinheiro V (277491) Carlos Manuel Belo Lopes, primei-
ro-marinheiro V (316992) Paulo Alexandre Fernandes Ramos, pri-
meiro-marinheiro V (243191) João Manuel Miranda Guerreiro e
primeiro-marinheiro V (6310593) Rogério da Cruz Correia
José — promovidos, por antiguidade, ao posto de cabo da classe
de condutores mecânicos de automóveis, ao abrigo do artigo 287.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, a contar de 1
de Outubro de 2001, data a partir da qual é contada a respectiva
antiguidade e lhes é devido o vencimento do novo posto, de acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2
do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preenchendo as vagas
ocorridas nessa data resultantes, respectivamente, das promoções
a segundo-sargento V do cabo V (457189) José Manuel Sequeiros
de Matos, do Cabo V (266187) José António Pacheco de Matos,
do cabo V (265181) José António Pereira Borda d’Água e do cabo V
(340783) Manuel Fernando Costa da Silva Freire. Ficam colocados
na escala de antiguidade à esquerda do cabo V (305592) Paulo
Jorge Ali Ferreira, pela ordem indicada.

30 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 24 276/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal:

Primeiro-marinheiro CCT (420289) Ricardo Manuel Nobre Rodrigues
Lameiras, primeiro-marinheiro CRO (6306891) Pedro Nuno Gon-
çalves Antunes, primeiro-marinheiro CRO (125289) Pedro Jorge
Moreira da Silva, primeiro-marinheiro CCT (260689) Pedro Ema-
nuel Assunção Gomes Esperança, primeiro-marinheiro CRO
(116889) António Pedro Cardoso da Gandra, primeiro-marinheiro
CCT (121790) Joaquim António Lopes Serras e primeiro-mari-
nheiro CCT (6316291) José Manuel Torres Ferreira — promovidos,
por antiguidade, ao posto de cabo da classe de comunicações, ao
abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, a
contar de 1 de Outubro de 2001, data a partir da qual é contada
a respectiva antiguidade e lhes é devido o vencimento do novo
posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para
efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo as vagas ocorridas nessa data resultantes das promoções
a segundo-sargento C do cabo CRO (9577) António Abade Nunes,
do cabo CCT (329881) Rui Manuel Ramos Leal Pereira, do cabo
CRO (425981) Celso Nerino Liboi Santana, do cabo CCT (6477)
Carlos Manuel de Almeida Tavares, do cabo CRO (411882) Joa-
quim Felizardo Murcho Alves, do cabo CCT (213781) Manuel João
Damas Eufémia e do cabo CRO (200680) José Alfredo Gonçalves
Pinheiro. Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda
do cabo CRO (125789) Vítor Manuel Rocha Chouzende, pela
ordem indicada.

30 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 24 277/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal:

Segundo-grumete L RV (504600) Henrique Manuel Gandarez Men-
des, segundo-grumete L RV (111301) Pedro Miguel Plácido Pereira,
segundo-grumete L RV (501300) Artur Jorge de Pinho Rodrigues,
segundo-grumete L RV (507200) Humberto Fernando Marques
Ventura, segundo-grumete L RV (509500) António Rafael Vicente
dos Santos e segundo-grumete L RV (505200) João Nuno Eusébio
Grilo — promovidos ao posto de primeiro-grumete, em regime de
voluntariado (RV), da classe de abastecimento, ao abrigo da alí-
nea c) do n.o 1 do artigo 371.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), a contar
de 7 de Agosto de 2001. Ficam colocados na escala de antiguidade
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à esquerda do primeiro-grumete L RV (9302801) Ricardo José
Carromeu Gonçalves, pela ordem indicada.

31 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 24 278/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal:

Segundo-sargento FZ (772783) Martinho de Sousa Ferreira, se-
gundo-sargento FZ (770084) António José Nabo Alves Roldão,
segundo-sargento FZ (729482) António Gonçalves da Silva, segun-
do-sargento FZ (775981) Eleutério Augusto Macedo, segundo-sar-
gento FZ (772882) António Luís Marques dos Santos, segundo-
-sargento FZ (768081) Carlos Manuel Fonseca Jorge, segundo-sar-
gento FZ (773482) Manuel Marques Luís, segundo-sargento FZ
(773082) António Manuel Alves Esteves Antunes, segundo-sargento
FZ (712380) Hernâni Manuel Rodrigues Chaves, segundo-sargento
FZ (719082) José Augusto Rebelo Ferreira, segundo-sargento FZ
(770284) Fernando José Martins Portas, segundo-sargento FZ
(778984) Leonel Duarte Pedro, segundo-sargento FZ (773382) Fer-
nando Manuel Martins Cardoso, segundo-sargento FZ (774182)
António Manuel Pais Ribeiro, segundo-sargento FZ (721679) Mar-
colino da Conceição Pascoal, segundo-sargento FZ (717579)
Manuel José Coelho, segundo-sargento FZ (777781) António José
Marto Lopes, segundo-sargento FZ (757482) Mário Fonseca da
Costa, segundo-sargento FZ (701282) Luís Miguel Gregório Borges
e segundo-sargento FZ (725079) António Manuel de Campos
Dias — promovidos, por diuturnidade, ao posto de primeiro-sar-
gento da classe de fuzileiros, ao abrigo da alínea d) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, a contar de 1 de
Outubro de 2001, data a partir da qual é contada a respectiva
antiguidade e lhes é devido o vencimento do novo posto, de acordo
com a alínea a) do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2
do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto. Ficam colocados na escala
de antiguidade à esquerda do primeiro-sargento FZ (715579) Antó-
nio Manuel Paula Marta, pela ordem indicada.

31 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 24 279/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
de Pessoal:

Segundo-sargento M (182980) Fernando José Fialho dos Santos Lucas,
segundo-sargento M (189980) António Luís Pereira de Figueiredo,
segundo-sargento M (420282) Jorge António Inácio Picão da
Cunha, segundo-sargento M (421882) António Vicente de Araújo
Marques e segundo-sargento M (421982) Luís Filipe Gonçal-
ves — promovidos, por diuturnidade, ao posto de primeiro-sargento
da classe de manobra, ao abrigo da alínea d) do artigo 263.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, a contar de 1 de Outubro
de 2001, data a partir da qual é contada a respectiva antiguidade
e lhes é devido o vencimento do novo posto, de acordo com a
alínea a) do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o,
ambos do mesmo Estatuto. Ficam colocados na escala de anti-
guidade à esquerda do primeiro-sargento M (213476) Joaquim dos
Santos Nunes, pela ordem indicada.

31 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 24 280/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal:

Primeiro-marinheiro TFD (904790) Joaquim Manuel Soares
Afonso — promovido, por antiguidade, ao posto de cabo da classe
da taifa, subclasse de despenseiro, ao abrigo do artigo 287.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, a contar de 1 de Outubro
de 2001, data a partir da qual é contada a respectiva antiguidade
e lhe é devido o vencimento do novo posto, de acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o,
ambos do mesmo Estatuto, preenchendo a vaga ocorrida nessa data
resultante da promoção a segundo-sargento TF do cabo TFD
(418785) Paulo Alexandre Gonçalves Ferreira. Fica colocado na

escala de antiguidade à esquerda do cabo TFD (902290) Paulo
Joaquim Moura de Oliveira.

31 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 24 281/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal:

Primeiro-marinheiro TFH (916690) José Alberto Rodrigues Calado
dos Reis e primeiro-marinheiro TFH (220988) António Fernando
de Pinho Nogueira Campos — promovidos, por antiguidade, ao
posto de cabo da classe da taifa, subclasse de cozinheiro, ao abrigo
do artigo 287.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, a
contar de 1 de Outubro de 2001, data a partir da qual é contada
a respectiva antiguidade e lhes é devido o vencimento do novo
posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para
efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo, respectivamente, as vagas ocorridas nessa data resultantes
das promoções a segundo-sargento TF do cabo TFH (416085) João
Carlos Soares de Matos e do cabo TFH (411286) Paulo Jorge
Machado Lopes Teixeira. Ficam colocados na escala de antiguidade
à esquerda do cabo TFH (919190) Pedro Miguel Serraninho Pires,
pela ordem indicada.

31 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 24 282/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal:

Primeiro-grumete A RV (9310500) Sérgio Miguel Coelho Torres, pri-
meiro-grumete A RC (9312100) Válter Ferreira de Oliveira, pri-
meiro-grumete A RC (9310400) Bruno Filipe Gonçalves Martins,
primeiro-grumete A RC (310299) António Pedro Caeiro Apolónio
e primeiro-grumete A RC (9310300) Ricardo Jorge Oliveira dos
Santos Lopes — promovidos ao posto de segundo-marinheiro da
classe de artilheiros, em regime de voluntariado (RV) ou em regime
de contrato (RC), conforme atrás indicado, respectivamente ao
abrigo do n.o 2 do artigo 374.o ou do n.o 6 do artigo 396.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei
n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), a contar de 19 de Outubro de
2001. Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do
segundo-marinheiro A RV (107300) Carlos Miguel Fernandes
Moreira, pela ordem indicada.

5 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio
Cunha, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 24 283/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal:

Primeiro-sargento V (12872) Floriano da Silva Vieira — promovido,
por antiguidade, ao posto de sargento-ajudante da classe de con-
dutores mecânicos de automóveis, ao abrigo da alínea c) do
artigo 263.o e do n.o 4 do artigo 166.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho),
ficando supranumerário ao quadro, de acordo com o artigo 175.o
do mesmo Estatuto, a contar de 31 de Outubro de 2001, data a
partir da qual é contada a respectiva antiguidade e lhe é devido
o vencimento do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1
do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do
mesmo Estatuto, vaga existente no quadro de sargento-chefe, resul-
tante da passagem à situação de reserva do sargento-ajudante V
(69670) Arlindo Mirandela Jorge. Fica colocado na escala de anti-
guidade à esquerda do sargento-ajudante V (74471) António
Manuel Fernandes.

5 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio
Cunha, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 24 284/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal:

Primeiro-sargento CM (22574) António José Gafaniz — promovido,
por antiguidade, ao posto de sargento-ajudante da classe de con-
dutores de máquinas, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o do
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Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, a contar de 31 de Outubro
de 2001, data a partir da qual é contada a respectiva antiguidade
e lhe é devido o vencimento do novo posto, de acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o,
ambos do mesmo Estatuto, preenchendo a vaga ocorrida nessa data
resultante da passagem à situação de reserva do sargento-ajudante
CM (96672) António José de Paiva Bidarra. Fica colocado na escala
de antiguidade à esquerda do sargento-ajudante CM (110773) José
Bernardes Duarte.

5 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 24 285/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal:

Sargento-ajudante A (161564) António Luís Cuíca Sequeira — pro-
movido, por escolha, ao posto de sargento-chefe da classe de arti-
lheiros, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o e do n.o 4 do
artigo 166.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando supranumerário ao
quadro, de acordo com o artigo 175.o do mesmo Estatuto, a contar
de 31 de Outubro de 2001, data a partir da qual reúne as condições
gerais de promoção, é contada a respectiva antiguidade e lhe é
devido o vencimento do novo posto, de acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o,
ambos do mesmo Estatuto, vaga, existente no quadro de sargen-
to-mor, resultante da passagem à situação de reserva do sargen-
to-chefe A (82969) António José Monteiro. Fica colocado na escala
de antiguidade à esquerda do sargento-chefe A (152768) Manuel
da Silva Pintor.

5 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio
Cunha, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 24 286/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal:

Sargento-chefe SE (63768) José António Pelica Trindade — promo-
vido, por escolha, ao posto de sargento-mor da classe de comu-
nicações, ao abrigo da alínea a) do artigo 263.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho), ficando no quadro, a contar de 31 de Outubro de 2001,
data a partir da qual é contada a respectiva antiguidade e lhe é
devido o vencimento do novo posto, de acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o,
ambos do mesmo Estatuto, preenchendo a vaga ocorrida nessa data
resultante da promoção na situação de adido ao quadro do sar-
gento-mor SE (44464) Jeremias Florindo Lopes. Fica colocado na
escala de antiguidade à esquerda sargento-mor SE (44464) Jeremias
Florindo Lopes.

6 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio
Cunha, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 24 287/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal:

Sargento-chefe SE (44464) Jeremias Florindo Lopes — promovido, por
escolha, ao posto de sargento-mor da classe de comunicações, ao
abrigo da alínea a) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando
adido ao quadro, a contar de 31 de Outubro de 2001, data a partir
da qual é contada a respectiva antiguidade e lhe é devido o vencimento
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
reserva do sargento-mor SE (189164) Leonel António Mesquita. Fica
colocado na escala de antiguidade à esquerda do sargento-mor SE
(945963) Joaquim José Correia dos Santos.

6 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio
Cunha, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 24 288/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
de Pessoal:

Primeiro-sargento CE (158172) Carlos Alberto Gonçalves — promo-
vido, por antiguidade, ao posto de sargento-ajudante da classe de

comunicações, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho), ficando no quadro a contar de 31 de Outubro de 2001,
data a partir da qual é contada a respectiva antiguidade e lhe é
devido o vencimento do novo posto, de acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o,
ambos do mesmo Estatuto, preenchendo a vaga ocorrida nessa data
resultante da passagem à situação de reserva do sargento-ajudante
CE (176369) Armando Coelho Ribeiro. Fica colocado na escala
de antiguidade à esquerda do sargento-ajudante CE (219172) Mário
de Oliveira Branco da Costa.

6 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio
Cunha, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 24 289/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal:

Primeiro-sargento L (18867) Mário Manuel Gomes Ramos — pro-
movido, por antiguidade, ao posto de sargento-ajudante da classe
de abastecimento, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho), ficando no quadro, a contar de 31 de Outubro de 2001,
data a partir da qual é contada a respectiva antiguidade e lhe é
devido o vencimento do novo posto, de acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o,
ambos do mesmo Estatuto, preenchendo a vaga ocorrida nessa data
resultante da passagem à reserva do sargento-ajudante L (199465)
Cândido Augusto Graça Carapinha. Fica colocado na escala de
antiguidade à esquerda do sargento-ajudante L (165967) António
Lélé Branco.

7 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio
Cunha, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 24 290/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal:

Primeiro-marinheiro FZ (707087) Paulo Alexandre da Silva
Abreu — promovido, por antiguidade, ao posto de cabo da classe
de fuzileiros, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho),
ficando no quadro, a contar de 26 de Setembro de 2001, data a
partir da qual é contada a respectiva antiguidade e lhe é devido
o vencimento do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1
do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do
mesmo Estatuto, preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante
da passagem à situação de adido ao quadro do cabo FZ (330973)
Francisco José Teixeira Gil. Fica colocado na escala de antiguidade
à esquerda do cabo FZ (723287) Fernando Arnaldo Lopes Santos.

8 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio
Cunha, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 24 291/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal:

Primeiro-marinheiro L (361187) Nuno Manuel Sousa do Rego, pri-
meiro-marinheiro L (254087) José Manuel da Cruz Martins, pri-
meiro-marinheiro L (322587) João Paulo Fernandes Zegre Cus-
tódio, primeiro-marinheiro L (359387) Rui Manuel Martins
Moreira, primeiro-marinheiro L (245487) José Manuel Morais Silva,
primeiro-marinheiro L (262787) António Manuel Quaresma Pires,
primeiro-marinheiro L (355087) Paulo Jorge Falcão Gonçalves e
primeiro-marinheiro L (231187) Manuel António Mateus Pedro —
promovidos, por antiguidade, ao posto de cabo da classe de abas-
tecimento, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando
no quadro, a contar de 1 de Outubro de 2001, data a partir da
qual é contada a respectiva antiguidade e lhes é devido o vencimento
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo, respectivamente, as vagas ocorridas nessa data resul-
tantes das promoções a segundo-sargento L do cabo L (252685)
Paulo Jorge Bento Tenrinho, do cabo L (428181) Luís Carlos Rodri-
gues Gomes, do cabo L (167481) Luís Agostinho Reis Cara-Linda,
do cabo L (301584) Cesário Manuel Carvalho Guerra, do cabo
L (429483) Manuel Ventura Pascoal, do cabo L (171481) José Joa-
quim de Almeida Cardoso, do cabo L (184079) José Fernando
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Lopes da Rosa e do cabo L (406487) Ilídio Joaquim da Costa.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do cabo L
(912588) Miguel Marques Varunca, pela ordem indicada.

8 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio
Cunha, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 24 292/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de sargento-a-
judante da classe de fuzileiros, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

32771, primeiro-sargento FZ José Manuel Monteiro de Oliveira.

Promovido a contar de 14 de Outubro de 2001, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data, resultante do abate ao efec-
tivo da Armada do 179069, sargento-ajudante FZ Didier Gonçalves
dos Santos Pereira.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 112770, sar-
gento-ajudante FZ Agostinho Gomes de Oliveira.

8 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 2009/2001 (2.a série). — Por portaria de 24 de Outu-
bro de 2001 do GEN CEME, foram promovidos ao posto de capitão,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea d) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o e 218.o, alínea b), do referido Estatuto,
os seguntes militares:

Infantaria:

TEN INF 24846991, João Vasco da Gama de Barros.
TEN INF 11857088, Roberto Martins Mariano.
TEN INF 05002887, José António Ribeiro Leitão.
TEN INF 22592291, Alexandre Manuel Ribeiro Duarte Varino.
TEN INF 12472493, Fernando Jorge Fonseca Rijo.
TEN INF 38871691, Agostinho Amaral Valente.
TEN INF 12404993, Renato Emanuel Carvalho Pessoa dos Santos.
TEN INF 38066491, Sérgio Nuno Silvério Castanho.
TEN INF 08625188, António Feliciano Mota dos Santos.
TEN INF 10672492, Duarte Nuno Carvalho Paiva Cordeiro Dias.
TEN INF 11257192, João Filipe Martinho Exposto.
TEN INF 29746291, António José Gomes Franco.
TEN INF 00329293, Artur Jorge dos Santos Marcos.
TEN INF 36740391, Paulo César Pinheiro Roxo.
TEN INF 38196291, José Carlos Filipe Lourenço.
TEN INF 08778292, João Paulo Alves.
TEN INF 04762793, Luís Miguel da Paz Lopes.

Artilharia:

TEN ART 19072892, Paulo Jorge Fernandes Gonçalves Balsinhas.
TEN ART 39626692, Luís Eduardo da Silva Ferreira Laranjo.
TEN ART 14396086, José António Cabral Carreira Coelho.
TEN ART 14393193, Nuno Alexandre Rosa Morais dos Santos.
TEN ART 16352992, Norberto Francisco Calmeiro Vaz.
TEN ART 17485793, Nuno Miguel Pinto Jordão.
TEN ART 11547593, Nuno Luís Pereira Monteiro.
TEN ART 04009092, João Miguel Louro Dias Ferreira Belo.
TEN ART 08454388, António Eduardo Paulo Pires.

Cavalaria:

TEN CAV 28642591, Alexandre Jorge dos Santos Moura.
TEN CAV 16008093, Hélio Ferreira Patrício.
TEN CAV 28642591, Alexandre Jorge dos Santos Moura.
TEN CAV 06355793, Rui Jorge Palhoto de Lucena.
TEN CAV 03925293, Hélder José Banha Coelho.

Engenharia:

TEN ENG 32277291, Jorge Lopes Pereira.
TEN ENG 37969791, Tiago Mannuel Baptista Lopes.
TEN ENG 08479589, Miguel Pires Rodrigues.

Transmissões:

TEN TM 00314987, António Jorge de Sousa Narra.
TEN TM 02140689, Alberto Lopes Correia.
TEN TM 15182893, João Francisco Branco Barreira.
TEN TM 08204589, João Manuel Fernandes Correia.
TEN TM 18366287, Carlos Manuel Sobral Pinto Nascimento.

Medicina:

TEN MED 27848991, Ricardo Jorge Teixeira da Rocha Neto.
TEN MED 01926691, António Francisco Martingo Serdoura.
TEN MED 05389793, Nuno André Fonseca de Sampaio Gomes.
TEN MED 09137090, José Rui Pinheiro de Freitas.

Farmácia:

TEN FARM 17350791, João Frederico Albuquerque do Carmo.
TEN FARM 12242093, Maria José Filipe Duarte.
TEN FARM 06611092, Fernanda Paula Amoroso Pires.

Medicina veterinária:

TEN VET 06779492, António Eduardo Bruno Lopes João.
TEN VET 05675093, Isabel Maria Monteiro Marques Holbeche Fino

da Costa Gabriel.

Medicina dentária:

TEN DENT 37612691, Dárcio Luís Fernandes Pinto da Fonseca.
TEN DENT 09713292, Nuno Miguel Oliveira de Sousa Silva.
TEN DENT 19602590, João Gabriel Pacheco Barros.

Administração militar:

TEN ADMIL 31905691, Luís Miguel Pinheiro Dias Fernandes.
TEN ADMIL 31787691, Paulo Jorge Alves Gomes.
TEN ADMIL 22899391, Carlos Alberto Pires Ferreira.
TEN ADMIL 01105992, Fernando Manuel Batista da Costa.
TEN ADMIL 02852190, João Henrique Coelho dos Santos.

Material:

TEN MAT 01961591, Paulo Jorge do Nascimento Fernandes.
TEN MAT 12399693, Joel António Dias da Luz Santos.
TEN MAT 34657191, Nuno Miguel Viegas Saúde.
TEN MAT 03582492, João Luís Barradas de Oliveira Ramos.
TEN MAT 18516492, António Paulo Bettencourt Pinheiro.
TEN MAT 08775688, José Costa Leandro.

Estes oficiais contam a antiguidade do novo posto desde 1 de Outu-
bro de 2001, data a partir da qual lhes são devidos os respectivos
vencimentos, ficando integrados no escalão 1 da estrutura remune-
ratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Ficam inscritos na lista de antiguidade do seu quadro especial nos
termos do n.o 1 do artigo 178.o do EMFAR.

6 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Despacho n.o 24 293/2001 (2.a série). — Nomeação do coman-
dante do GEAFA. — Ao abrigo do disposto nas alíneas a) e e) do
n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 111/91, de 29 de Agosto, é nomeado
comandante do Grupo de Engenharia de Aeródromos da Força Aérea
o tenente-coronel engenheiro de aeródromos (063577-E) Vítor Paulo
da Rocha Marques, substituindo, nas mesmas funções, o tenente-
-coronel engenheiro de aeródromos (018577-K) Hélder Duarte de
Barros e Brito.

A presente nomeação produz efeitos a partir de 19 de Novembro
de 2001.

14 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, general.
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MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 14 388/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho de 12 de Novembro de 2001 do director-
-geral do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso interno de acesso geral para a categoria de técnico
profissional especialista principal da carreira de técnico profissional,
área de funções executivas de apoio técnico, do quadro de pessoal
do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, constante do quadro I anexo
ao Decreto-Lei n.o 198/88, de 31 de Maio, rectificado por declaração
publicada no Diário da República, 1.a série, n.o 175, de 30 de Julho
de 1988, e no Decreto-Lei n.o 360/89, de 18 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento de uma unidade, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, 440/86,
de 31 de Dezembro, 427/89, de 7 de Dezembro, 404-A/98, de 18
de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 252/2000,
16 de Outubro.

4 — Remuneração, local e condições de trabalho — os candidatos
aprovados exercerão as suas funções no Serviço de Estrangeiros e
Fronteiras, sendo remunerados pelo índice da respectiva categoria
referenciado na escala salarial constante do mapa anexo ao Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo as condições de tra-
balho as genericamente vigentes para os funcionários da administração
central.

5 — Requisitos de admissão — possuir a categoria de técnico pro-
fissional especialista com pelo menos três anos na respectiva categoria,
classificados de Muito bom ou cinco anos classificados de Bom, alí-
nea b), n.o 1, do artigo 6.o do Decreto n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
a avaliação curricular, que terá carácter eliminatório, complementada
com entrevista profissional de selecção, conforme se encontra previsto
no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Sistema de classificação:
7.1 — Na classificação final é adoptada a escala de 0 a 20 valores,

sendo a mesma resultante da média aritmética simples das classi-
ficações obtidas nos métodos de selecção avaliação curricular e entre-
vista profissional de selecção, considerando-se não aprovados os can-
didatos que na avaliação curricular ou na classificação final obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação dos factores que
integram a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas do júri do concurso, as quais
serão facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — Os candidatos deverão formalizar as suas candidaturas

mediante requerimento, dirigido ao director-geral do Serviço de
Estrangeiros e Fronteiras, podendo ser entregue pessoalmente ou pelo
correio, com aviso de recepção, para a Rua do Conselheiro José Sil-
vestre Ribeiro, 4, 1649-007 Lisboa, até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 deste aviso.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, com
indicação do código postal e, facultativamente, do telefone);

b) Identificação do concurso a que se candidata, com referência
ao Diário da República em que se encontra publicado este
aviso.

8.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documentos comprovativos da formação profissional que

tiver declarado;
c) Declaração do serviço de origem do candidato da qual conste,

com carácter inequívoco, a natureza do vínculo, o tempo de
serviço na categoria, na carreira e na função pública e a clas-
sificação de serviço obtida nos anos relevantes para efeitos
do concurso;

d) Currículo profissional detalhado, do qual devem constar,
designadamente, as habilitações literárias, as funções que
exercem, bem como as que exerceram, com indicação dos
respectivos períodos de duração e actividades relevantes,

assim como a formação profissional detida, com indicação
das acções de formação finalizadas (cursos, estágios, espe-
cializações, seminários, indicando a respectiva duração, datas
de realização e entidades promotoras).

8.3.1 — Aos candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Ser-
viço de Estrangeiros e Fronteiras não é exigida a apresentação da
declaração a que se refere a alínea c) do n.o 8.3, sendo ainda dispensada
a apresentação de documentos comprovativos que se encontrem arqui-
vados no processo individual.

8.3.2 — Os candidatos não pertencentes ao quadro de pessoal do
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras que não apresentem o documento
exigido na alínea c) do n.o 8.3 serão excluídos do concurso, nos termos
dos n.os 1 e 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

9 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos
a concurso bem como a lista de classificação final do concurso serão
afixadas no placar do 1.o andar do edifício deste Serviço, sito na
Rua do Conselheiro José Silvestre Ribeiro, 4, 1600 Lisboa, sem pre-
juízo de, quanto à lista de classificação final, se observar o disposto
na alínea a) ou b) do n.o 1, consoante o caso, do artigo 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

11 — O júri do presente concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Licenciada Maria Emília Rego Morais, assessora
principal.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Teresa Pereira André, assessora.
Licenciada Maria Alexandra Pimenta R. L. Martins, técnica

superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Licenciado António Luís Pestana Ferreira, assessor.
Licenciado Mário Luís Magalhães Pedro, técnico superior

de 2.a classe.

11.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

13 de Novembro de 2001. — A Directora-Geral-Adjunta, Maria da
Graça L. Neves.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado das Obras Públicas

Despacho n.o 24 294/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e do n.o 2 do artigo 15.o do
Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de
Setembro, atenta a resolução do conselho de administração do Ins-
tituto para a Construção Rodoviária de 25 de Setembro de 2001,
que aprovou a planta parcelar e o mapa de expropriações das parcelas
necessárias à construção da obra EN 344 — nova ponte sobre o rio
Alva em Coja e acessos imediatos, com início previsto no prazo de
três meses, declaro, no uso da competência que me foi delegada pelo
despacho n.o 7148/2001 (2.a série), de 14 de Março, do Ministro do
Equipamento Social, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 82,
de 6 de Abril de 2001, ao abrigo do artigo 161.o do Estatuto das
Estradas Nacionais, aprovado pela Lei n.o 2037, de 19 de Agosto
de 1949, atendendo ao interesse público subjacente à célere e eficaz
execução da obra projectada, a utilidade pública, com carácter de
urgência, da expropriação das parcelas de terreno necessárias à exe-
cução da obra EN 344 — nova ponte sobre o rio Alva em Coja e
acessos imediatos, identificadas no mapa e nas plantas em anexo com
os elementos constantes da descrição predial e da inscrição matricial
dos direitos e ónus que sobre elas incidem e os nomes dos respectivos
titulares.

Os encargos com as expropriações em causa serão suportados pelo
Instituto para a Construção Rodoviária.

29 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públi-
cas, José António Fonseca Vieira da Silva.
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Mapa de expropriações

Obra: EN 344 — Nova ponte sobre o rio Alva em Coja e acessos imediatos
Concelho de Arganil/freguesia de Coja.

Identificação do prédio

MatrizNúmero
da

parcela
Nomes e moradas dos proprietários

Natureza
das

parcelas

Áreas
(metros

quadrados)Descrição predial Confrontações do prédio
Rústica Urbana

1 Aloísio Bento Vilela, Bairro de Santa Clara, Coja, 3305 Arganil 6668 01624/940613 Norte: Dr. Fernando do Vale.
Sul: caminho.
Nascente: estrada.
Poente: caminho.

Solo 50

2 Carlos Augusto Correia Marques, Quinta da Coutada, 3305-125 Coja 6662 Omisso Norte: herdeiros de Adolfo Correia Soares.
Sul: estrada.
Nascente: Mário da Silva Vilela.
Poente: Adolfo Quaresma de Oliveira.

Solo 29

3.1
3.2

Fernando Simões Dias Cardoso da Maia e Vale, Rua da Praceta
de São Sebastião, 73, 2.o, direito, 3000 Coimbra.

6657 38597 Norte: José Bento Cardoso do Vale e outros.
Sul: Dr. Manuel Fernandes Costa.
Nascente: José Baeta Cardoso do Vale e outros.
Poente: caminho.

Solo 4685

4 António Neves Abreu, Bairro Costa do Sol, 3305 Coja . . . . . . . . . . . 6661 Omisso Norte: herdeiros de Adérito Correia Soares.
Sul: herdeiros de Adérito Correia Soares.
Nascente: José Baeta Cordeiro do Vale.
Poente: José Manuel Gomes Trindade e outros.

Solo 198

5 José Manuel Gomes Trindade e outro, Bairro das Ladeiras,
3305-104 Coja.

6660 02141/961018 Norte: herdeiros de Adolfo Correia Soares.
Sul: herdeiros de Adolfo Correia Soares.
Nascente: Adolfo Quaresma Oliveira.
Poente: Fernando Marques Ramiro.

Solo 705

6 António Nascimento Costa, Gândara, 3305-182 Coja . . . . . . . . . . . . 6659 02522/990204 Norte: herdeiros de Adolfo Correia Soares.
Sul: caminho.
Nascente: José Manuel Gomes Trindade e outro.
Poente: herdeiros de Adolfo Correia Soares.

Solo 885

7 Mariana da Conceição Guedes Nunes Almeida, Rua do Conselheiro
Neves e Sousa, 3305 Coja.

6531 00761/131189 Norte: caminho.
Sul: João Colinas de Carvalho.
Nascente: estrada.
Poente: rio Alva.

Solo 367

8 Fernando Simões Dias Cardoso da Maia e Vale, Rua da Praceta
de São Sebastião, 73, 2.o, direito, 3000 Coimbra.

6658 00391/050588 Norte: caminho.
Sul: José Luís Nunes e rio Alva.
Nascente: herdeiros de Adolfo Correia Soares.
Poente: viso.

Solo 5788
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Identificação do prédio

MatrizNúmero
da

parcela
Nomes e moradas dos proprietários

Natureza
das

parcelas

Áreas
(metros

quadrados)Descrição predial Confrontações do prédio
Rústica Urbana

9.1
9.2

Fernando Simões Dias Cardoso da Maia e Vale, Rua da Praceta
de São Sebastião, 73, 2.o, direito, 3000 Coimbra.

6481 01906/951116 Norte: rio Alva.
Sul: José Quaresma Alves.
Nascente: rio Alva.
Poente: Dr. Fernando Vale.

Solo 4490

10.1
10.2

10.1 S

Fernando Simões Dias Cardoso da Maia e Vale, Rua da Praceta
de São Sebastião, 73, 2.o, direito, 3000 Coimbra.

6480 02118/960903 Norte: rio Alva.
Sul: Augusto Borges da Silva.
Nascente: Dr. José Leitão.
Poente: Augusto Borges da Silva.

Solo 9824

11 Libertina Ferreira Borges e outros, Rua de Francisco Almeida
Filipe, 3305-147 Coja.

6479 02391/980326 Norte: rio Alva.
Sul: estrada.
Nascente: caminho público.
Poente: António Pinto Caldeira.

Solo 9630

12 José Quaresma Alves, Rua de D. Ernesto Serra de Oliveira, lar
de terceira idade, 3305-145 Coja.

6482 Omisso Norte: José Leitão.
Sul: Adolfo Quaresma Júnior.
Nascente: rio Alva.
Poente: caminho.

Solo 336

13 José Carlos Neves Quaresma Alves, Rua do Cemitério, 3305 Coja 6483 01909/951204 Norte: José Quaresma Alves.
Sul: António Augusto Trindade.
Nascente: rio Alva.
Poente: caminho.

Solo 281

14 Manuel Gabriel Antunes, Rua de D. Ernesto Serra de Oliveira,
lar de terceira idade, 3305-145 Coja.

6484 Omisso Norte: Adolfo Quaresma.
Sul: Alfredo Nunes.
Nascente: rio Alva.
Poente: caminho.

Solo 136

15 Maria Augusta das Neves, Rua de António S. Colinas, 3305 Coja . . . . 6485 01743/941004 Norte: António Augusto Trindade.
Sul: José Quaresma Alves.
Nascente: rio Alva.
Poente: caminho.

Solo 84

16 Maria Adelaide Tavares, Praça do Dr. Alberto Vale, 3305 Coja . . . 5637 Omisso Norte: estrada.
Sul: Augusto Borges da Silva e outro.
Nascente: Albano Calinas.
Poente: Ofélia de Oliveira Simões Mendes Ferrão.

Solo 289

17 Ofélia de Oliveira Simões Mendes Ferrão, Rua do Conselheiro
Albino Figueiredo, 3305 Coja, Arganil.

5638 02089/960617 Norte: estrada.
Sul: Augusto Borges da Silva e outro.
Nascente: estrada.
Poente: António dos Santos Ramos e outro.

Solo 1187
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Identificação do prédio

MatrizNúmero
da

parcela
Nomes e moradas dos proprietários

Natureza
das

parcelas

Áreas
(metros

quadrados)Descrição predial Confrontações do prédio
Rústica Urbana

18 António Nuno da Costa, Rua A, lote 2, 3.o, esquerdo, Parede . . . . . 5640 Omisso Norte: estrada.
Sul: António dos Santos Ramos.
Nascente: herdeiros de José Mendes Ferrão.
Poente: João Lopes da Mota.

Solo 774

19
19 S

João Lopes da Mata, Rua de José Luís Nunes, 3305-151 Coja . . . . . 5641 Omisso Norte: estrada.
Sul: António dos Santos Ramos.
Nascente: António dos Santos Mendes.
Poente: Aníbal Marques.

Solo 914

20
20 S

João Manuel Quaresma Marques, Rua de Óscar Monteiro Torres,
27, 3.o, esquerdo, Rio de Mouro, Sintra.

5642 02878/010105 Norte: estrada.
Sul: António dos Santos Ramos.
Nascente: João Lopes da Mota.
Poente: Guilherme Trindade dos Santos.

Solo 773

21 Guilherme Trindade dos Santos, Volta da Coutada, 3305-125 Coja 5643 e 5644 Omisso Norte: estrada.
Sul: António dos Santos Ramos.
Nascente: Aníbal Marques.
Poente: António dos Santos Ramos.

Solo 618

22 José Joaquim Colinas Pinto, Rua Principal, 3305 Coja . . . . . . . . . . . 6478 Omisso Norte: rio Alva.
Sul: estrada.
Nascente: Augusto Borges da Silva.
Poente: João de Oliveira e outros.

Solo 122

23 Lino Jorge Borges Gonçalves Lopes, Rua do Engenheiro António
Maria Avelar, 5, 2.o, esquerdo, 1300 Lisboa.

5645 Omisso Norte: caminho.
Sul: Augusto Borges da Silva.
Nascente: António dos Santos e outro.
Poente: António Augusto Trindade.

Solo 340
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Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Aviso n.o 14 389/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, auto-
rizados por meu despacho de 12 de Novembro de 2001, por delegação,
se encontram abertos, pelo prazo de 10 dias úteis, contados a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
cursos internos gerais de acesso, nas categorias a seguir mencionadas,
com vista ao preenchimento dos lugares que para cada um se indicam:

Concurso A — técnico especialista principal, da carreira de técnico
experimentador, escalão 1, índice 510 (E 1540,29/308 800$),
visando o preenchimento de 18 lugares;

Concurso B — técnico especialista, da carreira de técnico expe-
rimentador, escalão 1, índice 460 (E 1389,65/278 600$), visando
o preenchimento de 18 lugares;

Concurso C — técnico principal, da carreira de técnico expe-
rimentador, escalão 1, índice 400 (E 1208,09/242 200$), visando
o preenchimento de um lugar;

Concurso D — técnico de 1.a classe, da carreira de técnico expe-
rimentador, escalão 1, índice 340 (E 1027,02/205 900$), visando
o preenchimento de seis lugares, sendo dois lugares a prover
por candidatos que reúnam os requisitos estabelecidos no
artigo 3.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro;

Concurso E — técnico profissional especialista principal, da car-
reira de técnico profissional de meios audiovisuais e imagem,
escalão 1, índice 305 (E 921,28/184 700$), visando o preen-
chimento de dois lugares;

Concurso F — técnico profissional especialista principal, da car-
reira de desenhador, escalão 1, índice 305 (E 921,28/184 700$),
visando o preenchimento de 16 lugares;

Concurso G — técnico profissional especialista principal, da car-
reira de técnico profissional experimentador, escalão 1,
índice 305 (E 921,28/184 700$), visando o preenchimento de
três lugares;

Concurso H — técnico profissional principal, da carreira de técnico
profissional experimentador, escalão 1, índice 230 (E 694,83/
139 300$), visando o preenchimento de um lugar;

Concurso I — técnico profissional especialista principal, da car-
reira de técnico profissional de biblioteca e documentação,
escalão 1, índice 305 (E 921,28/184 700$), visando o preen-
chimento de sete lugares:

Concurso J — técnico profissional especialista, da carreira de téc-
nico profissional de biblioteca e documentação, escalão 1,
índice 260 (E 785,61/157 500$), visando o preenchimento de
dois lugares;

Concurso K — técnico profissional principal, da carreira de téc-
nico profissional de biblioteca e documentação, escalão 1,
índice 230 (E 694,83/139 300$), visando o preenchimento de
um lugar;

Concurso L — técnico profissional especialista, da carreira de
técnico profissional de fotocomposição, escalão 1, índice 260
(E 785,61/157 500$), visando o preenchimento de um lugar;

Concurso M — técnico profissional especialista principal, da car-
reira de técnico profissional oficinal, na área funcional de cons-
trução, reparação e manutenção de protótipos e instrumentos
de medida de alta precisão, escalão 1, índice 305 (E 921,28/
184 700$), visando o preenchimento de dois lugares;

Concurso N — técnico profissional especialista, da carreira de téc-
nico profissional oficinal, na área funcional de construção, repa-
ração e manutenção de protótipos e instrumentos de medida
de alta precisão, escalão 1, índice 260 (E 785,61/157 500$),
visando o preenchimento de um lugar;

Concurso O — técnico profissional especialista principal, da car-
reira de técnico profissional oficinal, na área funcional de cons-
trução, reparação e manutenção protótipos, equipamentos e
estruturas em madeira, escalão 1, índice 305 (E 921,28/184 700$),
visando o preenchimento de um lugar;

Concurso P — técnico profissional especialista principal, da car-
reira de técnico profissional oficinal, na área funcional de edi-
ção, conservação e restauro de livros e outras publicações,
escalão 1, índice 305 (E 921,28/184 700$), visando o preen-
chimento de um lugar;

Concurso Q — técnico profissional especialista, da carreira de
técnico profissional oficinal, na área funcional de edição, con-
servação e restauro de livros e outras publicações, escalão 1,
índice 260 (E 785,61/157 500$), visando o preenchimento de
seis lugares;

Concurso R — técnico profissional especialista principal, da car-
reira de técnico profissional oficinal, na construção, reparação
e manutenção de edifícios, escalão 1, índice 305 (E 921,28/
184 700$), visando o preenchimento de um lugar;

Concurso S — técnico profissional especialista, da carreira de
técnico profissional oficinal, na construção, reparação e manu-
tenção de edifícios, escalão 1, índice 260 (E 785,61/157 500$),
visando o preenchimento de dois lugares;

Concurso T — operário principal, da carreira de operário quali-
ficado jardineiro, escalão 1, índice 195 (E 589,08/118 100$),
visando o preenchimento de um lugar;

Concurso U — cozinheiro-chefe, da carreira de cozinheiro, esca-
lão 1, índice 185 (E 559,15/112 100$), visando o preenchimento
de um lugar.

2 — Validade — os concursos são válidos para os lugares indicados,
caducando a validade com o seu provimento.

3 — Legislação aplicável — além do referido no n.o 1, os presentes
concursos regem-se também pelas disposições que lhe são aplicáveis
pelos Decretos-Leis n.os 353-A/89 e 427/89, respectivamente de 16
de Outubro e de 7 de Dezembro, e pelos diplomas que para cada
um se indicam:

Concursos A a T — Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, e ainda o Decreto-Lei n.o 236/89, de 26 de Julho, rela-
tivamente aos concursos A, B, C, D, G e H;

Concurso U — Decretos Regulamentares n.o 16/91, de 11 de
Abril, e 31/99, de 20 de Dezembro.

4 — Conteúdos funcionais:

Concursos A a D — o conteúdo funcional dos lugares a prover
é o mencionado no n.o 1 do artigo 3.o, conjugado com o n.o 2
do mesmo artigo, do Decreto-Lei n.o 236/89, de 26 de Julho;

Concurso E — o conteúdo funcional dos lugares a prover é o
mencionado no n.o 1 do anexo II ao Decreto-Lei n.o 71/92,
de 28 de Abril, para a respectiva área funcional;

Concurso F — o conteúdo funcional dos lugares a prover é o
mencionado na alínea a) do anexo II à Portaria n.o 137/88,
de 1 de Março, que foi publicado no 2.o suplemento ao Diário
da República, 1.a série, n.o 49, de 29 de Fevereiro de 1988,
juntamente com a declaração da Secretaria-Geral da Presi-
dência do Conselho de Ministros da mesma data;

Concursos G e H — o conteúdo funcional dos lugares a prover
é o mencionado no n.o 1 do artigo 4.o, conjugado com o n.o 2
do mesmo artigo, do Decreto-Lei n.o 236/89;

Concursos I, J e K — O conteúdo funcional dos lugares a prover
é o mencionado no mapa II anexo ao Decreto-Lei n.o 247/91,
de 10 de Julho;

Concurso L — o conteúdo funcional do lugar a prover é o men-
cionado na alínea h) do anexo II à Portaria n.o 137/88, que
foi publicado no 2.o suplemento ao Diário da República,
1.a série, n.o 49, de 29 de Fevereiro de 1988, juntamente com
a declaração da Secretaria-Geral da Presidência do Conselho
de Ministros da mesma data;

Concursos M a S — o conteúdo funcional dos lugares a prover
é o mencionado no n.o 3 do anexo II ao Decreto-Lei n.o 71/92,
para as respectivas áreas funcionais;

Concursos T e U — o conteúdo funcional dos lugares a prover
é o mencionado no mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho.

5 — Local de trabalho — Avenida do Brasil, 101, 1700-066 Lisboa.
6 — Vencimento e regalias sociais — os vencimentos são os men-

cionados no n.o 1, se a outro superior não tiverem direito, nos termos
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, e as condições de trabalho e regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários e agentes da
Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:
7.1.1 — Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados

por lei especial ou convenção internacional;
7.1.2 — Ter 18 anos completos;
7.1.3 — Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para

o desempenho do cargo;
7.1.4 — Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
7.1.5 — Não estar inibido do exercício de funções públicas ou inter-

dito para o exercício das funções a que se candidata;
7.1.6 — Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.
7.2 — Requisitos especiais:

Concurso A — os definidos no n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 236/89;

Concurso B — os definidos no n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 236/89;

Concurso C — os definidos no n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 236/89;
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Concurso D — os definidos na alínea a) do n.o 4 do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 236/89, relativamente a quatro lugares, e
os definidos no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
relativamente a dois lugares;

Concursos E e F — os definidos na alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98;

Concurso G — os definidos no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 236/89;

Concurso H — os definidos no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 236/89;

Concursos I e J — os definidos na alínea a) do n.o 2 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 247/91;

Concurso K — os definidos na alínea b) do n.o 2 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 247/91;

Concursos L a S — os definidos na alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98;

Concurso T — os definidos no n.o 2 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98;

Concurso U — os definidos na alínea a) do artigo 4.o do Decreto
Regulamentar n.o 16/91, de 11 de Abril.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao director do Laboratório e entregue na Repartição
de Pessoal, sita na Avenida do Brasil, 101, 1700-066 Lisboa, pes-
soalmente ou enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recep-
ção, no prazo de abertura do concurso, dele devendo constar:

8.1.1 — Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, data
de nascimento e naturalidade);

8.1.2 — Número e data do bilhete de identidade e serviço de
identificação;

8.1.3 — Residência e telefone, se tiver;
8.1.4 — Habilitações literárias e profissionais que possui;
8.1.5 — Categoria que possui e organismo a que está vinculado;
8.1.6 — Concurso a que se candidata;
8.1.7 — Declaração, sob compromisso de honra, referindo possuir

os requisitos gerais mencionados no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98 e no 7.1 deste aviso e as habilitações literárias que indicou.

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, no que diz respeito ao n.o 8.2.1, dos seguintes documentos:

8.2.1 — Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,
indicando a natureza do vínculo à função pública, a categoria, a car-
reira e o grupo de pessoal, bem como o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública, e ainda as classificações de serviço
respeitantes aos anos relevantes para admissão ao concurso;

8.2.2 — Currículo profissional do candidato, devidamente datado
e assinado;

8.2.3 — Fotocópia de documento, autêntico ou autenticado, com-
provativo das habilitações literárias que possui;

8.2.4 — Fotocópia de documentos, autênticos ou autenticados, com-
provativos das acções de formação profissional complementar e das
respectivas durações;

8.2.5 — Fotocópia de documentos, autênticos ou autenticados, com-
provativos dos elementos que considerar relevantes para a apreciação
do seu mérito ou que possam constituir motivo de preferência legal.

8.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do LNEC
ficam dispensados da apresentação dos documentos que alegarem
constar e que constem do seu processo individual, bem como da decla-
ração referida no n.o 8.2.1.

9 — Faculdade do júri — o júri pode exigir dos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

10 — Falsidade de documentos — para além dos efeitos de exclusão
ou de não provimento, a apresentação ou a entrega de documento
falso implica a participação à entidade competente para procedimento
disciplinar e penal, conforme os casos.

11 — Método de selecção a utilizar:
11.1 — Concursos A e C a U:
Avaliação curricular (AC) — visa avaliar as aptidões profissionais

dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo obrigatoriamente
considerados e ponderados, de acordo com as exigências da função:

A habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

A formação profissional, em que se ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a concurso;

A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração.

11.2 — Concurso B:

Provas de conhecimentos;
Avaliação curricular.

De acordo com o despacho SEOP 14 — XII/93, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 184, de 7 de Agosto de 1993, as provas
de conhecimentos obedecerão aos programas aprovados pelas Por-
tarias n.o 993/80, de 19 de Novembro, e n.o 695/85, de 19 de Setembro,
terão a duração máxima de uma hora cada uma e constarão de:

a) Prova oral pública, destinada à apreciação dos conhecimentos
técnicos do candidato e dos trabalhos realizados ao longo
da carreira;

b) Prova escrita de conhecimentos da língua inglesa, consistindo
na tradução de um texto teórico.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplicação
dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

13 — Escala de classificação — os métodos de selecção serão clas-
sificados de 0 a 20 valores e a classificação final (CF) resultará da
média aritmética ponderada das classificações obtidas, com aproxi-
mação às centésimas.

14 — Publicitação das relações e das listas — os candidatos admi-
tidos aos concursos constarão de relação a afixar no átrio deste Labo-
ratório Nacional, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, e os candidatos excluídos, após análise das candidaturas,
serão notificados nos termos do artigo 34.o, sendo as listas de clas-
sificação final notificadas nos termos do artigo 40.o, ambos do mesmo
diploma.

15 — Os júris dos concursos têm a seguinte composição:
Concurso A:

Presidente — Investigador-coordenador engenheiro António
Carlos Faria Lemonde Macedo.

Vogais efectivos:

Investigador principal engenheiro Jorge Manuel Grandão
Lopes, que substituirá o presidente nas suas ausências
e impedimentos.

Investigador auxiliar engenheiro João Paulo Bilé Serra.
Investigador auxiliar engenheiro António Carlos Betten-

court Simões Ribeiro.
Investigadora auxiliar engenheira Eliane Teixeira Alves

Portela.

Vogais suplentes:

Investigador principal engenheiro José Manuel Duarte
Henriques.

Investigadora principal engenheira Mary Mun de Oliveira
Mimoso.

Investigador auxiliar engenheiro António Lopes Baptista.
Assistente de investigação engenheiro Paulo Jorge Gil de

Morais.

Concurso B:

Presidente — Investigador-coordenador engenheiro José Manuel
Afonso Covas.

Vogais efectivos:

Investigador principal engenheiro José Martins do Nasci-
mento, que substituirá o presidente nas suas ausências
e impedimentos.

Investigadora principal engenheira Ana Maria Fernandes
Esteves Soares Coelho.

Investigadora auxiliar engenheira Marília Martins Pereira
Oliveira.

técnico especialista principal Francisco Mário Cavalheiro.

Vogais suplentes:

Investigador principal engenheiro Carlos António de Oli-
veira Costa.

Investigador auxiliar engenheiro João Manuel Marcelino
Mateus da Silva.

Investigador auxiliar engenheiro António Luís Henriques
Tavares de Castro.

técnico especialista principal João Joaquim Geadas Cabaço.

Concurso C:

Presidente — Investigadora principal engenheira Ema Paula de
Montenegro Ferreira Coelho Serra.

Vogais efectivos:

Assistente de investigação Dr.a Maria Luísa Raposo Maga-
lhães do Nascimento e Sousa Sotto-Mayor, que substituirá
a presidente nas suas ausências e impedimentos.

Técnico especialista principal José Maria Fidalgo.
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Vogais suplentes:

Técnico especialista Manuel Alves Ferreira.
Técnico especialista Amândio Costa Marecos.

Concurso D:

Presidente — Investigador auxiliar engenheiro João Paulo Lou-
renço Cardoso.

Vogais efectivos:

Técnico especialista principal João Joaquim Geadas Cabaço,
que substituirá o presidente nas suas ausências e impe-
dimentos.

Técnico especialista António de Jesus Mendes.

Vogais suplentes:

Técnico especialista engenheiro técnico Fernando Pimenta
de Oliveira.

Técnico especialista engenheiro técnico António Almeida
Barros.

Concurso E:

Presidente — Assessor principal engenheiro José Jorge de Araújo
Calheiros.

Vogais efectivos:

Técnica superior de 1.a classe Dr.a Maria da Graça Santos
Camilo Tomé, que substituirá o presidente nas suas ausên-
cias e impedimentos.

Técnica superior de 2.a classe Dr.a Rita Manuel Soares
Pacheco de Vasconcelos Abreu Morgado.

Vogais suplentes:

Investigador auxiliar engenheiro Fernando Manuel Costa
da Silva Ferreira.

Técnica superior principal Dr.a Teresa Lopes do Couto dos
Santos Fonseca.

Concurso F:

Presidente — Investigador-coordenador engenheiro Fernando
Luís Schiappa de Azevedo.

Vogais efectivos:

Investigador auxiliar engenheiro Fernando Manuel Costa
da Silva Ferreira, que substituirá o presidente nas suas
ausências e impedimentos.

Assistente de investigação engenheiro Paulo Jorge Gil de
Morais.

Técnico profissional especialista principal António de Jesus
Nunes.

Técnico profissional especialista principal José Francisco
Romão Palha.

Vogais suplentes:

Técnico profissional especialista principal António Almeida
Adão.

Técnico profissional especialista principal Delmar João Pina
de Almeida.

Técnico profissional especialista principal Isidro João Canoa
Casimiro.

Técnico profissional especialista principal António Fran-
cisco Ferreira.

Concurso G:

Presidente — técnico especialista principal José Maria Fidalgo.
Vogais efectivos:

Técnico especialista principal João António Amante, que
substituirá o presidente nas suas ausências e impedi-
mentos.

Técnico especialista João Manuel Milharadas da Fonseca.

Vogais suplentes:

Técnico especialista principal João Francisco Silveira
Pereira.

Técnico especialista António Pedro de Jesus Costa.

Concurso H:

Presidente — Técnico especialista principal engenheiro técnico
Daniel Duarte Vicente.

Vogais efectivos:

Técnico especialista principal João Francisco Silveira
Pereira, que substituirá o presidente nas suas ausências
e impedimentos.

Técnico especialista António Pedro de Jesus Costa.

Vogais suplentes:

Técnico especialista principal José Alberto da Conceição
Reis.

Técnico especialista principal Ludovina da Silva Matos.

Concursos I, J e K:

Presidente — Assessora principal engenheira Isabel Maria Men-
des Reis Neves Varela.

Vogais efectivos:

Técnico superior de 1.a classe Dr. Miguel José Gamboa
da Silva, que substituirá a presidente nas suas ausências
e impedimentos.

Técnica superior de 1.a classe Dr.a Maria da Graça Santos
Camilo Tomé.

Vogais suplentes:

Assessora principal engenheira Ana Maria Neto Duarte
Silva.

Técnica superior de 2.a classe Dr.a Rita Manuel Soares
Pacheco de Vasconcelos Abreu Morgado.

Concurso L:

Presidente — Investigador auxiliar engenheiro Fernando Manuel
Costa da Silva Ferreira.

Vogais efectivos:

Técnico principal Vítor Manuel Florêncio Henriques, que
substituirá o presidente nas suas ausências e impedi-
mentos.

Técnico profissional especialista principal Delmar João Pina
de Almeida.

Vogais suplentes:

Técnico especialista José Luís Matos Vieira;
Técnico profissional especialista principal António Almeida

Adão.

Concursos M, N e O:

Presidente — Assistente de investigação engenheiro Paulo Jorge
Gil de Morais.

Vogais efectivos:

Técnico especialista principal João Manuel Onofre Bene-
vente, que substituirá o presidente nas suas ausências e
impedimentos.

Técnico especialista Amândio Costa Marecos.

Vogais suplentes:

Técnico especialista Guilhermino da Silva Rodrigues Lisboa.
Técnico de 1.a classe engenheiro técnico António Fernando

Henriques da Silva.

Concursos P e Q:

Presidente — Técnica superior principal Dr.a Maria Teresa
Lopes do Couto dos Santos Fonseca.

Vogais efectivos:

Técnico especialista principal engenheiro António Valente
Fradique, que substituirá a presidente nas suas ausências
e impedimentos.

Técnica superior de 2.a classe Dr.a Rita Manuel Soares
Pacheco de Vasconcelos.

Vogais suplentes:

Técnica superior de 1.a classe Dr.a Maria da Graça Santos
Camilo Tomé.

Técnico profissional especialista principal Delmar João Pina
de Almeida.

Concursos R e S:

Presidente — Técnico especialista principal engenheiro António
Valente Fradique.
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Vogais efectivos:

Técnico especialista Guilhermino da Silva Rodrigues Lisboa,
que substituirá o presidente nas suas ausências e impe-
dimentos;

Técnico especialista Dr. Eduardo Jorge Simões Ganilho;

Vogais suplentes:

Técnico especialista principal João Joaquim Geadas Cabaço.
Técnico especialista principal engenheiro técnico António

José de Almeida Brito Nunes.

Concurso T:

Presidente — Técnico superior principal engenheiro Álvaro Fer-
nando Correia Milagaia.

Vogais efectivos:

Técnica profissional especialista Maria Amália Fernandes
da Fonseca Nunes, que substituirá o presidente nas suas
ausências e impedimentos.

Técnico profissional especialista José Rodrigues Martins.

Vogais suplentes:

Técnico profissional especialista José Augusto Pereira
Gaspar.

Técnico profissional especialista Armando Maria Espada.

Concurso U:

Presidente — Técnico especialista António Pedro de Jesus Costa.
Vogais efectivos:

Educadora de infância Maria Ângela Lopes Ruano Pinto,
que substituirá o presidente nas suas ausências e impe-
dimentos.

Educadora de infância Ermelinda da Natividade Cristóvão
Lopes.

Vogais suplentes:

Educadora de infância Maria José da Conceição Paixão
Duque Vieira.

Cozinheira-chefe Rita de Jesus Bargão de Sousa Rosa.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 de Novembro de 2001. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Aviso n.o 14 390/2001 (2.a série):

Engenheiro João Manuel Contreiras Maia, perito avalia-
dor — excluído, por óbito, da lista de peritos avaliadores do distrito
judicial de Lisboa.

14 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços, Luís Borges
Freitas.

Aviso n.o 14 391/2001 (2.a série):

Engenheiro Firmino da Silva, perito avaliador — excluído, por óbito,
da lista de peritos avaliadores do distrito judicial de Lisboa.

14 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços, Luís Borges
Freitas.

Despacho (extracto) n.o 24 295/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do subdirector-geral de 8 de Novembro de 2001:

Jorge Manuel Lopes de Almeida Grijó, técnico de justiça-adjunto,
a exercer funções, em regime de requisição, no Tribunal de Comér-
cio de Lisboa — renovada a mesma, por mais um ano, com efeitos
desde 6 de Novembro de 2001.

13 de Novembro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Delgado.

Despacho (extracto) n.o 24 296/2001 (2.a série). — Por meus
despachos de 12 de Novembro de 2001 (Diário da República, 2.a série,
n.o 63, de 15 de Março de 2000):

António Dinis Fernandes dos Santos, escrivão de direito da 12.a Vara
Cível de Lisboa — autorizado o exercício de funções, em regime
de substituição, como secretário de justiça das 11.a e 12.a Varas
Cíveis de Lisboa (escalão 1, índice 630), no período de 1 de Abril
a 31 de Outubro de 2001 (escalão 2, índice 540, até 30 de Setembro
de 2001, e escalão 3, índice 570, desde 1 de Outubro de 2001).

António Sérgio Castro Magalhães, técnico de justiça-adjunto (esca-
lão 3, índice 410), dos serviços do Ministério Público do Tribunal
da Comarca de Barcelos — autorizado o exercício de funções em
regime de substituição, como técnico de justiça principal dos mes-
mos serviços (escalão 1, índice 510), no período de 22 de Janeiro
a 12 de Março de 2001.

Isabel Maria Veloso Marques e Teixeira, técnica de justiça-adjunta
(escalão 3, índice 410) dos serviços do Ministério Público do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia — autorizado o exercício
de funções, em regime de substituição, como técnica de justiça
principal dos mesmos serviços (escalão 1, índice 510), no período
de 23 de Março a 31 de Outubro de 2001.

João António Carvalho Sequeira, secretário de justiça interino do
Tribunal da Comarca de Idanha-a-Nova — autorizado o exercício
de idênticas funções (escalão 1, índice 630), em regime de subs-
tituição, aquando escrivão de direito do mesmo Tribunal (escalão 2,
índice 540), no período de 14 de Maio a 13 de Setembro de 2001.

Joaquim António Afonso Romão, escrivão de direito (escalão 3,
índice 570), da Secção Central da Secretaria-Geral do Tribunal
de Família e Menores de Sintra — autorizado o exercício de fun-
ções, em regime de substituição, como secretário de justiça da
mesma Secretaria-Geral (escalão 1, índice 710), nos períodos de
23 de Maio a 12 de Junho de 2001 e de 20 de Junho a 17 de
Outubro de 2001, devendo ser abonado relativamente ao
2.o período.

Luís António Aleixo Caçador, escrivão-adjunto (escalão 5, índice 470)
do Tribunal da Comarca de Condeixa-a-Nova — autorizado o exer-
cício de funções, em regime de substituição, como escrivão de direito
do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510), no período de 21 de
Setembro a 31 de Outubro de 2001.

Maria Fernanda Monteiro de Sá Lima, escrivã-adjunta do Tribunal
de Instrução Criminal do Porto — autorizado o exercício de fun-
ções, em regime de substituição, como escrivã de direito do mesmo
Tribunal (escalão 1, índice 510), no período de 1 de Junho a 31
de Outubro de 2001 (escalão 1, índice 365, até 30 de Setembro
de 2001, e escalão 2, índice 395, desde 1 de Outubro de 2001).

13 de Novembro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Rectificação n.o 2678/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 13 218/2001 (2.a série), de 8 de Novembro, rec-
tifica-se que onde se lê «Engenheiro Aníbal Fernando de Lemos Gue-
des, perito avaliador do distrito judicial de Lisboa — altera a morada
para Canada da Luz, 99, 9700-575 Angra do Heroísmo» deve ler-se
«Engenheiro António Rui de Mendonça Andrade, perito avaliador
do distrito judicial de Lisboa — altera a morada para Canada da Luz,
99, 9700-575 Angra do Heroísmo».

12 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços, Luís Borges
Freitas.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 24 297/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 9 de Novembro de 2001 do director-geral dos Serviços
Prisionais:

Nomeados definitivamente, precedendo concurso, para a cate-
goria de assistente administrativo, escalão 1, índice 191, do
quadro de pessoal comum desta Direcção-Geral, os funcio-
nários de idêntica categoria, escalão e índice abaixo men-
cionados:

Adão Peixoto da Silva e Susana Margarida Gomes Duarte, do quadro
da Direcção-Geral de Viação.

Ana Maria Fonseca Nascimento Ferreira da Silva, do quadro de pes-
soal do Centro de Saúde de Castro Daire.

Alice do Rosário Rebocho Carapeta Borralho, do quadro de pessoal
civil do Instituto Hidrográfico.

Maria Clotilde Lopes Marinho, do quadro de pessoal do Centro Nacio-
nal de Pensões.

Nomeados, em comissão de serviço, precedendo concurso, para
a categoria de assistente administrativo, escalão 1, índice 191,
do quadro de pessoal comum desta Direcção-Geral, os fun-
cionários abaixo indicados:
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Jorge Francisco da Silva Santos, auxiliar de acção educativa, escalão 2,
índice 142, da Escola Secundária 3 Latino Coelho, em Lamego,
do quadro de vinculação distrital de Viseu.

Maria da Ascensão dos Santos Simões Jesus Pessoa, auxiliar de acção
educativa, escalão 2, índice 142, da Escola Básica 2, 3 Rainha Santa
Isabel, em Carreira, do quadro de vinculação distrital de Leiria.

Maria Helena Mouta Ferreira Vaz, auxiliar de acção educativa, esca-
lão 2, índice 142, da Escola Básica 2, 3 André Soares, em Braga,
do quadro de vinculação distrital de Braga.

Maria Irene Leal Figueira, telefonista, escalão 2, índice 132, da Sub-
-Região de Saúde de Coimbra.

Maria da Luz Costa Garrido, auxiliar de acção educativa, escalão 4,
índice 162, da Escola Básica 2, 3 de Matosinhos, do quadro de
vinculação distrital do Porto.

Nomeados definitivamente, precedendo concurso, para a cate-
goria de auxiliar de acção médica, escalão 1, índice 132, do
quadro de pessoal dos serviços externos desta Direcção-Geral,
os funcionários de idêntica categoria, escalão e índice do qua-
dro de pessoal do Hospital de Egas Moniz, em Lisboa, abaixo
indicados:

Elizabete Maria Chadeca Piedade, Elsa Carina Nunes dos Santos
Lourenço e Paulo Alexandre Duarte André.

Licenciado Rodrigo Gonçalves de Carvalho — contratado em regime
de contrato administrativo de provimento, para frequência de está-
gio para a categoria de técnico superior de 2.a classe, da área de
arquitectura, da carreira técnica superior, escalão 1, índice 310,
do quadro de pessoal comum desta Direcção-Geral.

António Eduardo Lopes Padrão, técnico de 2.a classe, escalão 2,
índice 295, da carreira de engenheiro técnico agrário, do grupo
de pessoal técnico, do quadro de pessoal dos serviços centrais e
dos serviços externos desta Direcção-Geral — promovido, prece-
dendo concurso, a técnico de 1.a classe, escalão 1, índice 340, da
mesma carreira, grupo e quadro de pessoal.

Deolinda Rosa do Rosário Ferreira Silva Pedro, enfermeira graduada,
escalão 7, índice 220, da carreira de enfermagem, do quadro de
pessoal dos serviços externos desta Direcção-Geral — autorizado
o acesso à categoria de enfermeira especialista, escalão 7, índice 250,
da mesma carreira e quadro de pessoal.

14 de Novembro de 2001. — O Subdirector-Geral, António Ferreira
dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 24 298/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do director-geral dos Serviços Prisionais de 9 de Novembro
de 2001, transitam para os quadros de pessoal desta Direcção-Geral
os funcionários abaixo indicados, ficando desvinculados do quadro
de origem a partir da data de aceitação do lugar:

Nome Categoria actual Escalão/
índice Quadro de origem Categoria de transição Escalão/

índice

Luís Filipe Melo e Silva . . . . . . . . . . Assistente universi-
tário.

1/140 Universidade de Évora . . . . . . . . . . Assessor . . . . . . . . . 3/690

Emília Fernanda Morais Amaral
Gouveia.

Assessora . . . . . . . . 1/610 Hospital Psiquiátrico do Lorvão . . . Assessora . . . . . . . . 1/610

Maria Augusta Seca Ricardo . . . . . . Professora . . . . . . . 7/213 Direcção Regional de Educação do
Norte.

Técnica superior de
reeducação prin-
cipal.

3/590

Luísa Maria Damásio Pinto do
Carmo.

Professora . . . . . . . 7/213 Direcção Regional de Educação de
Lisboa.

Técnica superior
principal.

3/590

Ana Maria Justa Oliveira Corrêa de
Melo.

Técnica profissional
principal.

5/285 Escola Nacional de Saúde Pública Técnica superior de
reeducação de
2.a classe.

1/400

Carla Patrícia Domingos Marcelino Técnica profissional
de 2.a classe.

2/220 Direcção-Geral do Emprego e For-
mação Profissional.

Técnica superior de
2.a classe.

1/400

Paula Suzana Gomes Bragança . . . . Técnica de justiça
auxiliar.

2/300 Direcção-Geral dos Serviços Judi-
ciários.

Técnica superior de
2.a classe.

1/400

António Nuno Neves Pires . . . . . . . . Professor . . . . . . . . 6/203 Direcção Regional de Educação do
Norte.

Técnico de orienta-
ção social e esco-
lar.

7/610

Maria José Vieira Sousa Oliveira . . . Professora . . . . . . . 7/213 Direcção Regional de Educação do
Centro.

Técnica de orienta-
ção social e esco-
lar.

7/610

Fernando Manuel Silva Carvalho . . . Enfermeiro-chefe 7/300 Hospital do Conde de Ferreira . . . Enfermeiro-chefe 7/300
Jaime José António Xavier . . . . . . . Técnico profissio-

nal de 1.a classe.
4/245 Direcção-Geral das Pescas e Aqui-

cultura.
Assistente adminis-

trativo principal.
4/245

Salvador António dos Santos
Amado.

Técnico profissio-
nal de 1.a classe.

2/220 Câmara Municipal de Coimbra . . . Assistente adminis-
trativo principal.

2/225

Maria Baptista Louro Bengala . . . . Assistente adminis-
trativa.

1/191 Administração Regional de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo.

Assistente adminis-
trativa.

1/191

Zulmira de Jesus Filipe Machado . . . Assistente adminis-
trativa.

5/230 Instituto da Conservação da Natu-
reza.

Assistente adminis-
trativa.

5/230

Rui Manuel Cunha Salgueiro . . . . . Electricista . . . . . . . Nível 6 Arsenal do Alfeite . . . . . . . . . . . . . . Encarregado do
pessoal operário
qualificado.

1/260

Cristóvão José Mendes Godinho . . . Serralheiro civil . . . Nível 3 Arsenal do Alfeite . . . . . . . . . . . . . . Serralheiro civil . . . 8/225
José Carlos Chaparro Carrasco . . . . Mecânico de frio . . . Nível 4 Arsenal do Alfeite . . . . . . . . . . . . . . Electricista . . . . . . . 8/225
Albertina da Conceição Paiva Fran-

cisco.
Auxiliar reconhece-

dor cartógrafo.
7/191 Instituto Português de Cartografia

e Cadastro.
Telefonista . . . . . . . 7/201

Elsa da Conceição Fialho Azeitão
Duarte.

Fiel de armazém . . . 5/172 Serviços de Acção Social da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Fiel de armazém . . . 5/172

14 de Novembro de 2001. — O Subdirector-Geral, António Ferreira dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 24 299/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do subdirector-geral dos Serviços Prisionais de 9 de Novembro
de 2001:

Fausto Manuel Carreto Mendes, técnico de 2.a classe da carreira de
técnico de diagnóstico e terapêutica, área de terapia ocupacional,

escalão 3, índice 120, do quadro de pessoal do Hospital Júlio de
Matos — promovido, precedendo concurso, para a categoria de téc-
nico de 1.a classe, escalão 2, índice 135, da mesma área e carreira,
do quadro de pessoal dos serviços externos desta Direcção-Geral.

Filipa Silveira Santos Fernandes, ajudante de cozinha, escalão 4, índice
158, do quadro de vinculação do Porto do Ministério da Educa-
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ção — nomeada, precedendo concurso, em comissão de serviço, na
categoria de cozinheira, escalão 5, índice 167, do quadro de pessoal
dos serviços externos desta Direcção-Geral.

Promovidos, precedendo concurso, os seguintes operários, do
quadro de pessoal dos serviços externos desta Direcção-Geral,
para a categoria de operário principal, área de electricidade,
do mesmo quadro:

Arménio Rodrigues Lourenço, escalão 7, índice 205 — escalão 3,
índice 215.

Joaquim Magalhães Pereira, escalão 8, índice 225 — escalão 5,
índice 245.

Promovidos, precedendo concurso, os seguintes encarregados,
do quadro de pessoal dos serviços externos desta Direcção-
-Geral, para a categoria de encarregado geral do mesmo
quadro:

Albino Caldeira Loureiro, escalão 3, índice 280 — escalão 1,
índice 290.

António dos Santos Cavaleiro, escalão 2, índice 270 — escalão 1,
índice 290.

António Viegas Ricardo Monteiro, escalão 3, índice 280 — escalão 1,
índice 290.

Fernando Francisco Pereira, escalão 2, índice 270 — escalão 1, índice
290.

Francisco António Galvão Morgado, escalão 2, índice 270 — escalão
1, índice 290.

Francisco Carvalho Lobato, escalão 2, índice 270 — escalão 1,
índice 290.

Promovidos, precedendo concurso, os seguintes técnicos supe-
riores principais de reeducação, do quadro de pessoal comum
dos serviços centrais e dos serviços externos desta Direcção-
-Geral, à categoria de assessor, escalão 1, índice 610, da mesma
carreira e quadro:

Licenciado António Manuel da Silva Gueifão — escalão 2, índice 560.
Licenciado Carlos Eugénio Sequeira da Silva Anachoreta — escalão 3,

índice 590.
Licenciada Elsa Maria da Fonseca Gouveia — escalão 3, índice 590.
Licenciada Maria da Graça Dias Pinto Camelo — escalão 3, índice 590.
Licenciado Maria da Graça Ferreira da Silva — escalão 3, índice 590.
Licenciado Maria Henriques Bernardes Correia — escalão 3,

índice 590.
Licenciado Maria Julieta Duarte de Figueiredo — escalão 2,

índice 560.
Licenciada. Maria Luísa de Albuquerque Carvalho Simões Viana

Crespo — escalão 3, índice 590.
Licenciada. Maria Paula Vilhena Padrão Moreirão — escalão 3, índice

590.
Licenciado Vítor Manuel Penã Ferreira — escalão 3, índice 590.
Licenciado Vítor Norberto Pires Monteiro Rodrigues — escalão 3,

índice 590.

Por despachos do director-geral dos Serviços Prisionais de 9 de
Novembro de 2001:

Licenciado Ângela Maria Gomes Silva Ribeiro, assessora, escalão 1,
índice 610, da carreira técnica superior de serviço social do quadro
único dos serviços centrais, regionais e tutelares do Ministério da
Educação — nomeada definitivamente, precedendo concurso, na
mesma categoria, escalão e índice, da carreira técnica superior de
reeducação do quadro de pessoal comum dos serviços centrais e
dos serviços externos desta Direcção-Geral.

Licenciada Maria Paula Sousa Rodrigues Paiva, assessora, escalão 1,
índice 610, da carreira técnica superior de reinserção social do
quadro de pessoal do Instituto de Reinserção Social — nomeada
definitivamente, precedendo concurso, na mesma categoria, escalão
e índice, da carreira técnica superior de reeducação do quadro
de pessoal comum dos serviços centrais e dos serviços externos
desta Direcção-Geral.

16 de Novembro de 2001. — O Subdirector-Geral, António Ferreira
dos Santos.

Directoria Nacional da Polícia Judiciária

Despacho n.o 24 300/2001 (2.a série). — Por despacho de 13
de Novembro de 2001 do director nacional da Polícia Judiciária:

Licenciado Nuno Alexandre Roque Duarte, a exercer provisoriamente
as funções de especialista superior estagiário, na Polícia Judiciá-
ria — nomeado definitivamente especialista superior, escalão 1, do

quadro da Polícia Judiciária. (Não está sujeito a fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

16 de Novembro de 2001. — A Directora do Departamento de
Recursos Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Gabinete de Política Legislativa e Planeamento

Despacho n.o 24 301/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo,
no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e no n.o 2 do despacho
n.o 24 121/2000, do Ministro da Justiça, de 24 de Novembro, delego
na licenciada Ana Rita de Figueiredo Pacheco Cintrão, chefe de divi-
são do Centro de Documentação do Gabinete de Política Legislativa
e Planeamento, as seguintes competências, no âmbito deste Gabinete:

a) Assinar a correspondência e o expediente necessários ao bom
funcionamento do Centro de Documentação;

b) Autorizar despesas com a aquisição de publicações para a
biblioteca do Centro de Documentação, até ao limite de
200 000$;

c) Conceder licenças por períodos até 30 dias aos funcionários
afectos ao Centro de Documentação;

d) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o plano
anual de férias do Centro de Documentação;

e) Autorizar o início de férias e o seu gozo interpolado, bem
como a sua acumulação parcial por interesse do serviço, de
acordo com o mapa de férias superiormente aprovado, quando
respeitantes aos funcionários do Centro de Documentação;

f) Justificar ou injustificar as faltas dos funcionários do Centro
de Documentação;

g) Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo,
quando requisitados nos termos da lei de processo.

12 de Novembro de 2001. — O Director, João Tiago Valente
Almeida da Silveira.

Instituto Nacional de Medicina Legal

Delegação de Lisboa do Instituto Nacional de Medicina Legal

Deliberação n.o 2116/2001. — Por deliberação de 30 de Outubro
de 2001 do conselho directivo do Instituto Nacional de Medicina Legal:

Maria Madalena da Ressurreição Rosário — nomeada definitiva-
mente, precedendo concurso, chefe de secção do quadro ainda
vigente do ex-Instituto de Medicina Legal de Lisboa. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Outubro de 2001. — Pelo Conselho Directivo, o Director
da Delegação de Lisboa, Jorge Soares.

Instituto de Reinserção Social

Aviso n.o 14 392/2001 (2.a série). — Concurso para o cargo de
subdirector do Centro Educativo de São Fiel. — 1 — Nos termos do
n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da
Justiça de 20 de Setembro de 2001, ao abrigo do n.o 1 do artigo 8.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso para preenchimento do cargo de
subdirector do Centro Educativo de São Fiel, do quadro de pessoal
dirigente do Instituto de Reinserção Social.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação, nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000.

2 — Área de actuação — a que decorre das disposições conjugadas
do n.o 5 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204-A/2001, de 26 de
Julho, e do artigo 127.o do Decreto-Lei n.o 323-D/2000, de 20 de
Dezembro.

3 — Requisitos legais de admissão ao concurso — podem ser admi-
tidos a concurso os funcionários que, até ao termo do prazo fixado
para apresentação das candidaturas, reúnam os requisitos constantes
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do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Condições preferenciais — a titularidade de licenciatura na
área de Ciências Sociais, Direito, Psicologia e Sociologia.

5 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados,
nos termos do n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e da alínea b) do n.o 1 e da alínea a) do n.o 2, ambos do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os seguintes métodos de
selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

5.1 — Na avaliação curricular, que visa avaliar as aptidões profis-
sionais dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com
base na análise do respectivo currículo profissional, são ponderados,
obrigatoriamente, os itens constantes nas alíneas a), b) e c) do n.o 2
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo clas-
sificada na escala de 0 a 20 valores.

5.2 — A entrevista profissional de selecção, que visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, será igualmente valorizada
de 0 a 20 valores.

5.3 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

5.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo posto a concurso, sendo o prazo fixado em seis meses a
contar da data de publicação da lista de classificação final.

7 — Local de trabalho — situa-se no Centro Educativo de São Fiel,
Louriçal do Campo, Castelo Branco.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto de Reinserção Social e
entregue pessoalmente, contra recibo, ou remetido pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção, para o Instituto de Reinserção Social,
Avenida do Almirante Reis, 101, 4.o, 1150 Lisboa, dele devendo
constar:

a) Identificação do candidato;
b) Indicação da categoria profissional detida, serviço a que per-

tence e natureza do vínculo;
c) Outros elementos que o candidato considere relevantes, sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito, ou por
constituir motivo de preferência legal;

d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
ao concurso referidos no n.o 3 do presente aviso.

8.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea d) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Currículo profissional;
b) Declaração emitida pelo serviço de origem, devidamente

actualizada e autenticada, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a existência e a natureza do vínculo, a categoria
que detém e a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública;

c) Documento comprovativo dos cursos ou acções de formação
profissional que forem referenciados.

8.4 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
8.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pela Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e subsidiariamente pelo Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Publicação das listas:
10.1 — A lista de candidatos admitidos será afixada, para consulta,

nos Serviços Centrais do Instituto de Reinserção Social, Avenida do
Almirante Reis, 101, em Lisboa, e nas Direcções Regionais do Norte,
Centro, Lisboa e Vale do Tejo e Sul, de acordo com o n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho. Os candidatos
excluídos serão notificados nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 34.o
do referido decreto-lei.

10.2 — A lista de classificação final será afixada, para consulta,
nos Serviços Centrais do Instituto de Reinserção Social e enviada

por ofício registado aos candidatos externos, nos termos do n.o 2
do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 25 de Outubro de 2001, nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, o júri
tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Jorge Humberto de Jesus e Oliveira,
vice-presidente.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Ana Paula Brito Soeiro, directora de centro
educativo.

2.o Licenciada Ana Maria Pinto de Matos, directora de
serviços.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Manuel Branco Mendes, director de centro
educativo.

2.o Licenciado António Manuel Coelho Viana, subdirector
de centro educativo.

O presidente do júri é substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

15 de Novembro de 2001. — O Presidente, António Ganhão.

Aviso n.o 14 393/2001 (2.a série). — Concurso para o cargo de
director do Centro Educativo Navarro de Paiva. — 1 — Nos termos do
n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da
Justiça de 20 de Setembro de 2001, ao abrigo do n.o 1 do artigo
8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso para preenchimento do cargo de
director do Centro Educativo Navarro de Paiva, do quadro de pessoal
dirigente do Instituto de Reinserção Social.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação, nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000.

2 — Área de actuação é a constante no artigo 127.o do Decreto-Lei
n.o 323-D/2000, de 20 de Dezembro.

3 — Requisitos legais de admissão ao concurso — podem ser admi-
tidos a concurso os funcionários que, até ao termo do prazo fixado
para apresentação das candidaturas, reúnam os requisitos constantes
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Condições preferenciais — será condição preferência a titu-
laridade de licenciatura na área de Medicina/Psiquiatria.

5 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados,
nos termos do n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e das alíneas b) do n.o 1 e a) do n.o 2, ambas do artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os seguintes métodos de
selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

5.1 — Na avaliação curricular, que visa avaliar as aptidões profis-
sionais dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com
base na análise do respectivo currículo profissional, são ponderados,
obrigatoriamente, os itens constantes nas alíneas a), b) e c) do n.o 2
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo clas-
sificada na escala de 0 a 20 valores.

5.2 — A entrevista profissional de selecção, que visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, será igualmente valorizada
de 0 a 20 valores.

5.3 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 11 de Julho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

5.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo posto a concurso, sendo o prazo fixado em seis meses, a
contar da data de publicação da lista de classificação final.
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7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Centro
Educativo Navarro de Paiva, em Lisboa.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto de Reinserção Social e
entregue pessoalmente, contra recibo, ou remetido pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção, para o Instituto de Reinserção Social,
Avenida do Almirante Reis, 101, 4.o, 1150 Lisboa, dele devendo
constar:

a) Identificação do candidato;
b) Indicação da categoria profissional detida, serviço a que per-

tence e natureza do vínculo;
c) Outros elementos que o candidato considere relevantes, sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou motivo
de preferência legal;

d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
ao concurso, referidos no n.o 3 do presente aviso.

8.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea d) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Currículo profissional;
b) Declaração emitida pelo serviço de origem, devidamente

actualizada e autenticada, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a existência e a natureza do vínculo, a categoria
que detém e a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública;

c) Documento comprovativo dos cursos ou acções de formação
profissional que forem referenciados.

8.4 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
8.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — Legislação aplicável o presente concurso rege-se pela Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e subsidiariamente pelo Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Publicação das listas:
10.1 — A lista de candidatos admitidos será afixada, para consulta,

nos serviços centrais do Instituto de Reinserção Social, na Avenida
do Almirante Reis, 101, em Lisboa, e nas Direcções Regionais do
Norte, do Centro, de Lisboa e Vale do Tejo e do Sul, de acordo
com o n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
Os candidatos excluídos serão notificados nos termos dos n.os 1 e
2 do artigo 34.o do referido decreto-lei.

10.2 — A lista de classificação final será afixada, para consulta,
nos serviços centrais do Instituto de Reinserção Social e enviada por
ofício registado aos candidatos externos, nos termos do n.o 2 do
artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 25 de Outubro de 2001 nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, o júri
tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria de Lourdes França Machado
Vieira de Faria, directora regional.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado João Henriques d’Oliveira Cóias, director
regional.

2.o Licenciada Maria Filomena Godinho Mendes, vice-pre-
sidente.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado António Ferreira Ludovino, director de cen-
tro educativo.

2.o Licenciado Nuno Manuel Matias da Silva Ferreira, direc-
tor de serviços.

O presidente do júri é substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

15 de Novembro de 2001. — O Presidente, António Ganhão.

Aviso n.o 14 394/2001 (2.a série). — Concurso para o cargo de
director do Centro Educativo dos Olivais. — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Justiça
de 20 de Setembro de 2001, ao abrigo do n.o 1 do artigo 8.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis, a contar da data de publicação do presente aviso no

Diário da República, concurso para preenchimento do cargo de director
do Centro Educativo dos Olivais, do quadro de pessoal dirigente do
Instituto de Reinserção Social.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação, nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000.

2 — Área de actuação — a constante no artigo 127.o do Decreto-Lei
n.o 323-D/2000, de 20 de Dezembro.

3 — Requisitos legais de admissão ao concurso — podem ser admi-
tidos ao concurso os funcionários que, até ao termo do prazo fixado
para apresentação das candidaturas, reúnam os requisitos constantes
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Condições preferenciais — será condição de preferência a titu-
laridade de licenciatura na área de Ciências Sociais, Direito, Psicologia
ou Sociologia.

5 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados,
nos termos do n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e das alíneas b) do n.o 1 e a) do n.o 2, ambos do artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os seguintes métodos de
selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

5.1 — Na avaliação curricular, que visa avaliar as aptidões profis-
sionais dos candidatos na área para que o concurso é aberto com
base na análise do respectivo currículo profissional, são ponderados,
obrigatoriamente, os itens constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 2
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo clas-
sificada na escala de 0 a 20 valores.

5.2 — A entrevista profissional de selecção, que visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, será igualmente valorizada
de 0 a 20 valores.

5.3 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 11 de Julho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

5.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo posto a concurso, sendo o prazo fixado em seis meses, a
contar da data de publicação da lista de classificação final.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Centro
Educativo dos Olivais, Coimbra.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto de Reinserção Social e
entregue pessoalmente, contra recibo, ou remetido pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção, no ou para o Instituto de Reinserção
Social, Avenida do Almirante Reis, 101, 4.o, 1150 Lisboa, dele devendo
constar:

a) Identificação do candidato;
b) Indicação da categoria profissional detida, serviço a que per-

tence e natureza do vínculo;
c) Outros elementos que o candidato considere relevantes, sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou motivo
de preferência legal;

d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
ao concurso, referidos no n.o 3 do presente aviso.

8.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea d) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Currículo profissional;
b) Declaração emitida pelo serviço de origem, devidamente

actualizada e autenticada, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a existência e a natureza do vínculo, a categoria
que detém e a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública;

c) Documento comprovativo dos cursos ou acções de formação
profissional que forem referenciados.

8.4 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
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8.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pela Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e subsidiariamente pelo Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Publicação das listas:
10.1 — A lista de candidatos admitidos será afixada, para consulta,

nos serviços centrais do Instituto de Reinserção Social da Avenida
do Almirante Reis, 101, em Lisboa, e nas Direcções Regionais do
Norte, do Centro, de Lisboa e Vale do Tejo e do Sul, de acordo
com o n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
Os candidatos excluídos serão notificados nos termos dos n.os 1 e
2 do artigo 34.o do referido decreto-lei.

10.2 — A lista de classificação final será afixada, para consulta,
nos serviços centrais do Instituto de Reinserção Social e enviada por
ofício registado aos candidatos externos, nos termos do n.o 2 do
artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 25 de Outubro de 2001 nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, o júri
tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Joaquim Pereira do Cruzeiro, director
regional.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado João Henriques d’Oliveira Cóias, director
regional.

2.o Licenciada Ana Paula Brito Soeiro, directora de cen-
tro educativo.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Manuel Branco Mendes, director de cen-
tro educativo.

2.o Licenciada Isabel Maria Feliciano Branco Lourenço,
directora de serviços.

O presidente do júri é substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

15 de Novembro de 2001. — O Presidente, António Ganhão.

Aviso n.o 14 395/2001 (2.a série). — Concurso para o cargo de
subdirector do Centro Educativo do Dr. Alberto Souto. — 1 — Nos ter-
mos do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se
público que, por despacho do Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça de 20 de Setembro de 2001, ao abrigo do n.o 1 do
artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso para preenchimento do cargo
de subdirector do Centro Educativo do Dr. Alberto Souto, do quadro
de pessoal dirigente do Instituto de Reinserção Social.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação, nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000.

2 — Área de actuação — a que decorre das disposições conjugadas
do n.o 5 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204-A/2001, de 26 de
Julho, e do artigo 127.o do Decreto-Lei n.o 323-D/2000, de 20 de
Dezembro.

3 — Requisitos legais de admissão ao concurso — podem ser admi-
tidos a concurso os funcionários que, até ao termo do prazo fixado
para apresentação das candidaturas, reúnam os requisitos constantes
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Condições preferenciais — a titularidade de licenciatura na
área de Ciências Sociais, Direito, Psicologia e Sociologia.

5 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados,
nos termos do n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e da alínea b) do n.o 1 e da alínea a) do n.o 2, ambos do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os seguintes métodos de
selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

5.1 — Na avaliação curricular, que visa avaliar as aptidões profis-
sionais dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com
base na análise do respectivo currículo profissional, são ponderados,
obrigatoriamente, os itens constantes nas alíneas a), b) e c) do n.o 2

do artigo 22.o do Decreto -Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo
classificada na escala de 0 a 20 valores.

5.2 — A entrevista profissional de selecção, que visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, será igualmente valorizada
de 0 a 20 valores.

5.3 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

5.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo posto a concurso, sendo o prazo fixado em seis meses a
contar da data de publicação da lista de classificação final.

7 — Local de trabalho — situa-se no Centro Educativo do Dr.
Alberto Souto, Aveiro.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto de Reinserção Social e
entregue pessoalmente, contra recibo, ou remetido pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção, para o Instituto de Reinserção Social,
Avenida do Almirante Reis, 101, 4.o, 1150 Lisboa, dele devendo
constar:

a) Identificação do candidato;
b) Indicação da categoria profissional detida, serviço a que per-

tence e natureza do vínculo;
c) Outros elementos que o candidato considere relevantes, sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito, por cons-
tituir ou motivo de preferência legal;

d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
ao concurso referidos no n.o 3 do presente aviso.

8.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea d) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Currículo profissional;
b) Declaração emitida pelo serviço de origem, devidamente

actualizada e autenticada, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a existência e a natureza do vínculo, a categoria
que detém e a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública;

c) Documento comprovativo dos cursos ou acções de formação
profissional que forem referenciados.

8.4 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
8.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pela Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e subsidiariamente pelo Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Publicação das listas:
10.1 — A lista de candidatos admitidos será afixada, para consulta,

nos Serviços Centrais do Instituto de Reinserção Social, Avenida do
Almirante Reis, 101, em Lisboa, e nas Direcções Regionais do Norte,
Centro, Lisboa e Vale do Tejo e Sul, de acordo com o n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho. Os candidatos
excluídos serão notificados nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 34.o
do referido decreto-lei.

10.2 — A lista de classificação final será afixada, para consulta,
nos Serviços Centrais do Instituto de Reinserção Social e enviada
por ofício registado aos candidatos externos, nos termos do n.o 2
do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 25 de Outubro de 2001, nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, o júri
tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria Clara Lopes Albino, vice-pre-
sidente.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado Fernando Mariz Dias Ferreira, director de
centro educativo.

2.o Licenciada Ana Paula Brito Soeiro, directora de centro
educativo.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Vítor Manuel Martins, director de centro
educativo.
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2.o Licenciado António Manuel Coelho Viana, subdirector
de centro educativo.

O presidente do júri é substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

15 de Novembro de 2001. — O Presidente, António Ganhão.

Aviso n.o 14 396/2001 (2.a série). — Concurso para o cargo de
subdirector do Centro Educativo Navarro de Paiva. — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da
Justiça de 20 de Setembro de 2001, ao abrigo do n.o 1 do artigo 8.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso para preenchimento do cargo de
subdirector do Centro Educativo Navarro de Paiva, do quadro de
pessoal dirigente do Instituto de Reinserção Social.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação, nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000.

2 — Área de actuação — a que decorre das disposições conjugadas
do n.o 5 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204-A/2001, de 26 de
Julho, e do artigo 127.o do Decreto-Lei n.o 323-D/2000, de 20 de
Dezembro.

3 — Requisitos legais de admissão ao concurso — podem ser admi-
tidos a concurso os funcionários que, até ao termo do prazo fixado
para apresentação das candidaturas, reúnam os requisitos constantes
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do n.o
1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Condições preferenciais — serão condições de preferência a
titularidade de licenciatura na área de Ciências Sociais, Direito, Psi-
cologia e Sociologia.

5 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados,
nos termos do n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e da alínea b) do n.o 1 e da alínea a) do n.o 2, ambos do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os seguintes métodos de
selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

5.1 — Na avaliação curricular, que visa avaliar as aptidões profis-
sionais dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com
base na análise do respectivo currículo profissional, são ponderados,
obrigatoriamente, os itens constantes nas alíneas a), b) e c) do n.o
2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo
classificada na escala de 0 a 20 valores.

5.2 — A entrevista profissional de selecção, que visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos será igualmente valorizada
de 0 a 20 valores.

5.3 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

5.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo posto a concurso, sendo o prazo fixado em seis meses a
contar da data de publicação da lista de classificação final.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Centro
Educativo Navarro Paiva, Lisboa.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto de Reinserção Social e
entregue pessoalmente, contra recibo, ou remetido pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção, para o Instituto de Reinserção Social,
Avenida do Almirante Reis, 101, 4.o, 1150 Lisboa, dele devendo
constar:

a) Identificação do candidato;
b) Indicação da categoria profissional detida, serviço a que per-

tence e natureza do vínculo;
c) Outros elementos que o candidato considere relevantes, sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito, ou motivo
de preferência legal;

d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
ao concurso referidos no n.o 3 do presente aviso.

8.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea d) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Currículo profissional;
b) Declaração emitida pelo serviço de origem, devidamente

actualizada e autenticada, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a existência e a natureza do vínculo, a categoria
que detém e a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública;

c) Documento comprovativo dos cursos ou acções de formação
profissional que forem referenciados.

8.4 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
8.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pela Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e, subsidiariamente. pelo Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Publicação das listas:
10.1 — Lista de candidatos admitidos — será afixada, para consulta,

nos serviços centrais do Instituto de Reinserção Social, Avenida do
Almirante Reis, 101, em Lisboa, e nas direcções regionais do Norte,
do Centro, de Lisboa e Vale do Tejo e do Sul, de acordo com o
n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho. Os
candidatos excluídos serão notificados nos termos dos n.os 1 e 2 do
artigo 34.o do referido decreto-lei.

10.2 — Lista de classificação final — será afixada, para consulta,
nos serviços centrais do Instituto de Reinserção Social e enviada por
ofício registado aos candidatos externos, nos termos do n.o 2 do
artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 25 de Outubro de 2001, nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, o júri
tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciado João Henriques d’Oliveira Cóias, direc-
tor regional.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado João Filipe Castelo Branco Cunha, director
regional.

2.o Licenciada Ana Maria Pinto de Matos, directora de
serviços.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Maria Edite Vaz Lourenço Martins, directora
de centro educativo.

2.o Licenciada Ana Paula Brito Soeiro, directora de centro
educativo.

O presidente do júri é substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

15 de Novembro de 2001. — O Presidente, António Ganhão.

Aviso n.o 14 397/2001 (2.a série). — Concurso para o cargo de
subdirector do Centro Educativo São Bernardino. — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da
Justiça de 20 de Setembro de 2001, ao abrigo do n.o 1 do artigo 8.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso para preenchimento do cargo de
subdirector do Centro Educativo São Bernardino, do quadro de pes-
soal dirigente do Instituto de Reinserção Social.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação, nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000.

2 — Área de actuação — a que decorre das disposições conjugadas
do n.o 5 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204-A/2001, de 26 de
Julho, e do artigo 127.o do Decreto-Lei n.o 323-D/2000, de 20 de
Dezembro.
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3 — Requisitos legais de admissão ao concurso — podem ser admi-
tidos a concurso os funcionários que, até ao termo do prazo fixado
para apresentação das candidaturas, reúnam os requisitos constantes
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do n.o
1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Condições preferenciais — será condição de preferência a titu-
laridade de licenciatura na área de Ciências Sociais, Direito, Psicologia
ou Sociologia.

5 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados,
nos termos do n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e das alíneas b) do n.o 1 e a) do n.o 2, ambos do artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os seguintes métodos de
selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

5.1 — Na avaliação curricular, que visa avaliar as aptidões profis-
sionais dos candidatos na área para que o concurso é aberto com
base na análise do respectivo currículo profissional, são ponderados,
obrigatoriamente, os itens constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 2
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo clas-
sificada na escala de 0 a 20 valores.

5.2 — A entrevista profissional de selecção, que visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, será igualmente valorizada
de 0 a 20 valores.

5.3 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 11 de Julho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

5.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo posto a concurso, sendo o prazo fixado em seis meses, a
contar da data de publicação da lista de classificação final.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Centro
Educativo de São Bernardino, Atouguia da Baleia, Peniche.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto de Reinserção Social e
entregue pessoalmente, contra recibo, ou remetido pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção, para o Instituto de Reinserção Social,
Avenida do Almirante Reis, 101, 4.o, 1150 Lisboa, dele devendo
constar:

a) Identificação do candidato;
b) Indicação da categoria profissional detida, serviço a que per-

tence e natureza do vínculo;
c) Outros elementos que o candidato considere relevantes, sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou motivo
de preferência legal;

d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
ao concurso, referidos no n.o 3 do presente aviso.

8.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea d) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Currículo profissional;
b) Declaração emitida pelo serviço de origem, devidamente

actualizada e autenticada, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a existência e a natureza do vínculo, a categoria
que detém e a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública;

c) Documento comprovativo dos cursos ou acções de formação
profissional que forem referenciados.

8.4 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
8.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pela Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e subsidiariamente pelo Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Publicação das listas:
10.1 — A lista dos candidatos admitidos será afixada, para consulta,

nos serviços centrais do Instituto de Reinserção Social da Avenida
do Almirante Reis, 101, em Lisboa, e nas Direcções Regionais do
Norte, do Centro, de Lisboa e Vale do Tejo e do Sul, de acordo
com o n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Os candidatos excluídos serão notificados nos termos dos n.os 1 e
2 do artigo 34.o do referido decreto-lei.

10.2 — A lista de classificação final será afixada, para consulta,
nos serviços centrais do Instituto de Reinserção Social e enviada por
ofício registado aos candidatos externos, nos termos do n.o 2 do artigo
15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 25 de Outubro de 2001 nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, o júri
tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria de Lourdes França Machado
Vieira de Faria, directora regional.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado Manuel Branco Mendes, director de centro
educativo.

2.o Licenciada Isabel Maria Feliciano Branco Lourenço,
directora de serviços.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Ana Maria Pinto Matos, directora de serviços.
2.o Licenciado António Manuel Coelho Viana, subdirector

de centro educativo.

O presidente do júri é substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

15 de Novembro de 2001. — O Presidente, António Ganhão.

Aviso n.o 14 398/2001 (2.a série). — Concurso para o cargo de
subdirector do Centro Educativo de Vila Fernando. — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da
Justiça de 20 de Setembro de 2001, ao abrigo do n.o 1 do artigo 8.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso para preenchimento do cargo de
subdirector do Centro Educativo de Vila Fernando, do quadro de
pessoal dirigente do Instituto de Reinserção Social.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação, nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000.

2 — Área de actuação — a que decorre das disposições conjugadas
do n.o 5 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204-A/2001, de 26 de
Julho, e do artigo 127.o do Decreto-Lei n.o 323-D/2000, de 20 de
Dezembro.

3 — Requisitos legais de admissão ao concurso — podem ser admi-
tidos a concurso os funcionários que, até ao termo do prazo fixado
para apresentação das candidaturas, reúnam os requisitos constantes
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Condições preferenciais — a titularidade de licenciatura na
área de Ciências Sociais, Direito, Psicologia e Sociologia.

5 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados,
nos termos do n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e da alínea b) do n.o 1 e da alínea a) do n.o 2, ambos do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os seguintes métodos de
selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

5.1 — Na avaliação curricular, que visa avaliar as aptidões profis-
sionais dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com
base na análise do respectivo currículo profissional, são ponderados,
obrigatoriamente, os itens constantes nas alíneas a), b) e c) do n.o 2
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo clas-
sificada na escala de 0 a 20 valores.

5.2 — A entrevista profissional de selecção, que visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, será igualmente valorizada
de 0 a 20 valores.

5.3 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.
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5.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo posto a concurso, sendo o prazo fixado em seis meses a
contar da data de publicação da lista de classificação final.

7 — Local de trabalho — situa-se no Centro Educativo de Vila Fer-
nando, Vila Fernando, Elvas.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto de Reinserção Social e
entregue pessoalmente, contra recibo, ou remetido pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção, para o Instituto de Reinserção Social,
Avenida do Almirante Reis, 101, 4.o, 1150 Lisboa, dele devendo
constar:

a) Identificação do candidato;
b) Indicação da categoria profissional detida, serviço a que per-

tence e natureza do vínculo;
c) Outros elementos que o candidato considere relevantes, sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito, ou por
constituir motivo de preferência legal;

d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
ao concurso referidos no n.o 3 do presente aviso.

8.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea d) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Currículo profissional;
b) Declaração emitida pelo serviço de origem, devidamente

actualizada e autenticada, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a existência e a natureza do vínculo, a categoria
que detém e a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública;

c) Documento comprovativo dos cursos ou acções de formação
profissional que forem referenciados.

8.4 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
8.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pela Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e subsidiariamente pelo Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Publicação das listas:
10.1 — A lista de candidatos admitidos será afixada, para consulta,

nos Serviços Centrais do Instituto de Reinserção Social, Avenida do
Almirante Reis, 101, em Lisboa, e nas Direcções Regionais do Norte,
Centro, Lisboa e Vale do Tejo e Sul, de acordo com o n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho. Os candidatos
excluídos serão notificados nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 34.o
do referido decreto-lei.

10.2 — A lista de classificação final será afixada, para consulta,
nos Serviços Centrais do Instituto de Reinserção Social e enviada
por ofício registado aos candidatos externos, nos termos do n.o 2
do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 25 de Outubro de 2001, nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, o júri
tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria Clara Lopes Albino, vice-pre-
sidente.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado João Filipe Castelo Branco Cunha, director
regional.

2.o Licenciada Maria Filomena Godinho Mendes, vice-
-presidente.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Maria Tita Ornelas Rodrigues Fontinha,
chefe de divisão.

2.o Licenciado António Ferreira Ludovino, director de cen-
tro educativo.

O presidente do júri é substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

15 de Novembro de 2001. — O Presidente, António Ganhão.

Aviso n.o 14 399/2001 (2.a série). — Concurso para o cargo de
subdirector do Centro Educativo da Bela Vista. — 1 — Nos termos do
n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da
Justiça de 20 de Setembro de 2001, ao abrigo do n.o 1 do artigo
8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso para preenchimento do cargo de
subdirector do Centro Educativo da Bela Vista, do quadro de pessoal
dirigente do Instituto de Reinserção Social.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação, nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000.

2 — Área de actuação — a que decorre das disposições conjugadas
do n.o 5 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204-A/2001, de 26 de
Julho, e do artigo 127.o do Decreto-Lei n.o 323-D/2000, de 20 de
Dezembro.

3 — Requisitos legais de admissão ao concurso — podem ser admi-
tidos ao concurso os funcionários que, até ao termo do prazo fixado
para apresentação das candidaturas, reúnam os requisitos constantes
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Condições preferenciais — será condição de preferência a titu-
laridade de licenciatura na área de Ciências Sociais, Direito, Psicologia
ou Sociologia.

5 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados,
nos termos do n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e das alíneas b) do n.o 1 e a) do n.o 2, ambos do artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os seguintes métodos de
selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

5.1 — Na avaliação curricular, que visa avaliar as aptidões profis-
sionais dos candidatos na área para que o concurso é aberto com
base na análise do respectivo currículo profissional, são ponderados,
obrigatoriamente, os itens constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 2
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo clas-
sificada na escala de 0 a 20 valores.

5.2 — A entrevista profissional de selecção, que visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, será igualmente valorizada
de 0 a 20 valores.

5.3 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 11 de Julho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

5.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo posto a concurso, sendo o prazo fixado em seis meses, a
contar da data de publicação da lista de classificação final.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Centro
Educativo da Bela Vista, Lisboa.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto de Reinserção Social e
entregue pessoalmente, contra recibo, ou remetido pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção, para o Instituto de Reinserção Social,
Avenida do Almirante Reis, 101, 4.o, 1150 Lisboa, dele devendo
constar:

a) Identificação do candidato;
b) Indicação da categoria profissional detida, serviço a que per-

tence e natureza do vínculo;
c) Outros elementos que o candidato considere relevantes, sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito, ou motivo
de preferência legal;

d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
ao concurso, referidos no n.o 3 do presente aviso.

8.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea d) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Currículo profissional;
b) Declaração emitida pelo serviço de origem, devidamente

actualizada e autenticada, da qual constem, de maneira ine-
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quívoca, a existência e a natureza do vínculo, a categoria
que detém e a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública;

c) Documento comprovativo dos cursos ou acções de formação
profissional que forem referenciados.

8.4 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
8.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pela Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e subsidiariamente pelo Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Publicação das listas:
10.1 — A lista de candidatos admitidos será afixada, para consulta,

nos serviços centrais do Instituto de Reinserção Social da Avenida
do Almirante Reis, 101, em Lisboa, e nas Direcções Regionais do
Norte, do Centro, de Lisboa e Vale do Tejo e do Sul, de acordo
com o n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
Os candidatos excluídos serão notificados nos termos dos n.os 1 e
2 do artigo 34.o do referido decreto-lei.

10.2 — A lista de classificação final será afixada, para consulta,
nos serviços centrais do Instituto de Reinserção Social e enviada por
ofício registado aos candidatos externos, nos termos do n.o 2 do
artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 25 de Outubro de 2001 nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, o júri
tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria Clara Lopes Albino, vice-pre-
sidente.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado João Henriques d’Oliveira Cóias, director
regional.

2.o Licenciada Maria de Lourdes França Machado Vieira
de Faria, directora regional.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Fernando Mariz Dias Ferreira, director de
centro educativo.

2.o Licenciada Maria Edite Vaz Lourenço Martins, direc-
tora de centro educativo.

O presidente do júri é substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

15 de Novembro de 2001. — O Presidente, António Ganhão.

Aviso n.o 14 400/2001 (2.a série). — Concurso para o cargo de
chefe da Divisão de Apoio ao Funcionamento dos Sistemas de Execução
de Penas e Medidas. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 10.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho do
Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Justiça de 20 de Setem-
bro de 2001, ao abrigo do n.o 1 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data de publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso para preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Apoio
ao Funcionamento dos Sistemas de Execução de Penas e Medidas
do quadro de pessoal dirigente do Instituto de Reinserção Social.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação, nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000.

2 — Área de actuação — a fixada no artigo 14.o, n.o 3, do Decreto-
-Lei n.o 204-A/2001, de 26 de Julho.

3 — Requisitos legais de admissão ao concurso — podem concorrer
os funcionários que, até ao termo do prazo de entrega das candi-
daturas, reúnam, cumulativamente, os requisitos fixados nas alíneas a),
b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
na parte respeitante a chefe de divisão, bem como os que satisfaçam
igualmente as condições do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

4 — Condições preferenciais — serão condições de preferência a
titularidade de licenciatura na área de Direito, Psicologia e Sociologia.

5 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados,
nos termos do n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e das alíneas b) do n.o 1 e a) do n.o 2, ambas do artigo 19.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os seguintes métodos de
selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

5.1 — Na avaliação curricular, que visa avaliar as aptidões profis-
sionais dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com
base na análise do respectivo currículo profissional, são ponderados,
obrigatoriamente, os itens constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 2
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e é classificada
na escala de 0 a 20 valores.

5.2 — A entrevista profissional de selecção, que visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos será igualmente valorizada
de 0 a 20 valores.

5.3 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

5.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo posto a concurso, sendo o prazo fixado em seis meses a
contar da data de publicação da lista de classificação final.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nos serviços
centrais, na Avenida do Almirante Reis, 101, 1150 Lisboa.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto de Reinserção Social e
entregue pessoalmente, contra recibo, ou remetido pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção, para o Instituto de Reinserção Social,
Avenida do Almirante Reis, 101, 4.o, 1150 Lisboa, dele devendo
constar:

a) Identificação do candidato;
b) Indicação da categoria profissional detida, serviço a que per-

tence e natureza do vínculo;
c) Outros elementos que o candidato considere relevantes, sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito, ou motivo
de preferência legal;

d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
ao concurso referidos no n.o 3 do presente aviso.

8.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea d) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Currículo profissional;
b) Declaração emitida pelo serviço de origem, devidamente

actualizada e autenticada, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a existência e a natureza do vínculo, a categoria
que detém e a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública;

c) Documento comprovativo dos cursos ou acções de formação
profissional que forem referenciados.

8.4 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
8.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pela Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e, subsidiariamente, pelo Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Publicação das listas:
10.1 — Lista de candidatos admitidos — será afixada, para consulta,

nos serviços centrais do Instituto de Reinserção Social, Avenida do
Almirante Reis, 101, em Lisboa, e nas direcções regionais do Norte,
do Centro, de Lisboa e Vale do Tejo e do Sul, de acordo com o
n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho. Os
candidatos excluídos serão notificados nos termos dos n.os 1 e 2 do
artigo 34.o do referido decreto-lei.

10.2 — Lista de classificação final — será afixada, para consulta,
nos serviços centrais do Instituto de Reinserção Social e enviada por
ofício registado aos candidatos externos, nos termos do n.o 2 do
artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 25 de Outubro de 2001, nas instalações da Comissão de Observação
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e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, o júri
tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria de Lourdes França Machado
Vieira de Faria, directora regional.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado Francisco José Santos Roque Valentim,
director de serviços.

2.o Licenciado João Filipe Castelo Branco Cunha, director
regional.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Nuno Manuel Matias da Silva Ferreira, direc-
tor de serviços.

2.o Licenciada Olga Maria Faria Ferreira Azevedo Marques,
chefe de divisão.

O presidente do júri é substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

15 de Novembro de 2001. — O Presidente, António Ganhão.

Aviso n.o 14 401/2001 (2.a série). — Concurso para o cargo de
chefe da Divisão de Formação. — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Justiça,
de 20 de Setembro de 2001, ao abrigo do n.o 1 do artigo 8.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso para preenchimento do cargo de chefe
da Divisão de Formação, do quadro de pessoal dirigente do Instituto
de Reinserção Social.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação, nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000.

2 — Área de actuação — a fixada no artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 204-A/2001, de 26 de Julho.

3 — Requisitos legais de admissão ao concurso — podem concorrer
os funcionários que, até ao termo do prazo de entrega das candi-
daturas, reúnam, cumulativamente, os requisitos fixados nas alíneas a),
b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
na parte respeitante a chefe de divisão, bem como os que satisfaçam
igualmente as condições do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

4 — Condições preferênciais — serão condições de preferência a
titularidade de licenciatura nas áreas de Direito, Psicologia e Socio-
logia.

5 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados,
nos termos do n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e alíneas b), n.o 1, e a), n.o 2, ambas do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os seguintes métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

5.1 — Na avaliação curricular, que visa avaliar as aptidões profis-
sionais dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com
base na análise do respectivo currículo profissional, são ponderados,
obrigatoriamente, os itens constantes nas alíneas a), b) e c) do n.o 2
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo clas-
sificada na escala de 0 a 20 valores.

5.2 — A entrevista profissional de selecção, que visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, será igualmente valorizada
de 0 a 20 valores.

5.3 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

5.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo posto a concurso sendo o prazo fixado em seis meses, a
contar da data de publicação da lista de classificação final.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nos Serviços
Centrais, na Avenida de Almirante Reis, 101, 1150 Lisboa.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto de Reinserção Social e
entregue pessoalmente, contra recibo, ou remetido pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção, para o Instituto de Reinserção Social,
Avenida de Almirante Reis, 101, 4.o, 1150 Lisboa, dele devendo
constar:

a) Identificação do candidato;
b) Indicação da categoria profissional detida, serviço a que per-

tence e natureza do vínculo;
c) Outros elementos que o candidato considere relevantes, sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito, ou motivo
de preferência legal;

d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
ao concurso, referidos no n.o 3 do presente aviso.

8.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea d) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Currículo profissional;
b) Declaração emitida pelo serviço de origem, devidamente

actualizada e autenticada, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a existência e a natureza do vínculo, a categoria
que detém e a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública;

c) Documento comprovativo dos cursos ou acções de formação
profissional que forem referenciados.

8.4 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
8.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pela Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e subsidiariamente pelo Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Publicação das listas:
10.1 — Lista de candidatos admitidos — será afixada, para consulta,

nos Serviços Centrais do Instituto de Reinserção Social, Avenida de
Almirante Reis, 101, em Lisboa, e nas Direcções Regionais do Norte,
Centro, Lisboa e Vale do Tejo e Sul, de acordo com o n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho. Os candidatos
excluídos serão notificados nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 34.o
do referido decreto-lei.

10.2 — Lista de classificação final — será afixada, para consulta,
nos Serviços Centrais do Instituto de Reinserção Social, e enviada
por oficio registado aos candidatos externos, nos termos do n.o 2
do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 25 de Outubro de 2001, nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, o júri
tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Jorge Humberto de Jesus e Oliveira,
vice-presidente.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado Afonso Nunes Pereira Assis, director de
serviços.

2.o Licenciada Ana Maria Pinto de Matos, directora de
serviços.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Maria Tita Ornelas Rodrigues Fontinha,
chefe de divisão.

2.o Licenciada Maria Cândida Andrade Varela, chefe de
divisão.

O presidente do júri é substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

15 de Novembro de 2001. — O Presidente, António Ganhão.

Aviso n.o 14 402/2001 (2.a série). — Concurso para o cargo de
chefe da Divisão de Coordenação e Apoio Técnico do Núcleo de Extensão
das Caldas da Rainha. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 10.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Justiça de 20 de
Setembro de 2001, ao abrigo do n.o 1 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data de publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso para preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Coor-
denação e Apoio Técnico do Núcleo de Extensão das Caldas da Rai-
nha, do quadro de pessoal dirigente do Instituto de Reinserção Social.
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Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação, nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000.

2 — Área de actuação — a que está fixada no n.o 2 do artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 204-A/2001, de 26 de Julho.

3 — Requisitos legais de admissão ao concurso — podem concorrer
os funcionários que, até ao termo do prazo de entrega das candi-
daturas, reúnam, cumulativamente, os requisitos fixados nas alíneas a),
b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
na parte respeitante a chefe de divisão, bem como os que satisfaçam
igualmente as condições do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

4 — Condições preferenciais — será condição de preferência a titu-
laridade de licenciatura na área de Ciências Sociais, Psicologia ou
Sociologia.

5 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados,
nos termos do n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e das alíneas b) do n.o 1 e a) do n.o 2, ambos do artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os seguintes métodos de
selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

5.1 — Na avaliação curricular, que visa avaliar as aptidões profis-
sionais dos candidatos na área para que o concurso é aberto com
base na análise do respectivo currículo profissional, são ponderados,
obrigatoriamente, os itens constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 2
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo clas-
sificada na escala de 0 a 20 valores.

5.2 — A entrevista profissional de selecção, que visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, será igualmente valorizada
de 0 a 20 valores.

5.3 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 11 de Julho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

5.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo posto a concurso, sendo o prazo fixado em seis meses, a
contar da data de publicação da lista de classificação final.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Núcleo
de Extensão das Caldas da Rainha, Caldas da Rainha.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto de Reinserção Social e
entregue pessoalmente, contra recibo, ou remetido pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção, para o Instituto de Reinserção Social,
Avenida do Almirante Reis, 101, 4.o, 1150 Lisboa, dele devendo
constar:

a) Identificação do candidato;
b) Indicação da categoria profissional detida, serviço a que per-

tence e natureza do vínculo;
c) Outros elementos que o candidato considere relevantes, sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito, ou motivo
de preferência legal;

d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
ao concurso, referidos no n.o 3 do presente aviso.

8.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea d) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Currículo profissional;
b) Declaração emitida pelo serviço de origem, devidamente

actualizada e autenticada, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a existência e a natureza do vínculo, a categoria
que detém e a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública;

c) Documento comprovativo dos cursos ou acções de formação
profissional que forem referenciados.

8.4 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
8.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pela Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e subsidiariamente pelo Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Publicação das listas:
10.1 — A lista de candidatos admitidos será afixada, para consulta,

nos serviços centrais do Instituto de Reinserção Social da Avenida
do Almirante Reis, 101, em Lisboa, e nas Direcções Regionais do
Norte, do Centro, de Lisboa e Vale do Tejo e do Sul, de acordo
com o n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
Os candidatos excluídos serão notificados nos termos dos n.os 1 e
2 do artigo 34.o do referido decreto-lei.

10.2 — A lista de classificação final será afixada, para consulta,
nos serviços centrais do Instituto de Reinserção Social e enviada por
ofício registado aos candidatos externos, nos termos do n.o 2 do
artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 25 de Outubro de 2001 nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, o júri
tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Isabel Maria Feliciano Branco Lou-
renço, directora de serviços.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria Cândida Andrade Varela, chefe de
divisão.

2.o Licenciada Ana Maria Pinto de Matos, directora de
serviços.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Fernando Mariz Dias Ferreira, director de
centro educativo.

2.o Licenciado António Miguel Coelho Viana, subdirector
de centro educativo.

O presidente do júri é substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

15 de Novembro de 2001. — O Presidente, António Ganhão.

Despacho (extracto) n.o 24 302/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Outubro de 2001 do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Justiça:

Licenciado Jorge Humberto de Jesus e Oliveira, em comissão de ser-
viço, no cargo de vice-presidente do Instituto de Reinserção
Social — designado para substituir o presidente do mesmo Instituto
nas suas faltas e impedimentos com efeitos a partir de 29 de Outubro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Novembro de 2001. — O Presidente, António Ganhão.

Instituto das Tecnologias de Informação na Justiça

Aviso n.o 14 403/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral do Tesouro de 27 de Setembro de 2001 e da presidente
do conselho directivo do ITIJ de 28 de Setembro de 2001:

Maria de Fátima Moreira de Mendonça Carrão, especialista de infor-
mática, grau 2, nível 2, do quadro de pessoal da Direcção-Geral
do Tesouro — transferida para idêntica categoria, escalão 2,
índice 700, do quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral dos Serviços
de Informática do Ministério da Justiça. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Júlia Ladeira.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Contrato n.o 2624/2001. — Contrato-programa de cooperação téc-
nica e financeira entre a Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo e a Câmara Municipal da Nazaré — recuperação e ape-
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trechamento técnico do Cine-Teatro da Nazaré. — Aos 30 dias do mês
de Outubro de 2001, entre o Ministério do Planeamento, representado
pelo presidente da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo, e a Câmara Municipal da Nazaré, representada pelo
seu presidente, é celebrado um contrato-programa de cooperação téc-
nica e financeira, integrado no regime estabelecido pelo Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto de contrato

Constitui objecto do presente contrato-programa a definição do
processo de cooperação técnica e financeira entre as partes contra-
tantes, para a realização das acções de investimento, visando a recu-
peração do edifício e o apetrechamento técnico do referido espaço.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo de eventual revisão, por acordo entre as partes con-
tratantes, o presente contrato decorre desde a data da sua assinatura
e cessa em 31 de Dezembro de 2002.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

No âmbito do presente contrato:
1 — Compete à Comissão de Coordenação da Região de Lisboa

e Vale do Tejo:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, visar
os autos de medição e verificar as facturas;

b) Mediante a apresentação de documentos de despesa ou de
autos de medição dos trabalhos executados nas obras em
curso, previamente visados pela CCRLVT, liquidar a per-
centagem estabelecida no n.o 1 da cláusula 4.a, até ao limite
que for da sua responsabilidade.

Consideram-se igualmente válidos, para efeitos de paga-
mento, os documentos de despesa e autos de medição cor-
respondentes a trabalhos do mesmo contrato-programa, já
em curso antes da assinatura deste;

c) Verificar as condições de execução do projecto aprovado,
prestar apoio técnico na medida das suas possibilidades, desig-
nadamente no lançamento de concurso e fiscalização da obra.

2 — Compete à Câmara Municipal da Nazaré, na sua qualidade
de dono da obra:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso para
a adjudicação das obras;

c) Exercer os poderes e assumir as responsabilidades inerentes
à sua qualidade de dono da obra, garantindo a conclusão,
dentro dos prazos previstos, das acções e investimentos que
integram o projecto;

d) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRLVT, de acordo com o dis-
posto neste contrato;

e) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e
proceder ao respectivo pagamento;

f) Dar imediato conhecimento à CCRLVT das situações técnicas
ou financeiras que afectem o normal desenvolvimento do con-
trato, podendo comprometer o cumprimento dos prazos esta-
belecidos no plano de trabalhos aprovado;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — O custo total do projecto é de E 840 803,663 (168 566 contos),
que representa o valor elegível da candidatura.

2 — A cobertura da comparticipação financeira global do projecto
é repartida e assegurada do seguinte modo:

a) A comparticipação máxima do Fundo Estrutural do Desen-
volvimento Regional (FEDER), a disponibilizar através do
gestor do Programa Operacional Regional de Lisboa e Vale
do Tejo é de E 420 401,83 (84 283 contos);

b) A comparticipação máxima do Ministério do Planeamento,
através da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo (CCRLVT), é de E 336 319,47 (67 426 contos),
e não incide sobre os eventuais custos resultantes de revisões
de preços, erros e omissões ou outros trabalhos a mais, com-

pensações por trabalhos a menos ou indemnizações que even-
tualmente venham a ser devidas a adjudicatário ou a terceiros;

c) A comparticipação financeira do Ministério do Planeamento
tem a seguinte repartição anual: 2001 — E 336 319,47 (67 426
contos);

d) A Câmara Municipal assegura a cobertura financeira do rema-
nescente do custo total da obra.

3 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o presidente da Comissão de Coordenação da Região de Lis-
boa e Vale do Tejo autorizar a concessão de adiantamentos, na obser-
vância das disponibilidades orçamentais do momento.

4 — À Câmara Municipal caberá a responsabilidade da execução
financeira, presentemente acordada. A não utilização, em cada ano
económico, da dotação prevista no presente contrato, determina a
perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controle

A estrutura de acompanhamento e controle da execução do con-
trato-programa será constituída pelos representantes da Comissão de
Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo e da Câmara Muni-
cipal da Nazaré e terá como funções, designadamente:

a) Coordenar as acções que integram o desenvolvimento do con-
trato-programa, desde a fase do projecto até à conclusão das
obras, assegurando a programação actualizada dos investi-
mentos envolvidos;

b) Acompanhar a execução das obras;
c) Elaborar relatórios, de periodicidade semestral, sobre a exe-

cução do contrato-programa, tendo em especial atenção a
execução física e financeira. Dever-se-ão analisar os desvios
em relação à programação inicial e suas causas e propor medi-
das a adoptar para a sua correcção.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste contrato-programa são inscritas anualmente nos orçamentos da
Câmara Municipal da Nazaré, de acordo com a participação esta-
belecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Publicidade do financiamento e apoio técnico

1 — O dono da obra obriga-se a colocar, no local dos trabalhos,
placa onde conste a inscrição de que a obra é financiada pelo Minis-
tério do Planeamento, através da Comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo (CCRLVT). Caso exista placa alusiva a
financiamentos comunitários ou outros, nela poderá ser indicado, tam-
bém, o financiamento por parte do Ministério do Planeamento.

2 — Se for afixada, no final da obra, placa que informe das entidades
intervenientes na construção, nela deverá constar também o Ministério
do Planeamento.

Cláusula 8.a

Omissões

Em tudo o que for omisso o presente contrato, seguir-se-á o disposto
no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e demais regula-
mentação aplicável.

Cláusula 9.a

Resolução do contrato

O incumprimento do objecto do presente contrato e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando a Câmara Municipal a retenção das transferências que lhe
couberem ao abrigo da Lei das Finanças Locais, até à integral res-
tituição das verbas recebidas.

30 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente da Comissão de Coor-
denação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, (Assinatura ilegível.) — O
Presidente da Câmara Municipal da Nazaré, Jorge Codinha Antunes
Barroso.

Homologo.

30 de Outubro de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral de Protecção das Culturas

Despacho n.o 24 303/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 4
do artigo 4.o do Regulamento da Produção, Certificação e Comer-
cialização de Materiais de Viveiro Vitícolas, anexo à Portaria
n.o 1137/91, de 5 de Novembro, ouvida a Comissão Nacional para
o Exame de Variedades de Videira, determino a admissão à cer-
tificação do clone da variedade de porta-enxerto 1103 Paulsen
(Berlandieri Résséguier n.o 2 × Rupestris du Lot), apresentado como
candidato à admissão à certificação com a designação de origem «sel
JBP» pelo produtor de materiais de viveiro vitícolas Viveiros Jörg
Böhm, L.da (licença n.o 1517), o qual ficará registado nesta Direc-
ção-Geral sob a designação «1103 Paulsen clone 4 JBP (PT)».

24 de Outubro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
António José Rego.

Despacho n.o 24 304/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 4
do artigo 4.o do Regulamento da Produção, Certificação e Comer-
cialização de Materiais de Viveiro Vitícolas, anexo à Portaria
n.o 1137/91, de 5 de Novembro, ouvida a Comissão Nacional para
o Exame de Variedades de Videira, determino a admissão à cer-
tificação do clone da variedade de porta-enxerto 99 Richter
(Berlandieri Las Sorres × Rupestris du Lot), apresentado como can-
didato à admissão à certificação com a designação de origem «sel
JBP» pelo produtor de materiais de viveiro vitícolas Viveiros Jörg
Böhm, L.da (licença n.o 1517), o qual ficará registado nesta Direc-
ção-Geral sob a designação «99 Richter clone 3 JBP (PT)».

24 de Outubro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
António José Rego.

Despacho n.o 24 305/2001 (2.a série). — Determino a publicação
da lista dos viveiristas de fruteiras autorizados pela Direcção-Geral
de Protecção das Culturas durante a época de 2001-2002, de acordo
com o § único do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 44 592, de 22 de
Setembro de 1962, com excepção dos produtores e fornecedores de
materiais de viveiro Conformitas agraria communitatis de fruteiras e
dos produtores de materiais de viveiro vitícolas, por força da Portaria
n.o 106/96, de 9 de Abril, e da Portaria n.o 1137/91, de 5 de Novembro,
respectivamente:

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho

1940 — Adélio Pinto Lopes, Ribeirada, 4660 São João de Fontoura.
Espécies: castanheiros.

1898 — Américo Ribeiro da Costa Faria, lugar da Ajuda, 4750 Vila
Boa, BCL. Espécies: diospireiros.

2000 — António Barros Dias, Rua do Fumo, 356, 4455-143 Lavra.
Espécies: diospireiros.

1309 — David Barros Dias de Sá, Travessa de Ferronho, 2, 4470 São
Pedro de Avioso. Espécies: diospireiros.

2048 — Eduardo Simões Rodrigues, Rua do Dr. Manuel Barbosa de
Brito, 57, 2.o, esquerdo, 4730 Vila Verde. Espécies: diospireiros.

247 — Sociedade Agrícola da Quinta de Santa Maria, AS, Portela
Carreira, 4775 Carreira BCL. Espécies: castanheiros, diospireiros,
figueiras.

1124 — Tiago da Costa Pinto, Passos, 3720-511 Santiago de Riba-UL.
Espécies: castanheiro, figueiras, nespereiras, romãzeiras.

637 — Viveiros Albar, de Alberto Alves da Rocha Barbosa, Quinta
da Cavada, Montezelo, 4420 Fânzeres. Espécies: castanheiros, dios-
pireiros, figueiras, nespereiras, romãzeiras.

2 — Viveiros de Castromil, L.da, Castromil, 4580 Sobreira. Espécies:
actinídeas, araçás, castanheiros, diospireiros, feijoas, figueiras, mir-
tilos, nespereiras.

1780 — Viveiros José Sampaio, de Luzia de Oliveira Sampaio, Santa
Eufêmia, 4550 Paraíso. Espécies: diospireiros.

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes

466 — Abel Teixeira Martins Pinto, 5000-081 Constantim VRL. Espé-
cies: castanheiros.

2370 — Alcino Augusto Baptista Afonso, Oleiro, 5300 Bragança.
Espécies: castanheiros

da Costa Saraiva Martins, Castro, 5430 Água Revés e Castro. Espécies:
castanheiros.

1688 — Avelino Alves Maravilha, Bairro da Alegria, 5340 Macedo
de Cavaleiros. Espécies: castanheiros.

2350 — Francisco José Rodrigues Bernardo, Rua da Veiga, 16,
Tinhela, 5430 Valpaços. Espécies: castanheiros.

2414 — Instituto Politécnico de Bragança, Quinta de Santa Apolónia,
apartado 38, 5300 Bragança. Espécies: castanheiros.

1634 — Jacinto de Deus Fernandes, Bairro São Lourenço, 5385 Fra-
dizela. Espécies: castanheiros.

1690 — Luís Borges Freitas, Rio Torto, 5430 Rio Torto VLP. Espécies:
castanheiros.

2054 — Luís Manuel Baptista Ferro, Vilar Ledra, 5370 Carvalhais
MDL. Espécies: castanheiros.

1885 — Maria Isabel Batista Rodrigues Videira, Cabouco, 3030 851
Ceira. Espécies: diospireiros, figueiras.

1937 — Maria Luísa Rodrigues, Vendas da Serra, 3220-245 Miranda
do Corvo. Espécies: figueiras, romãzeiras.

2045 — Ricardo Zolá de Jesus, Cortes, 3220 Semide. Espécies: acti-
nídeas, diospireiros, figueiras, nespereiras, romãzeiras.

1237 — Sebastião Lopes da Graça, Val Colmeias, 3220-442 Semide.
Espécies: castanheiros, diospireiros.

1588 — Silvino de Sousa Duarte, Lagoas, 3030-881 Ceira. Espécies:
diospireiros, figueiras, nespereiras.

1764 — Sociedade Agrícola de Val de Vaz, L.da, Rua da Beira, 1613-A,
Moinhos da Boiça, 3030-883 Ceira. Espécies: diospireiros, romã-
zeiras.

65 — Viveiros Agrícolas da Quinta das Flores, L.da, Campo do Bolão,
Estrada da Cidreira Santa Cruz, 3020-142 Coimbra. Espécies: cas-
tanheiros, nespereiras.

1962 — Viveiros Agrícolas Frutiplantas, L.da, Calçada das Quintas,
57, Vendas de Ceira, 3030-907 Ceira. Espécies: castanheiros.

1806 — Viveiros Agrícolas Vicentes, L.da, Rua do Centro Popular
do Cabouco, 3030-851 Ceira. Espécies: castanheiros, diospireiros,
figueiras, nespereiras, romãzeiras.

1102 — Viveiros Centro-Oeste, de Maria da Piedade Teixeira Luís,
Vendas da Serra, 3220-245 Semide. Espécies: castanheiros, figuei-
ras, romãzeiras.

1630 — Viveiros da Quinta da Gândara, L.da, de Carlos dos Santos
Simões e Armando dos Santos Simões, Quinta de Baixo, Gândara
dos Olivais, Marrazes, 2400 Leiria. Espécies: actinídeas, diospirei-
ros, nachi.

1889 — Viveiros Val das Plantas, L.da, de Fernando Simões Dias
Videira e Luís Manuel Simões Dias Videira, Vale de Vaz, Poiares
(Santo André), 3350-210 Vila Nova de Poiares. Espécies: romã-
zeiras.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior

2103 — Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior, Rua de
Amato Lusitano, Estrada da Circunvalação, lote 3, 6000-150 Castelo
Branco. Espécies: castanheiros.

1772 — Manuel da Silva Paulo, Travessa das Oliveiras, 5, 2.o, esquerdo,
6230 Fundão. Espécies: actinídeas.

1746 — Manuel Lopes Tarrinha, Rua do Jogo da Bola, 6, 6090 Mei-
moa. Espécies: castanheiros.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

1832 — Plântula — Propagação Vegetal, L.da, Rua do Soldado Par-
reira, 2350 Ribeira Branca. Espécies: Figueiras.

Direcção Regional de Agricultura da Região Autónoma dos Açores

2226 — Carlos Manuel da Silva Sousa, Rua de Mangas, 39, 9760-051
Biscoitos. Espécies: anoneiras, castanheiros.

2225 — Ernesto Vieira Laranjo, Caminho do Concelho, 9760-051 Bis-
coitos. Espécies: anoneiras.

1860 — Manuel Acácio Andrade, São Pedro Velho, 5385 São Pedro
Velho. Espécies: castanheiros.

2056 — Nuno José Batista Ferro, Vilar de Ledra, 5370 Mirandela.
Espécies: castanheiros.

2058 — Victor Manuel Araújo, Rua Central, 14, 5070 Pegarinhos.
Espécies: castanheiros.

423 — Viveiros Centrais Riba-Douro, Sociedade Agrícola, L.da,
Ribeira dos Machados, 5000-471 Parada de Cunhos. Espécies: cas-
tanheiros, nachi.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

1530 — Abílio Manuel Alexandre, Canas, 3220 Semide. Espécies:
diospireiros.

1886 — Abílio Martins Rodrigues, Vendas da Serra, 3220-245 Miranda
do Corvo. Espécies: castanheiros, diospireiros, figueiras, nesperei-
ras, romãzeiras.

1360 — Acácio Francisco e António José Nunes Garcia, Canas,
3220-404 Semide. Espécies: castanheiros, diospireiros, figueiras.

1081 — Adelino da Costa, Segade de Lá, 3220-422 Semide. Espécies:
diospireiros.

1575 — Adelino de Carvalho, Val Marelo, 3220 Semide. Espécies:
castanheiros, diospireiros.
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1175 — Adelino Rodrigues, Senhor da Serra, 3220-435 Semide. Espé-
cies: diospireiros.

1181 — Albertino Carvalho e Filhos, L.da, Casal da Senhora, 3220
Semide. Espécies: castanheiros, diospireiros.

1240 — Alberto Ventura, Canas, 3220-408 Semide. Espécies: cas-
tanheiros.

1735 — Alcino Francisco Martins e Pedro Martins Francisco Martins,
Casal das Cortes, 3220-302 Rio Vide. Espécies: castanheiros, dio-
spireiros, figueiras, nespereiras.

2346 — Alcino Vaz dos Reis, Gaiate, 3220-414 Semide. Espécies: Acti-
nídeas, diospireiros, nespereiras, romãzeiras.

1179 — Alfredo dos Santos, Casal da Senhora, 3220-406 Semide. Espé-
cies: castanheiros, diospireiros, nespereiras, romãzeiras.

1880 — Alice Simões Pereira dos Santos Costa, Eira Velha, 3030-880
Ceira. Espécies castanheiros, diospireiros, figueiras.

1777 — Ângelo dos Reis e Silvina Luís dos Reis, Rua do Dr. José
António Cardoso, Senhor da Serra, 3220-438 Semide. Espécies:
diospireiros.

2049 — Aníbal Antunes Laranjeiro, Cabouco, 3030-851 Ceira. Espé-
cies: figueiras, nespereiras, romãzeiras.

1887 — Aníbal Francisco Bento, Canas, 3220-404 Semide. Espécies:
castanheiros, diospireiros, nespereiras, romãzeiras.

2035 — António Cardoso Francisco, Casal da Senhora, 3220-406
Semide. Espécies: diospireiros.

1664 — António Couceiro, Casal da Senhora, 3220-406 Semide. Espé-
cies: diospireiros, figueiras, nespereiras, romãzeiras.

1647 — António Desidério Antunes, Rua da Fonte, 1, Cabouco,
3030-851 Ceira. Espécies: actinídeas, diospireiros.

284 — António Domingues de Figueiredo, Gravanço, 3750 Águeda.
Espécies: castanheiros, nespereiras.

2032 — António dos Santos, Coenços, Fundeiros, 3030-851 Ceira.
Espécies: diospireiros.

1590 — António dos Santos Simões, Quinta de Nossa Senhora da
Conceição, Vendas de Ceira, 3030-907 Ceira. Espécies: castanhei-
ros, diospireiros.

2319 — António Ferreira, Canas, Semide, 3220 Miranda do Corvo.
Espécies: castanheiros, diospireiros, nespereiras.

1182 — António Índio de Carvalho, Senhor da Serra, 3220 Semide.
Espécies: castanheiros, diospireiros, romãzeiras.

1617 — António Luís Marques do Nascimento, Barreiro, 3220-402
Semide. Espécies: castanheiros, diospireiros.

1005 — António Manuel Antunes Alexandre, Val Colmeia, 3220-442
Semide. Espécies: castanheiros.

1708 — Armando Antunes Quatorze, Canas, 3220 Semide. Espécies:
castanheiros, diospireiros.

2095 — Armando Ferreira Gomes, Soutelo, 3750 Macinhata do
Vouga. Espécies: diospireiro.

2039 — Arménio Manuel Ferreira da Graça, Rua do Cômoro, Canas,
3220 Semide. Espécies: castanheiros.

1178 — Augusto Antunes, Senhor da Serra, 3220 Semide. Espécies:
castanheiros, nespereiras, romãzeiras.

1552 — Carlos Eduardo Duarte Ferreira Braga, Soutelo, 3750 Maci-
nhata do Vouga. Espécies: actinídeas, diospireiros.

2109 — Carlos Manuel Francisco Martins, Casal das Cortes, 3220-302
Semide. Espécies: diospireiros, figueiras, romãzeiras.

2130 — Carlos Manuel Martins Rodrigues, Senhor da Serra, 3220
Semide. Espécies: actinídeas, figueiras, nespereiras.

1528 — Carlos Pereira dos Reis, Vendas da Serra, 3220-245 Semide.
Espécies: actinídeas, diospireiros, figueiras, nespereira, romãzeiras.

2037 — David José Catorze do Amaral, Rua do Poeiro, 3220-442
Semide. Espécies: castanheiros, diospireiros.

1670 — David Rodrigues Luís, Vendas da Serra, 3220-245 Semide.
Espécies: castanheiros.

1668 — Diamantino dos Santos, Rua das Almas Novas, 3220 Semide.
Espécies: diospireiros, figueiras, romãzeiras.

1881 — Eduardo Francisco Conceição Dias Videira, Viveiros Flor do
Ceira, 3200 Lousã. Espécies: castanheiros, diospireiros, figueiras,
romãzeiras.

1737 — Fernando da Costa Duarte, Canas, 3220 Semide. Espécies:
diospireiro.

1783 — Fernando Manuel Antunes Vicente, Quinta de Coenços,
Cabouco, 3030-851 Ceira. Espécies: castanheiros, diospireiros,
romãzeiras.

2038 — Fernando Manuel Brandão, Cortes, 3220 Semide. Espécies:
figueiras, nespereiras.

1667 — Hélder Adelino Reis Santos, Segade, 3220-422 Semide. Espé-
cies: castanheiros, diospireiros, figueiras, romãzeiras.

1172 — Hermínio Simões, Travessa dos Pinheiritos, Senhor da Serra,
3220-43 Semide. Espécies: romãzeiras.

1620 — Horácio França Rodrigues, Rua do Senhor da Serra, 167,
Vendas de Ceira, 3030-908 Ceira. Espécies: castanheiros, diospi-
reiros, nespereiras.

398 — João Barbosa de Almeida, Granja, 3740 Rocas do Vouga. Espé-
cies: actinídeas, castanheiros, diospireiros.

2233 — Jorge Manuel Catorze Francisco, Canas, 3220-404 Semide.
Espécies: diospireiros.

1168 — Jorge Paulo de Carvalho, Gaiate, 3220-414 Semide. Espécies:
castanheiros, diospireiros, figueiras.

1709 — José António Luís, Senhor da Serra, 3220-433 Semide. Espé-
cies: castanheiros.

752 — José Antunes Vinagre, Canas, 3220 Semide. Espécies: nes-
pereiras.

1650 — José Batista Pereira, Cabouco, 3030-851 Ceira. Espécies: cas-
tanheiros, nespereiras.

1554 — José Bento do Amaral, Val Colmeias, 3220 Semide. Espécies:
diospireiros.

1525 — José Couceiro António, Casal da Senhora, 3220-406 Semide.
Espécies: diospireiros, figueiras, romãzeiras.

2076 — José da Conceição Fernandes, 3220 Rio Vide. Espécies: cas-
tanheiros, diospireiros, figueiras, nespereiras.

1018 — José da Costa Matoso, Soutelo, 3750 Macinhata do Vouga.
Espécies: diospireiros.

1739 — José de Jesus, Amial de Cima, 3220 Semide. Espécies: Cas-
tanheiros, diospireiros.

1319 — José Francisco Ferreira, Val Marelo, 3220-443 Semide. Espé-
cies: castanheiros, diospireiros, figueiras, nespereiras, romãzeiras.

1531 — José Joaquim Marques Albino Alexandre, Canas, 3220-404
Semide. Espécies: castanheiros.

1933 — José Luís Duarte Simões, Gaiate, 3220-414 Semide. Espécies:
castanheiros, diospireiros, figueiras, romãzeiras.

1613 — José Manuel Antunes Nascimento, Casal da Senhora,
3220-406 Semide. Espécies: diospireiros, figueiras, romãzeiras.

1651 — José Maria Alexandre, Tapada, 3030-901 Ceira. Espécies:
diospireiros.

1711 — José Maria Pereira Rodrigues, Senhor da Serra, 3220 Semide.
Espécies: diospireiros.

1967 — José Rodrigues Antunes, Senhor da Serra, 3220 Semide. Espé-
cies: diospireiros.

1705 — José Rodrigues Luís, Cartaxos, 3040-466 Almalaguês. Espé-
cies: castanheiros, diospireiros, figueiras, romãzeiras.

1968 — Júlio Manuel Ferreira Lopes, Cruz dos Areais, 3220 Miranda
do Corvo. Espécies: diospireiros.

113 — Luís da Costa Vicente, Tapada, 3030-901 Ceira. Espécies: cas-
tanheiros, diospireiros, figueiras, romãzeiras.

1558 — Luís Manuel Marques de Souza, Lagôas, 3030-881 Ceira.
Espécies: alfarrobeiras, figueiras, romãzeiras.

1524 — Manuel Couceiro António, Casal da Senhora, 3220 Semide.
Espécies: castanheiro, diospireiros.

1621 — Manuel da Silva Lopes, Tapada, 3030-901 Ceira. Espécies:
castanheiros.

1656 — Manuel Rodrigues dos Santos Laranjeiro, Tapada, 3030-901
Ceira. Espécies: diospireiros, romãzeiras.

1655 — Manuel Seco Rodrigues, Cabouco, 3030-851 Ceira. Espécies:
romãzeiras.

1657 — Manuel Sousa Batista, Cabouco, 3030-851 Ceira. Espécies:
castanheiros.

1294 — Manuel Vaz dos Reis, Gaiate, 3220-443Semide. Espécies: cas-
tanheiros, diospireiros, romãzeiras.

1934 — Manuel Venâncio Valente Matos, Vendas da Serra, 3220
Miranda do Corvo. Espécies: diospireiros.

1969 — Manuel Ventura Duarte, Canas, 3220 Semide. Espécies: dios-
pireiros, figueiras.

2040 — Maria da Assunção Alexandre, Amial de Cima, 3220 Semide.
Espécies: diospireiros.

2041 — Maria da Conceição do Rosário Brandão, Braços, 3220
Semide. Espécies: diospireiros, figueiras, romãzeiras.

1736 — Maria da Piedade Pereira Luís Dias, Vale de Açor, 3220-174
Miranda do Corvo. Espécies: diospireiros, figueiras.

1884 — Maria de Fátima dos Prazeres Ribeiro Pereira, Ponte do
Cabouco, 3030-851 Ceira. Espécies: nespereiras.

1734 — Maria de Lurdes Batista, Rua do Chão Novo, 29, Cabouco,
3030-851 Ceira. Espécies: castanheiros, figueiras, romãzeiras.

2219 — Fernando Silveira Borges, Canada de São Sebastião, 1,
9760-051 Biscoitos. Espécies: anoneiras, castanheiros.

2224 — José Fernando Dias Homem, Canada da Fonte, 13, 9760-051
Biscoitos. Espécies: anoneiras, castanheiros.

2284 — Rosa Dinis Lima Garcia, Bairro de São Pedro, 63, 9760-051
Biscoitos. Espécies: castanheiros.

5 de Novembro de 2001. — O Director-Geral, Carlos São Simão
de Carvalho.

Despacho n.o 24 306/2001 (2.a série). — De acordo com a alí-
nea f) do artigo 9.o e o artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 268/2000, de
24 de Outubro, determino a publicação das seguintes alterações ao
Catálogo Nacional de Variedades.
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A) Espécies agrícolas — são excluídas do Catálogo Nacional de
Variedades, as variedades seguintes:

Arroz (Oryza sativa L.) — Strella;
Batata (Solanum tuberosum L.) — Starlette;
Milho (Zea mays L.):

Real;
Golf;

Cevada (Hordeum vulgare L.):

Tremois;
Otis;
Carina;

Trigo-mole (Triticum aestivum L.):

Abental;
Argueil;
Arieiro;
Idra;
Sagittario;

B) Espécies hortícolas — é inscrita no Catálogo Nacional de Varie-
dades a variedade seguinte:

Tomate [Lycopersicum lycopersicum (L.) Karsten ex Farw]:

Variedade — Heinz 9280;
Responsável pela manutenção — Heinz (EUA);
Ano de inscrição — 2001.

12 de Novembro de 2001. — O Director-Geral, C. São Simão de
Carvalho.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Despacho (extracto) n.o 24 307/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 9 de Agosto e de 31 de Outubro de 2001, respectivamente
do director regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste e da presidente
do conselho de administração da Região de Saúde de Lisboa e Vale
do Tejo:

Carlos Manuel Almeida Lavadinho, auxiliar de acção médica do qua-
dro de pessoal do Hospital de Garcia de Orta — autorizada a pror-
rogação da requisição, pelo período de um ano, para continuar
a exercer funções na Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo
e Oeste, nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

9 de Novembro de 2001. — A Chefe de Divisão, Teresa da Con-
ceição Paiva de Almeida.

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes

Despacho n.o 24 308/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de
Outubro de 2001 do director regional de Agricultura de Trás-os-
-Montes:

Maria José César Pires, auxiliar de limpeza do quadro desta Direcção
Regional, encontrando-se na situação de licença sem vencimento
de longa duração — autorizada, a seu pedido, a exoneração do lugar
com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2001. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2001. — O Director Regional, António M. S.
R. Graça.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.o 24 309/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no Decreto-Lei n.o 262/88, de 28 de Julho, e no Decreto-Lei n.o 196/93,
de 27 de Maio, determino:

Ao despacho n.o 16 814/2001 (2.a série), de 10 de Agosto, é aditado
o seguinte parágrafo:

«O nomeado fica autorizado a desempenhar actividades compreen-
didas na respectiva actividade profissional, com os limites fixados na

alínea b) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27
de Maio.»

26 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado do Ensino Supe-
rior, Pedro Manuel Gonçalves Lourtie.

Gabinete do Secretário de Estado da Educação

Despacho n.o 24 310/2001 (2.a série). — De acordo com o dis-
posto no artigo 5.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e nas
normas constantes dos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento
Administrativo e no uso dos poderes que me foram delegados através
do despacho n.o 16 801/2001, de 13 de Julho, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 10 de Agosto de 2001, determino o seguinte:

1 — São subdelegadas na directora do Departamento do Ensino
Secundário, Mestre Anabela Lourdes Costa Neves, e no seu substituto
legal as seguintes competências:

1.1 — Decidir sobre os processos de equiparação de habilitações
adquiridas no sistema de ensino português, ainda que ministradas
no estrangeiro, em escolas públicas ou privadas;

1.2 — Decidir sobre processos de equiparação de habilitações
adquiridas no sistema de ensino estrangeiro, ainda que ministradas
no estrangeiro, em escolas públicas ou privadas, incluindo os cursos
tecnológicos, desde que não constem do quadro legal estabelecido;

1.3 — Autorizar a dispensa da prestação do exame de aptidão pro-
fissional dos cursos de formação e de especialização regulados pelo
Decreto n.o 37 029, de 25 de Agosto de 1948;

1.4 — Conceder paralelismo pedagógico/autonomia pedagógica aos
estabelecimentos de ensino particular e cooperativo a funcionar no
estrangeiro, desde que observem os planos curriculares portugueses;

1.5 — Proceder ao estudo e elaboração de critérios relativos à cria-
ção, autorização e condições de funcionamento, autonomia e para-
lelismo pedagógico dos estabelecimentos de ensino particular e coo-
perativo e respectivos cursos;

1.6 — Definir os critérios de funcionamento dos estabelecimentos
e cursos de educação extra-escolar;

1.7 — Propor, em articulação com as direcções regionais de edu-
cação, a criação de novos cursos tecnológicos, profissionais e artísticos;

1.8 — Superintender nas actividades de gestão curricular nas escolas
secundárias;

1.9 — Definir as orientações genéricas para autorização pelas direc-
ções regionais de educação das transferências de alunos entre dis-
ciplinas, agrupamentos e cursos do ensino secundário;

1.10 — Certificar equivalências para efeitos escolares e profis-
sionais;

1.11 — Autorizar a passagem de certidões de equivalência para efei-
tos escolares e profissionais, bem como as segundas vias;

1.12 — Fixar o número e colocar, em articulação com as direcções
regionais de educação, os assistentes estrangeiros em Portugal, bem
como proceder ao seu acompanhamento pedagógico;

1.13 — Autorizar que as viaturas afectas ao Departamento do
Ensino Secundário possam ser conduzidas, por motivo de serviço,
por funcionários que não exerçam a actividade de motorista, nos ter-
mos do n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março,
e dos n.os 1 e 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 490/99, de 17 de
Novembro;

1.14 — Autorizar as prestações de serviço que se mostrem absoluta
e urgentemente indispensáveis e que tenham de prolongar-se para
além de 60 dias, nos termos do n.o 2 do artigo único do Decreto-Lei
n.o 330/85, de 12 de Agosto, conjugado com o n.o 1 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, com a alteração introduzida
pelo artigo 1.o da Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;

1.15 — Autorizar a celebração de contratos de tarefa e avença, nos
termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de
29 de Julho;

1.16 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nos termos
da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de
18 de Agosto;

1.17 — Autorizar a passagem dos funcionários ao regime de meio
tempo, bem como a cessação deste, nos termos do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto, e do Decreto-Lei n.o 324/99, de 18 de
Agosto;

1.18 — Autorizar a realização de despesas com empreitadas de
obras públicas e locação e aquisição de bens e serviços até ao montante
de 20 000 000$ ou de 10 000 000$, consoante tenha havido ou não
concurso e sido celebrado contrato escrito;

1.19 — Autorizar, até ao limite de 20 000 000$, nos termos do n.o 2
do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, a escolha
prévia do tipo de procedimento ao abrigo do disposto na alínea b)
do n.o 3 do artigo 81.o, na alínea a) do artigo 84.o e nas alíneas c)
a g) do n.o 1 do artigo 86.o do mencionado diploma legal;
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1.20 — Aprovar, nos termos legais, as minutas dos contratos por
valores superiores aos da competência delegada, desde que corres-
pondam a propostas cuja despesa tenha sido devidamente autorizada,
bem como outorgar os respectivos contratos;

1.21 — Designar, nos termos legais, funcionários que sirvam de ofi-
cial público nos contratos que devam ser reduzidos a escrito;

1.22 — Decidir, em primeira instância, sobre todas as matérias não
abrangidas pelo presente despacho, desde que previstas no Decre-
to-Lei n.o 137/93, de 26 de Abril, no Decreto-Lei n.o 71/99, de 12
de Março, e na Portaria n.o 569/93, de 2 de Junho.

2 — As competências a que se referem os n.os 1.5, 1.6, 1.7 e 1.12
devem ser articuladas com o Departamento de Educação Básica e
as direcções regionais de educação, sempre que a matéria em causa
envolva áreas de intervenção destes serviços.

3 — As competências subdelegadas pelo presente despacho são con-
feridas com a possibilidade de subdelegação.

4 — Ratifico todos os actos praticados pelo director do Departa-
mento do Ensino Secundário desde 4 de Julho de 2001 até à data
da publicação do presente despacho, no âmbito definido pelos núme-
ros anteriores.

31 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado da Educação,
João José Félix Marnoto Praia.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Agrupamento de Escolas de Reguengos de Monsaraz

Aviso n.o 14 404/2001 (2.a série). — Para cumprimento do dis-
posto no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada na sala dos professores do
Agrupamento a lista de antiguidade do pessoal docente deste esta-
belecimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamar, nos termos do artigo 96.o do citado diploma.

15 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria da Graça Rosado Godinho Charrua.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola E. B. 1 Faro n.o 1

Aviso n.o 14 405/2001 (2.a série). — Faz-se público que se encon-
tram afixadas no placar da sala de professores as listas de antiguidade
do pessoal docente deste estabelecimento de ensino com referência
a 31 de Agosto de 2001, organizadas nos termos do artigo 93.o do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado com o artigo 132.o
do Estatuto da Carreira Docente, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 139-A/90, de 28 de Abril, e alterado pelo Decreto-Lei n.o 1/98,
de 2 de Janeiro.

Da organização das listas cabe reclamação ao dirigente máximo
do serviço no prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República.

13 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Nelda Moreira.

Agrupamento EB 1 n.o 4 de Loulé

Aviso n.o 14 406/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada na sala de professores a lista
de antiguidade do pessoal docente pertencente ao Agrupamento EB
1 n.o 4 de Loulé reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo.

9 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Isabel Maria Antunes Lourenço dos Reis.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Poeta Bernardo de Passos

Aviso n.o 14 407/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
e para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no

placar da sala de professores desta Escola a lista de antiguidade do
pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de
Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República e de 60 dias para os docentes
nas Regiões Autónomas, em Macau ou no estrangeiro para reclamação
ao dirigente máximo do serviço.

13 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Violantina da Felicidade Valente Martins Hilário.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Secundária Afonso Lopes Vieira

Aviso n.o 14 408/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
do n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
e da circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público
que se encontra afixada na sala de professores a lista de antiguidade
do pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31
de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente dos serviços, nos termos
do artigo 96.o do citado diploma.

12 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Manuel Eduardo Dias Castelão.

Escola Secundária de Campos Melo

Aviso n.o 14 409/2001 (2.a série). — Avisa-se todo o pessoal
docente da Escola Secundária de Campos Melo, Covilhã que se encon-
tram afixadas na sala de professores as listas de antiguidade com
referência a 31 de Agosto de 2001.

Das listas cabe reclamação à presidente do conselho executivo no
prazo de 30 dias após a publicação deste aviso

12 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Isabel Maria Marques de Almeida Lopes Fael.

Agrupamento Jardins-de-Infância e Escolas Básicas
do 1.o Ciclo do Louriçal e Almagreira

Aviso n.o 14 410/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada na sede do Agrupamento a lista de
antiguidade do pessoal docente do 1.o ciclo do ensino básico e pré-
-escolar pertencente a este Agrupamento com referência a 31 de
Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação, nos termos do artigo 96.o
do referido decreto-lei.

13 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Palmira Carvalho Lopes Rocha.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Profissional Agrícola D. Dinis — Paiã

Aviso n.o 14 411/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 132.o do ECD e no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público que se encontram afixadas,
para consulta, no placar da sala de professores as listas de antiguidade
de pessoal docente desta Escola com referência a 31 de Agosto de
1998. Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publi-
cação deste aviso no Diário da República para apresentação de even-
tuais reclamações ao dirigente máximo do serviço, nos termos do
artigo 96.o do citado diploma.

12 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, José Aires Matos Pereira da Silva.

Escola Secundária Infante D. Pedro

Aviso n.o 14 412/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e do n.o 1
do artigo 132.o do ECD, torna-se público que se encontra afixada,
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para consulta, no placar da sala de professores a lista de antiguidade
do pessoal docente reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias consecutivos a partir da data de
publicação para apresentar qualquer reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

13 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Elsa Alves Viola.

Escola Básica 2 de Nun’Álvares

Aviso n.o 14 413/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e de acordo
com a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, torna-se público
que se encontra afixada na sala dos professores a lista de antiguidade
do pessoal docente reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

30 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Execu-
tivo, (Assinatura ilegível.)

Escola E. B. 2.o e 3.o Ciclos da Póvoa de Santo Adrião

Aviso n.o 14 414/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro, faz-se
público que se encontra afixada na sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente reportada a 31 de Agosto
de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

9 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Fernandes Rolo Mendonça.

Escola Secundária de São João da Talha

Aviso n.o 14 415/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 132.o do ECD, e sem prejuízo do determinado no n.o 4 do
mesmo artigo, e com o procedimento na aplicação do disposto no
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público de que se
encontram afixadas, para consulta, na sala de professores, as listas
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino
com referência a 31 de Agosto de 2001.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso para reclamação ao presidente do conselho executivo.

12 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Jorge Manuel Garcia Vicente.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola E. B. 2.o e 3.o Ciclos de Alfena

Aviso n.o 14 416/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada na sala dos professores desta
Escola, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal docente com
referência a 31 de Agosto de 2001.

O pessoal docente dispõe de 30 dias consecutivos a contar da data
da publicação deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do
serviço, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do já citado decreto-lei.

13 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Fernanda Maria dos Santos Simões Mendonça.

Escola Secundária de Almeida Garrett

Aviso n.o 14 417/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada na sala de professores desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento
de ensino com referência a 31 de Agosto de 2001.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

13 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Adriano Martins de Castro.

Escola E. B. 2, 3 de Baguim

Aviso n.o 14 418/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e no
artigo 132.o do ECD, faz-se público que se encontra afixada no placar
existente na sala dos professores desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente deste agrupamento.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação.

9 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Exe-
cutivo, José Manuel Gomes Esteves da Silva.

Agrupamento de Escolas de Bela

Aviso n.o 14 419/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
e da circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público
que se encontra afixada na sala de professores a lista de antiguidade
do pessoal docente deste Agrupamento reportada a 31 de Agosto
de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamar, nos termos do artigo 96.o do citado diploma.

12 de Novembro de 2001. — A Chefe de Serviços de Administração
Escolar, Ana dos Santos Silva Almeida.

Escola ES/3 de Carvalhais

Aviso n.o 14 420/2001 (2.a série). — A fim de dar cumprimento
ao estipulado no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, faz-se público que se encontra afixada no placar do pessoal
docente desta Escola a respectiva lista de antiguidade reportada a
31 de Outubro de 2001.

Nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei, os funcionários
dispõem de 30 dias para reclamar, a contar da publicação deste aviso
no Diário da República.

31 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Alberto Machado.

Agrupamento de Escolas Dr. Gonçalves da Costa

Aviso n.o 14 421/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada no placar dos serviços administrativos
a lista de antiguidade do pessoal docente deste Agrupamento.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do referido decreto-lei, os inte-
ressados poderão reclamar no prazo de 30 dias a contar da data
da publicação do aviso.

8 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Natália Rosa da Silva.

Escola Secundária do Dr. Manuel Laranjeira

Aviso n.o 14 422/2001 (2.a série). — Torna-se público que, nos
termos do disposto no artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março, foi afixada a lista de antiguidade do pessoal docente da
Escola Secundária Dr. Manuel Laranjeira, com referência a 31 de
Dezembro de 2001.

Os docentes têm 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso para reclamar, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

26 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Ferreira Oliv. Garcia Ricardo.

Escola E. B. 2, 3 Fernando Pessoa

Aviso n.o 14 423/2001 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, e em conjugação com o artigo 132.o do ECD, faz-se público
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que se encontra afixada na sala de professores desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do citado
diploma.

9 de Novembro de 2001. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Agrupamento de Escolas Gonçalo Pereira

Louvor n.o 1032/2001. — As excelentes qualidades humanas, com-
petência, dedicação, zelo e lealdade com que sempre desempenhou
as suas funções e serviu a causa da educação levam-me a exarar aqui
um público louvor à professora Maria dos Prazeres Arantes Martins
no momento de passagem à situação de aposentação.

25 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, António Jardim Silva.

Louvor n.o 1033/2001. — As excelentes qualidades humanas, com-
petência, dedicação, zelo e lealdade com que sempre desempenhou
as suas funções e serviu a causa da educação levam-me a exarar aqui
um público louvor à professora Maria Luísa Rocha Gonçalves Quinta
no momento de passagem à situação de aposentação.

25 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Jardim Silva.

Escola E. B. 2, 3 de Guifões

Aviso n.o 14 424/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e da circular
n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público que se encontra
afixada no placar da sala de professores desta Escola a lista de anti-
guidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada
a 31 de Agosto de 2001.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso.

12 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Cristina Maria dos Santos Bessa.

Agrupamento Escolar da Maia

Aviso n.o 14 425/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos artigos 93.o e 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada no placar dos serviços admi-
nistrativos deste Agrupamento Escolar a lista de antiguidade do pes-
soal docente deste estabelecimento de ensino com referência a 31
de Agosto de 2001.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o, o pessoal dispõe de 30 dias
para reclamação, a contar da publicitação deste aviso.

9 de Novembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Exe-
cutivo, (Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 24 311/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 2.o, do artigo 4.o e do n.o 1 do artigo 6.o, todos do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio José Fernando Rabaça Barradas
e Silva para desempenhar as funções de adjunto do meu Gabinete.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Novembro
de 2001.

9 de Novembro de 2001. — O Ministro da Saúde, António Fernando
Correia de Campos.

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Beja

Aviso n.o 14 426/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 9 de Novembro de 2001 da coordenadora da Sub-Região de Saúde

de Beja, por delegação, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados a partir da data da publicação deste aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral para provimento de
um lugar de técnico superior de 1.a classe (área de contabilidade)
da carreira técnica superior do quadro dos serviços de âmbito sub-
-regional da Sub-Região de Saúde de Beja, aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso caduca com o preenchimento
do lugar referido no n.o 1.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho é nos serviços de
âmbito sub-regional da Sub-Região de Saúde de Beja.

4 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o pre-
visto no mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e as condições de trabalho e regalias sociais são as genericamente
vigentes para a função pública.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional é o constante do
mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para o
grupo de pessoal técnico superior.

6 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, e pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 427/89, de 7 de Dezembro,
e 204/98, de 11 de Julho, e pelo Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se os funcionários e

agentes que reúnam os requisitos estabelecidos no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — Requisitos especiais — ser detentor da categoria de técnico
superior de 2.a classe com pelo menos três anos na categoria clas-
sificados de Bom, de acordo com a alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, ou na situação a
que se refere o n.o 5 do artigo 18.o da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular serão considerados e ponderados os
seguintes factores:

a) A habilitação académica de base;
b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de

formação e aperfeiçoamento profissional, em especial a rela-
cionada com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

d) A classificação de serviço dos últimos três anos.

8.2 — Na entrevista profissional visa-se avaliar, numa relação inter-
pessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais
e pessoais dos candidatos e serão considerados e ponderados os seguin-
tes factores:

a) Perspectiva do candidato sobre a natureza e enquadramento
das funções do lugar posto a concurso;

b) Capacidade de autocrítica;
c) Forma como estrutura a exposição;
d) Esclarecimento do currículo.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões de júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitada.

8.4 — A classificação final expressa na escala de 0 a 20 valores
resultará da média aritmética simples das classificações obtidas na
avaliação curricular e na entrevista, considerando-se não aprovados
os candidatos que na classificação final obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento em papel branco, liso, de formato
A4, solicitando a admissão ao concurso, dirigido à coordenadora da
Sub-Região de Saúde de Beja, entregue na Sub-Região de Saúde
de Beja, Largo do Lidador, 3, 7800 Beja, pessoalmente ou remetido
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
d) Concurso a que se candidata, com indicação do número e

data do Diário da República em que foi publicado este aviso;
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e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito;

f) Declaração, sob compromisso de honra, da situação em que
se encontra relativamente a cada um dos requisitos gerais
a que se refere o n.o 7.1.

9.1 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei.

9.2 — Sob pena de exclusão, os requerimentos deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Currículo profissional devidamente datado e assinado (três

exemplares);
d) Fotocópias das fichas de notação dos últimos três anos;
e) Declaração passada e autenticada pelo serviço do qual conste,

de maneira inequívoca, a categoria actual, natureza do vínculo,
antiguidade na actual categoria, na carreira e na função
pública, contada em anos, meses e dias;

f) Declaração passada e autenticada pelo serviço com a descrição
das funções desempenhadas na actual categoria;

g) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

10 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na sede da Sub-Região de Saúde de Beja, Largo do Lidador,
3, Beja.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Lisalete Martins Piçarra de Oli-
veira Pombeiro, directora de serviços de administração geral
da Sub-Região de Saúde de Beja.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria José Rocha Carrilho Oliveira Velez Fer-
reira, chefe de divisão da Sub-Região de Saúde de Évora,
que substituirá a presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Licenciada Maria Luísa Dias Agostinho Rodrigues, chefe
de divisão do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxi-
codependência, Direcção Regional do Alentejo.

Vogais suplentes:

Licenciado António Francisco Godinho Ramos, director de
serviços de Administração Geral da Sub-Região de Saúde
de Évora.

Lisete da Assunção Parreira Góis Condinho da Silva, técnica
superior principal da carreira técnica superior da Sub-
-Região de Saúde de Beja.

14 de Novembro de 2001. — A Coordenadora Sub-Regional, Maria
da Conceição Lopes Batista Margalha.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Deliberação n.o 2117/2001. — Ratificação. — 1 — Ao abrigo e
nos termos do disposto nos artigos 35.o e 137.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, o conselho de administração deliberou ratificar
todos os actos praticados pelos membros do conselho de adminis-
tração, pelos coordenadores sub-regionais de saúde de Lisboa, San-
tarém e Setúbal, pelos titulares dos cargos dirigentes dos serviços
sub-regionais de saúde e pelos directores dos centros de saúde, no
âmbito das matérias que foram objecto das delegações de compe-
tências da Ministra da Saúde, Dr.a Maria Manuela de Brito Arcanjo
Marques da Costa, contidas nos despachos n.os 5564, de 4 de Fevereiro
de 2000, e 1992, de 12 de Janeiro de 2001 (publicados no Diário
da República, 2.a série, respectivamente n.os 59, de 10 de Março de
2000, e 26, de 31 de Janeiro de 2001).

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 12 de Janeiro
e até 3 de Julho de 2001.

7 de Novembro de 2001. — O Conselho de Administração: Maria
Manuela Pedroso de Lima Pequito, presidente — Carlos Manuel Pereira
Andrade Costa, vogal — Maria Alice Miguens Arnaut, vogal — Fer-
nando Manuel Fernandes Alves, vogal.

Deliberação n.o 2118/2001. — Subdelegação e delegação de com-
petências. — No uso da faculdade conferida pelo despacho
n.o 20 709/2001, de 11 de Setembro, do Secretário de Estado da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 230, de 3 de Outubro
de 2001, e ao abrigo e nos termos dos artigos 25.o a 30.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, dos artigos 35.o a 41.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, o conselho de administração da Admi-
nistração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, em reunião
de 7 de Novembro de 2001, deliberou dar autorização, subdelegar
e delegar, com a faculdade de subdelegação, as seguintes com-
petências:

I) Subdelegações:
1 — No âmbito da gestão de recursos humanos, aos seus membros,

no tocante aos serviços regionais, e aos coordenadores das Sub-Re-
giões de Saúde de Lisboa, Santarém e Setúbal, no âmbito das res-
pectivas sub-regiões de saúde:

1.1 — Nomear pessoal dirigente, na sequência de concurso ou por
substituição, ao abrigo do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro, e do disposto no n.o 1 do artigo 16.o e da alínea b)
do n.o 5 do artigo 21.o, ambos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
bem como renovar as respectivas comissões de serviço, nos termos
do artigo 18.o da referida lei;

1.2 — Conferir posse ao pessoal dirigente e de chefia do organismo,
ao abrigo do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7
de Dezembro;

1.3 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho extraor-
dinário, nos termos previstos na alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, para além dos limites
fixados nos n.os 1 e 2 da mesma disposição legal, com observância
do limite previsto no artigo 30.o do mesmo diploma legal;

1.4 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho em dias
de descanso semanal, de descanso complementar e feriados do pessoal
de chefia, nos termos do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto;

1.5 — Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos, nos
termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro,
com observância do disposto no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 413/93,
de 23 de Dezembro;

1.6 — Autorizar a inscrição e a participação de funcionários em
estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de for-
mação e outras iniciativas semelhantes que ocorram fora do território
nacional, incluindo os destinados a assegurar a presença portuguesa
em quaisquer reuniões ou instâncias de âmbito comunitário, bem como
as comissões gratuitas de serviço previstas no n.o 3.o do despacho
n.o 23/87, de 25 de Novembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 7, de 9 de Janeiro de 1988;

1.7 — Autorizar pedidos de equiparação a bolseiro no território
nacional ou no estrangeiro, nos termos do Decreto-Lei n.o 272/88,
de 3 de Agosto, e do Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto,
respectivamente;

1.8 — Autorizar a atribuição de horário acrescido ao pessoal técnico
superior de saúde, de enfermagem e técnico de diagnóstico e tera-
pêutica, bem como determinar a sua cessação.

2 — No âmbito da gestão orçamental e de realização de despesa,
exceptuando o PIDDAC, aos seus membros, no tocante aos serviços
regionais, e aos coordenadores das Sub-Regiões de Saúde de Lisboa,
Santarém e Setúbal, no âmbito das respectivas sub-regiões de saúde,
exceptuando subdelegações específicas infra:

2.1 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-
ção e aquisição de bens e serviços, previstas na alínea c) do n.o 1
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho:

2.1.1 — Até ao montante de E 750 000, nos membros do conselho
de administração, sem a faculdade de subdelegação;

2.1.2 — Até ao montante de E 299 000, nos coordenadores sub-
-regionais;

2.2 — Escolher o tipo de procedimento a adoptar nos casos previstos
no n.o 2 do artigo 79.o e no n.o 1 do artigo 205.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, quando o valor do contrato não exceda
os E 100 000;

2.3 — Designar os júris e delegar a competência para proceder à
audiência prévia, mesmo nos procedimentos de valor superior ao agora
subdelegado;

2.4 — Proceder à prática de actos consequentes ao do acto de auto-
rização da escolha e início do procedimento cujo valor não exceda
o agora subdelegado, mesmo relativamente a procedimentos cujo iní-
cio foi autorizado por membro do Governo em data anterior à da
presente deliberação;

2.5 — Conceder adiantamentos a empreiteiros e fornecedores de
bens e serviços, desde que cumpridos os condicionalismos previstos
nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, e no artigo 214.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;
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2.6 — Autorizar a realização de arrendamentos para instalação de
serviços públicos, com cumprimento das formalidades legais, aprovar
as minutas e celebrar os respectivos contratos:

2.6.1 — Nos membros do conselho de administração, quando a
renda anual não exceda os E 100 000, sem a faculdade de sub-
delegação;

2.6.2 — Nos coordenadores sub-regionais, quando a renda anual
não exceda os E 50 000.

2.7 — Autorizar as despesas com seguros, não previstas no n.o 2
do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, nos termos
e sem prejuízo do mesmo preceito.

3 — No âmbito das competências específicas dos recursos humanos
do Serviço Nacional de Saúde, aos seus membros, no tocante aos
serviços regionais, sem a faculdade de subdelegação:

3.1 — Autorizar a celebração de contratos a termo certo previstos
no artigo 18.o do Estatuto do Serviço Nacional de Saúde, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro e alterado sucessivamente
pelos Decretos-Leis n.os 53/98, de 11 de Março, e 68/2000, de 26
de Abril;

3.2 — Conceder licenças sem vencimento por um ano ou de longa
duração, bem como autorizar o regresso dos funcionários à actividade,
nos termos do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

3.3 — Autorizar a mobilidade de pessoal entre regiões, a que se
refere o n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de
Setembro.

II) Delegações:
1 — No âmbito da gestão de recursos humanos, aos seus membros,

no tocante aos serviços regionais, e aos coordenadores das Sub-Re-
giões de Saúde de Lisboa, Santarém e Setúbal, no âmbito das res-
pectivas sub-regiões de saúde:

1.1 — Elaborar e executar o plano de gestão previsional de pessoal,
aprovar e executar o correspondente plano de formação, bem como
afectar o pessoal aos diversos serviços em função dos objectivos
fixados;

1.2 — Autorizar a abertura de concursos de provimento e processos
sumários de selecção de pessoal, nos termos legais, praticar todos
os actos subsequentes, nomear, promover e exonerar pessoal;

1.3 — Celebrar e prorrogar contratos de pessoal, à excepção de
contratos de tarefa e avença, e pôr-lhes termo pelas formas legalmente
admitidas;

1.4 — Autorizar destacamentos, requisições, transferências, permu-
tas e comissões de serviço extraordinárias, quando as necessidades
do serviço o exigirem ou permitirem;

1.5 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial, bem como
adoptar os horários de trabalho mais adequados ao funcionamento
do serviço, observados os condicionalismos legais;

1.6 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno,
descanso semanal, descanso complementar e feriados, nos termos das
disposições legais em vigor, bem como autorizar o abono da respectiva
remuneração;

1.7 — Empossar o pessoal e autorizar os funcionários e agentes
a tomarem posse em local diferente daquele em que foram colocados,
prorrogar o respectivo prazo e solicitar que aquela seja conferida
pela autoridade administrativa ou por agente diplomático ou consular;

1.8 — Conceder aos funcionários e agentes dos serviços externos
o direito ao vencimento a partir da data da posse, independentemente
da entrada em exercício das novas funções;

1.9 — Justificar ou injustificar faltas, nos termos legais;
1.10 — Conceder licenças por período superior a 30 dias, com excep-

ção das licenças sem vencimento por um ano por motivo de interesse
público e da licença de longa duração, bem como o regresso à
actividade;

1.11 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o
respectivo plano anual;

1.12 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situação
que dê lugar à reversão do vencimento do exercício e o respectivo
processamento;

1.13 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

1.14 — Solicitar ou requisitar à ADSE a verificação domiciliária
da doença, bem como determinar a submissão dos funcionários e
agentes à junta médica, nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 39.o do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

1.15 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários e agen-
tes em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos
de formação e outras iniciativas semelhantes que decorram em ter-
ritório nacional, bem como as comissões gratuitas de serviço previstas
nos n.os 1 e 2 do despacho n.o 23/87, de 25 de Novembro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 7, de 9 de Janeiro de 1988;

1.16 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos fun-
cionários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva e, em
geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da
função pública, incluindo os referentes a acidentes em serviço;

1.17 — Relativamente ao pessoal contratado a termo, exercer os
poderes e praticar todos os actos que a lei geral do trabalho comete
à entidade patronal;

1.18 — No âmbito do regime jurídico da protecção da maternidade
e da paternidade e do Estatuto do Trabalhador-Estudante, autorizar
as regalias e praticar todos os actos que a lei comete à entidade
patronal;

1.19 — Autorizar a condução de viaturas oficiais por funcionários
e agentes que não possuem a categoria de motorista, no termos do
n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 490/99, de 17 de Novembro;

1.20 — Aplicar as penas previstas nas alíneas b) a d) do artigo 11.o,
nos termos do n.o 2 do artigo 17.o, todos do Estatuto Disciplinar
dos Funcionários e Agentes da Administração Central, Regional e
Local;

1.21 — Justificar a ausência, do ponto de vista disciplinar, nos ter-
mos do n.o 2 do artigo 71.o do Estatuto referido no número anterior;

1.22 — Nomear os notadores ou designar notador único, nos casos
previstos nos regulamentos de notação dos funcionários;

1.23 — Designar os representantes da Administração na comissão
paritária, homologar as classificações de serviço e praticar todos os
demais actos relativos à notação dos funcionários que sejam da com-
petência do dirigente máximo do serviço;

1.24 — Apreciar e decidir recursos hierárquicos necessários ou
facultativos;

1.25 — Celebrar contratos de trabalho no âmbito da actividade ocu-
pacional, nos termos da Portaria n.o 192/96, de 30 de Maio;

1.26 — Relativamente a funcionários de categoria igual ou superior
a chefe de divisão:

1.26.1 — Autorizar o início das férias e o seu gozo interpolado,
bem como a sua acumulação parcial por interesse do serviço, de acordo
com o mapa de férias superiormente aprovado;

1.26.2 — Conceder licenças por período até 30 dias;
1.26.3 — Justificar faltas;
1.26.4 — Autorizar a comparência em juízo, quando requisitados,

nos termos das leis de processo.
2 — No âmbito da gestão orçamental e realização de despesa e

da gestão de instalações e equipamento, aos seus membros, no tocante
aos serviços regionais, e aos coordenadores das Sub-Regiões de Saúde
de Lisboa, Santarém e Setúbal, no âmbito das respectivas sub-regiões
de saúde:

2.1 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-
ção e aquisição de bens e serviços, nos termos do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, até aos seguintes montantes:

2.1.1 — Até E 199 000, as despesas referidas na alínea b) do n.o 1
do artigo 17.o;

2.1.2 — Até E 299 000, as despesas referidas na alínea b) do n.o 2
do artigo 17.o;

2.1.3 — Escolher o tipo de procedimento a adoptar nos casos pre-
vistos no n.o 2 do artigo 79.o e no n.o 1 do artigo 205.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, quando o valor do contrato seja inferior:

2.1.3.1 — A E 74 000, nos casos previstos no n.o 2 do artigo 79.o;
2.1.3.2 — A E 99 000, nos casos previstos no n.o 1 do artigo 205.o;
2.2 — Despachar os assuntos de gestão corrente relativamente a

todos os serviços, nomeadamente praticar todos os actos subsequentes
às autorizações de despesas, e movimentar todas as contas, quer a
débito, quer a crédito, incluindo cheques e outras ordens de pagamento
e transferências necessárias à execução das decisões proferidas nos
processos;

2.3 — Autorizar a constituição de fundos de maneio;
2.4 — Autorizar despesas com actualização de contratos de arren-

damento, nos termos da lei;
2.5 — Celebrar contratos de seguro e autorizar a respectiva actua-

lização, sempre que resulte de imposição legal;
2.6 — Autorizar a prestação de serviços e a venda de produtos

próprios, fixando os respectivos preços;
2.7 — Autorizar o uso, pelos funcionários e agentes, de veículo

próprio nas deslocações de serviço em território nacional, desde que
devidamente fundamentado, nos termos do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril;

2.8 — Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspondentes abo-
nos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte
e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

2.9 — Autorizar as despesas resultantes de indemnizações a ter-
ceiros ou da recuperação de bens afectos ao serviço, danificados por
acidentes com intervenção de terceiros, dentro dos limites da lei;

2.10 — Qualificar como acidente em serviço os sofridos por fun-
cionários e agentes e autorizar o processamento das respectivas des-
pesas, até aos limites legais;

2.11 — Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas, quando esta seja da competência do membro do Governo;

2.12 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do prazo
regulamentar;
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2.13 — Superintender na utilização racional das instalações afectas
ao respectivo serviço, bem como a sua manutenção e conservação.

III) São ainda delegadas nos coordenadores das Sub-Regiões de
Saúde de Lisboa, Santarém e Setúbal, no âmbito das respectivas sub-
-regiões de saúde, as seguintes competências:

1 — No âmbito da gestão de recursos humanos:
1.1 — Autorizar a abertura de concursos de provimento de lugares

das carreiras médicas de clínica geral e de saúde pública de âmbito
sub-regional e institucional, de acordo com o programa anual definido
pelo conselho de administração;

1.2 — Autorizar a mobilidade de pessoal entre centros de saúde
e destes para os serviços sub-regionais;

1.3 — Aprovar os horários de trabalho e de funcionamento dos
serviços;

1.4 — Autorizar a concessão do regime de dedicação exclusiva, bem
como a concessão do regime de horário de quarenta e duas horas
de trabalho normal por semana, aos médicos, nos termos dos arti-
gos 24.o, n.o 3, 31.o, n.o 3, e 39.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, bem como determinar a sua cessação;

1.5 — Praticar todos os actos respeitantes ao recrutamento e selec-
ção de candidatos ao Programa Estágios Profissionais na Adminis-
tração Pública, regulado no Decreto-Lei n.o 326/99, de 18 de Agosto;

1.6 — Autorizar a celebração de estágios curriculares com insti-
tuições de educação e praticar os actos subsequentes;

1.7 — Praticar todos os actos decorrentes da assinatura do Protocolo
de Cooperação — Serviço Cívico dos Objectores de Consciência.

2 — No âmbito da gestão orçamental e realização de despesa e
da gestão de instalações e equipamento:

2.1 — Autorizar previamente, em casos excepcionais e devidamente
fundamentados, a prestação de trabalho extraordinário a que cor-
responda, em cada mês, remuneração superior a um terço da remu-
neração principal, nos termos previstos no n.o 7 do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 62/79, de 30 de Março;

2.2 — Controlar as despesas comuns feitas pelas casas do povo,
nos termos do Decreto-Lei n.o 129/79, de 12 de Maio, regulamentado
pelo despacho conjunto dos Secretários de Estado da Saúde e da
Segurança Social de 13 de Outubro de 1979;

2.3 — Autorizar o reembolso e o processamento aos utentes de
despesas com assistência médica e medicamentos, no recurso a medi-
cina privada, em regime ambulatório, nos termos da legislação e nor-
mas regulamentares em vigor, relativamente aos processos da res-
ponsabilidade do centro de saúde;

2.4 — Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção
e conservação dos equipamentos afectos ao respectivo serviço;

2.5 — Elaborar e executar, depois de aprovados pelo conselho de
administração, planos anuais e plurianuais de reequipamento, em fun-
ção das necessidades previstas e da evolução tecnológica.

3 — Outras competências:
3.1 — Efectuar auditorias, sem prejuízo das atribuições e compe-

tências legalmente conferidas a outras entidades;
3.2 — Promover acções de apoio domiciliário aos utentes do Serviço

Nacional de Saúde, designadamente através de acordos com insti-
tuições particulares de solidariedade social;

3.3 — Coordenar o transporte de doentes, nomeadamente o que
esteja a cargo de entidades privadas, sem prejuízo das atribuições
e competências legalmente conferidas a outras entidades;

3.4 — Desenvolver e coordenar acções de voluntariado, bem como
exercer os poderes que, no âmbito do respectivo regime jurídico, esta-
belecido na Lei n.o 71/98, de 3 de Novembro, e no Decreto-Lei
n.o 389/99, de 30 de Setembro, são atribuídos à ARSLVT enquanto
entidade promotora;

3.5 — Instruir todos os processos relativos a celebração, alteração
ou resolução dos contratos com prestadores privados de cuidados
de saúde para o atendimento dos utentes credenciados pelo Serviço
Nacional de Saúde, independentemente da competência para a res-
pectiva autorização;

3.6 — Determinar a realização de inquéritos ou averiguações e diri-
gir a instrução consequente destes processos relativos quer ao for-
necimento de medicamentos pelas farmácias quer à prestação de cui-
dados de saúde por entidades contratadas ou convencionadas a utentes
credenciados pelo Serviço Nacional de Saúde, bem como, nos casos
em que a respectiva instauração for determinada pela Direcção-Geral
de Saúde, no âmbito das convenções nas áreas da diálise, da medicina
física e de reabilitação e da radiologia;

3.7 — Instruir processos de licenciamento das unidades privadas
de saúde;

3.8 — Autenticar, mediante o preenchimento dos termos de aber-
tura e encerramento, a rubrica das folhas e a sua numeração, os
livros de reclamações existentes nos respectivos serviços e nas enti-
dades privadas de saúde.

IV) É ainda delegada, sem a faculdade de subdelegação, nos mem-
bros dos conselho de administração, no âmbito dos serviços regionais,
a competência para autorizar, com excepção das propostas que se
traduzam em aumento da capacidade de resposta (novos locais de

atendimento ou alteração dos limites contratuais que tenham sido
fixados quer em relação aos tipos de exames e tratamentos a efectuar
quer em relação ao número de utentes a atender), quaisquer outras
alterações aos acordos, contratos e convenções com empresas e pres-
tadores privados de cuidados de saúde para o atendimento dos utentes
com encargos para o Serviço Nacional de Saúde, desde que titulados
ou outorgados pela ARSLVT, sem a formalidade da homologação
e uma vez verificada a respectiva conformidade com os normativos
aplicáveis.

V) A presidente do conselho de administração delega as seguintes
competências próprias:

1 — Nos vogais e nos coordenadores, a competência para repre-
sentar a Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo
em juízo e fora dele;

2 — Nos vogais do conselho de administração, a competência para
autorizar a mobilidade do pessoal das instituições e serviços pres-
tadores de cuidados de saúde para outros serviços, prestadores ou
não de cuidados de saúde, da área de intervenção da ARSLVT, nos
termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 335/93,
de 29 de Setembro;

3 — Nos vogais do conselho de administração, a assinatura da cor-
respondência e do expediente necessários à instrução dos processos
que corram nos serviços de âmbito regional, com excepção da ende-
reçada aos gabinetes de membros do Governo;

4 — Nos coordenadores das sub-regiões de saúde, a assinatura da
correspondência e do expediente necessários à instrução dos processos
que corram nos respectivos serviços, com excepção da endereçada
aos gabinetes de membros do Governo, directores-gerais e equi-
parados.

VI) Disposições finais:
1 — Ficam por este meio ratificados todos os actos praticados, desde

3 de Janeiro de 2001, pelos membros do conselho de administração
e pelos coordenadores das Sub-Regiões de Saúde de Lisboa, Santarém
e Setúbal no âmbito dos poderes agora delegados.

2 — Ficam por este meio ratificados todos os actos praticados, desde
4 de Julho de 2001, pelos membros do conselho de administração
e pelos coordenadores das Sub-Regiões de Saúde de Lisboa, Santarém
e Setúbal no âmbito dos poderes agora subdelegados.

3 — Ficam, ainda, por este meio ratificados todos os actos pra-
ticados pela Dr.a Isabel Maria Gouveia de Campos e Lencastre da
Silva Prates, enquanto vogal deste conselho de administração, desde
31 de Janeiro a 2 de Novembro de 2001, no âmbito dos poderes
agora delegados, e desde 4 de Julho a 2 de Novembro de 2001, no
âmbito dos poderes agora subdelegados.

4 — Os coordenadores das sub-regiões de saúde são:

Dr. José Manuel Baptista Marques, coordenador da Sub-Região
de Saúde de Lisboa;

Dr. António Gomes Branco, coordenador da Sub-Região de
Saúde de Santarém;

Dr. Rui António Correia Monteiro, coordenador da Sub-Região
de Saúde de Setúbal.

7 de Novembro de 2001. — O Conselho de Administração: Maria
Manuela Pedroso de Lima Pequito, presidente — Carlos Manuel Pereira
Andrade Costa, vogal — Maria Alice Miguens Arnaut, vogal — Fer-
nando Manuel Fernandes Alves, vogal.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde do Porto

Aviso n.o 14 427/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 59.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da
Administração Central, Regional e Local (ED), aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, e no âmbito do processo disciplinar
n.o 113/01-D, mandado instaurar pela deliberação do conselho de
administração do Hospital de São João de Deus, de 27 de Julho
de 2001, em Vila Nova de Famalicão, integrado na Administração
Regional de Saúde do Norte, cujos termos correm pela Inspecção-
-Geral da Saúde, por intermédio dos despachos do subinspector-geral
da Saúde de 3 e 8 de Agosto de 2001, avisa-se Maria das Dores
da Glória Pedrosa Oliveira, enfermeira graduada, nomeada defini-
tivamente, em lugar do quadro de pessoal do Hospital de São João
de Deus, Vila Nova de Famalicão, de que se encontra pendente contra
si o processo disciplinar acima identificado, citando-a, pelo presente
meio, para apresentar a sua defesa escrita no prazo de 45 dias, contados
da data da publicação deste aviso.

7 de Novembro de 2001. — O Instrutor Nomeado, Marcelo Men-
donça.
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Sub-Região de Saúde de Vila Real

Aviso n.o 14 428/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que,
por despacho do coordenador da Sub-Região de Saúde de Vila Real
de 29 de Outubro de 2001, no uso de competência delegada, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, concurso interno geral de ingresso,
para provimento de três lugares de motorista de ligeiros da carreira
de pessoal auxiliar, do quadro de pessoal da Administração Regional
de Saúde do Norte, Sub-Região de Saúde de Vila Real, aprovado
pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.o 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho,
404-A/98, de 18 de Dezembro, e 442/91, de 15 de Novembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Dezembro, e
despacho n.o 13 381/99, do director-geral da Administração Pública,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999.

3 — Locais de trabalho:

Serviços de âmbito sub-regional (sede) — um lugar;
Centro de Saúde de Murça — um lugar;
Centro de Saúde de Ribeira de Pena — um lugar.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares referidos e para os que venham a ser necessários prover
em qualquer serviço do âmbito desta Sub-Região de Saúde no prazo
de um ano contado a partir da data da publicação da lista de clas-
sificação final.

5 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — a remu-
neração é fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para a função pública.

6 — Conteúdo funcional — compete ao motorista de ligeiros con-
duzir viaturas ligeiras para transporte de passageiros e ou mercadorias,
tendo em atenção a segurança dos utilizadores e mercadorias, cuidar
da manutenção das viaturas que lhe forem distribuídas, bem como
receber ou entregar expediente ou encomendas oficiais e efectuar
recados e tarefas elementares indispensáveis ao funcionamento dos
serviços.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — satisfazer as condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98 de 11 de Julho, sendo exigida
a escolaridade obrigatória como habilitação literária.

7.2 — Requisitos especiais:

Ser funcionário ou agente de qualquer serviço ou organismo
da Administração Pública, devendo, neste último caso, desem-
penhar funções há mais de um ano.

Possuir carta de condução.

8 — Método de selecção — prova de conhecimentos.
8.1 — A prova de conhecimentos é constituída por:

a) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adqui-
ridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de por-
tuguês e matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão
comum;

b) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
Deontologia do serviço público;

c) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso.

8.2 — Legislação necessária para a realização da prova de conhe-
cimentos:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 353/93, de 29 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março;
Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, de 17 de Março;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.

8.3 — A prova de conhecimentos será escrita, com a duração
máxima de duas horas e será classificada numa escala de 0 a 20 valores,

sendo excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, elaborado em papel liso, de for-
mato A4, dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Vila
Real e entregue no Gabinete de Gestão de Pessoal, sito na Rua
de Miguel Torga, 12-F, 5000 Vila Real, durante as horas normais
de expediente, podendo também ser remetido pelo correio, com aviso
de recepção, considerando-se apresentado dentro do prazo se for expe-
dido até ao termo do prazo fixado neste aviso.

9.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria profissional e indicação do serviço a que pertence;
d) Pedido para ser admitido a concurso e identificação do

mesmo, com referência ao número, à data e à página do
Diário da República onde este aviso se encontra publicado;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
possui todos os requisitos gerais de admissão a concurso;

f) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.

9.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Certificado de habilitações literárias autêntico ou autenticado;
b) Fotocópia da carta de condução;
c) Documento passado pelo serviço a que o candidato pertence,

comprovativo da existência e natureza do vínculo, do tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública.

10 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos e prazos previstos nos artigos 33.o,
34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Os candidatos admitidos serão notificados para a realização
da prova de conhecimentos nos termos do n.o 2 do artigo 34.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Virgílio Joaquim Lopes Miguel, director de
serviços de administração geral.

Vogais efectivos:

Dr.a Teresa Maria Martins Correia, técnica superior de
1.a classe.

Maria da Conceição Costa Moura Campos, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Helena Margarida Silveira Lopes Borges, assistente admi-
nistrativa principal.

José Sequeira Seixas Amorim, assistente administrativo
principal.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

12 de Novembro de 2001. — Pelo Coordenador Sub-Regional, a
Chefe da Divisão do Gabinete de Recursos Humanos, Maria Teresa
Sanches Pinto.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar das Caldas da Rainha

Aviso n.o 14 429/2001 (2.a série). — Concurso interno de pro-
vimento para assistente de cirurgia, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 30, de 5 de Fevereiro de 2001. — Em cum-
primento do estabelecido no n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, e para conhecimento dos interessados, publica-se
a lista de classificação final do concurso acima referido, homologada
pelo conselho de administração deste Centro Hospitalar em 13 de
Novembro de 2001: Valores

1.o Vítor Manuel Antunes Fernandes Nunes . . . . . . . . . . . . . . . 17
2.o Augusto Mansoa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,45
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3.o Paula Cristina Sabino dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,60
4.o Clara Maria do Rosário Carvalhal Fonseca . . . . . . . . . . . . . 15,30
5.o Maria Manuela Vieira Saraiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,40
6.o António Manuel Ferreira Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,38
7.o Maria Jesus Barros Alves Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,10
8.o Maria Teresa Marques Salgueiro Antunes Silva Rosa . . . . . 12,70
9.o Maria Noémia Morgado Carreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,65
10.o Elisabete Correia Picado Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,85

Foi dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o e 101.o do
Código do Procedimento Administrativo.

Da homologação cabe recurso, com efeitos suspensivos, a interpor
no prazo de 10 dias úteis a contar desta publicação.

14 de Novembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria
do Rosário Sabino.

Aviso n.o 14 430/2001 (2.a série). — Por motivo de pedido de
escusa de um dos membros do júri, na qualidade de presidente do
júri, do concurso externo geral de ingresso para cinco lugares de
técnico profissional de 2.a classe, secretária-recepcionista, aberto pelo
aviso n.o 6181/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 97,
de 26 de Abril de 2001, impõe-se proceder às necessárias alterações
na constituição do júri do concurso, que passa a ter a seguinte
composição:

Presidente — Ana Rosa dos Santos Martins Correia da Silva,
técnica profissional de 1.a classe na área de secretariado do
Hospital de Torres Vedras.

Vogais efectivos:

Olga Catarina Martinho Afonso Aniceto, técnica profissio-
nal de 1.a classe na área de secretariado do Hospital de
Torres Vedras.

Pedro Júlio Batim Moreira, técnico profissional de 1.a classe
na área de secretariado-recepcionista do Centro Hospi-
talar das Caldas da Rainha.

Vogal suplente — Maria de Lurdes Joanaz Branco Constantino,
técnica profissional de 1.a classe na área de secretariado-re-
cepcionista do Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.

15 de Novembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria
do Rosário Sabino.

Centro Regional de Alcoologia Maria Lucília Mercês de Mello

Aviso n.o 14 431/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea a) do n.o 74.1 do Regulamento dos Concursos de Habilitação
ao Grau de Consultor e de Provimento nas Categorias de Assistente
e de Chefe de Serviço da Carreira Médica de Clínica Geral, aprovado
pela Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro, é abatida à lista de clas-
sificação final do concurso de provimento institucional externo, para
um lugar de assistente da carreira médica de clínica geral, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 291, de
16 de Dezembro de 1999, a candidata classificada em 1.o lugar,
Dr.a Esmeralda de Fátima Correia Alves Teixeira Andrade.

18 de Julho de 2001. — O Director, Augusto Franco Pinheiro Pinto.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de D. Estefânia

Deliberação n.o 2119/2001. — Por deliberação do conselho de
administração do Hospital de D. Estefânia de 7 de Novembro de
2001:

Luísa Maria Póvoa Varão, técnica principal de audiologia do quadro
do Hospital de D. Estefânia — autorizada a equiparação a bolseiro,
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, com início
a 8 de Outubro de 2001 e termo em 2 de Fevereiro de 2002.

15 de Novembro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, a
Administradora-Delegada, Teresa Sustelo.

Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco

Aviso n.o 14 432/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 66 da
secção VII da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, e após homologação
pelo conselho de administração do Hospital Amato Lusitano — Cas-

telo Branco em 8 de Novembro de 2001, torna-se pública a lista de
classificação final dos candidatos ao concurso n.o 13/2001, concurso
interno geral de acesso para provimento de um lugar de chefe de
serviço de nefrologia da carreira médica hospitalar, aberto pelo aviso
n.o 9370/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 171,
de 25 de Julho de 2001:

Dr. Ernesto Fernandes Rocha — 19,5 valores.

Antes da homologação da lista de classificação final pelo conselho
de administração, foi efectuada a audiência do interessado, no cum-
primento do estipulado nos artigos 100.o e 101.o do Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, Código do Procedimento Adminis-
trativo, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31
de Janeiro.

Da homologação cabe recurso, nos termos do n.o 67 da secção VII
da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

9 de Novembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria do
Rosário Beirão.

Hospital Distrital de Chaves

Aviso n.o 14 433/2001 (2.a série). — Lista de classificação final
do concurso de provimento para um lugar na categoria de assistente
hospitalar de oftalmologia. — Após ter sido dado cumprimento aos
artigos 100.o e 102.o do Código do Procedimento Administrativo, para
efeitos do disposto no Regulamento dos Concursos de Provimento
na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado
pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, devidamente homologada
por despacho do conselho de administração de 15 de Novembro de
2001, a seguir se publica a lista de classificação final do concurso
para provimento de um lugar de assistente de oftalmologia no quadro
de pessoal do Hospital Distrital de Chaves, conforme aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 201, de 30 de Agosto de 2001.

1.o Dr. Elviro Blas Hernandez Miranda — 17,69 valores.

Da homologação cabe recurso, com efeitos suspensivo, a interpor
no prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação da presente
lista no Diário da República.

15 de Novembro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o
Administrador-Delegado, Carlos Alberto Coelho Gil.

Hospital Distrital de Macedo de Cavaleiros

Despacho n.o 24 312/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
torna-se público que, por deliberação do conselho de administração
do Hospital Distrital de Macedo de Cavaleiros, e na sequência do
despacho de 24 de Setembro de 2001 do Secretário de Estado da
Saúde, foi decidido tornar sem efeito o concurso interno geral de
acesso para provimento de dois lugares na categoria de chefe de
secção, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 75, de 29 de Março de 2000.

13 de Novembro de 2001. — A Directora, Ana Lúcia Marques de
Castro.

Hospital Distrital de Pombal

Rectificação n.o 2679/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 27 de Setembro
de 2001, o aviso n.o 11 781/2001 (2.a série), rectifica-se que onde se
lê «Dr. António Fernando Ferreira» deve ler-se «Dr. António Fer-
nandes Ferreira» e onde se lê «Dr. José Avelino Freitas Gonçalves
Morna» deve ler-se «Dr. José Avelino Freitas Morna Gonçalves».

12 de Novembro de 2001. — O Administrador-Delegado, José
Albino e Silva.

Hospital Geral de Santo António

Aviso n.o 14 434/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para assistente de pediatria. — 1 — Nos termos dos
artigos 15.o, 23.o e 50.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12
de Junho, e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Cate-
goria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por despacho
da administradora-delegada, de 13 de Setembro de 2001, no uso de
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competência delegada se encontra aberto concurso institucional
interno geral de provimento para o preenchimento de uma vaga de
assistente de pediatria, da carreira médica hospitalar do quadro de
pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1019/94,
de 22 de Novembro.

2 — O concurso está aberto a todos os médicos possuidores dos
requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à função pública
e visa exclusivamente o preenchimento da vaga posta a concurso,
pelo que se esgota com o provimento desta.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

3.2 — Requisitos especiais:

a) Estar habilitado com o grau de assistente de pediatria ou
sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

4 — É exigência técnico-profissional ter experiência comprovada
em neuropediatria.

5 — São objectivos programáticos do Hospital Geral de Santo Antó-
nio nesta área:

Pediatria geral, com desenvolvimento de algumas subespecia-
lidades;

Cuidados intensivos pediátricos e neonatais com serviço de refe-
rência e alta diferenciação, nomeadamente nas áreas de
suporte ventilatório;

Ensino pré e pós-graduado.

6 — Local de trabalho — no Hospital Geral de Santo António, bem
como noutras instituições com as quais o Hospital Geral de Santo
António tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração,
nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março.

7 — Regime de trabalho — o horário corresponde ao regime de
trabalho que for atribuído ao candidato provido, podendo ser des-
fasado, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

8.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Geral de Santo António e entregue pessoalmente no
Serviço de Gestão de Recursos Humanos, Sector de Concursos, Largo
do Professor Abel Salazar, 4099-001 Porto, durante as horas normais
de expediente, até ao término do prazo estabelecido, ou enviado pelo
correio, com registo e aviso de recepção, considerando-se dentro do
prazo legal desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo
fixado.

9 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
data de nascimento, residência e telefone, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número de contribuinte fiscal, código e respectiva repar-
tição de finanças;

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;
Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

10 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

11 — Os requerimentos de admissão devem, obrigatoriamente, ser
acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
pediatria ou da equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar;
f) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade sanitária da respectiva área;
g) Certificado do registo criminal;
h) Documento comprovativo da exigência técnico-profissional.

12.1 — Os documentos referidos nas alíneas a), b), c), f) e g) do
n.o 11 podem ser substituídos por certidão comprovativa da sua exis-
tência emitida pelo estabelecimento de saúde a que o candidato esteja
vinculado.

12.2 — Os documentos mencionados nas alíneas e), f) e g) do n.o 11
poderão ser substituídos por declaração no requerimento, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

13 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 11
ou da certidão comprovativa, implica a exclusão da lista de candidatos.

14 — O método de selecção a utilizar no concurso é o mencionado
na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. José Manuel de Carvalho Tojal Monteiro, chefe
de serviço com funções de direcção do serviço de pediatria
do Hospital Geral de Santo António.

1.o vogal efectivo e substituto do presidente — Dr.a Teresa Maria
Pereira Padrão Temudo, assistente graduada de pediatria do
Hospital Geral de Santo António.

2.o vogal efectivo — Dr.a Maria Esmeralda da Silva Cleto, assis-
tente graduada de pediatria do Hospital Geral de Santo
António.

1.o vogal suplente — Dr.a Fernanda Manuela Pereira da Costa,
chefe de serviço de pediatria do Hospital Geral de Santo
António.

2.o vogal suplente — Dr. Luís Manuel Lacerda do Vale, chefe
de serviço de pediatria do Hospital Geral de Santo António.

25 de Setembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Élia Costa
Gomes.

Aviso n.o 14 435/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para assistente de pediatria. — 1 — Nos termos dos
artigos 15.o, 23.o e 50.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12
de Junho, e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Cate-
goria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por despacho
da administradora-delegada de 22 de Outubro de 2001, no uso de
competência delegada, se encontra aberto concurso institucional
interno geral de provimento para o preenchimento de uma vaga de
assistente de pediatria, da carreira médica hospitalar do quadro de
pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1019/94,
de 22 de Novembro.

2 — O concurso está aberto a todos os médicos possuidores dos
requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à função pública
e visa exclusivamente o preenchimento da vaga posta a concurso,
pelo que se esgota com o provimento desta.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

3.2 — Requisitos especiais:

a) Estar habilitado com o grau de assistente de pediatria ou
sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;
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b) Possuir a exigência técnico-profissional;
c) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

4 — É exigência técnico-profissional ter experiência comprovada
em cuidados intensivos neonatais e pediátricos e prática de transporte
de recém-nascidos de alto risco, bem como actividade continuada
na área do intensivismo nos dois anos antecedentes à abertura do
concurso.

5 — São objectivos programáticos do Hospital Geral de Santo Antó-
nio nesta área:

Pediatria geral, com desenvolvimento de algumas subespecia-
lidades;

Cuidados intensivos pediátricos e neonatais com serviço de refe-
rência e alta diferenciação, nomeadamente nas áreas de
suporte ventilatório;

Ensino pré e pós-graduado.

6 — Local de trabalho — no Hospital Geral de Santo António, bem
como noutras instituições com as quais o Hospital Geral de Santo
António tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração,
nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março.

7 — Regime de trabalho — o horário corresponde ao regime de
trabalho que for atribuído ao candidato provido, podendo ser des-
fasado, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

8.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Geral de Santo António e entregue pessoalmente no
Serviço de Gestão de Recursos Humanos, Sector de Concursos, Largo
do Professor Abel Salazar, 4099-001 Porto, durante as horas normais
de expediente, até ao término do prazo estabelecido, ou enviado pelo
correio, com registo e aviso de recepção, considerando-se dentro do
prazo legal desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo
fixado.

9 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
data de nascimento, residência e telefone, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número de contribuinte fiscal, código e respectiva repar-
tição de finanças);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

10 — As falsas declarações prestadas, nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

11 — Os requerimentos de admissão devem, obrigatoriamente, ser
acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
pediatria ou da equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Documento comprovativo da exigência técnico-profissional;
f) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar;
g) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade sanitária da respectiva área;
h) Certificado do registo criminal.

11.1 — Os documentos referidos nas alíneas a), b), c), g) e h) do
n.o 11 podem ser substituídos por certidão comprovativa da sua exis-
tência emitida pelo estabelecimento de saúde a que o candidato esteja
vinculado.

11.2 — Os documentos mencionados nas alíneas f), g) e h) do n.o 11
poderão ser substituídos por declaração no requerimento, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

12 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 10,
implica a exclusão da lista de candidatos.

13 — Método de selecção a utilizar no concurso o mencionado na
secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Octávio Luís Pais Ribeiro da Cunha, director
do serviço de UCINP do Hospital Geral de Santo António.

1.o vogal efectivo e substituta do presidente — Dr.a Maria Luísa
Marta Morais Carreira, assistente graduada de pediatria do
Hospital Geral de Santo António.

2.o vogal efectivo — Dr.a Paula Cristina Lourenço Fernandes
Gomes Ferreira, assistente de pediatria do Hospital Geral de
Santo António.

1.o vogal suplente — Dr.a Paula Regina Fidalgo Ferreira, assis-
tente graduada de pediatria do Hospital Geral de Santo
António.

2.o vogal suplente — Dr. Simão Pedro Ferreira Frutuoso, assis-
tente de pediatria do Hospital Geral de Santo António.

30 de Outubro de 2001. — A Administradora-Delegada, Élia Costa
Gomes.

Hospital de Júlio de Matos

Aviso n.o 14 436/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por deliberação de 9 de Outubro de 2001 do conselho de admi-
nistração deste Hospital, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados a partir da data da publicação do presente aviso, con-
curso interno de acesso misto para preenchimento de 13 lugares na
categoria de assistente administrativo principal, da carreira de assis-
tente administrativo, com dotação global, do quadro de pessoal do
Hospital de Júlio de Matos, aprovado pela Portaria n.o 719/93, de
6 de Agosto.

Nos termos do disposto no artigo 6.o, n.o 4, alínea c), e no artigo 8.o,
n.o 3, ambos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, foram fixadas
as seguintes quotas:

Quota A — 11 lugares a preencher por funcionários pertencentes
ao quadro de pessoal do Hospital de Júlio de Matos.

Quota B — 2 lugares a preencher por funcionários não perten-
centes ao quadro de pessoal do Hospital de Júlio de Matos.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2001,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Conteúdo funcional — compete genericamente aos assistentes
administrativos principais, desenvolver e executar actividades enqua-
dradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo
grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade
administrativa, designadamente nas áreas de pessoal, expediente e
arquivo, contabilidade e aprovisionamento.

4 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o provimento dos lugares atrás mencionados e esgota-se com o res-
pectivo preenchimento.

5 — Local de trabalho — Hospital de Júlio de Matos, Avenida do
Brasil, 53, 1749-002 Lisboa.

6 — Requisitos de admissão — os previstos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e ser detentor da categoria de
assistente administrativo com, pelo menos, três anos na categoria e
classificação de serviço não inferior a Bom nos termos do disposto
no artigo 8.o, n.o 1, alínea a), do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, na redacção introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular, nos termos dos artigos 19.o, n.o 1, alínea b),
e 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais dos can-
didatos ponderando, nomeadamente, de acordo com as exigências
da função, as habilitações literárias, a formação profissional, a expe-
riência profissional, nesta se incluíndo as capacitações especiais ade-
quadas e ainda as classificações de serviço nos termos do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Os critérios de apreciação e de ponderação do método de
selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
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pectiva fórmula classificativa, constam da primeira acta de reunião
do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos quando
solicitada.

9 — A classificação final e a ordenação final dos candidatos será
expressa de 0 a 20 valores.

10 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital de Júlio de Matos, e entregue
no Serviço de Pessoal deste Hospital, durante as horas normais de
expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso,
podendo ainda ser enviado pelo correio, sob registo, com aviso de
recepção, o qual se considera dentro do prazo, desde que expedido
até ao termo do prazo fixado.

10.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, nacionalidade, número do bilhete de identidade,
data de emissão, validade e serviço que o emitiu, número
fiscal, residência, código postal e telefone);

b) Identificação do concurso;
c) Habilitações literárias;
d) Identificação da categoria profissional que o candidato detém;
e) Classificações de serviço atribuídas na actual categoria e res-

pectiva pontuação;
f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

10.2 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Certificado de habilitações literárias ou sua fotocópia;
c) Documentos comprovativos das habilitações profissionais ou

sua fotocópia, bem como dos documentos comprovativos da
frequência de conferências, seminários, debates, congressos,
mesas redondas, ou qualquer outro facto constante no
currículo;

d) Documento emitido pelo serviço donde constem, de forma
inequívoca, a categoria que detém, a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública e ainda a menção das clas-
sificações atribuídas na actual categoria.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida, os documentos comprovativos das suas declarações nos
termos do artigo 14.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Aurora da Anunciação Rodrigues de Almeida
Benevides, chefe de secção do Hospital de Júlio de Matos.

Vogais efectivos:

Maria Silvana Correia Carvalho Neves, assistente adminis-
trativa principal do Hospital de Júlio de Matos.

Vítor Daniel Romeiro Martins, assistente administrativo
principal do Hospital de Júlio de Matos.

Vogais suplentes:

Maria Orquídea Silva Carrasco da Silva, assistente admi-
nistrativa principal do Hospital de Júlio de Matos.

Marieta Nogueira Mendonça Moreira, assistente adminis-
trativa principal do Hospital de Júlio de Matos.

14 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

8 de Novembro de 2001. — O Administrador-Delegado, Rogério
de Carvalho.

Hospital de Miguel Bombarda

Aviso n.o 14 437/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do capí-
tulo IV do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado pelos
Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de
Outubro (cf., também, n.o 3 da circular normativa n.o 6/92, de 6 de
Fevereiro, do Departamento de Recursos Humanos da Saúde), do
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e do Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril, alterado pelo Decreto-Lei n.o 29/2000,
de 13 de Março, por despacho do conselho de administração de 27
de Setembro de 2001, faz-se público que se encontra aberto, pelo
prazo de 20 dias a contar da publicação deste aviso no Diário da
República, concurso interno geral de ingresso para provimento de
lugares de nível 1 da carreira de enfermagem, que integra as categorias

de enfermeiro e de enfermeiro graduado, do quadro de pessoal deste
Hospital, ora parte integrante da Portaria n.o 743/96, de 16 de Dezem-
bro, alterada pela Portaria n.o 647/99, de 13 de Agosto.

2 — O concurso é válido para 20 vagas, caducando com o seu
preenchimento.

3 — As funções a desempenhar são as constantes do n.o 1 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

4 — O vencimento é o correspondente aos escalões e índices fixados
de acordo com a tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, com as alterações constantes dos Decretos-Leis n.os 412/98,
de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro (cf., também, Decla-
ração de Rectificação n.o 23-B/99, de 31 de Dezembro, in Diário da
República, 1.a série-A, suplemento, de 31 de Dezembro de 1999) e
legislação complementar, sendo o local de trabalho no Hospital de
Miguel Bombarda, sito na Rua do Dr. Almeida Amaral, 1169-053 Lis-
boa, ou quaisquer outros serviços dependentes do mesmo.

5 — São requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais — possuir o título profissional de enfer-
meiro, de acordo com a alínea a) do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e encontrar-se nas situações previstas
nos n.os 4 e 5 do artigo 19.o daquele diploma legal, na redacção ora
dada pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

6 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular,
em conformidade com o n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, e o sistema de classificação final é o descrito
no artigo 37.o do mesmo diploma legal, ora na redacção que lhes
é dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, constando
os elementos concernentes ao mesmo em actas de reuniões do júri
e sendo facultados a solicitação dos candidatos, conforme o disposto
no n.o 4 do artigo 26.o dos diplomas legais citados.

7 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, elaborado nos termos do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de
Abril, alterado pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março, dirigido
ao conselho de administração do Hospital de Miguel Bombarda,
podendo ser entregue pessoalmente neste Hospital, durante as horas
normais de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste
aviso, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado.

7.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil,
número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu,
situação militar, residência, código postal e telefone);

b) Serviço onde exerce funções, categoria, respectivo regime e
duração;

c) Habilitações literárias e profissionais (cursos, especializações,
estágios, seminários, acções de formação, etc.);

d) Pedido para ser admitido ao concurso, com identificação do
mesmo, mediante referência ao número, série e data do Diário
da República onde se encontra publicado o presente aviso;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
referir por serem relevantes;

f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

7.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos, sob pena de exclusão:

a) Documentos, autênticos ou autenticados, ou fotocópias sim-
ples dos mesmos, comprovativos dos requisitos gerais de
admissão ao concurso;

b) Documentos, autênticos ou autenticados, ou fotocópias sim-
ples dos mesmos comprovativos das habilitações literárias e
profissionais mencionadas no n.o 5.2 deste aviso e ainda de
cursos de enfermagem pós-básicos, se for caso disso;

c) Documento comprovativo do tempo de exercício profissional,
se for caso disso;

d) Declaração do serviço ou organismo de origem em que cons-
tem a classificação de serviço, categoria do candidato, natu-
reza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria e na
função pública, ou do tempo de exercício de funções em
regime de contrato administrativo de provimento;
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e) Documento comprovativo da alínea e) do n.o 7.1 deste aviso,
se for caso disso;

f) Inscrição na Ordem dos Enfermeiros;
g) Três exemplares do curriculum vitae.

8 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos documen-
tos comprovativos das situações previstas nos requisitos gerais de
admissão ao concurso, devendo, contudo, declarar no requerimento,
sob compromisso de honra, em alíneas separadas, que se encontram
nas condições requeridas.

9 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações e ou das fotocópias que vierem a instruir o
processo de candidatura.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei geral.

11 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — António dos Reis Nunes, enfermeiro-chefe do qua-
dro de pessoal do Hospital de Miguel Bombarda, a exercer,
em comissão de serviço, funções de enfermeiro-director dos
serviços de enfermagem.

Vogais efectivos:

Glória Maria Marques Afonso Esteves Toletti, enfermeira
especialista do Hospital de Miguel Bombarda.

Maria Idália Varela Cardoso, enfermeira especialista do
Hospital de Miguel Bombarda.

Vogais suplentes:

Ilda Maria Henriques Batista, enfermeira especialista do
Hospital de Miguel Bombarda.

Noémia Maria Cordeiro Rodrigues, enfermeira especialista
do Hospital de Miguel Bombarda.

12 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

13 — A lista de candidatos e a lista de classificação final serão
publicadas na 2.a série do Diário da República, se o número de can-
didatos for igual ou superior a 50, ou afixadas, para consulta, após
a publicação de aviso e envio de fotocópias através de oficio registado,
no serviço de pessoal deste Hospital, onde poderão, ainda, ser facul-
tados quaisquer outros elementos julgados necessários para melhor
esclarecimento dos interessados.

14 — Menção a que alude o despacho conjunto n.o 373/2 000, de
1 de Março, inserto no Diário da República, 2.a série, 77, de 31 de
Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação».

8 de Novembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Ana Isa-
bel Gonçalves.

Hospital de Nossa Senhora da Conceição de Valongo

Aviso n.o 14 438/2001 (2.a série). — Lista dos candidatos admi-
tidos e excluídos na prova dos conhecimentos gerais e concurso externo
de ingresso para constituição de reservas de recrutamento para quatro
lugares na categoria de assistente administrativo do quadro de pessoal
deste Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 34, de 9 de Fevereiro de 2001, a pp. 2770, 2771 e 2772:

Candidatos admitidos (53):

Ana Isabel Sousa Teixeira Ferreira.
Anabela Pereira de Carvalho Silva.
André Luiz Pereira Duarte Silva.
Andreia Susana Pereira Silva.
Ângela Colaço Ferreira.
Angelina Maria Ferreira Nogueira.
Antónia Maria Ribeiro Madureira Ferrer.
António Luís Ribeiro Gonçalves.
Carla Alexandra Fernandes Queirós Carneiro.
Carmem Alexandra Costa Santos.
Cláudia Carina Alves Vieira.
Cláudia Maria Andrade Gonçalves Lima.
Cláudia Maria Nogueira Teixeira.
Cristina Maria Ribeiro Cardoso Barbosa.
Elisabete Paula Oliveira Freitas.
Etelvina Cleópatra de Silva e Sousa.
Evangelina Joaquim.

Fátima Maria Teixeira Paulo.
Licínio Alberto Couto de Almeida Pinto.
Luís Deolindo Alves Queirós.
Madalena Rocha Oliveira.
Magda Cecília de Sousa Ferreira.
Margarida Bessa Pereira de Sousa Ascenção.
Maria Beatriz Sousa Ribeiro.
Maria Fernanda Barbosa França.
Maria Inês Dias dos Santos.
Maria João de Sousa Aires.
Maria José Michel Silva Ribeiro Macedo.
Maria de Lurdes Carvalho Santos Silva.
Maria Manuela Ferreira Guimarães.
Marília da Graça de Oliveira Moreira Martins Teixeira.
Melquisedeque Josué Oliveira Azevedo.
Natalina Maria Rodrigues Moreira.
Paula Alexandra Margarido de Oliveira.
Paula do Carmo Esteves Coelho de Brito.
Paula Fernanda Rodrigues de Moura.
Ricardo Jorge Monteiro da Silva.
Ricardo Manuel Silva Oliveira.
Rosa Júlia Loureiro de Sousa.
Rosa Manuela Silva Marques Braz Alves.
Rui Filipe Teixeira Gomes.
Sandra Isabel Lobo Ribeiro da Silva.
Sara Filipa Gomes Moreira.
Sara Vitália Passos Santos Duarte.
Sérgio Paulo Monteiro Fernandes.
Sónia Cristina Veríssimo Esteves.
Sónia da Conceição Martins Ferreira Damas.
Sónia Margarida Pereira Carvalho.
Susana Catarina Alves Carvalho.
Susana Cláudia Pereira Teixeira.
Susana Cristina Guedes da Cunha.
Susana Isabel Simões Coutinho.
Susana Maria Campos Rodrigues.

Candidatos excluídos (121):

Alda Fátima dos Santos Ribeiro (a).
Alexandra Céu Bexiga Gonçalves (b).
Alexandra Maria Cardoso Valente (a).
Alexandra Maria Sengo da Costa (a).
Almerindo Azevedo Coutinho Ferreira (b).
Ana Alexandra Mendonça Pereira (a).
Ana Isabel Lima Alves (a).
Ana Isabel Lopes da Silva Barros (a).
Ana Patrícia Correia das Neves Pinto Alves (a).
Ana Paula de Sousa Osório (b).
Ana Paula Oliveira Azevedo (a).
Andreia Isabel Campos Costa (a).
António Aventino Gomes Coelho (a).
Arnaldo de Jesus Cardoso (a).
Bruno Filipe Ribeiro Fernandes (a).
Bruno Miguel Pereira da Silva (a).
Carla Alexandra de Brito Tavares (a).
Carla Alexandra de Jesus Freitas (a).
Carla Alexandra Moreira de Barros (a).
Carla Cristina da Silva Fontes (a).
Carla de Fátima Camelo Vilarquide Monteiro (a).
Carla Fernanda da Costa Maia (a).
Carla Filipa Azevedo Ramos (a).
Carla Maria Rosa Coutinho (a).
Carla Sofia Alexandre Mesquita Nunes Ferreira (a).
Carlos António da Silva Rodrigues (b).
Cátia Susana Lopes Rodrigues (a).
Celeste Rosa Martins Pinto (a).
Célia Fernanda Correia da Silva (a).
Clara Patrícia Pedro Pombal (a).
Cláudia Maria Ferreira Sebastião Rebouta (a).
Cristina da Conceição Alves Rodrigues Silva (a).
Cristina da Luz Sousa Leite (b).
Daniel Pereira de Carvalho (a).
Diana Isabel Ramos Pereira (a).
Dina Sofia da Silva Marqueiro Carneiro (a).
Eliane Mendes Lemos (a).
Elisa Beatriz Carvalho Pereira (b).
Elisabete Teixeira Monteiro Silva (a).
Ema Sofia Ferreira Baptista (b).
Estela Sofia Correia de Jesus (a).
Fernanda Silva Soares Pereira (a).
Fernando Manuel Matos Pereira (b).
Florbela da Costa de Jesus Moreira Alves (a).
Glória Helena das Dores Bouças (a).
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Goreti Ferreira Monteiro (a).
Helena Maria Andrade Martins Pereira (b).
Helena Maria Loureiro Ferreira dos Santos (a).
Helena Teresa da Silva Pires (b).
Hugo Miguel Freitas de Brito Azevedo (a).
Isabel Maia da Cunha Oliveira (a).
Isabel Maria da Silva e Sousa (a).
Isabel Maria dos Santos Garcia (a).
Isolina Rosa Esteves Ribeiro (a).
Jorge Avelino Campos Almeida (a).
José Agostinho Fernandes Ferreira de Almeida (a).
José Carlos Meireles da Silva (a).
José Paulo da Silva de Castro (b).
José Paulo Lara da Silva (a).
Justino Nogueira de Sousa (b).
Laurinda Armando Moura Magalhães (a).
Liliana Raquel Oliveira Tibúrcio (a).
Lurdes Conceição Alexandre Mesquita (a).
Lurdes Eduarda Alves Garcia Pimenta (b).
Márcia Cláudia Barbosa Guimarães (a).
Márcia Nídia Peixoto Lourenço Teixeira (a).
Margarida Isabel dos Santos Reis Martinez Freitas (a).
Margarida Maria Ferreira Bastos (a).
Maria Adelina da Silva Borges (b).
Maria Amélia das Neves Zink Vaio Lérias (a).
Maria Augusta dos Anjos Moreira (b).
Maria Cristina Ferreira Marques dos Santos (a).
Maria da Conceição Pais de Sousa Belez (a).
Maria de Fátima dos Santos Magalhães (a).
Maria de Fátima Cardoso da Costa Neves (b).
Maria de Fátima de Sousa Alves (a).
Maria do Carmo Dias Moreira (a).
Maria do Céu Fechas dos Santos Fraga (a).
Maria Filomena Barros da Rocha (a).
Maria Helena Correia Meireles (a).
Maria João Domingues Macedo (a).
Maria José Alves Macedo Pinto (a).
Maria Zulmira Miranda Nogueira (a).
Mariana Esmeralda Martins dos Santos (a).
Marlene Patrícia Ferraz Gonçalves (a).
Marta Cristina Teixeira Mendes (a).
Marta Elisabete Santos Pereira (a).
Mónica Alexandra Ferraz Gonçalves (a).
Nélia Armando Faiões da Nova Pereira (a).
Nuno Filipe e Silva Couto (a).
Nuno Xavier da Silva Cunha (a).
Paula Alexandra Brás Pereira (a).
Paula Cecília Mesquita Almeida (b).
Paula Cristina Meireles da Silva (a).
Paula Cristina Pinto da Silva Moreira (a).
Paula Cristina Ribeiro de Sousa (a).
Paula da Conceição Vieira Gomes de Oliveira (b).
Paula Lurdes Moreira Magalhães (a).
Pedro Miguel dos Santos Pinto Magalhães (a).
Raquel Maria Rodrigues de Almeida (a).
Rosa Maria Fernandes Coelho (a).
Rute Marlene Moreira Pinheiro (a).
Sandra Carla Teixeira de Melo Vieira (a).
Sandra Cristina da Silva Cruz (b).
Sandra Cristina Lima Oliveira (a).
Sandra Helena Gonçalves Ferreira Pinto (a).
Sandra Margarida Rosa Leal (a).
Sandrina França dos Santos Castro (a).
Sara Cristina Silva Ferreira de Sousa (b).
Sérgio Paulo Cunha Fernandes (a).
Sílvia Salomé Peixoto Gandra (a).
Sílvia Susana Alves Marques de Oliveira Gomes (a).
Sofia da Conceição Camelo Vilarquide (a).
Sofia Graziela Cardoso Oliveira (a).
Susana da Conceição Martins Cardoso (b).
Susana Isabel da Silva Costa (a).
Teresa Cristina Carvalho Fontes (b).
Teresa Cristina Meireles de Abreu Carvalho (a).
Teresa Maria Martins Vieira (a).
Vânia Raquel Remelgado Rodrigues (a).
Zélia Maria Parra Ramos da Silva (a).

(a) Por ter faltado à prova de conhecimentos gerais.
(b) Por ter obtido classificação inferior a 9,5 na prova de conhe-

cimentos gerais.

Os candidatos admitidos serão notificados, por escrito, do local,
data e hora da realização das provas dos conhecimentos específicos.

15 de Novembro de 2001. — O Director, Carlos Alberto Pereira.

Hospital de São Bernardo — Setúbal

Aviso n.o 14 439/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para preenchimento de uma vaga de assistente hospitalar de
cirurgia plástica. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento os Concursos
de Provimento de Lugares de Assistente da Carreira Médica Hos-
pitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se
público que, por deliberação do conselho de administração de 30
de Outubro de 2001, no uso da competência constante no n.o 3.o
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e de acordo com o plano
anual de concursos médicos para 2001, aprovado por deliberação do
conselho de administração da Administração Regional de Saúde de
Lisboa e Vale do Tejo de 22 e Agosto de 2001, se encontra aberto
concurso interno geral de ingresso para preenchimento de uma vaga
de assistente hospitalar de cirurgia plástica da carreira médica hos-
pitalar do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 1348/95, de 14 de Novembro.

2 — O concurso é institucional e interno aberto a todos os médicos
possuidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados
à função pública e visa o preenchimento da vaga posta a concurso,
caducando com o seu preenchimento.

3 — O médico a prover pode vir a prestar serviço não só no Hospital
de São Bernardo — Setúbal mas também noutras instituições com
as quais o Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de
colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

4 — O regime de trabalho poderá ser desenvolvido em horário des-
fasado, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatórios;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisito especial:
5.2.1 — A posse do grau de assistente de cirurgia plástica ou sua

equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — O prazo para apresentação de candidaturas é de 20 dias

úteis, a contar da data da publicação do respectivo aviso de abertura
no Diário da República.

6.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas em reque-
rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São Bernardo — Setúbal, entregue pessoalmente no Serviço
de Pessoal do referido Hospital, na Rua de Camilo Castelo Branco,
140, 2910 Setúbal, ou enviado pelo correio, registado e com aviso
de recepção, o qual se considera dentro do prazo legal se for expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
nacionalidade, naturalidade e estado civil), número, data de
emissão, data de validade e serviço emissor do bilhete de
identidade, residência, código postal e número de telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

8 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo de vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.
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8.1 — O documento referido na alínea c) do n.o 8 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
a esse requisito.

8.2 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 implica a não admissão ao
mesmo.

8.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

9 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos no concurso e
a lista de classificação final serão afixadas no placar existente junto
ao serviço de Pessoal do Hospital de São Bernardo — Setúbal.

10 — O método de selecção a utilizar no concurso será o de ava-
liação curricular, conforme o disposto no n.o 26 da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação de avaliação cur-
ricular e o sistema de classificação final, incluindo a fórmula clas-
sificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — O júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Dr. José Adriano Fernandes Rabaçal, chefe de ser-
viço de cirurgia plástica e reconstrutiva do Hospital de São
Bernardo — Setúbal.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Manuel Francisco Maximino Vieira, assistente hos-
pitalar de cirurgia plástica do Hospital de São Ber-
nardo — Setúbal, que substituirá o presidente nas suas
faltas ou impedimentos.

2.o Dr. Manuel Macernino Gomez e Gomez, assistente hos-
pitalar de cirurgia plástica do Hospital de São Ber-
nardo — Setúbal.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Fernando Noronha de Andrade, assistente graduado
de cirurgia plástica do Hospital de São José.

2.o Dr. Francisco Manuel Falcão de Melo, assistente de
cirurgia plástica do Hospital Distrital de Santarém.

13 — O direito ao recurso estabelece-se nos termos do n.o 35 do
Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro, e será obrigatoriamente apresentado no local onde são entre-
gues os requerimentos de candidatura e nos moldes descritos no n.o 6.2.

14 — De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

12 de Novembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria
Alice Capucho.

Aviso n.o 14 440/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para preenchimento de uma vaga de assistente hospitalar de
cirurgia pediátrica. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Con-
cursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se
público que, por deliberação do conselho de administração de 30
de Outubro de 2001, no uso da competência constante no n.o 3 da
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e de acordo com o Plano Anual
de Concursos Médicos para 2001, aprovado por deliberação do con-
selho de administração da Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo de 22 de Agosto de 2001, se encontra aberto concurso
interno geral de ingresso para preenchimento de uma vaga de assis-
tente hospitalar de cirurgia pediátrica, da carreira médica hospitalar
do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 1348/95, de 14 de Novembro.

2 — O concurso é institucional e interno, aberto a todos os médicos
possuidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados
à função pública, e visa o preenchimento da vaga posta a concurso,
caducando com o seu preenchimento.

3 — O médico a prover pode vir a prestar serviço não só no Hospital
de São Bernardo — Setúbal mas também noutras instituições com
as quais o Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de
colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

4 — O regime de trabalho poderá ser desenvolvido em horário des-
fasado, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico quando
obrigatórios;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisito especial:
5.2.1 — A posse do grau de assistente de cirurgia pediátrica ou

a sua equiparação, obtido nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — O prazo para apresentação de candidaturas é de 20 dias

úteis a contar da data da publicação do respectivo aviso de abertura
no Diário da República.

6.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas em reque-
rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São Bernardo — Setúbal, entregue pessoalmente no Serviço
de Pessoal do referido Hospital, na Rua de Camilo Castelo Branco,
140, 2910 Setúbal, ou enviado pelo correio, registado e com aviso
de recepção, o qual se considera dentro do prazo legal se for expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
nacionalidade, naturalidade, estado civil, número, data de
emissão, data de validade e serviço emissor do bilhete de
identidade), residência, código postal e número de telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do diário da república onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

8 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — O documento referido na alínea c) do n.o 8 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
a esse requisito.

8.2 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 implica a não admissão
ao mesmo.

8.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

9 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos ao concurso e
a lista de classificação final serão afixadas no placar existente junto
ao Serviço de Pessoal do Hospital de São Bernardo — Setúbal.

10 — O método de selecção a utilizar no concurso será o de ava-
liação curricular, conforme disposto no n.o 26.o da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e o sistema de classificação final, incluindo a fórmula clas-
sificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — O júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Henrique Manuel Guimarães de Sá Couto,
chefe de serviço de cirurgia pediátrica do Hospital de D.
Estefânia.
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Vogais efectivos:

1.o Dr. Rui Manuel Fialho Rosado, chefe de serviço de cirur-
gia pediátrica do Hospital do Espírito Santo — Évora,
que substituirá o presidente nas suas faltas ou impe-
dimentos.

2.o Dr. José Emílio Barber Perez, assistente graduado de
cirurgia pediátrica do Hospital de São Bernardo — Setú-
bal.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Luciana Maria de Azevedo da Cunha Pessoa, assis-
tente graduada de cirurgia pediátrica do Hospital de São
Bernardo.

2.o Dr. Orlando Caetano Cordeiro, chefe de serviço de cirur-
gia pediátrica do Hospital de Garcia de Orta.

13 — O direito ao recurso estabelece-se nos termos do n.o 35 do
Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro, e será obrigatoriamente apresentado no local onde são entre-
gues os requerimentos de candidatura e nos moldes descritos no n.o 6.2.

14 — De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

12 de Novembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria
Alice Capucho.

Hospital de São Marcos

Aviso n.o 14 441/2001 (2.a série). — Concurso institucional
externo geral para provimento de um lugar na categoria de assistente
de imagiologia/radiologia da carreira médica hospitalar. — Menção a
que se refere o despacho conjunto n.o 373/2004, de 1 de Março, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de
2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do regulamento aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração deste Hospital de 24 de Outubro de 2001,
e de acordo com a deliberação do conselho de administração da Admi-
nistração Regional de Saúde do Norte de 20 de Outubro de 2001,
que aprovou o plano anual de concursos da carreira médica, nos
termos do despacho n.o 1284/2001, do Ministro da Saúde, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 22 de Janeiro de 2001, se encontra
aberto concurso institucional externo geral de provimento de um lugar
vago na categoria de assistente de imagiologia/radiologia da carreira
médica hospitalar do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela
Portaria n.o 408/98, de 14 de Julho.

1.1 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública sobre
a existência de pessoal na situação de disponibilidade ou inactividade,
foi este Hospital informado pelo ofício n.o 7914 de 26 de Janeiro
de 2001, da inexistência de pessoal com o perfil pretendido.

2 — Tipo de concurso:
2.1 — O concurso é institucional externo geral e aberto a todos

os médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais que estejam
ou não vinculados à função pública, independentemente do serviço
a que pertençam.

3 — Prazo de validade — o concurso cessa com o preenchimento
da vaga posta a concurso.

4 — Local de trabalho será no Hospital de São Marcos, Braga,
podendo também vir a prestar serviço em outras instituições com
os quais este Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos
de colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

5 — O regime de trabalho será desenvolvido em horário desfasado,
nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria, nomea-
damente o despacho ministerial n.o 19/90, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 1990.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória;

6.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente ou equivalente na área a que
respeita o concurso, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento em papel de formato A4 dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de São Marcos, Braga, e entregue pes-
soalmente na Secção de Pessoal do mesmo Hospital, sito no Largo
do Engenheiro Carlos Amarante, apartado 2242, 4701-965 Braga,
podendo ser remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção,
desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 7.1.

7.3 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone, se o houver;

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Pedido para ser admitido ao concurso, com referência ao
número, data e página do Diário da República onde se encon-
tra publicado o presente aviso;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relacionado com o concurso.

8 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente ou
equivalente da área profissional a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae;
d) Certidão de nascimento;
e) Certificado do registo criminal;
f) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico;
g) Documento comprovativo da posse da robustez física e do

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função.

8.1 — Os documentos referidos nas alíneas b), d), e), f) e g) do
n.o 8 podem ser substituídas por declaração no requerimento, sob
compromisso de honra e em alíneas separadas, da situação precisa
em que o candidato se encontra relativamente a cada um dos
requisitos.

8.2 — A não apresentação, no prazo da candidatura, do documento
exigido na alínea a) do n.o 8 deste aviso implica a não admissão
ao concurso.

8.4 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos no requeri-
mento ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar.

10 — O método de selecção dos candidatos é o de avaliação cur-
ricular, conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro.

11 — As listas de candidatos admitidos e excluídos serão afixadas
no placar da Secção de Pessoal deste Hospital, bem como a lista
de classificação final, após publicação no Diário da república.

12 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr.a Carolina da Conceição Simões Rodrigues Cor-
reia Vieira Leite, assistente graduada de radiologia.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Pedro Manuel Roxo Covas, assistente graduado de
radiologia.
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2.o Dr. Vasco Sousa Martins Oliveira Mendes, assistente
de radiologia.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Francisco António Fernandes Pinto Novais, assis-
tente de radiologia.

2.o Dr.a Ana Catarina Barros da Costa, assistente de
radiologia.

Todos os membros do júri pertencem a este Hospital.
12.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas

e impedimentos.

8 de Novembro de 2001. — O Administrador-Delegado, Lino Hen-
rique Soares Mesquita Machado.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Serviço Regional de Planeamento e Fiscalização do Centro

Aviso n.o 14 442/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e em cumprimento do
disposto no Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril, faz-se público
que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, se encontra aberto concurso
interno de acesso misto para provimento de seis lugares na categoria
de técnico profissional especialista principal da carreira de operador
de microfilmagem, grupo de pessoal técnico-profissional, sendo cinco
lugares destinados a funcionários do quadro de pessoal do extinto
Centro Regional de Segurança Social do Centro, aprovado e publicado
através da Portaria n.o 1055/93, de 21 de Outubro, a afectar aos seguin-
tes serviços:

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de
Aveiro — dois lugares;

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Coim-
bra — um lugar;

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Lei-
ria — um lugar;

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de
Viseu — um lugar;

e um lugar destinado a funcionários de outros organismos a afectar
ao Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Coimbra.

A abertura do concurso a que se refere o presente aviso foi auto-
rizada por despacho do administrador-delegado regional do Centro
do ISSS, em 14 de Novembro de 2001, no uso da competência cons-
tante do n.o 2 da deliberação n.o 1109/2001, publicada no Diário da
República, 2.a série, n.o 172, de 26 de Julho de 2001.

2 — Legislação aplicável — este concurso rege-se pelas regras cons-
tantes dos seguintes diplomas:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção que

lhe foi introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, republicado pelo

Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

3 — Validade do concurso — a validade do concurso extingue-se
com o provimento das vagas publicitadas.

4 — Definição genérica de funções — as constantes do mapa I anexo
ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, referentes à área funcional
de microfilmagem.

5 — Condições de trabalho e regalias sociais:
5.1 — A remuneração da categoria será a que resultar do que está

definido no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação
complementar, sendo a escala salarial a que consta do anexo ao Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

5.2 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generi-
camente vigentes para os funcionários da administração central e,
em especial, as regalias dos serviços sociais do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade.

5.3 — A sede do local de trabalho situa-se nos Centros Distritais
de Aveiro, Coimbra, Leiria e Viseu.

6 — Requisitos de admissão ao concurso — são requisitos gerais
e especiais de admissão ao concurso:

6.1 — Reunir as condições referidas no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

6.2 — Ser técnico profissional especialista com, pelo menos, três
anos na respectiva categoria classificados de Muito bom ou cinco anos
classificados de Bom, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Método de selecção a utilizar — avaliação curricular.
7.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão as aptidões profis-

sionais dos candidatos, com base na análise do currículo profissional,
sendo ponderados, de acordo com as exigências da função, os seguintes
factores, nos termos do artigo 22.o, n.os 2 e 3, do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

Habilitação académica de base;
Formação profissional;
Experiência profissional;
Classificação de serviço.

7.2 — A classificação e a ordenação final dos candidatos obedecerá
a uma escala de 0 a 20 valores.

7.3 — A avaliação e a classificação final dos candidatos competirá
ao júri do concurso, devendo os critérios de apreciação e ponderação,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constar de actas de reunião do júri, sendo as mes-
mas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

7.4 — Em caso de igualdade de classificação, constituem factores
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao administrador-delegado regional do Centro do
ISSS e entregue em mão ou enviado em carta registada, com aviso
de recepção, dentro do prazo referido no n.o 1, para as seguintes
moradas:

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Aveiro,
Rua de Alberto Soares Machado, 3804-504 Aveiro;

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Coimbra,
Rua de Abel Dias Urbano, 2, rés-do-chão, 3004-519 Coimbra;

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Leiria,
Rua da Comissão da Iniciativa, Edifício Torre Brasil, 2400 Leiria;

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Viseu,
Avenida de António José de Almeida, 15, 3514-509 Viseu.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade, serviço de identificação que o emitiu e data da
respectiva validade), situação militar, residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do vínculo à função pública e natureza do

mesmo, serviço a que se encontra afecto e antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam refe-
rir em ordem à apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal;

e) Identificação do concurso mediante referência ao número e
à data do Diário da República onde o respectivo aviso foi
publicado.

8.3 — Juntamente com o requerimento de admissão ao concurso,
os candidatos devem apresentar, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, assinado e datado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração, passada e autenticada pelos serviços a que se

encontra afecto, donde constem, de maneira inequívoca, a
existência e natureza do vínculo à função pública e o registo
de antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
apurada em número de dias, contabilizados até à data da
publicação do presente aviso, e indicação do índice e escalão
em que está inserido;

d) Fotocópia das fichas de notação dos anos de 1998, 1999 e
2000;

e) Certificados comprovativos da formação profissional comple-
mentar com a indicação do número de dias e horas da res-
pectiva duração.

8.4 — É dispensada a apresentação inicial da prova documental
respeitante aos requisitos exigidos nas alíneas a), b), d), e) e f) do
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n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, desde
que os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, a situação em que se encon-
tram relativamente a cada um desses requisitos.

8.5 — O disposto no ponto anterior não impede que seja exigida
a qualquer candidato, em caso de dúvida, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.6 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
9 — São elaboradas duas listas de classificação final do concurso,

nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 39.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, que serão publicitadas nos termos do
n.o 4 do artigo 40.o do mesmo diploma legal.

10 — Composição do júri:
10.1 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Manuel Cruz, operador-chefe de microfilmagem,
afecto ao Centro Distrital de Aveiro, nos termos do n.o 3
do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Vogais efectivos:

António Ferreira Henriques, técnico superior de 1.a classe,
afecto ao Centro Distrital de Coimbra, que substituirá
o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Maria Rosa Esteves Oliveira, técnica superior de 1.a classe
de serviço social, afecta ao Centro Distrital de Leiria.

Vogais suplentes:

Rosa Maria Paiva Silva Aires, técnica superior de 1.a classe,
afecta ao Centro Distrital de Viseu.

Euzela Rodrigues Pereira Diegues de Carvalho, técnica
superior de 1.a classe, afecta ao Centro Distrital de Aveiro.

10.2 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato
a apresentação de documentos ou informações complementares sobre
os elementos integrantes do curriculum vitae.

10.3 — Nos termos do despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de
Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31
de Março de 2000, dá-se nota de que: «Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

14 de Novembro de 2001. — O Administrador-Delegado Regional
do Centro, Nuno Augusto Dias Filipe.

Aviso n.o 14 443/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e em cumprimento do
disposto no Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril, faz-se público
que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, se encontra aberto concurso
interno de acesso misto para provimento de seis lugares na categoria
de técnico profissional especialista da carreira de operador de micro-
filmagem, grupo de pessoal técnico-profissional, sendo cinco lugares
destinados a funcionários do quadro de pessoal do extinto Centro
Regional de Segurança Social do Centro, aprovado e publicado através
da Portaria n.o 1055/93, de 21 de Outubro, a afectar aos seguintes
serviços:

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de
Aveiro — um lugar;

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Coim-
bra — um lugar;

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Lei-
ria — dois lugares;

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de
Viseu — um lugar;

e um lugar destinado a funcionários de outros organismos a afectar
ao Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Aveiro.

A abertura do concurso a que se refere o presente aviso foi auto-
rizada por despacho do administrador-delegado regional do Centro
do ISSS, em 14 de Novembro de 2001, no uso da competência cons-
tante do n.o 2 da deliberação n.o 1109/2001, publicada no Diário da
República, 2.a série, n.o 172, de 26 de Julho de 2001.

2 — Legislação aplicável — este concurso rege-se pelas regras cons-
tantes dos seguintes diplomas:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção que

lhe foi introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, republicado pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;

Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

3 — Validade do concurso — a validade do concurso extingue-se
com o provimento das vagas publicitadas.

4 — Definição genérica de funções — as constantes do mapa I anexo
ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, referentes à área funcional
de microfilmagem.

5 — Condições de trabalho e regalias sociais:
5.1 — A remuneração da categoria será a que resultar do que está

definido no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação
complementar, sendo a escala salarial a que consta do anexo ao Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

5.2 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generi-
camente vigentes para os funcionários da administração central e,
em especial, as regalias dos serviços sociais do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade.

5.3 — A sede do local de trabalho situa-se nos Centros Distritais
de Aveiro, Coimbra, Leiria e Viseu.

6 — Requisitos de admissão ao concurso — são requisitos gerais
e especiais de admissão ao concurso:

6.1 — Reunir as condições referidas no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

6.2 — Ser técnico profissional principal com, pelo menos, três anos
na respectiva categoria classificados de Muito bom ou cinco anos clas-
sificados de Bom, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Método de selecção a utilizar — avaliação curricular.
7.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão as aptidões profis-

sionais dos candidatos, com base na análise do currículo profissional,
sendo ponderados, de acordo com as exigências da função, os seguintes
factores, nos termos do artigo 22.o, n.os 2 e 3, do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

Habilitação académica de base;
Formação profissional;
Experiência profissional;
Classificação de serviço.

7.2 — A classificação e a ordenação final dos candidatos obedecerá
a uma escala de 0 a 20 valores.

7.3 — A avaliação e a classificação final dos candidatos competirá
ao júri do concurso, devendo os critérios de apreciação e ponderação,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constar de actas de reunião do júri, sendo as mes-
mas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

7.4 — Em caso de igualdade de classificação, constituem factores
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao administrador-delegado regional do Centro do
ISSS e entregue em mão ou enviado em carta registada, com aviso
de recepção, dentro do prazo referido no n.o 1, para as seguintes
moradas:

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Aveiro,
Rua de Alberto Soares Machado, 3804-504 Aveiro;

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Coimbra,
Rua de Abel Dias Urbano, 2, rés-do-chão, 3004-519 Coimbra;

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Leiria,
Rua da Comissão da Iniciativa, Edifício Torre Brasil, 2400 Leiria;

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Viseu,
Avenida de António José de Almeida, 15, 3514-509 Viseu.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade, serviço de identificação que o emitiu e data da
respectiva validade), situação militar, residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do vínculo à função pública e natureza do

mesmo, serviço a que se encontra afecto e antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam refe-
rir em ordem à apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal;

e) Identificação do concurso mediante referência ao número e
à data do Diário da República onde o respectivo aviso foi
publicado.
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8.3 — Juntamente com o requerimento de admissão ao concurso,
os candidatos devem apresentar, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, assinado e datado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração, passada e autenticada pelos serviços a que se

encontra afecto, donde constem, de maneira inequívoca, a
existência e natureza do vínculo à função pública e o registo
de antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
apurada em número de dias, contabilizados até à data da
publicação do presente aviso, e indicação do índice e escalão
em que está inserido;

d) Fotocópia das fichas de notação dos anos de 1998, 1999 e
2000;

e) Certificados comprovativos da formação profissional comple-
mentar com a indicação do número de dias e horas da res-
pectiva duração.

8.4 — É dispensada a apresentação inicial da prova documental
respeitante aos requisitos exigidos nas alíneas a), b), d), e) e f) do
n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, desde
que os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, a situação em que se encon-
tram relativamente a cada um desses requisitos.

8.5 — O disposto no ponto anterior não impede que seja exigida
a qualquer candidato, em caso de dúvida, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.6 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
9 — São elaboradas duas listas de classificação final do concurso,

nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 39.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, que serão publicitadas nos termos do
n.o 4 do artigo 40.o do mesmo diploma legal.

10 — Composição do júri:
10.1 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — António Maria Oliveira Noronha Tudella, técnico
superior de 1.a classe, afecto ao Centro Distrital de Leiria,
nos termos do n.o 3 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

Vogais efectivos:

Adália Raquel Moreira da Cunha Naia Fortes, técnica supe-
rior de 1.a classe, afecta ao Centro Distrital de Aveiro,
que substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Maria de Lurdes Lopes Carvalho Correia Monteiro, técnica
superior de 2.a classe, afecta ao Centro Distrital de
Coimbra.

Vogais suplentes:

Ana Paula Teixeira Marques, técnica superior de 1.o classe
de serviço social, afecta ao Centro Distrital de Viseu.

Irascema Maria Andrade Saraiva Almeida, técnica superior
de 1.a classe de serviço social, afecta ao Centro Distrital
de Leiria.

10.2 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato
a apresentação de documentos ou informações complementares sobre
os elementos integrantes do curriculum vitae.

10.3 — Nos termos do despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de
Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31
de Março de 2000, dá-se nota de que: «Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

14 de Novembro de 2001. — O Administrador-Delegado Regional
do Centro, Nuno Augusto Dias Filipe.

Aviso n.o 14 444/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e em cumprimento do
disposto no Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril, faz-se público
que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, se encontra aberto concurso
interno de acesso misto para provimento de três lugares na categoria
de técnico profissional principal da carreira de operador de micro-
filmagem, grupo de pessoal técnico-profissional, sendo dois lugares
destinados a funcionários do quadro de pessoal do extinto Centro
Regional de Segurança Social do Centro, aprovado e publicado através
da Portaria n.o 1055/93, de 21 de Outubro, a afectar ao Centro Distrital
de Solidariedade e Segurança Social de Viseu, e um lugar destinado
a funcionários de outros organismos, a afectar ao Centro Distrital
de Solidariedade e Segurança Social de Castelo Branco.

A abertura do concurso a que se refere o presente aviso foi auto-
rizada por despacho do administrador-delegado regional do Centro
do ISSS, em 14 de Novembro de 2001, no uso da competência cons-
tante do n.o 2 da deliberação n.o 1109/2001, publicada no Diário da
República, 2.a série, n.o 172, de 26 de Julho de 2001.

2 — Legislação aplicável — este concurso rege-se pelas regras cons-
tantes dos seguintes diplomas:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção que

lhe foi introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, republicado pelo

Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

3 — Validade do concurso — a validade do concurso extingue-se
com o provimento das vagas publicitadas.

4 — Definição genérica de funções — as constantes do mapa I anexo
ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, referentes à área funcional
de microfilmagem.

5 — Condições de trabalho e regalias sociais:
5.1 — A remuneração da categoria será a que resultar do que está

definido no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação
complementar, sendo a escala salarial a que consta do anexo ao Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

5.2 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generi-
camente vigentes para os funcionários da administração central e,
em especial, as regalias dos Serviços Sociais do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade.

5.3 — A sede do local de trabalho situa-se nos centros distritais
de Castelo Branco e Viseu.

6 — Requisitos de admissão ao concurso — são requisitos gerais
e especiais de admissão ao concurso:

6.1 — Reunir as condições referidas no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.2 — Ser técnico profissional de 1.a classe com, pelo menos, três
anos na respectiva categoria classificados de Muito bom ou cinco anos
classificados de Bom, nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Método de selecção a utilizar — avaliação curricular:
7.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão as aptidões profis-

sionais dos candidatos, com base na análise do currículo profissional,
sendo ponderados, de acordo com as exigências da função, os seguintes
factores, nos termos do artigo 22.o, n.os 2 e 3, do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

Habilitação académica de base;
Formação profissional;
Experiência profissional;
Classificação de serviço.

7.2 — A classificação e ordenação final dos candidatos obedecerá
a uma escala de 0 a 20 valores.

7.3 — A avaliação e classificação final dos candidatos competirá
ao júri do concurso, devendo os critérios de apreciação e ponderação,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constar de actas de reunião do júri, sendo as mes-
mas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

7.4 — Em caso de igualdade de classificação, constituem factores
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao administrador-delegado regional do Centro do
ISSS, entregue em mão ou enviado em carta registada, com aviso
de recepção, dentro do prazo referido no n.o 1, para as seguintes
moradas:

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Castelo
Branco, Rua da Carapalha, 2-A, 6000-164 Castelo Branco;

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Viseu,
Avenida de António José de Almeida, 15, 3514-509 Viseu.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade, serviço de identificação que o emitiu e data da
respectiva validade), situação militar, residência, código postal
e telefone;
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b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do vínculo à função pública e natureza do

mesmo, serviço a que se encontra afecto e antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam refe-
rir em ordem à apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal;

e) Identificação do concurso mediante referência ao número e
data do Diário da República onde o respectivo aviso foi
publicado.

8.3 — Juntamente com o requerimento de admissão ao concurso,
os candidatos devem apresentar, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, assinado e datado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração, passada e autenticada pelos serviços a que se

encontra afecto, donde constem, de maneira inequívoca, a
existência e natureza do vínculo à função pública e o registo
de antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
apurada em número de dias, contabilizados até à data da
publicação do presente aviso, e indicação do índice e escalão
em que está inserido;

d) Fotocópia das fichas de notação dos anos de 1998, 1999 e
2000;

e) Certificados comprovativos da formação profissional comple-
mentar com indicação do número de dias e horas da respectiva
duração.

8.4 — É dispensada a apresentação inicial da prova documental
respeitante aos requisitos exigidos nas alíneas a), b), d), e) e f) do
n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, desde
que os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, a situação em que se encon-
tram relativamente a cada um desses requisitos.

8.5 — O disposto no ponto anterior não impede que seja exigida
a qualquer candidato, em caso de dúvida, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.6 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
9 — São elaboradas duas listas de classificação final do concurso,

nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 39.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, que serão publicitadas nos termos do
n.o 4 do artigo 40.o do mesmo diploma legal.

10 — Composição do júri:
10.1 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Alberto Manuel Oliveira Lopes, técnico profissio-
nal especialista de microfilmagem, afecto ao Centro Distrital
de Viseu, nos termos do n.o 3 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

Vogais efectivos:

Rita Maria Pereira Santos, técnica profissional especialista,
afecta ao Centro Distrital de Viseu, que substituirá o
presidente nas suas faltas e impedimentos.

Carlos Alberto Domingos Sousa, técnico superior de 2.a
classe, afecto ao Centro Distrital de Castelo Branco.

Vogais suplentes:

Otília Silva Cardoso, técnica profissional especialista, afecta
ao Centro Distrital de Viseu.

Simone Lopes Alves Marvão Lucas Martins, técnica espe-
cialista principal, afecta ao Centro Distrital de Viseu.

10.2 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato
a apresentação de documentos ou informações complementares sobre
os elementos integrantes do curriculum vitae.

10.3 — Nos termos do despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de
Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31
de Março de 2000, dá-se nota de que: «Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

14 de Novembro de 2001. — O Administrador-Delegado Regional,
Nuno Augusto Dias Filipe.

Aviso n.o 14 445/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e em cumprimento do
disposto no Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril, faz-se público
que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, se encontra aberto concurso
interno de acesso misto para provimento de dois lugares na categoria

de técnico profissional de 1.a classe da carreira de operador de micro-
filmagem, grupo de pessoal técnico-profissional, sendo um lugar des-
tinado a funcionários do quadro de pessoal do extinto Centro Regional
de Segurança Social do Centro, aprovado e publicado através da Por-
taria n.o 1055/93, de 21 de Outubro, a afectar ao Centro Distrital
de Solidariedade e Segurança Social de Aveiro, e um lugar destinado
a funcionários de outros organismos, a afectar ao Centro Distrital
de Solidariedade e Segurança Social de Aveiro.

A abertura do concurso a que se refere o presente aviso foi auto-
rizada por despacho do administrador-delegado regional do Centro
do ISSS, em 14 de Novembro de 2001, no uso da competência cons-
tante do n.o 2 da deliberação n.o 1109/2001, publicada no Diário da
República, 2.a série, n.o 172, de 26 de Julho de 2001.

2 — Legislação aplicável — este concurso rege-se pelas regras cons-
tantes dos seguintes diplomas:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção que

lhe foi introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, republicado pelo

Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

3 — Validade do concurso — a validade do concurso extingue-se
com o provimento das vagas publicitadas.

4 — Definição genérica de funções — as constantes do mapa I
anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, referentes à área
funcional de microfilmagem.

5 — Condições de trabalho e regalias sociais:
5.1 — A remuneração da categoria será a que resultar do que está

definido no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação
complementar, sendo a escala salarial a que consta do anexo ao Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

5.2 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generi-
camente vigentes para os funcionários da administração central e,
em especial, as regalias dos Serviços Sociais do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade.

5.3 — A sede do local de trabalho situa-se nos centros distritais
de Aveiro.

6 — Requisitos de admissão ao concurso — são requisitos gerais
e especiais de admissão ao concurso:

6.1 — Reunir as condições referidas no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.2 — Ser técnico profissional de 2.a classe com, pelo menos, três
anos na respectiva categoria classificados de Muito bom ou cinco anos
classificados de Bom, nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Método de selecção a utilizar — avaliação curricular:
7.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão as aptidões profis-

sionais dos candidatos, com base na análise do currículo profissional,
sendo ponderados, de acordo com as exigências da função, os seguintes
factores, nos termos do artigo 22.o, n.os 2 e 3, do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

Habilitação académica de base;
Formação profissional;
Experiência profissional;
Classificação de serviço.

7.2 — A classificação e ordenação final dos candidatos obedecerá
a uma escala de 0 a 20 valores.

7.3 — A avaliação e classificação final dos candidatos competirá
ao júri do concurso, devendo os critérios de apreciação e ponderação,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constar de actas de reunião do júri, sendo as mes-
mas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

7.4 — Em caso de igualdade de classificação, constituem factores
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao administrador-delegado regional do Centro do
ISSS, entregue em mão ou enviado em carta registada, com aviso
de recepção, dentro do prazo referido no n.o 1, para as seguintes
moradas:

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Aveiro,
Rua de Alberto Soares Machado, 3804-504 Aveiro.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
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identidade, serviço de identificação que o emitiu e data da
respectiva validade), situação militar, residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do vínculo à função pública e natureza do

mesmo, serviço a que se encontra afecto e antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam refe-
rir em ordem à apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal;

e) Identificação do concurso mediante referência ao número e
data do Diário da República onde o respectivo aviso foi
publicado.

8.3 — Juntamente com o requerimento de admissão ao concurso,
os candidatos devem apresentar, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, assinado e datado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração, passada e autenticada pelos serviços a que se

encontra afecto, donde constem, de maneira inequívoca, a
existência e natureza do vínculo à função pública e o registo
de antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
apurada em número de dias, contabilizados até à data da
publicação do presente aviso, indicação do índice e escalão
em que está inserido;

d) Fotocópia das fichas de notação dos anos de 1998, 1999 e
2000;

e) Certificados comprovativos da formação profissional comple-
mentar com a indicação do número de dias e horas da res-
pectiva duração.

8.4 — É dispensada a apresentação inicial da prova documental
respeitante aos requisitos exigidos nas alíneas a), b), d), e) e f) do
n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, desde
que os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, a situação em que se encon-
tram relativamente a cada um desses requisitos.

8.5 — O disposto no ponto anterior não impede que seja exigida
a qualquer candidato, em caso de dúvida, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.6 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
9 — São elaboradas duas listas de classificação final do concurso,

nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 39.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, que serão publicitadas nos termos do
n.o 4 do artigo 40.o do mesmo diploma legal.

10 — Composição do júri:
10.1 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente Maria da Glória Maia Rocha Almeida, técnica supe-
rior de 1.a classe, afecto ao Centro Distrital de Aveiro, nos
termos do n.o 3 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

Vogais efectivos:

Luís Filipe das Dores Salgado Henriques, técnico profis-
sional especialista de microfilmagem, afecto ao Centro
Distrital de Aveiro.

José da Silva Ferreira, técnico profissional especialista de
microfilmagem, afecto ao Centro Distrital de Aveiro.

Vogais suplentes:

Manuel Silva Figueira, técnico profissional principal de
microfilmagem, afecto ao Centro Distrital de Aveiro.

Maria Celeste da Silva Tavares, técnica profissional prin-
cipal, afecta ao Centro Distrital de Aveiro.

10.2 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato
a apresentação de documentos ou informações complementares sobre
os elementos integrantes do curriculum vitae.

10.3 — Nos termos do despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de
Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31
de Março de 2000, dá-se nota de que: «Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

14 de Novembro de 2001. — O Administrador-Delegado Regional,
Nuno Augusto Dias Filipe.

Aviso n.o 14 446/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e em cumprimento do
disposto no Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril, faz-se público
que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, se encontra aberto concurso
interno de acesso misto para provimento de cinco lugares na categoria
de técnico profissional especialista da carreira de técnico profissional,
grupo de pessoal técnico-profissional, sendo quatro lugares destinados
a funcionários do quadro de pessoal do extinto Centro Regional de
Segurança Social do Centro, aprovado e publicado através da Portaria
n.o 1055/93, de 21 de Outubro, a afectar aos seguintes serviços:

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Castelo
Branco — dois lugares;

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Lei-
ria — dois lugares;

e um lugar destinado a funcionários de outros organismos, a afectar
ao Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Aveiro.

A abertura do concurso a que se refere o presente aviso foi auto-
rizada por despacho do administrador-delegado regional do Centro
do ISSS, em 14 de Novembro de 2001, no uso da competência cons-
tante do n.o 2 da deliberação n.o 1109/2001, publicada no Diário da
República, 2.a série, n.o 172, de 26 de Julho de 2001.

2 — Legislação aplicável — este concurso rege-se pelas regras cons-
tantes dos seguintes diplomas:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção que

lhe foi introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, republicado pelo

Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

3 — Validade do concurso — a validade do concurso extingue-se
com o provimento das vagas publicitadas.

4 — Definição genérica de funções — as constantes do anexo II à
Portaria n.o 1055/93, correspondentes às funções descritas para a car-
reira técnico-profissional, cuja área funcional é de apoio às áreas
técnica superior e técnica.

5 — Condições de trabalho e regalias sociais:
5.1 — A remuneração da categoria será a que resultar do que está

definido no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação
complementar, sendo a escala salarial, a que consta do anexo ao Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

5.2 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generi-
camente vigentes para os funcionários da administração central e,
em especial, as regalias dos serviços sociais do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade.

5.3 — A sede do local de trabalho situa-se nos Centros Distritais
de Aveiro, Castelo Branco e Leiria.

6 — Requisitos de admissão ao concurso — são requisitos gerais
e especiais de admissão ao concurso:

6.1 — Reunir as condições referidas no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

6.2 — Ser técnico profissional principal com, pelo menos, três anos
na respectiva categoria classificados de Muito bom ou cinco anos clas-
sificados de Bom, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Método de selecção a utilizar — avaliação curricular.
7.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão as aptidões profis-

sionais dos candidatos, com base na análise do currículo profissional,
sendo ponderados, de acordo com as exigências da função, os seguintes
factores, nos termos do artigo 22.o, n.os 2 e 3, do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

Habilitação académica de base;
Formação profissional;
Experiência profissional;
Classificação de serviço.

7.2 — A classificação e a ordenação final dos candidatos obedecerá
a uma escala de 0 a 20 valores.

7.3 — A avaliação e a classificação final dos candidatos competirá
ao júri do concurso, devendo os critérios de apreciação e ponderação,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constar de actas de reunião do júri, sendo as mes-
mas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.
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7.4 — Em caso de igualdade de classificação, constituem factores
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao administrador-delegado regional do Centro do
ISSS e entregue em mão ou enviado em carta registada, com aviso
de recepção, dentro do prazo referido no n.o 1, para as seguintes
moradas:

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Aveiro,
Rua de Alberto Soares Machado, 3804-504 Aveiro;

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Castelo
Branco, Rua da Carapalha, 2-A, 6000-164 Castelo Branco.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Leiria,
Rua da Comissão da Iniciativa, Edifício Torres Brasil,
2400 Leiria.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade, serviço de identificação que o emitiu e data da
respectiva validade), situação militar, residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do vínculo à função pública e natureza do

mesmo, serviço a que se encontra afecto e antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam refe-
rir em ordem à apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal;

e) Identificação do concurso mediante referência ao número e
à data do Diário da República onde o respectivo aviso foi
publicado.

8.3 — Juntamente com o requerimento de admissão ao concurso,
os candidatos devem apresentar, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, assinado e datado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração, passada e autenticada pelos serviços a que se

encontra afecto, donde constem, de maneira inequívoca, a
existência e a natureza do vínculo à função pública e o registo
de antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
apurada em número de dias, contabilizados até à data da
publicação do presente aviso, e indicação do índice e escalão
em que está inserido;

d) Fotocópia das fichas de notação dos anos de 1998, 1999 e
2000;

e) Certificados comprovativos da formação profissional comple-
mentar com a indicação do número de dias e horas da res-
pectiva duração.

8.4 — É dispensada a apresentação inicial da prova documental
respeitante aos requisitos exigidos nas alíneas a), b), d), e) e f) do
n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, desde
que os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, a situação em que se encon-
tram relativamente a cada um desses requisitos.

8.5 — O disposto no ponto anterior não impede que seja exigida
a qualquer candidato, em caso de dúvida, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.6 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
9 — São elaboradas duas listas de classificação final do concurso,

nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 39.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, que serão publicitadas nos termos do
n.o 4 do artigo 40.o do mesmo diploma legal.

10 — Composição do júri:
10.1 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Maria Estela Guedes Martins dos Santos, técnica
superior de 1.a classe, afecta ao Centro Distrital de Castelo
Branco, nos termos do n.o 3 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

Vogais efectivos:

José Cosme Ferreira, técnico superior de 2.a classe, afecto
ao Centro Distrital de Leiria, que substituirá a presidente
nas suas faltas e impedimentos.

Áurea Maria Neto Dias, técnica superior de 1.a classe de
serviço social, afecta ao Centro Distrital de Aveiro.

Vogais suplentes:

Maria da Graça Monteiro Azevedo Nunes Valente, técnica
superior de 2.a classe, afecta ao Centro Distrital de Castelo
Branco.

Susete Silva Costa Laranjeira, técnica superior de 1.a classe,
afecta ao Centro Distrital de Leiria.

10.2 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato
a apresentação de documentos ou informações complementares sobre
os elementos integrantes do curriculum vitae.

10.3 — Nos termos do despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de
Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31
de Março de 2000, dá-se nota de que: «Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

14 de Novembro de 2001. — O Administrador-Delegado Regional,
Nuno Augusto Dias Filipe.

Aviso n.o 14 447/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e em cumprimento do
disposto no Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril, faz-se público
que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, se encontra aberto concurso
interno de acesso misto para provimento de três lugares na categoria
de técnico profissional principal da carreira técnico-profissional, grupo
de pessoal técnico-profissional, sendo dois lugares destinados a fun-
cionários do quadro de pessoal do extinto Centro Regional de Segu-
rança Social do Centro, aprovado e publicado através da Portaria
n.o 1055/93, de 21 de Outubro, a afectar ao Centro Distrital de Soli-
dariedade e Segurança Social de Leiria, e um lugar destinado a fun-
cionários de outros organismos, a afectar ao Centro Distrital de Soli-
dariedade e Segurança Social de Viseu.

A abertura do concurso a que se refere o presente aviso foi auto-
rizada por despacho do administrador-delegado regional do Centro
do ISSS, em 14 de Novembro de 2001, no uso da competência cons-
tante do n.o 2 da deliberação n.o 1109/2001, publicada no Diário da
República, 2.a série, n.o 172, de 26 de Julho de 2001.

2 — Legislação aplicável — este concurso rege-se pelas regras cons-
tantes dos seguintes diplomas:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção que

lhe foi introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, republicado pelo

Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

3 — Validade do concurso — a validade do concurso extingue-se
com o provimento das vagas publicitadas.

4 — Definição genérica de funções — as constantes do anexo II à
Portaria n.o 1055/93, de 21 de Outubro, correspondentes às funções
descritas para a carreira técnico-profissional, cuja área funcional é
de apoio às áreas técnica superior e técnica.

5 — Condições de trabalho e regalias sociais:
5.1 — A remuneração da categoria será a que resultar do que está

definido no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação
complementar, sendo a escala salarial a que consta do anexo ao Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

5.2 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generi-
camente vigentes para os funcionários da administração central e,
em especial, as regalias dos Serviços Sociais do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade.

5.3 — A sede do local de trabalho situa-se nos centros distritais
de Leiria e Viseu.

6 — Requisitos de admissão ao concurso — são requisitos gerais
e especiais de admissão ao concurso:

6.1 — Reunir as condições referidas no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.2 — Ser técnico profissional de 1.a classe com pelo menos três
anos na respectiva categoria, classificados de Muito bom ou cinco
anos classificados de Bom, nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Método de selecção a utilizar — avaliação curricular.
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7.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão as aptidões profis-
sionais dos candidatos, com base na análise do currículo profissional,
sendo ponderados, de acordo com as exigências da função, os seguintes
factores, nos termos do artigo 22.o, n.os 2 e 3, do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

Habilitação académica de base;
Formação profissional;
Experiência profissional;
Classificação de serviço.

7.2 — A classificação e ordenação final dos candidatos obedecerá
a uma escala de 0 a 20 valores.

7.3 — A avaliação e classificação final dos candidatos competirá
ao júri do concurso, devendo os critérios de apreciação e ponderação,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constar de actas de reunião do júri, sendo as mes-
mas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

7.4 — Em caso de igualdade de classificação, constituem factores
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao administrador-delegado regional do Centro do
ISSS entregue em mão ou enviado em carta registada, com aviso
de recepção, dentro do prazo referido no n.o 1, para as seguintes
moradas:

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Leiria,
Rua da Comissão da Iniciativa, Edifício Torre Brasil, 2400
Leiria.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Viseu,
Avenida de António José de Almeida, 15, 3514-509 Viseu.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade, serviço de identificação que o emitiu e data da
respectiva validade), situação militar, residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do vínculo à função pública e natureza do

mesmo, serviço a que se encontra afecto e antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam refe-
rir em ordem à apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal;

e) Identificação do concurso mediante referência ao número e
data do Diário da República onde o respectivo aviso foi
publicado.

8.3 — Juntamente com o requerimento de admissão ao concurso,
os candidatos devem apresentar, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, assinado e datado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração, passada e autenticada pelos serviços a que se

encontra afecto, donde constem, de maneira inequívoca, a
existência e natureza do vínculo à função pública e o registo
de antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
apurada em número de dias, contabilizados até à data da
publicação do presente aviso, e indicação do índice e escalão
em que está inserido;

d) Fotocópia das fichas de notação dos anos de 1998, 1999 e
2000;

e) Certificados comprovativos da formação profissional comple-
mentar com indicação do número de dias e horas da respectiva
duração.

8.4 — É dispensada a apresentação inicial da prova documental
respeitante aos requisitos exigidos nas alíneas a), b), d), e) e f) do
n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, desde
que os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, a situação em que se encon-
tram relativamente a cada um desses requisitos.

8.5 — O disposto no ponto anterior não impede que seja exigida
a qualquer candidato, em caso de dúvida, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.6 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
9 — São elaboradas duas listas de classificação final do concurso,

nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 39.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, que serão publicitadas nos termos do
n.o 4 do artigo 40.o do mesmo diploma legal.

10 — Composição do júri:
10.1 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente Maria Anisabel Henriques Oliveira Orfão, técnica
superior de 1.a classe, afecta ao Centro Distrital de Leiria,

nos termos do n.o 3 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

Vogais efectivos:

Maria dos Anjos Carvalho Amador Azinhais, técnica supe-
rior de 1.a classe, afecta ao Centro Distrital de Leiria,
que substituirá a presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Rosa Maria Paiva Silva Aires, técnica superior de 1.a classe,
afecta ao Centro Distrital de Viseu.

Vogais suplentes:

Marília Maria Ferreira Pereira Silva Santos, técnica pro-
fissional especialista, afecta ao Centro Distrital de Leiria.

Manuel Boaventura Figueiredo, técnico especialista prin-
cipal, afecto ao Centro Distrital de Viseu.

10.2 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato
a apresentação de documentos ou informações complementares sobre
os elementos integrantes do curriculum vitae.

10.3 — Nos termos do despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de
Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31
de Março de 2000, dá-se nota de que: «Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

14 de Novembro de 2001. — O Administrador-Delegado Regional,
Nuno Augusto Dias Filipe.

Aviso n.o 14 448/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e em cumprimento do
disposto no Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril, faz-se público
que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, se encontra aberto concurso
interno de acesso misto para provimento de 10 lugares na categoria
de técnico profissional de 1.a classe da carreira técnico-profissional,
grupo de pessoal técnico-profissional, sendo nove lugares destinados
a funcionários do quadro de pessoal do extinto Centro Regional de
Segurança Social do Centro, aprovado e publicado através da Portaria
n.o 1055/93, de 21 de Outubro, a afectar aos seguintes serviços:

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de
Aveiro — dois lugares;

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Coim-
bra — um lugar;

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social da
Guarda — um lugar;

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Lei-
ria — dois lugares;

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de
Viseu — três lugares;

e um lugar destinado a funcionários de outros organismos, a afectar
ao Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Coimbra.

A abertura do concurso a que se refere o presente aviso foi auto-
rizada por despacho do administrador-delegado regional do Centro
do ISSS, em 14 de Novembro de 2001, no uso da competência cons-
tante do n.o 2 da deliberação n.o 1109/2001, publicada no Diário da
República, 2.a série, n.o 172, de 26 de Julho de 2001.

2 — Legislação aplicável — este concurso rege-se pelas regras cons-
tantes dos seguintes diplomas:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção que

lhe foi introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, republicado pelo

Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

3 — Validade do concurso — a validade do concurso extingue-se
com o provimento das vagas publicitadas.

4 — Definição genérica de funções — as constantes do anexo II à
Portaria n.o 1055/93, de 21 de Outubro, correspondentes às funções
descritas para a carreira técnico-profissional, cuja área funcional é
de apoio às áreas técnica superior e técnica.

5 — Condições de trabalho e regalias sociais:
5.1 — A remuneração da categoria será a que resultar do que está

definido no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação
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complementar, sendo a escala salarial a que consta do anexo ao Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

5.2 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generi-
camente vigentes para os funcionários da administração central e,
em especial, as regalias dos serviços sociais do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade.

5.3 — A sede do local de trabalho situa-se nos Centros Distritais
de Aveiro, Coimbra, Guarda, Leiria e Viseu.

6 — Requisitos de admissão ao concurso — são requisitos gerais
e especiais de admissão ao concurso:

6.1 — Reunir as condições referidas no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

6.2 — Ser técnico profissional de 2.a classe com, pelo menos, três
anos na respectiva categoria classificados de Muito bom ou cinco anos
classificados de Bom, nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Método de selecção a utilizar — avaliação curricular.
7.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão as aptidões profis-

sionais dos candidatos, com base na análise do currículo profissional,
sendo ponderados, de acordo com as exigências da função, os seguintes
factores, nos termos do artigo 22.o, n.os 2 e 3, do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

Habilitação académica de base;
Formação profissional;
Experiência profissional;
Classificação de serviço.

7.2 — A classificação e a ordenação final dos candidatos obedecerá
a uma escala de 0 a 20 valores.

7.3 — A avaliação e a classificação final dos candidatos competirá
ao júri do concurso, devendo os critérios de apreciação e ponderação,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constar de actas de reunião do júri, sendo as mes-
mas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

7.4 — Em caso de igualdade de classificação, constituem factores
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao administrador-delegado regional do Centro do
ISSS e entregue em mão ou enviado em carta registada, com aviso
de recepção, dentro do prazo referido no n.o 1, para as seguintes
moradas:

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Aveiro,
Rua de Alberto Soares Machado, 3804-504 Aveiro;

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Coimbra,
Rua de Abel Dias Urbano, 2, rés-do-chão, 3004-519 Coimbra;

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social da Guarda,
Avenida do Coronel Orlindo de Carvalho, 6300-680 Guarda;

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Leiria,
Rua da Comissão da Iniciativa, Edifício Torre Brasil, 2400 Leiria;

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Viseu,
Avenida de António José de Almeida, 15, 3514-509 Viseu.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade, serviço de identificação que o emitiu e data da
respectiva validade), situação militar, residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do vínculo à função pública e natureza do

mesmo, serviço a que se encontra afecto e antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam refe-
rir em ordem à apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal;

e) Identificação do concurso mediante referência ao número e
à data do Diário da República onde o respectivo aviso foi
publicado.

8.3 — Juntamente com o requerimento de admissão ao concurso,
os candidatos devem apresentar, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, assinado e datado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração, passada e autenticada pelos serviços a que se

encontra afecto, donde constem, de maneira inequívoca, a
existência e a natureza do vínculo à função pública e o registo
de antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
apurada em número de dias, contabilizados até à data da

publicação do presente aviso, e indicação do índice e escalão
em que está inserido;

d) Fotocópia das fichas de notação dos anos de 1998, 1999 e
2000;

e) Certificados comprovativos da formação profissional comple-
mentar com a indicação do número de dias e horas da res-
pectiva duração.

8.4 — É dispensada a apresentação inicial da prova documental
respeitante aos requisitos exigidos nas alíneas a), b), d), e) e f) do
n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, desde
que os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, a situação em que se encon-
tram relativamente a cada um desses requisitos.

8.5 — O disposto no ponto anterior não impede que seja exigida
a qualquer candidato, em caso de dúvida, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.6 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
9 — São elaboradas duas listas de classificação final do concurso,

nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 39.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, que serão publicitadas nos termos do
n.o 4 do artigo 40.o do mesmo diploma legal.

10 — Composição do júri:
10.1 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Artur Ribeiro Matos Paz, técnico superior prin-
cipal, afecto ao Centro Distrital de Viseu, nos termos do n.o 3
do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Vogais efectivos:

Maria Adelina Duarte Torres Severino, técnica superior de
1.a classe, afecta ao Centro Distrital de Aveiro, que subs-
tituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Maria Leonor Soarez Cruz, técnica superior de 2.a classe,
afecta ao Centro Distrital de Leiria.

Vogais suplentes:

Maria José Monteiro Lopes, técnica superior de 1.a classe,
afecta ao Centro Distrital da Guarda.

Hélder dos Reis Borges Fernandes, técnico profissional
especialista, afecto ao Centro Distrital de Coimbra.

10.2 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato
a apresentação de documentos ou informações complementares sobre
os elementos integrantes do curriculum vitae.

10.3 — Nos termos do despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de
Março de 2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março, dá-se nota de que: «Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

14 de Novembro de 2001. — O Administrador-Delegado Regional
do Centro, Nuno Augusto Dias Filipe.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Contrato n.o 2625/2001. — Adenda ao contrato de qualificação
urbana no âmbito do PROSIURB, subprograma II. — Aos 14 dias do
mês de Setembro de 2001, entre o director-geral das Autarquias
Locais, o presidente da Comissão de Coordenação da Região do Alen-
tejo e o município de Alter do Chão, representado pelo presidente
da Câmara Municipal, é celebrada uma adenda ao contrato de qua-
lificação urbana no âmbito do PROSIURB, subprograma II, celebrado
em 1 de Agosto de 1998 e publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 195, de 25 de Agosto de 1998, cujas cláusulas 1.a, 2.a e 4.a passam
a ter a seguinte redacção:

«Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato de qualificação urbana a
execução das acções seleccionadas no âmbito da candidatura apre-
sentada pela Câmara Municipal de Alter do Chão ao Programa de
Consolidação do Sistema Urbano Nacional e Apoio à Educação dos
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PDM (PROSIURB), cujo investimento global elegível se estima em
287 919 contos e que a seguir se identificam:

a) Beneficiação/repavimentação da EM 534 (Alter do Chão-Cou-
delaria) e trabalhos complementares — 25 854 contos;

b) Beneficiação/repavimentação da EM 539 (Alter do Chão-Alter
Pedroso) — 26 024 contos;

c) Recuperação e adaptação da cobertura da Casa do Álamo,
incluindo jardins em Alter do Chão — 42 609 contos;

d) Recuperação e adaptação do Edifício Casa do Álamo,
incluindo jardins em Alter do da Chão — 138 988 contos;

e) Infra-estruturas da Zona Industrial — 2.a fase — 34 066 con-
tos;

f) Plano de pormenor das zonas norte e nascente — 4050 contos;
g) Zona sul/poente e nascente de Alter do Chão — infra-estru-

turas — 14 607 contos;
h) Zona sul/poente de Alter do Chão — alteração da infra-es-

trutura eléctrica — 1721 contos.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O presente contrato produziu efeitos a partir de 1 de Agosto de
1998 e cessa em 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A comparticipação financeira da administração central com
a realização destas acções ascende a 49 847 contos, a atribuir da
seguinte forma:

a) Beneficiação/repavimentação da EM 534 (Alter do Chão-Cou-
delaria) e trabalhos complementares — 3878 contos, corres-
pondente a 15 % do investimento:

1998 — 3631 contos;
1999 — 247 contos;

b) Beneficiação/repavimentação da EM 539 (Alter do Chão-Alter
Pedroso) — 3904 contos, correspondente a 15 % do inves-
timento:

1998 — 3033 contos;
2000 — 481 contos;
2001 — 390 contos;

c) Recuperação e adaptação da cobertura da Casa do Álamo
incluindo jardins em Alter do Chão — 6391 contos, corres-
pondente a 15 % do investimento:

1998 — 3277 contos;
1999 — 557 contos;
2000 — 1918 contos;
2001 — 639 contos;

d) Recuperação e adaptação do Edifício da Casa do Álamo,
incluindo jardins em Alter do Chão — 14 456 contos, cor-
respondente a 11 % do investimento:

1999 — 9274 contos;
2001 — 6182 contos;

e) Infra-estruturas da Zona Industrial — 2.a fase — 15 141 con-
tos, correspondente a 44 % do investimento:

1998 — 2271 contos;
1999 — 11 356 contos;
2001 — 1514 contos;

f) Plano de pormenor das zonas norte e nascente — 2025 contos,
correspondente a 50 % do investimento:

1998 — 2025 contos;

g) Zona sul/poente e nascente de Alter do Chão — infra-estru-
turas — 2191 contos, correspondente a 15 % do investimento:

1998 — 1972 contos;
1999 — 219 contos;

h) Zona sul/poente de Alter do Chão — alteração da infra-es-
trutura eléctrica — 861 contos, correspondente a 50 % do
investimento:

1998 — 861 contos.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

14 de Setembro de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — O Presidente da Comissão de Coorde-
nação da Região do Alentejo, José Ernesto d’Oliveira. — O Presidente
da Câmara Municipal de Alter do Chão, António Hemetério Airoso
Cruz.

Instituto da Água

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 24 313/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto da Água de 15 de Novembro de 2001:

Carlos Alberto Marçal Esteves, Maria Justina Barreira Gomes Pereira,
Maria Manuela Antunes de Abreu, Otília Marques Gaspar, Maria
Dulce Valdez Wilson, Luísa Maria Ferreira de Campos Costa de
Sousa, Maria Manuela Macedo Carvalho Tomás, Maria Paula Neto
de Freitas, Carlos Alberto Alverca Paulico, Ana Maria Melo, Maria
de Lurdes Martins Mota de Sousa Mendonça, Andrelina Ferreira
dos Reis Vieira, Maria de Lourdes Marques da Benta Garcia, Maria
de Jesus dos Santos Carqueija Matias dos Anjos, Maria Mimosa
Pinto Ferro Januário Vieira, Maria da Conceição Sanches Courela
Goulão, Anita Graciosa da Costa Antunes Marques, Maria Clotilde
Alves Coelho Gomes Pinheiro, Ermelinda Maria Rocha Dias, Emí-
lia da Conceição Fernandes Nisa, Maria Odete dos Santos Antunes
Soares, Maria Mariete Sabino Eustáquio de Oliveira, Maria Ino-
cência Santos Silva Duarte, Maria Graciete Rodrigues Peixoto, Mar-
garida Rodrigues Soares, José Joaquim Ginga do Nascimento,
Maria de Lurdes Ferreira de Sousa Pereira, Maria Manuela Soares
Caleiro Miranda dos Santos, Maria das Dores da Conceição Mendes
Liberato Santos Lindeza, Fernanda Monteiro Soares de Oliveira
Nunes, Paulo Jorge Raposo Fernandes, Maria da Encarnação Paiá-
gua, Paula Cristina Branco Pratas Ribeiro, Maria de Nazaré Lopes
Sousa, Isabel Maria de Jesus, Maria Emília dos Santos Carqueija,
Darlinda Rosa Soares Caleiro Neiva de Oliveira, Maria da Con-
ceição de Almeida Viegas e Hermínia Maria Caetano Jacinto
Alves — nomeados, mediante concurso, assistentes administrativos
especialistas do quadro da ex-Direcção-Geral dos Recursos Natu-
rais.

16 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente, a Directora, Ana
Maria Lopes dos Santos.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto Português do Património Arquitectónico

A v i s o n .o 1 4 4 4 9 / 2 0 0 1 ( 2 .a s é r i e ) . — R e f e r ê n c i a
n.o 13/2001-IPPAR. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, torna-se público que, por despacho do presidente do
Instituto Português do Património Arquitectónico de 12 de Novembro
de 2001, se encontra aberto concurso interno geral de ingresso, para
provimento de um lugar de motorista de ligeiros, da mesma carreira,
no quadro do pessoal do Instituto Português do Património Arqui-
tectónico, Serviços Centrais, aprovado pela Portaria n.o 301/98, de
19 de Maio (mapa I).

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido até ao preenchimento
do lugar.

4 — Local de trabalho — Lisboa.
5 — Conteúdo funcional — condução e conservação de veículos.
6 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — a remu-

neração é fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção dada pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e legislação complementar, sendo as con-
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dições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da administração central.

7 — Requisitos de candidatura:
7.1 — Requisitos gerais — preencher os requisitos definidos no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente que, a qualquer título, exerça as
funções correspondentes a necessidades permanentes há mais
de um ano nos serviços e organismos referidos no n.o 1 do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Possuir quatro, seis ou nove anos de escolaridade obrigatória
(consoante a data de nascimento);

c) Possuir a carta de condução de ligeiros.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais — conhecimentos ao nível da
habilitação académica exigida, fazendo apelo quer aos conhe-
cimentos adquiridos na escola, particularmente nas áreas de
português e matemática, quer aos conhecimentos resultantes
da vivência do cidadão comum;

b) Prova prática:

1) Regras de segurança rodoviária.
2) Manutenção de viaturas.

8.1 — O programa de provas é o estabelecido nos termos do des-
pacho de 11 de Julho de 1996, do Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 188,
de 14 de Agosto de 1996, para os serviços do Ministério da Cultura.

8.2 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração da prova de conhecimentos gerais e da prova prática, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constarão de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — A ordenação final dos candidatos resultará da média aritmética
das classificações obtidas em cada um dos métodos de selecção.

10 — Apresentação de candidaturas:
10.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar do dia seguinte à data da

publicação no Diário da República.
10.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante requerimento, em papel azul de 25 linhas ou em papel
branco, de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido
ao presidente do Instituto Português do Património Arquitectónico,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Experiência profissional, menção expressa da categoria, ser-

viço a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade na
actual carreira e na função pública;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais de admissão ao concurso e provimento em
funções públicas, nos termos do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Referência ao concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem

relevantes para apreciação do seu mérito.

10.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado devidamente assinado e datado;
b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações literárias declaradas;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação profissional complementar declaradas e
da sua respectiva duração;

d) Declaração autenticada, emitida pelo respectivo serviço, que
comprove a categoria de que o candidato é titular, a natureza
do vínculo à função pública, o tempo de serviço contado na
categoria, na carreira e na função pública e a especificação
pormenorizada das tarefas que lhe estiverem cometidas no
mesmo período;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Fotocópia da carta de condução.

10.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, no caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

10.5 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março,
pode ser suficiente a simples fotocópia de documento autêntico ou
autenticado.

10.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10.7 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

o IPPAR, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Filipe N. B. Mascarenhas Serra, director de
serviços, substituído nas suas faltas e impedimentos pelo
1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Celso Lopes Ribeiro, chefe de repartição.
Maria Antónia C. Cardoso Reis, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Dr. Humberto Pereira de Almeida, técnico superior prin-
cipal.

Faustino Pereira Filipe, assistente administrativo especia-
lista.

12 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-
soalmente ou enviados pelo correio, em carta registada com aviso
de recepção, para o Instituto Português do Património Arquitectónico,
Palácio Nacional da Ajuda, 1349-021 Lisboa.

13 — A relação de candidatos e de classificação final será afixada
nas instalações do Instituto Português do Património Arquitectónico.

13 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços do Depar-
tamento Financeiro e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas
Serra.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Gabinete do Secretário de Estado da Juventude
e do Desporto

Despacho n.o 24 314/2001 (2.a série). — Nos termos e para os
efeitos do disposto no n.o 1 da cláusula 4.a do anexo a que se refere
o n.o 3 do n.o 5.o da portaria n.o 1080/2001 (2.a série), de 19 de
Junho, que estabelece os requisitos a que devem obedecer as casas
de juventude (espaços J), bem como o respectivo regime financeiro,
prorrogo, para o corrente ano de 2001, até 31 de Dezembro, o prazo
fixado através do meu despacho 21 517/2001 (2.a série), de 16 de
Outubro, para os municípios interessados apresentarem as propostas
de contrato-programa que deverão acompanhar o pedido de desig-
nação «espaço J».

16 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado da Juventude
e do Desporto, Luís Miguel de Oliveira Fontes.

Instituto Nacional do Desporto

Contrato n.o 2626/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo. — Entre:

1) O Instituto Nacional do Desporto, adiante abreviadamente
designado por IND, ou primeiro outorgante, com sede na
Avenida do Infante Santo, 76, 4.o, 1399-032 Lisboa, neste
acto representado por Manuel da Silva Brito, na qualidade
de presidente;

2) A Euro 2004, S. A., Sociedade Promotora da Realização em
Portugal da Fase Final do Campeonato Europeu de Futebol
de 2004, adiante abreviadamente designada por Euro 2004,
ou segundo outorgante, pessoa colectiva n.o 504860305, com
sede na Avenida de D. João II, lote 1.07.2.1, 3.o e 4.o, ala B,
Edifício Administrativo, 1990-096 Lisboa, neste acto repre-
sentada por Gilberto Parca Madaíl e por Amadeu Carlos
de Oliveira Basto de Lima, na qualidade respectivamente de
presidente e vice-presidente; e

3) O Sporting Clube de Portugal, pessoa colectiva n.o 500766630,
com utilidade pública e com sede no Estádio de Alvalade,
em Lisboa, adiante abreviadamente designado por SCP ou
terceiro outorgante, neste acto representado por José Alfredo
Parreira Holtreman Roquette e por Luís Filipe Fernandes
David Godinho Lopes, na qualidade respectivamente de pre-
sidente e vice-presidente;
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Considerando que:

a) O teor da Resolução do Conselho de Ministros, n.o 117/98,
de 19 de Setembro, sublinhando que a responsabilidade da
realização, por Portugal, da fase final do Campeonato Euro-
peu de Futebol de 2004 configura um objectivo de interesse
público, em virtude da imagem que, através dele, o País pro-
jectará para o exterior;

b) A concretização do objectivo proposto exige uma conjugação
de esforços entre todas as entidades, públicas e privadas,
envolvidas na preparação e organização do evento;

c) Pelo n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n..o 33/2000, de 14
de Março, foi cometida à Euro 2004, S. A., a missão de acom-
panhar e fiscalizar o programa de construção, reconstrução
e requalificação dos estádios em que se realizarão os jogos
do campeonato, bem como as infra-estruturas e equipamentos
complementares e de apoio, de acordo e em obediência com
os requisitos definidos pela UEFA, como entidade respon-
sável pelo torneio;

d) O respeito dos prazos estabelecidos, por forma a garantir
o cumprimento do calendário fixado para a realização do
torneio, exige, das partes, o máximo empenho e rigor na obser-
vância de todos os procedimentos acordados;

e) A vontade de contratar, por parte dos outorgantes, se encon-
tra expressa pelos compromissos assumidos no Protocolo de
Desenvolvimento Desportivo, celebrado entre o Instituto
Nacional do Desporto e o terceiro outorgante, em 21 de
Setembro de 1998, e tem em conta os considerandos ante-
riores.

Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 2.o e no artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e do regime constante
do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, é celebrado o con-
trato-programa que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

1 — O presente contrato-programa tem por objecto a execução da
obra de construção do estádio de propriedade do Sporting Clube
de Portugal em cumprimento do projecto aprovado pela Câmara
Municipal de Lisboa e tendo em conta os requisitos da UEFA, nos
termos do caderno de encargos em apenso a que se comprometeu
a candidatura portuguesa à realização do Campeonato Europeu de
Futebol de 2004.

2 — A execução dos trabalhos descritos no número antecedente
será assegurada pelo terceiro outorgante de acordo com as peças
escritas e desenhadas, especificações, caderno de encargos e orça-
mento que constituem o projecto depois dos pareceres favoráveis de
acordo com a legislação em vigor;

3 — A execução do objecto do presente contrato-programa, ainda
que física e temporalmente associada a outras obras, será sempre for-
malmente individualizada em contratos de empreitada específicos e
exclusivos, abrangendo unicamente as obras cujo financiamento é con-
siderado comparticipável.

Cláusula 2.a

Obrigações do terceiro outorgante

1 — O terceiro outorgante, como entidade responsável pela exe-
cução do objecto do presente contrato-programa, obriga-se a:

a) Aceitar o acompanhamento e controlo, por representantes
devidamente credenciados, do segundo outorgante, de todos
os actos de execução do contrato, em todas as fases, pro-
porcionando o acesso a todos os locais e disponibilizando,
com prontidão, todos os elementos de informação solicitados;

b) Na adjudicação dos contratos de empreitada, respeitar as
regras de transparência e concorrência dos procedimentos
de selecção do adjudicatário;

c) Informar imediatamente o segundo outorgante de qualquer
facto, próprio ou de terceiro, ou caso de força maior sus-
ceptível de provocar atrasos aos trabalhos;

d) Fazer respeitar rigorosamente o projecto e o âmbito dos tra-
balhos, não introduzindo alterações nem decidindo a reali-
zação de trabalhos diferentes, sem a prévia consulta aos outros
outorgantes;

e) Respeitar e fazer respeitar a legislação e os regulamentos
técnicos aplicáveis, nomeadamente no que respeita ao licen-
ciamento das construções, ao urbanismo e à protecção do
ambiente;

f) Criar todas as condições ao seu alcance, segundo a sua mais
esforçada diligência para garantir o cumprimento do presente
contrato, em termos de qualidade, segurança, prazos e custos
que respeitem à execução da obra;

g) Celebrar e exigir a celebração de todos os seguros legalmente
exigíveis;

h) Assegurar os recursos humanos, meios técnicos e organização
necessários ao total cumprimento do objecto do presente
contrato;

i) Fazer respeitar todas as normas vigentes, da legislação por-
tuguesa e dos regimes especiais previstos em tratados ou con-
venções internacionais de que Portugal seja parte ou a que
adira, em matéria de saúde e segurança no trabalho e em
matéria de entrada, permanência e trabalho, permanente ou
eventual, e ainda que não remunerado, de trabalhadores
estrangeiros em território nacional.

2 — A aceitação por parte dos outros outorgantes, a que se refere
a alínea d) do número anterior, será sempre concedida desde que
o terceiro outorgante assuma integralmente a responsabilidade pelos
custos das alterações e garanta o cumprimento rigoroso do prazo
fixado no presente contrato.

3 — Após, de acordo com o Decreto-Lei n.o 317/97, de 25 de
Novembro, parecer favorável do Instituto Nacional do Desporto e
subsequente licença de construção emitida pela Câmara Municipal
territorialmente competente e aceite o projecto de execução da obra
objecto do presente contrato, o terceiro outorgante fará entrega ao
segundo outorgante dos elementos referidos nas alíneas f) a j) do
n.o 2 e no n.o 4 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de
Novembro, bem como de documento comprovativo do direito, de
propriedade ou de superfície, ao abrigo do qual lhe assiste a faculdade
de realização das obras objecto do presente contrato.

Cláusula 3.a

Entidade associada à gestão do programa

1 — À gestão do programa objecto do presente contrato está asso-
ciado, para proceder à articulação, superintendência e acompanha-
mento, a nível nacional, das intervenções do desporto regionalmente
desconcentradas, o coordenador nacional do PRODED, a que se
refere o ponto 1 do anexo V à Resolução do Conselho de Ministros
n.o 27/2000, de 16 de Maio.

2 — Os processos de candidatura serão instruídos pelo terceiro
outorgante de acordo com os requisitos técnicos e administrativos
de candidatura a definir e entregues na sede do segundo outorgante
que, após verificação dos mesmos, procederá ao seu encaminhamento
para o coordenador nacional do PRODED.

Cláusula 4.a

Prazos e mora no cumprimento

1 — O 3.o outorgante assume, pelo presente contrato-programa,
a responsabilidade pela conclusão integral da obra definida na cláusula
1.a, até ao último dia útil do mês de Junho do ano de 2003.

2 — Em caso de atraso no cumprimento dos prazos fixados neste
contrato-programa, o terceiro outorgante poderá solicitar ao segundo
outorgante a fixação de novo prazo de execução, o qual poderá ser
deferido desde que assente em razões fundamentadas e de que não
resulte comprometido o calendário global da operação Euro 2004
e de realização do torneio.

3 — O incumprimento dos prazos estabelecidos ou revistos é fun-
damento para a resolução do presente contrato-programa.

Cláusula 5.a

Custo das obras e repartição de encargos

1 — Independentemente do resultado da candidatura a que alude
o n.o 2 da cláusula 3.a e sem carácter cumulativo, para a execução
da obra descrita na cláusula 1.a, com o custo de referência de
11 180 000$, é concedida ao terceiro outorgante, que a aceita, na qua-
lidade de dono da obra, uma comparticipação financeira até ao valor
de 2 795 000$, de acordo com o Protocolo de Desenvolvimento Des-
portivo assinado em 21 de Setembro de 1998.

2 — Não são comparticipáveis os montantes pagos pelo terceiro
outorgante com a aquisição do terreno, ou do direito de superfície
sobre ele, nem com a elaboração do projecto.

3 — Fica bem ajustado e reciprocamente aceite que não são com-
participados os valores devidos, a título de revisão de preços, ao adju-
dicatário dos trabalhos.

4 — Igualmente não são comparticipados os valores devidos ao
adjudicatário por execução de trabalhos a mais resultantes de erros
e omissões ou alterações ao projecto, por trabalhos a mais ou por
compensação por trabalhos a menos.

5 — Em caso algum haverá comparticipação em indemnizações que,
eventualmente, venham a ser devidas ao adjudicatário ou a terceiros,
por força da legislação em vigor ou de contrato.
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Cláusula 6.a

Regime de comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira referida na cláusula anterior será
entregue ao terceiro outorgante, nas condições previstas nos números
seguintes.

2 — O pagamento da comparticipação ao terceiro outorgante será
efectuado nos termos dos n.os 3, 4, 5 e 6 seguintes, mas sempre de
harmonia com as importâncias constantes do cronograma financeiro
a aprovar por todas as partes intervenientes até 30 de Junho de 2000,
o qual, depois de por todos rubricado, ficará a fazer parte integrante
deste contrato.

3 — Após validação dos autos de medição dos trabalhos pelo
segundo outorgante e no prazo de 20 dias úteis a contar da sua recep-
ção, o procedimento para pagamento da comparticipação tem início
com a validação, pelo segundo outorgante, da cópia da factura emitida
pelo empreiteiro, visada pela fiscalização e aprovada pelo dono de
obra.

4 — O pagamento da comparticipação ao terceiro outorgante
deverá ser feito no prazo de 30 dias, a contar da data de entrada,
na sede do segundo outorgante, da cópia da factura referida no número
anterior, sendo que o correspondente recibo global terá de ser apre-
sentado ao segundo outorgante nos 10 dias imediatos ao efectivo
pagamento.

5 — A entrega pelo terceiro outorgante do título de quitação de
cada pagamento global efectuado ao empreiteiro é condição necessária
para a realização dos pagamentos subsequentes.

6 — O montante da comparticipação referente a cada factura emi-
tida de acordo com os custos elegíveis e enquadrada na comparticipação
financeira referida no n.o 1 da cláusula 5.a deste contrato-programa
será de 25 %.

Cláusula 7.a

Utilização

O terceiro outorgante compromete-se a disponibilizar as áreas des-
portivas e os equipamentos complementares e de apoio que constituem
o Estádio de Futebol para a realização das actividades integradas
nas fases finais do Campeonato Europeu de Futebol, em 2004, nas
condições definidas no caderno de encargos da UEFA, designada-
mente no que respeita à inexistência de publicidade e outros com-
promissos que condicionem a ocupação dos espaços a afectar para
o efeito nos termos e condições a estabelecer no protocolo de utilização
a celebrar entre o segundo e terceiro outorgantes.

Cláusula 8.a

Execução e apoio técnico

1 — A execução, a fiscalização e o controlo técnico dos trabalhos
objecto do presente contrato-programa são da responsabilidade do
terceiro outorgante, sem prejuízo das acções de acompanhamento
a levar a cabo pelo segundo outorgante e pelas autoridades com-
petentes.

2 — O terceiro outorgante obriga-se a submeter à apreciação do
segundo outorgante todos os elementos de projecto indispensáveis
à avaliação de quaisquer trabalhos que venham a ser executados no
âmbito do presente contrato-programa.

3 — O segundo outorgante, para além do acompanhamento dos
trabalhos, poderá fornecer ou promover a prestação do apoio técnico
supletivo que se revele indispensável, quando solicitado pelo terceiro
outorgante, em qualquer das fases de execução dos trabalhos que
são objecto deste contrato-programa.

4 — Sempre que o segundo outorgante pretenda verificar a con-
formidade com os requisitos definidos pela UEFA de quaisquer pro-
jectos, elementos ou soluções técnicas deles integrantes e relativos
a trabalhos a executar no âmbito deste contrato-programa disporá
de 30 dias para o efeito em caso de se tratar do projecto inicial
e de 15 dias para quaisquer outras alterações ao projecto. Decorridos
estes prazos, a verificação considera-se tacitamente realizada.

Cláusula 9.a

Sistema de acompanhamento e controlo de execução do programa

1 — Para efeitos de acompanhamento e controlo da execução do
programa objecto do presente contrato e, exclusivamente, na parte
a ele concernente, assiste à Euro 2004 o direito de:

a) Analisar e apreciar o projecto e as soluções técnicas adop-
tadas, bem como as especificações, mapa de trabalhos e orça-
mento, de um ponto de vista da conformidade com o caderno
de encargos da UEFA, bem como zelar pela sua aprovação
pelas entidades cujo parecer seja necessário;

b) Receber cópias dos respectivos programas, caderno de encar-
gos e contratos das empreitadas adjudicadas;

c) Acompanhar a evolução dos trabalhos no local da obra;

d) Assistir às reuniões de obra com a fiscalização;
e) Validar, para efeitos do pagamento da comparticipação, os

autos de medição das obras objecto do presente contrato-
-programa e as subsequentes facturas a eles referentes;

f) Receber relatórios mensais de progresso da obra, em todas
as suas componentes;

g) Apreciar e aprovar, para efeitos de pagamento da compar-
ticipação, o(s) auto(s) de recepção provisória da(s) obra(s).

2 — Concluída a realização do programa de desenvolvimento des-
portivo, objecto do presente contrato, o terceiro outorgante enviará
ao segundo outorgante o relatório final a que se refere o n.o 4 do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, que o reme-
terá ao IND e ao coordenador nacional do PRODED.

Cláusula 10.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação, pelo terceiro outorgante, dos
termos ou dos resultados previstos neste contrato-programa carece
de proposta fundamentada a submeter ao prévio acordo escrito das
outras partes, que a poderão condicionar ou indeferir.

Cláusula 11.a

Resolução e caducidade do contrato-programa

1 — A resolução do presente contrato-programa rege-se pelos ter-
mos e condições previstos nos artigos 16.o e 17.o do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, sendo que, para efeitos do disposto
no n.o 2 do artigo 17.o, desde já se considera que fica comprometida
a realização do objecto do contrato, logo que se verifique não ser
possível a conclusão da obra em tempo da sua disponibilização, nos
termos e para os efeitos previstos na cláusula 7.a

2 — O presente contrato caduca quando, por falta não imputável
às partes, se torne objectivamente impossível realizar a obra que cons-
titui o seu objecto.

Cláusula 12.a

Servidão desportiva

O terceiro outorgante obriga-se a respeitar o disposto no artigo 13.o
do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, referente à servidão
desportiva, por um prazo de cinco anos, das infra-estruturas e equi-
pamentos que tenham sido objecto de comparticipação financeira ao
abrigo deste contrato-programa promovendo o seu registo e forma-
lização a comprovar junto do primeiro outorgante no prazo máximo
de 180 dias após a recepção provisória da obra.

Cláusula 13.a

Notificações/comunicações

1 — As notificações ou comunicações a efectuar pelos outorgantes,
nos termos do presente contrato-programa ou da lei, poderão ser
efectuadas por entrega pessoal ao representante designado por cada
uma das partes, por telex, telefax, telegrama ou correio registado
com aviso de recepção, devendo ser endereçadas para as moradas
seguidamente indicadas, sendo consideradas efectuadas nas seguintes
condições:

Transmissão Data da efectividade

Entrega pessoal . . . . . . . . . . Assinatura do protocolo de recepção.
Telex ou telefax . . . . . . . . . . Data da emissão sujeita a impressão do

código de recepção da outra parte.
Telegrama . . . . . . . . . . . . . . . Vinte e quatro horas após a expedição.
Correio registado . . . . . . . . . Dia útil seguinte à assinatura do registo.

2 — As notificações e comunicações devem ser enviadas para ou
entregues nas seguintes moradas:

Para o segundo outorgante:

Euro 2004, S. A., Avenida de D. João II, lote 1.07.2.1, ala B,
Parque das Nações, 1990-096 Lisboa;

Para o terceiro outorgante:

Sporting Clube de Portugal, Estádio José Alvalade, Rua
de Francisco Stromp, 1600 Lisboa.

3 — As alterações aos endereços acima referidos só se tornarão
efectivas após a recepção pelas partes da respectiva comunicação
escrita.
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4 — Todas as comunicações transmitidas oralmente devem ser con-
firmadas por escrito, nos termos dos números anteriores, no prazo
de quarenta e oito horas.

Cláusula 14.a

Contencioso do contrato

Os litígios emergentes da execução do presente contrato-programa
de desenvolvimento desportivo serão dirimidos nos termos estabe-
lecidos no artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 432/91 de 6 de Novembro.

Cláusula 15.a

Início de vigência

O presente contrato-programa entra em vigor após aprovação e
homologação nos termos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novem-
bro, e do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril.

5 de Junho de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura ile-
gível.) — Pelo Segundo Outorgante, (Assinaturas ilegíveis.) — Pelo
Terceiro Outorgante, (Assinaturas ilegíveis.)

Autorizo e homologo.

O Ministro Adjunto, Fernando Manuel dos Santos Gomes.

Contrato n.o 2627/2001. — Primeiro aditamento ao contrato-pro-
grama de desenvolvimento desportivo. — Entre:

1) O Instituto Nacional do Desporto, adiante abreviadamente
designado por IND, ou primeiro outorgante, com sede na
Avenida do Infante Santo, 76, 4.o, 1399-032 Lisboa, neste
acto representado por Manuel da Silva Brito, na qualidade
de presidente;

2) A Euro 2004, S. A., Sociedade Promotora da Realização em
Portugal da Fase Final do Campeonato Europeu de Futebol
de 2004, adiante abreviadamente designada por Euro 2004,
ou segunda outorgante, pessoa colectiva n.o 504860305, com
sede na Avenida de D. João II, lote 1.07.2.1, 3.o e 4.o, Parque
das Nações, 1990-096 Lisboa, neste acto representada por
Gilberto Parca Madail e por Amadeu Carlos de Oliveira Basto
de Lima, na qualidade de, respectivamente, presidente e vice-
-presidente; e

3) O Futebol Clube do Porto, adiante abreviadamente designado
por FCP, ou terceiro outorgante, pessoa colectiva
n.o 501122834, com sede no Estádio das Antas, Avenida de
Fernão de Magalhães, 4350-149 Porto, neste acto represen-
tado por Jorge Nuno Pinto da Costa, Adelino Sá e Melo
Caldeira e Angelino Cândido Sousa Ferreira, na qualidade
de, respectivamente, presidente e vice-presidentes;

Considerando:

a) A manifestação de vontade do terceiro outorgante no sentido
de dotar o estádio a construir do número de lugares sentados
para espectadores suficiente para possibilitar, nos termos do
caderno de encargos da UEFA, a eventual realização dos
jogos de abertura e da final do Campeonato Europeu de
Futebol de 2004;

b) Que tal hipótese pode considerar-se enquadrada pelo espírito
do disposto no n.o 2 da cláusula 2.a do protocolo de desen-
volvimento desportivo assinado em 21 de Setembro de 1998
entre os primeiro e terceiro outorgantes:

É acordado e, deste modo, reduzido a escrito, o primeiro aditamento
ao contrato-programa de desenvolvimento desportivo celebrado, entre
as partes, em 5 de Junho de 2000, do qual passa a fazer parte integrante,
no seguinte teor:

Cláusula única

O n.o 1 da cláusula 5.a do contrato-programa de desenvolvimento
desportivo celebrado em 5 de Junho de 2000 passa a ter a seguinte
redacção:

«1 — Independentemente do resultado da candidatura a que alude
o n.o 2 da cláusula 3.a e sem carácter cumulativo, para a execução
da obra descrita na cláusula 1.a, com o custo de referência de
13 520 000 contos, é concedida ao terceiro outorgante, que a aceita,
na qualidade de dono da obra, uma comparticipação financeira até
ao valor de 3 380 000 contos.»

18 de Setembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Segundo Outorgante, (Assinaturas ilegíveis.) — Pelo
Terceiro Outorgante, (Assinaturas ilegíveis.)

Autorizo e homologo.

2 de Novembro de 2000. — O Ministro da Juventude e do Des-
porto, Armando António Martins Vara.

Contrato n.o 2628/2001. — 1.o aditamento ao contrato-programa
de desenvolvimento desportivo. — Entre:

1) Instituto Nacional do Desporto, adiante abreviadamente
designado por IND, ou primeiro outorgante, com sede na
Avenida do Infante Santo, 76, 4.o, 1399-032 Lisboa, neste
acto representado por Manuel da Silva Brito, na qualidade
de presidente;

2) Euro 2004, S. A., Sociedade Promotora da Realização em
Portugal da Fase Final do Campeonato Europeu de Futebol
de 2004, adiante abreviadamente designada por Euro 2004,
ou segundo outorgante, pessoa colectiva n.o 504860305, com
sede na Avenida de D. João II, lote 1.07.2.1, 3.o e 4.o, Parque
das Nações, 1990-096 Lisboa, neste acto representada por
Gilberto Parca Madaíl e por Amadeu Carlos de Oliveira Basto
de Lima, na qualidade de, respectivamente, presidente e vice-
-presidente; e

3) Sporting Clube de Portugal, adiante abreviadamente desig-
nado por SCP, ou terceiro outorgante, pessoa colectiva
n.o 500766630, com sede no Estádio de Alvalade, em Lisboa,
neste acto representado por António Augusto Serra Campos
Dias da Cunha e por Luís Filipe Fernandes David Godinho
Lopes, na qualidade de, respectivamente, presidente e vice-
-presidente;

Considerando:

a) A manifestação de vontade do terceiro outorgante no sentido
de dotar o estádio a construir do número de lugares sentados
para espectadores suficiente para possibilitar, nos termos do
caderno de encargos da UEFA, a eventual realização dos
jogos de abertura e da final do Campeonato Europeu de
Futebol de 2004;

b) Que tal hipótese pode considerar-se enquadrada pelo espírito
do disposto no n.o 2 da cláusula 2.a do protocolo de desen-
volvimento desportivo assinado em 21 de Setembro de 1998
entre os primeiro e terceiro outorgantes:

É acordado e, deste modo, reduzido a escrito, o 1.o aditamento
ao contrato-programa de desenvolvimento desportivo celebrado, entre
as partes, em 5 de Junho de 2000, do qual passa a fazer parte integrante,
no seguinte teor:

Cláusula única

O n.o 1 da cláusula 5.a do contrato-programa de desenvolvimento
desportivo celebrado em 5 de Junho de 2000 passa a ter a seguinte
redacção:

«1 — Independentemente do resultado da candidatura a que alude
o n.o 2 da cláusula 3.a e sem carácter cumulativo, para a execução
da obra descrita na cláusula 1.a, com o custo de referência de
13 520 000 contos, é concedida ao terceiro outorgante, que a aceita,
na qualidade de dono da obra, uma comparticipação financeira até
ao valor de 3 380 000 contos.»

18 de Setembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Segundo Outorgante, (Assinaturas ilegíveis.) — Pelo
Terceiro Outorgante, (Assinaturas ilegíveis.)

Autorizo e homologo.

24 de Novembro de 2000. — O Ministro da Juventude e do Des-
porto, Armando António Martins Vara.

Contrato n.o 2629/2001. — Aditamento ao contrato-programa de
desenvolvimento desportivo. — Entre as partes a seguir identificadas:

1) Instituto Nacional do Desporto, adiante abreviadamente
designado por IND, ou primeiro outorgante, com sede na
Avenida do Infante Santo, 76, 4.o, 1399-032 Lisboa, neste
acto representado por Manuel da Silva Brito, na qualidade
de presidente;

2) Euro 2004, S. A., Sociedade Promotora da Realização em
Portugal da Fase Final do Campeonato Europeu de Futebol
de 2004, adiante abreviadamente designada por Euro 2004,
ou segundo outorgante, pessoa colectiva n.o 504860305, com
sede na Avenida de D. João II, lote 1.07.2.1, 3.o e 4.o, Parque
das Nações, 1990-096 Lisboa, neste acto representada por
Gilberto Parca Madaíl e por Amadeu Carlos de Oliveira Basto
de Lima, na qualidade de, respectivamente, presidente e
vice-presidente;

3) Boavista Futebol Clube, adiante abreviadamente designado
por BFC, ou terceiro outorgante, pessoa colectiva n.o 501249648,
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com sede no Estádio do Bessa, Rua do 1.o de Janeiro,
4100 Porto, neste acto representado por João Loureiro, na
qualidade de presidente.

Considerando:

a) Que após a reformulação de que o projecto inicial foi objecto,
no âmbito do competente processo de licenciamento muni-
cipal, já foi dado início à sua execução;

b) Que a referida alteração de projecto se enquadra no espírito
do disposto no n.o 2 da cláusula 2.a do Protocolo de Desen-
volvimento Desportivo, assinado em 21 de Setembro de 1998,
entre os primeiro e terceiro outorgantes:

É acordado e, deste modo, reduzido a escrito, o presente aditamento
ao contrato-programa de desenvolvimento desportivo celebrado, entre
as partes, em 5 de Junho de 2000, do qual passa a fazer parte integrante,
no seguinte teor:

Cláusula 1.a

O n.o 1 da cláusula 1.a do contrato-programa de desenvolvimento
desportivo, celebrado em 5 de Junho de 2000, passa a ter a seguinte
redacção:

«1 — O presente contrato-programa tem por objecto a execução
da obra de reconstrução e ampliação do Estádio do Bessa, propriedade
do Boavista Futebol Clube, em cumprimento do projecto aprovado
pela Câmara Municipal do Porto e tendo em conta os requisitos da
UEFA, nos termos do caderno de encargos em apenso a que se com-
prometeu a candidatura portuguesa à realização do Campeonato
Europeu de Futebol de 2004.»

Cláusula 2.a

O n.o 1 da cláusula 5.a do contrato-programa de desenvolvimento
desportivo, celebrado em 5 de Junho de 2000, passa a ter a seguinte
redacção:

«1 — Independentemente do resultado da candidatura a que alude
o n.o 2 da cláusula 3.a e sem carácter cumulativo, para a execução
da obra descrita na cláusula 1.a, com o custo de referência de 6 milhões
de contos, é concedida ao terceiro outorgante, na qualidade de dono
da obra, uma comparticipação financeira até ao valor de 1 500 000 con-
tos, com a seguinte repartição de encargos:

a) 1 000 000 contos, através do PRODED/QCA III, a disponi-
bilizar entre 2000 e 2003;

b) 200 000 contos no ano 2000 e 100 000 contos em 2001, através
das verbas consignadas ao Programa Euro 2004 do PIDDAC;

c) 200 000 contos, no ano 2000, através das verbas do Programa
PRIID do PIDDAC.»

Cláusula 3.a

O presente aditamento anula, para todos os efeitos, o primeiro
aditamento celebrado entre as partes em 11 de Setembro de 2000.

21 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Segundo Outorgante, (Assinaturas ilegíveis.) — Pelo
Terceiro Outorgante, (Assinatura ilegível.)

Autorizo e homologo.

21 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Juventude e do Des-
porto, José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Contrato n.o 2630/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro (Lei de Bases do
Sistema Desportivo), e do regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto,
como primeiro outorgante, e a Federação Portuguesa de Lutas Ama-
doras, segundo outorgante, adiante designada abreviadamente por
Federação, representados pelos respectivos presidentes, um contrato-
-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 28.a deste
contrato, como comparticipação nos encargos da organização do Tor-
neio Internacional Cidade de Almada, que a Federação leva a efeito
no decurso do corrente ano, conforme proposta apresentada a este
Instituto.

Cláusula 2.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo Instituto Nacional do
Desporto à Federação outorgante, para os efeitos referidos na cláu-
sula 1.a, é de 1 000 000$, E 4987,97.

Cláusula 3.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 2.a será disponibilizada após
assinatura do presente contrato e em função da disponibilidade do
primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Obrigações da Federação

São obrigações da Federação:

a) Levar a efeito a realização do evento a que se reporta o
presente contrato nos termos constantes da proposta apre-
sentada pela Federação e por forma a atingir os objectivos
nela expressos;

b) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos agentes
desportivos envolvidos no evento;

c) Entregar, até 31 de Dezembro de 2001, relatório demons-
trativo das actividades desenvolvidas e demonstrações finan-
ceiras que evidenciem o conjunto de receitas por natureza
e dos custos por natureza, bem como o resultado apurado,
que poderão ser objecto de auditoria;

d) As demonstrações financeiras a que se refere a alínea anterior
deverão ser consolidadas nas contas da Federação no exercício
a que se referem;

e) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação dos
eventos, o apoio do Ministério da Juventude e do Des-
porto/Instituto Nacional Desporto.

Cláusula 5.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do Instituto Nacional do Desporto verificar o exacto
desenvolvimento dos eventos que justificaram a celebração do presente
contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução,
com a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por exclusiva iniciativa do Instituto Nacional do Des-
porto, carecem de aprovação do membro do Governo que tutela a
área do Desporto.

[Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 29 de Março, nos termos da
alínea p) do despacho n.o 1768/2001, de 11 de Janeiro, in
Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de
2001.]

Está conforme o original.

12 de Novembro de 2001. — O Chefe de Secção, (Assinatura
ilegível.)

Lisboa, 19 de Abril de 2001. — O Presidente do Instituto Nacional
do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa
de Lutas Amadoras, Norberto Fernandes Rodrigues.

Contrato n.o 2631/2001. — Aditamento ao contrato-programa de
desenvolvimento desportivo celebrado em 5 de Junho de 2000 entre o
Instituto Nacional do Desporto, a Sociedade Euro 2004, S. A., e o Boa-
vista Futebol Clube. — Entre:

1) O Instituto Nacional do Desporto, adiante abreviadamente
designado por IND, ou primeiro outorgante, com sede na
Avenida do Infante Santo, 76, 4.o, 1399-032 Lisboa, neste
acto representado por Manuel da Silva Brito, na qualidade
de presidente;

2) A Euro 2004, S. A., Sociedade Promotora da Realização em
Portugal da Fase Final do Campeonato Europeu de Futebol
de 2004, adiante abreviadamente designada por Euro 2004,
ou segundo outorgante, pessoa colectiva n.o 504860305, com
sede na Avenida de D. João II, lote 1.07.2.1, 3.o e 4.o, ala B,
Edifício Administrativo, 1990-096 Lisboa, neste acto repre-
sentada por Gilberto Parca Madaíl e por Amadeu Carlos
de Oliveira Basto de Lima, na qualidade respectivamente de
presidente e vice-presidente do conselho de administração;
e

3) O Boavista Futebol Clube, pessoa colectiva n.o 501249648,
com utilidade pública, adiante abreviadamente designado por
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BFC, ou terceiro outorgante, com sede no Estádio do Bessa,
Rua do 1.o de Janeiro, 4100 Porto, neste acto representado
por João Loureiro, na qualidade de presidente;

Considerando que:

a) O objecto do contrato-programa de desenvolvimento despor-
tivo celebrado entre as partes, em 5 de Junho de 2000, foi
alterado por intermédio do primeiro aditamento ao mesmo
contrato-programa, assinado e homologado em 11 de Setem-
bro de 2000, na sequência da reformulação do projecto do
BFC;

b) O aditamento ao contrato-programa de desenvolvimento des-
portivo celebrado e homologado em 21 de Dezembro de 2000,
repôs a redacção inicial da cláusula 1.a, o que carece de
rectificação;

c) Na sequência da aprovação da candidatura prevista na cláu-
sula 3.a do contrato-programa de desenvolvimento desportivo
celebrado entre as partes em 5 de Junho de 2000, foi entre-
tanto celebrado, com o mesmo objectivo, um contrato-pro-
grama de desenvolvimento desportivo prevendo uma com-
participação financeira de 1 milhão de contos no âmbito do
III Quadro Comunitário de Apoio:

É acordado e, deste modo, reduzido a escrito, o presente aditamento
ao contrato-programa de desenvolvimento desportivo celebrado entre
as partes em 5 de Junho de 2000 do qual passa a fazer parte integrante,
do seguinte teor:

Cláusula 1.a

O n.o 1 da cláusula 1.a do contrato-programa de desenvolvimento
desportivo celebrado em 5 de Junho, passa a ter a seguinte redacção:

«1 — O presente contrato-programa tem por objecto a execução
da obra de construção do Estádio do Bessa, propriedade do Boavista
Futebol Clube, em cumprimento do projecto aprovado pela Câmara
Municipal do Porto e tendo em conta os requisitos da UEFA, nos
termos do caderno de encargos em apenso a que se comprometeu
a candidatura portuguesa à realização da Fase Final do Campeonato
Europeu de Futebol de 2004.»

Cláusula 2.a

O n.o 1 da cláusula 5.a do contrato-programa de desenvolvimento
desportivo celebrado em 5 de Junho de 2000 passa a ter a seguinte
redacção:

«1 — Para execução da obra descrita na cláusula 1.a, com o custo
de referência de 6 000 000 contos, é concedido pelo primeiro ao ter-
ceiro outorgante, este na qualidade de dono da obra, uma compar-
ticipação financeira até ao valor de 500 000 contos, a disponibilizar
do seguinte modo:

a) 200 000 contos no ano 2000 e 100 000 contos em 2001, através
das verbas consignadas ao Programa Euro 2004 do PIDDAC;

b) 200 000 contos, no ano 2000, através das verbas do programa
PRIID do PIDDAC.»

Cláusula 3.a

O presente aditamento substitui, para todos os efeitos, os adita-
mentos ao contrato-programa em causa, celebrados entre as mesmas
partes em 11 de Setembro e 21 de Dezembro de 2000.

28 de Fevereiro de 2001. — Pelo Primeiro Ourtorgante, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Segundo Outorgante, (Assinaturas ilegíveis.) — Pelo
Terceiro Outorgante, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

31 de Julho de 2001. — O Ministro da Juventude e do Desporto,
José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Contrato n.o 2632/2001. — Primeiro aditamento ao contrato-pro-
grama de desenvolvimento desportivo assinado em 5 de Junho de 2000,
entre o Instituto Nacional do Desporto, a Sociedade Euro 2004, S. A.,
e a Câmara Municipal de Aveiro. — Entre:

1) O Instituto Nacional do Desporto, adiante abreviadamente
designado por IND ou primeiro outorgante, com sede na
Avenida do Infante Santo, 76, 4.o, 1399-032 Lisboa, neste
acto representado por Manuel da Silva Brito, na qualidade
de presidente;

2) A Euro 2004, S. A. — Sociedade Promotora da Realização
em Portugal da Fase Final do Campeonato Europeu de Fute-
bol de 2004, adiante abreviadamente designada por Euro 2004
ou segundo outorgante, pessoa colectiva n.o 504860305, com
sede na Avenida de D. João II, lote 1.07.2.1, 3.a e 4.o, ala B,
Edifício Administrativo, 1990-096 Lisboa, neste acto repre-
sentada por Gilberto Parca Madaíl e por Amadeu Carlos
de Oliveira Basto de Lima, na qualidade, respectivamente,

de presidente e de vice-presidente do conselho de admi-
nistração;

3) A Câmara Municipal de Aveiro, entidade equiparada a pessoa
colectiva n.o 680034994, adiante abreviadamente designada
por CMA ou terceiro outorgante, neste acto representada
por Alberto Afonso Souto de Miranda, na qualidade de pre-
sidente; e

4) A EMA — Estádio Municipal de Aveiro, E. M., pessoa colec-
tiva n.o 505132460, adiante abreviadamente designada por
EMA ou quarto outorgante, com sede no Centro Cultural
e de Congressos de Aveiro, em Aveiro, e o capital social
de 300 000 000$, neste acto representada por Alberto Afonso
Souto de Miranda, na qualidade de presidente do conselho
de administração;

Considerando que:

a) O terceiro outorgante celebrou, em 5 de Junho de 2000, con-
juntamente com os primeiro e segundo outorgantes, um con-
trato-programa de desenvolvimento desportivo, adiante abre-
viadamente designado por contrato-programa, tendo por
objecto a execução da obra de construção do Estádio Muni-
cipal de Aveiro;

b) Por escritura de 9 de Outubro de 2000, foi criada pela CMA
a empresa pública municipal EMA — Estádio Municipal de
Aveiro, E. M., tendo como objecto social a realização e coor-
denação de todos os actos necessários ou convenientes à cons-
trução do referido Estádio, de que será proprietária e dona
da obra;

c) A criação desta nova entidade — que é igualmente a pro-
prietária dos terrenos onde será construído o novo Está-
dio — teve em vista, entre outras, a garantia da conclusão
atempada das referidas obras, de forma a permitir o aco-
lhimento dos jogos da fase final do Europeu de Futebol em
2004;

d) Os terceiro e quarto outorgantes manifestaram a sua vontade
no sentido da cedência à EMA da posição do terceiro outor-
gante no contrato-programa, e os restantes outorgantes não
se opõem à mesma:

é acordado e, deste modo, reduzido a escrito o primeiro aditamento
ao contrato-programa de desenvolvimento desportivo celebrado em
5 de Junho de 2000 entre os primeiro, segundo e terceiro outorgantes,
do qual passa a fazer parte integrante, no seguinte teor:

Cláusula 1.a

1 — Pelo presente aditamento, o terceiro outorgante transmite ao
quarto outorgante, e este aceita, a sua posição no contrato-programa
assinado no dia 5 de Junho de 2000 entre o primeiro, segundo e
terceiro outorgantes, tendo por objecto a execução da obra de cons-
trução do Estádio Municipal de Aveiro.

2 — Em consequência do presente aditamento, transferem-se para
o quarto outorgante todos os direitos e obrigações decorrentes do
contrato-programa.

Cláusula 2.a

As notificações e comunicações ao quarto outorgante devem ser
enviadas para ou entregues na seguinte morada: Estádio Municipal
de Aveiro, E. M., Centro Cultural e de Congressos de Aveiro,
3801-200 Aveiro.

Cláusula 3.a

O presente aditamento entra em vigor após aprovação e homo-
logação, nos termos do Decreto-Lei n.o 384/87 e do Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril.

10 de Julho de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura ile-
gível.) — Pelo Segundo Outorgante, (Assinaturas ilegíveis.) — Pelo
Terceiro Outorgante, (Assinatura ilegível.) — Pelo Quarto Outorgante,
(Assinatura ilegível.)

Autorizo e homologo.

4 de Setembro de 2001. — O Ministro da Juventude e do Desporto,
José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Contrato n.o 2633/2001. — Primeiro aditamento ao contrato-pro-
grama de desenvolvimento desportivo assinado em 5 de Junho de 2000
entre o Instituto Nacional do Desporto, a Sociedade Euro 2004, S. A.,
e o Vitória Sport Clube. — Entre:

1) O Instituto Nacional do Desporto, adiante abreviadamente
designado por IND ou primeiro outorgante, com sede na
Avenida do Infante Santo, 76, 4.o, 1399-032 Lisboa, neste
acto representado por Manuel da Silva Brito, na qualidade
de presidente;
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2) A Euro 2004, S. A. — Sociedade Promotora da Realização
em Portugal da Fase Final do Campeonato Europeu de Fute-
bol de 2004, adiante abreviadamente designada por Euro 2004
ou segundo outorgante, pessoa colectiva n.o 504860305, com
sede na Avenida de D. João II, lote 1.07.2.1, 3.o e 4.o, ala
B, Edifício Administrativo, 1990-096 Lisboa, neste acto repre-
sentada por Gilberto Parca Madaíl e por Amadeu Carlos
de Oliveira Basto de Lima, na qualidade, respectivamente,
de presidente e de vice-presidente do conselho de admi-
nistração;

3) O Vitória Sport Clube, pessoa colectiva n.o 501144013, com
utilidade pública, adiante abreviadamente designado por VSC
ou terceiro outorgante, com sede em Guimarães, neste acto
representado por António Alberto Coimbra Pimenta
Machado e Fernando Manuel da Cruz Fernandes, na qua-
lidade, respectivamente, de presidente da direcção e de vice-
-presidente para as obras; e

4) A Câmara Municipal de Guimarães, entidade equiparada a
pessoa colectiva n.o 680006222, com sede no Largo do Cónego
José Maria Gomes, 4810-242 Guimarães, adiante abreviada-
mente designada por CMG ou quarto outorgante neste acto
representada por António Magalhães da Silva, na qualidade
de presidente;

Considerando que:

a) O terceiro outorgante celebrou, em 5 de Junho de 2000, con-
juntamente com os primeiro e segundo outorgantes, um con-
trato-programa de desenvolvimento desportivo, adiante abre-
viadamente designado por contrato-programa, tendo por
objecto a execução da obra de remodelação e beneficiação
do Estádio D. Afonso Henriques, em Guimarães;

b) Pelos outorgantes foi reconhecido ser do superior interesse
nacional que seja a Câmara Municipal de Guimarães a asse-
gurar a execução do objecto do referido contrato-programa,
em especial devido à multiplicidade das intervenções entre-
tanto associadas às obras do referido Estádio (urbanismo,
acessibilidades, parqueamentos, etc.);

c) Não obstante, não pode o terceiro outorgante deixar de estar
associado, na qualidade de proprietário do Estádio D. Afonso
Henriques, à execução do contrato-programa, desde logo face
à candidatura a financiamento comunitário;

d) Os terceiro e quarto outorgantes manifestaram a sua vontade
no sentido da associação da CMG ao contrato-programa,
tendo para o efeito celebrado entre si um contrato-programa,
aprovado por deliberações da CMG de 15 de Julho de 1999
e de 25 de Maio de 2000;

e) Os restantes outorgantes não se opõem à associação da CMG
ao contrato-programa:

é acordado e, deste modo, reduzido a escrito o primeiro aditamento
ao contrato programa de desenvolvimento desportivo celebrado em
5 de Junho de 2000 entre os primeiro, segundo e terceiro outorgantes,
do qual passa a fazer parte integrante, no seguinte teor:

Cláusula 1.a

1 — Pelo presente aditamento, o quarto outorgante é associado
ao cumprimento das obrigações assumidas pelo terceiro outorgante
no contrato-programa assinado no dia 5 de Junho de 2000, tendo
por objecto a execução da obra de remodelação e beneficiação do
Estádio D. Afonso Henriques, em Guimarães.

2 — O terceiro outorgante mantém-se como responsável, em regime
de solidariedade, pelo cumprimento de todas as obrigações resultantes
do contrato-programa.

3 — Em caso algum poderão o terceiro ou o quarto outorgante
invocar a natureza de pessoa colectiva pública desta para deixar de
cumprir ou justificar o incumprimento das suas obrigações.

Cláusula 2.a

As notificações e comunicações ao quarto outorgante devem ser
enviadas para ou entregues na seguinte morada: Câmara Municipal
de Guimarães, Largo do Cónego José Maria Gomes, 4810-242
Guimarães.

Cláusula 3.a

O presente aditamento entra em vigor após aprovação e homo-
logação, nos termos do Decreto-Lei n.o 384/87 e do Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril.

16 de Novembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Segundo Outorgante, (Assinaturas ilegíveis.) — Pelo

Terceiro Outorgante, (Assinaturas ilegíveis.) — Pelo Quarto Outor-
gante, (Assinatura ilegível.)

Autorizo e homologo.

6 de Setembro de 2001. — O Ministro da Juventude e do Desporto,
José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Contrato n.o 2634/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
de infra-estruturas desportivas — referência IND/ID/31/2001/N. — Nos
termos do n.o 3 do artigo 2.o e do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 62/97,
de 26 de Março, e ao abrigo do regime do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, entre:

O Instituto Nacional do Desporto, com sede na Avenida do
Infante Santo, 76, 4.o, 1399-032 Lisboa, adiante designado por
IND ou primeiro outorgante, neste acto representado pelo
seu presidente, Manuel da Silva Brito; e

A Câmara Municipal de Tarouca, adiante designada por pro-
motor ou segundo outorgante, representada pelo seu presi-
dente, Mário Caetano Teixeira Ferreira;

é celebrado o presente contrato-programa, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

O presente contrato-programa tem por objecto a colaboração do
IND destinada à construção de um campo polidesportivo em Ucanha,
concelho de Tarouca, Viseu, promovida pela Câmara Municipal de
Tarouca e a executar por esta, na qualidade de dono da obra e de
acordo com a proposta e o respectivo projecto aprovados pelo primeiro
outorgante.

Cláusula 2.a

Custos e repartição de encargos

1 — Para a prossecução da intervenção referida na cláusula 1.a,
com o custo de referência de 4 000 000$, será concedida, pelo primeiro
outorgante ao segundo outorgante, na qualidade de dono da obra,
uma comparticipação total de 2 000 000$, ilíquida, que será propor-
cionalmente reduzida caso o orçamento das obras se revele inferior
ao custo de referência indicado.

2 — A comparticipação financeira referida no número anterior será
efectuada no âmbito do Programa Rede Integrada de Infra-Estruturas
Desportivas — Projecto Infra-Estruturas de Iniciativa Autárquica do
PIDDAC, afecto ao IND, processando-se a liquidação nas seguintes
condições:

a) 1 000 000$ em 2001, contra a apresentação do contrato de
empreitada ou de fornecimento;

b) 1 000 000$ em 2001, após a conclusão das obras ou dos tra-
balhos do fornecimento e contra a apresentação do respectivo
auto de recepção provisória da obra ou declaração de con-
clusão e conformidade do fornecimento.

3 — No caso de trabalhos que, com prévio conhecimento e aceitação
do primeiro outorgante, sejam realizados, no todo ou em parte, por
administração directa ou com dispensa de contrato escrito, para efeitos
de processamento da comparticipação das tranches referidas nas alí-
neas a) e b) do número anterior, deverão ser apresentados os seguintes
documentos justificativos da despesa:

a) Em substituição do contrato de empreitada ou do contrato
de fornecimento: cópia da acta da reunião do órgão autárquico
competente, onde conste a deliberação relativa à execução
dos correspondentes trabalhos por administração directa ou
com dispensa de contrato escrito, com a identificação da obra,
ou discriminação das parcelas de trabalhos abrangidos e dos
seus custos, além da indicação do responsável pelo acom-
panhamento técnico e que visará todos os documentos jus-
tificativos de despesa a enviar ao IND;

b) Em complemento do auto de recepção provisória da obra
ou declaração de conclusão e conformidade do fornecimento:
cópias (visadas pelo técnico responsável ou validadas por
carimbo da entidade promotora) das facturas relativas aos
bens incorporados na obra.

4 — Compete à autarquia assegurar a cobertura financeira de even-
tuais custos resultantes das altas de praça, revisões de preços, trabalhos
a mais, erros e omissões de projecto, compensações por trabalhos
a menos ou a mais, indemnizações que eventualmente venham a ser
devidas ao adjudicatário, por força do respectivo contrato e do regime
legal aplicável aos fornecimentos e empreitadas de obras públicas.
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Cláusula 3.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação, pelo segundo outorgante, dos
termos ou dos resultados previstos neste contrato-programa carece
de prévio acordo escrito do primeiro outorgante, sob pena de resolução
do mesmo.

Cláusula 4.a

Vigência e caducidade

1 — No contexto do objecto definido na cláusula 1.a, o segundo
outorgante assume, pelo presente contrato-programa, a responsabi-
lidade pela conclusão integral das obras a realizar, até ao final do
ano de 2001.

2 — O atraso do segundo outorgante no cumprimento dos prazos
fixados neste contrato-programa, por razões não fundamentadas, con-
cede ao primeiro outorgante o direito de resolução do contrato.

3 — A resolução do contrato-programa a que se reporta o número
anterior efectuar-se-á através da respectiva notificação ao segundo
outorgante, obrigando-se este à restituição ao primeiro outorgante
das quantias já recebidas a título de comparticipação.

4 — O presente contrato caduca quando, por falta não imputável
às partes, se torne objectivamente impossível realizar a obra que cons-
titui o seu objecto.

Cláusula 5.a

Deveres do segundo outorgante

1 — A execução e o controlo técnico das obras serão assegurados
pelo segundo outorgante, podendo o primeiro outorgante, ou quem
ele determinar, para além do acompanhamento dos trabalhos, fornecer
apoio técnico supletivo quando solicitado, em qualquer das fases de
execução deste contrato-programa.

2 — O segundo outorgante obriga-se a colocar em local visível da
instalação, e com o destaque adequado, um painel, que deverá per-
manecer no local até à conclusão da execução deste contrato-pro-
grama, no qual deve constar a indicação expressa da comparticipação
concedida pelo IND à realização dos trabalhos referidos no n.o 1
desta cláusula.

Cláusula 6.a

Manutenção e gestão

A manutenção e gestão da infra-estrutura referida na cláusula 1.a
é da responsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a mantê-la
afecta aos fins previstos no âmbito deste contrato-programa e a geri-la
de acordo com os princípios de interesse público inerentes ao mesmo,
designadamente pela concessão de facilidades de acesso à comunidade
local e ao movimento associativo.

25 de Setembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, Manuel da
Silva Brito. — Pelo Segundo Outorgante, Mário Caetano Teixeira
Ferreira.

[Dispensado de homologaçao, nos termos do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e do despacho
n.o 1768/2001, do Ministro da Juventude e do Desporto
(Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro
de 2001).]

Contrato n.o 2635/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
de infra-estruturas desportivas — referência IND/ID/29/2001/N. — Nos
termos do n.o 3 do artigo 2.o e do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o
62/97, de 26 de Março, e ao abrigo do regime do Decreto-Lei n.o
384/87, de 24 de Dezembro entre:

O Instituto Nacional do Desporto, com sede na Avenida do
Infante Santo, 76, 4.o, 1399-032 Lisboa, adiante designado por
IND ou primeiro outorgante, neste acto representado pelo
seu presidente, Manuel da Silva Brito; e

A Câmara Municipal de Tarouca, adiante designada por pro-
motor ou segundo outorgante, representada pelo seu presi-
dente, Mário Caetano Teixeira Ferreira;

é celebrado o presente contrato-programa, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

O presente contrato-programa tem por objecto a colaboração do
IND destinada à construção de um polidesportivo em Argeudeira,
concelho de Tarouca, Viseu, promovida pela Câmara Municipal de
Tarouca e a executar por esta, na qualidade de dono da obra e de
acordo com a proposta e o respectivo projecto aprovados pelo primeiro
outorgante.

Cláusula 2.a

Custos e repartição de encargos

1 — Para a prossecução da intervenção referida na cláusula 1.a,
com o custo de referência de 4 000 000$, será concedida pelo primeiro
outorgante ao segundo outorgante, na qualidade de dono da obra,
uma comparticipação total de 2 000 000$, ilíquida, que será propor-
cionalmente reduzida caso o orçamento das obras se revele inferior
ao custo de referência indicado.

2 — A comparticipação financeira referida no número anterior será
efectuada no âmbito do Programa Rede Integrada de Infra-Estruturas
Desportivas — Projecto Infra-Estruturas de Iniciativa Autárquica do
PIDDAC, afecto ao IND, processando-se a liquidação nas seguintes
condições:

a) 1 000 000$ em 2001, contra a apresentação do contrato de
empreitada ou de fornecimento;

b) 1 000 000$ em 2001, após a conclusão das obras ou dos tra-
balhos do fornecimento e contra a apresentação do respectivo
auto de recepção provisória da obra ou declaração de con-
clusão e conformidade do fornecimento;

3 — No caso de trabalhos que, com prévio conhecimento e aceitação
do primeiro outorgante, sejam realizados, no todo ou em parte, por
administração directa ou com dispensa de contrato escrito, para efeitos
de processamento da comparticipação das tranches referidas nas alí-
neas a) e b) do número anterior, deverão ser apresentados os seguintes
documentos justificativos da despesa:

a) Em substituição do contrato de empreitada ou do contrato
de fornecimento: cópia da acta da reunião do órgão autárquico
competente, onde conste a deliberação relativa à execução
dos correspondentes trabalhos por administração directa ou
com dispensa de contrato escrito, com a identificação da obra,
ou discriminação das parcelas de trabalhos abrangidos e dos
seus custos, além da indicação do responsável pelo acom-
panhamento técnico e que visará todos os documentos jus-
tificativos de despesa a enviar ao IND;

b) Em complemento do auto de recepção provisória da obra
ou declaração de conclusão e conformidade do fornecimento:
cópias (visadas pelo técnico responsável ou validadas por
carimbo da entidade promotora) das facturas relativas aos
bens incorporados na obra.

4 — Compete à autarquia assegurar a cobertura financeira de even-
tuais custos resultantes das altas de praça, revisões de preços, trabalhos
a mais, erros e omissões de projecto, compensações por trabalhos
a menos ou a mais, indemnizações que eventualmente venham a ser
devidas ao adjudicatário, por força do respectivo contrato e do regime
legal aplicável aos fornecimentos e empreitadas de obras públicas.

Cláusula 3.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação, pelo segundo outorgante, dos
termos ou dos resultados previstos neste contrato-programa carece
de prévio acordo escrito do primeiro outorgante, sob pena de resolução
do mesmo.

Cláusula 4.a

Vigência e caducidade

1 — No contexto do objecto definido na cláusula 1.a, o segundo
outorgante assume, pelo presente contrato-programa, a responsabi-
lidade pela conclusão integral das obras a realizar, até ao final do
ano de 2001.

2 — O atraso do segundo outorgante no cumprimento dos prazos
fixados neste contrato-programa, por razões não fundamentadas, con-
cede ao primeiro outorgante o direito de resolução do contrato.

3 — A resolução do contrato-programa a que se reporta o número
anterior efectuar-se-á através da respectiva notificação ao segundo
outorgante, obrigando-se este à restituição ao primeiro outorgante
das quantias já recebidas a título de comparticipação.

4 — O presente contrato caduca quando, por falta não imputável
às partes, se torne objectivamente impossível realizar a obra que cons-
titui o seu objecto.

Cláusula 5.a

Deveres do segundo outorgante

1 — A execução e o controlo técnico das obras serão assegurados
pelo segundo outorgante, podendo o primeiro outorgante, ou quem
ele determinar, para além do acompanhamento dos trabalhos, fornecer
apoio técnico supletivo quando solicitado, em qualquer das fases de
execução deste contrato-programa.

2 — O segundo outorgante obriga-se a colocar em local visível da
instalação, e com o destaque adequado, um painel, que deverá per-
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manecer no local até à conclusão da execução deste contrato-pro-
grama, no qual deve constar a indicação expressa da comparticipação
concedida pelo IND, à realização dos trabalhos referidos no n.o 1
desta cláusula.

Cláusula 6.a

Manutenção e gestão

A manutenção e gestão da infra-estrutura referida na cláusula 1.a
é da responsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a mantê-la
afecta aos fins previstos no âmbito deste contrato-programa e a geri-la
de acordo com os princípios de interesse público inerentes ao mesmo,
designadamente pela concessão de facilidades de acesso à comunidade
local e ao movimento associativo.

25 de Setembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, Manuel da
Silva Brito. — Pelo Segundo Outorgante, Mário Caetano Teixeira
Ferreira.

[Dispensado de homologação, nos termos do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e do despacho
n.o 1768/2001, do Ministro da Juventude e do Desporto
(Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro
de 2001).]

Contrato n.o 2636/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
de infra-estruturas desportivas — referência IND/ID/33/2001/C. — Ao
abrigo e nos termos do n.o 3 do artigo 2.o e do artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e no regime estabelecido no Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, entre:

O Instituto Nacional do Desporto, com sede na Avenida do
Infante Santo, 76, 4.o, 1399-032 Lisboa, adiante designado por
IND ou primeiro outorgante, neste acto representado pelo
seu presidente, Manuel da Silva Brito; e

A Associação Desportiva Recreativa e Cultural de Parada da
Gonta, adiante designada por promotor ou segundo outor-
gante, representada pelo seu presidente, Luís de Almeida de
Figueiredo e Sá;

é celebrado o presente contrato-programa, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

O presente contrato-programa tem por objecto a colaboração do
IND destinada à construção dos balneários do campo de futebol em
Parada da Gonta, concelho de Tondela, Viseu, promovida pela Asso-
ciação Desportiva Recreativa e Cultural de Parada da Gonta e a
executar por esta na qualidade de dono da obra e de acordo com
a proposta e o respectivo projecto aprovados pelo primeiro outorgante.

Cláusula 2.a

Custos e repartição de encargos

1 — Para a prossecução da intervenção referida na cláusula 1.a,
com o custo de referência de 15 000 000$, será concedida, pelo pri-
meiro outorgante ao segundo outorgante, na qualidade de dono da
obra, uma comparticipação total de 6 000 000$, ilíquida, que será
proporcionalmente reduzida caso o orçamento das obras se revele
inferior ao custo de referência indicado.

2 — A comparticipação financeira referida no número anterior será
efectuada no âmbito do Programa Rede Integrada de Infra-Estruturas
Desportivas — Projecto de Apoio a Colectividades Desportivas, do
PIDDAC, afecto ao IND, processando-se a liquidação nas seguintes
condições:

a) 3 000 000$ em 2001, contra a apresentação do contrato de
empreitada ou de fornecimento;

b) 3 000 000$ em 2001, após a conclusão das obras ou dos tra-
balhos do fornecimento e contra a apresentação do respectivo
auto de recepção provisória da obra ou declaração de con-
clusão e conformidade do fornecimento.

3 — No caso de trabalhos que, com prévio conhecimento e aceitação
do primeiro outorgante, sejam realizados, no todo ou em parte, por
administração directa ou com dispensa de contrato escrito, para efeitos
de processamento da comparticipação das tranches referidas nas alí-
neas a) e b) do número anterior, deverão ser apresentados os seguintes
documentos justificativos da despesa:

a) Em substituição do contrato de empreitada ou do contrato
de fornecimento: cópia da acta da reunião do órgão com-
petente, onde conste a deliberação relativa à execução dos
correspondentes trabalhos por administração directa ou com
dispensa de contrato escrito, com a identificação da obra,
ou discriminação das parcelas de trabalhos abrangidos e dos

seus custos, além da indicação do responsável pelo acom-
panhamento técnico e que visará todos os documentos jus-
tificativos de despesa a enviar ao IND;

b) Em complemento do auto de recepção provisória da obra
ou declaração de conclusão e conformidade do fornecimento:
cópias (visadas pelo técnico responsável ou validadas por
carimbo da entidade promotora) das facturas relativas aos
bens incorporados na obra.

4 — Compete ao promotor assegurar a cobertura financeira de
eventuais custos resultantes das altas de praça, revisões de preços,
trabalhos a mais, erros e omissões de projecto, compensações por
trabalhos a menos ou indemnizações que eventualmente venham a
ser devidas ao adjudicatário, por força do respectivo contrato e do
regime legal aplicável à realização de empreitadas e fornecimentos
de construção civil e obras públicas.

Cláusula 3.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação, pelo segundo outorgante, dos
termos ou dos resultados previstos neste contrato-programa carece
de prévio acordo escrito do primeiro outorgante, sob pena de resolução
do mesmo.

Cláusula 4.a

Vigência e caducidade

1 — No contexto do objecto definido na cláusula 1.a, o segundo
outorgante assume, pelo presente contrato-programa, a responsabi-
lidade pela conclusão integral das obras a realizar, até ao final do
ano de 2001.

2 — O atraso do segundo outorgante no cumprimento dos prazos
fixados neste contrato-programa, por razões não fundamentadas, con-
cede ao primeiro outorgante o direito de resolução do contrato.

3 — A resolução do contrato-programa a que se reporta o número
anterior efectuar-se-á através da respectiva notificação ao segundo
outorgante, obrigando-se este à restituição ao primeiro outorgante
das quantias já recebidas a título de comparticipação.

4 — O presente contrato caduca quando, por falta não imputável
às partes, se torne objectivamente impossível realizar a obra que cons-
titui o seu objecto.

Cláusula 5.a

Deveres do segundo outorgante

1 — A execução e o controlo técnico das obras serão assegurados
pelo segundo outorgante, podendo o primeiro outorgante, ou quem
ele determinar, para além do acompanhamento dos trabalhos, fornecer
apoio técnico supletivo quando solicitado, em qualquer das fases de
execução deste contrato-programa.

2 — O segundo outorgante obriga-se a colocar em local visível da
instalação, e com o destaque adequado, um painel, que deverá per-
manecer no local até à conclusão da execução deste contrato-pro-
grama, no qual deve constar a indicação expressa da comparticipação
concedida pelo IND à realização dos trabalhos referidos no n.o 1
desta cláusula.

Cláusula 6.a

Manutenção e gestão

A manutenção e gestão da infra-estrutura referida na cláusula 1.a
é da responsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a mantê-la
afecta aos fins previstos no âmbito deste contrato-programa e a geri-la
de acordo com os princípios de interesse público inerentes ao mesmo,
designadamente pela concessão de facilidades de acesso à comunidade
local e ao movimento associativo

25 de Setembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, Manuel da
Silva Brito. — Pelo Segundo Outorgante, Luís de Almeida de Figueiredo
e Sá.

[Dispensado de homologação, nos termos do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e do despacho
n.o 1768/2001, do Ministro da Juventude e do Desporto
(Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro
de 2001).]

Contrato n.o 2637/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), é celebrado entre o Instituto
Nacional do Desporto (IND), primeiro outorgante, e a Federação
Portuguesa de Campismo, segundo outorgante, representados pelos
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respectivos presidentes, um contrato-programa de desenvolvimento
desportivo, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da comparticipação financeira constante na cláusula 3.a
deste contrato, para apoio à execução das acções de pedestrianismo
integradas no Programa Portugal Activo e Saudável, bem como a
aquisição de uma viatura de todo-o-terreno para apoio à realização
das mesmas, acções que a Federação levará a efeito no ano 2001.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Federação outor-
gante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é do montante de
6 000 000$ (E 29 927,8).

Cláusula 4.a

Disponibilidade da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a será disponibilizada nos
seguintes termos:

a) 2 000 000$ (E 9975,96), como adiantamento já prestado à
Federação outorgante;

b) 4 000 000$ (E 19 951,92), após a assinatura do presente con-
trato e em função da disponibilidade do primeiro outorgante.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Dar cumprimento à execução das acções de pedestrianismo
propostas no âmbito do Programa Portugal Activo e Saudável;

b) Instalar e ou remodelar percursos pedestres;
c) Acreditar os percursos pedestres para que possam fazer parte

da Carta Portuguesa de Percursos Pedestres;
d) Adquirir uma viatura de todo-o-terreno de modo a optimizar

os trabalhos inerentes à instalação, remodelação e regulação
de percursos pedestres, assim como garantir a segurança e
o socorrismo dos trabalhadores e desportistas no decurso das
actividades desenvolvidas nos mesmos;

e) Enviar ao IND, até 28 de Fevereiro de 2002, a demonstração
financeira acompanhada dos respectivos documentos com-
provativos da aplicação destas verbas;

f) A demonstração financeira a que se referem as alíneas ante-
riores deverão ser integradas nas contas da Federação no
exercício a que se refere.

Cláusula 6.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento do pro-
grama de actividades que justificou a celebração do presente contrato,
procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, com
observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 7.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do IND, carecem de aprovação do Ministro
da Juventude e do Desporto.

[Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da
alínea p) do despacho n.o 1768/2001, de 11 de Janeiro, in
Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de
2001.]

Está conforme o original.

12 de Novembro de 2001. — O Chefe de Secção, (Assinatura
ilegível.)

Lisboa, 26 de Outubro de 2001. — O Presidente do Instituto Nacio-
nal do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Por-
tuguesa de Campismo, Justino Valente.

CONSELHO SUPERIOR DOS TRIBUNAIS
ADMINISTRATIVOS E FISCAIS

Deliberação n.o 2120/2001. — Por deliberação do Conselho
Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais de 22 de Outubro
de 2001:

Dr. Antero Pires Salvador, juiz de direito, a exercer funções, em comis-
são permanente de serviço, no Tribunal Administrativo de Círculo
de Coimbra — transferido, a seu pedido, para o Tribunal Admi-
nistrativo de Círculo de Lisboa.

(Prazo para a posse: cinco dias.)
(Isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Novembro de 2001. — O Presidente, Manuel Fernando dos
Santos Serra.

Deliberação n.o 2121/2001. — Por deliberação do Conselho
Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais de 22 de Outubro
de 2001:

Dr.a Paula Fernanda Cadilhe Ribeiro, juíza de direito, a exercer fun-
ções, em comissão permanente de serviço, no Tribunal Tributário
de 1.a Instância de Aveiro — transferida, a seu pedido, para o Tri-
bunal Tributário de 1.a Instância de Viseu.

(Prazo para a posse: cinco dias.)
(Isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Novembro de 2001. — O Presidente, Manuel Fernando dos
Santos Serra.

Deliberação n.o 2122/2001. — Por deliberação do Conselho
Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais de 24 de Setembro
de 2001:

Dr. Adérito da Conceição Salvador dos Santos, a exercer funções
como juiz auxiliar na Secção de Contencioso Administrativo do
Supremo Tribunal Administrativo — nomeado, em comissão per-
manente de serviço, juiz conselheiro da Secção de Contencioso
Administrativo do Supremo Tribunal Administrativo.

Dr. Rui Manuel Pires Ferreira Botelho, a exercer funções como juiz
auxiliar na Secção de Contencioso Administrativo do Supremo Tri-
bunal Administrativo — nomeado, em comissão permanente de ser-
viço, juiz conselheiro da Secção de Contencioso Administrativo do
Supremo Tribunal Administrativo.

Dr. António Bernardino Peixoto Madureira, procurador-geral-
-adjunto — nomeado, em comissão permanente de serviço, juiz con-
selheiro da Secção de Contencioso Administrativo do Supremo Tri-
bunal Administrativo.

(Prazo para a posse: cinco dias.)
(Isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Novembro de 2001. — O Presidente, Manuel Fernando dos
Santos Serra.

UNIVERSIDADE ABERTA

Despacho (extracto) n.o 24 315/2001 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 15 de Novembro de 2001:

José Manuel Nunes Dias, técnico profissional de 1.a classe da carreira
de técnico profissional, de dotação global, do quadro de pessoal
não docente da Universidade Aberta — nomeado definivamente
técnico profissional principal da mesma carreira e quadro, por
urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 15 de
Novembro do corrente ano, com vencimento correspondente ao
escalão 5, índice 285, considerando-se exonerado da categoria ante-
rior. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

16 de Novembro de 2001. — O Administrador, Vasco Manuel Cor-
reia Alves.

Despacho (extracto) n.o 24 316/2001 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 15 de Novembro de 2001:

Paula Cristina Mendes Baptista, Luís Miguel Récio Lopes e Maria
Margarida da Silva Barrela, assistentes administrativos da carreira
de assistente administrativo, de dotação global, do quadro de pessoal
não docente da Universidade Aberta — nomeados assistentes
adminstrativos principais da mesma carreira e quadro, por urgente
conveniência de serviço, com efeitos a partir de 15 de Novembro
do corrente ano, com vencimento correspondente ao escalão 1,
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índice 215, considerando-se exonerados da categoria anterior.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

16 de Novembro de 2001. — O Administrador, Vasco Manuel Cor-
reia Alves.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Despacho n.o 24 317/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade dos Açores de 23 de Junho de 2001:

Autorizado o contrato administrativo de provimento com o Doutor
Luís Filipe Dias e Silva, para exercer funções de professor auxiliar
por cinco anos, por conveniência urgente de serviço, com efeitos
desde 23 de Junho de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

12 de Novembro de 2001. — O Administrador, Vagner Cordeiro da
Silva.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Aviso n.o 14 450/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho do reitor da Universidade do Algarve de 1 de Agosto
de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso para o cargo de secretário da Escola Superior de Gestão, Hote-
laria e Turismo da Universidade do Algarve.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do cargo, sendo o prazo de validade fixado em um ano.

3 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
Lei n.o 49/99, de 22 de Julho, rectificada pela Declaração de Rec-
tificação n.o 13/99, publicada no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 195, de 21 de Agosto de 1999.

4 — Área de actuação — para além das competências previstas no
estatuto do pessoal dirigente para os directores de serviços, compete
também ao secretário da Escola Superior de Gestão Hotelaria e
Turismo, nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 129/97, de 24
de Maio, assegurar as seguintes funções:

a) Coordenar as actividades dos serviços e superintender no seu
funcionamento;

b) Secretariar as reuniões dos conselhos directivo e adminis-
trativo da Escola, prestando-lhes o devido apoio técnico, asse-
gurando o seu expediente e elaborando as actas das respectivas
reuniões;

c) Informar todos os processos que hajam de ser despachados
pelo presidente do conselho directivo e preparar a informação
dos que tenham de subir à Reitoria da Universidade ou a
instâncias superiores;

d) Dirigir a execução de todo o serviço da Secretaria, cumprindo
e fazendo cumprir as determinações do presidente do con-
selho directivo, dando-lhe conta de tudo o que interessa à
vida da Escola e assegurando a regularidade do expediente;

e) Secretariar os actos académicos de cuja presidência esteja
incumbido o presidente do conselho directivo da Escola;

f) Receber e dar andamento a toda a correspondência entrada
na Secretaria, apresentando à assinatura do presidente do
conselho directivo os documentos que dela careçam;

g) Assinar as certidões passadas pela Secretaria;
h) Assegurar a boa arrumação e conservação do arquivo da

Escola;
i) Assegurar a manutenção, bem como propor a aquisição dos

meios e equipamentos que permitam a segurança de todos
os utentes, das instalações da Escola.

5 — Regime de provimento — o provimento no cargo é feito por
nomeação em comissão de serviço, por um período de três anos.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, acrescida do montante a que se refere
o despacho conjunto n.o 625/99, de 3 de Agosto, sendo as regalias
sociais as genericamente vigentes para a função pública.

7 — Local de trabalho — Universidade do Algarve, instalações da
Escola Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo, em Faro.

8 — Requisitos legais de admissão:
8.1 — Poderão candidatar-se os funcionários que, até ao termo do

prazo fixado para apresentação da candidatura:

a) Reúnam os requisitos previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 207/98, de 11 de Julho;

b) Estejam integrados em carreira do grupo de pessoal técnico
superior e possuam seis anos de experiência profissional em
cargos inseridos nos mesmos grupo e carreira;

c) Possuam licenciatura adequada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizado, de formato A4, dirigido
ao reitor da Universidade do Algarve, no Campus da Penha,
8000-117 Faro, devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome completo, estado civil, residência, código postal e
telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais, com indicação da duração de cur-

sos, estágios, seminários, etc.;
d) Categoria actual, serviço a que pertence, natureza do vínculo

e antiguidade na actual categoria, na carreira e na função
pública;

e) Menção expressa do concurso e do cargo dirigente a que
se candidata e referência ao Diário da República onde foi
publicado o presente aviso;

f) Declaração de como possui os requisitos legais de admissão
ao concurso nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito, devidamente
comprovados.

9.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, obrigatoriamente, sob pena de exclusão, da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, do qual deve cons-
tar, designadamente, a experiência profissional geral e espe-
cífica, bem como a respectiva formação profissional;

b) Declaração actualizada, emitida pelo organismo a que o can-
didato está vinculado, da qual constem os elementos referidos
na alínea d) do número anterior;

c) Documentos comprovativos da formação profissional;
d) Documento comprovativo da habilitação literária;
e) Fotocópia do bilhete de identidade.

9.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são excluídos do concurso os candidatos que não façam
constar do requerimento a declaração de que possuem os requisitos
de admissão a concurso.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, para melhor esclarecimento das situações que descreve, a
apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Os requerimentos de admissão ao concurso e a documentação

anexa deverão ser entregues directamente na Direcção de Serviços
de Recursos Humanos da Universidade do Algarve, Campus da Penha,
Estrada da Penha, 8000-117 Faro, ou enviados pelo correio, registados
e com aviso de recepção, expedidos até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 do presente aviso.

11 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

11.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, sendo apreciados os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri apreciará os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

11.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são classificados na escala de 0 a 20 valores.

11.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.
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11.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
n.os 3 e 4 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — A lista de classificação final é publicitada nos termos do n.o 2
do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e afixada na Escola
Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo.

13 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
25 de Setembro de 2001 nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que
se refere a acta n.o 403/2001 daquela Comissão, o júri é composto
pelos seguintes membros:

Presidente — Prof. Ludgero dos Santos Sequeira, presidente do
conselho directivo da Escola Superior de Gestão Hotelaria
e Turismo da Universidade do Algarve.

Vogais efectivos:

Licenciado Joaquim Orlando Teixeira, secretário da Escola
Superior de Educação da Universidade do Algarve.

Licenciada Maria Margarida Pisa, secretária da Faculdade
de Ciências Humanas e Sociais da Universidade do
Algarve.

Vogais suplentes:

Licenciado António Joaquim Cabecinha, secretário da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade do
Algarve.

Licenciada Mariana Piado Farrusco, directora dos serviços
de Recursos Humanos da Universidade do Algarve.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedi-
mentos pelo 1.o vogal efectivo.

14 — De acordo com o determinado pelo despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:
«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

5 de Novembro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2638/2001. — Por despacho de 23 de
Outubro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Francisco Carlos Vasconcelos Bravo Leal — autorizado
o contrato administrativo de provimento como equiparado a assis-
tente do 1.o triénio, em regime de exclusividade, para a Escola
Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo da Universidade do
Algarve, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001 e até 15
de Setembro de 2002, auferindo a remuneração ilíquida mensal
correspondente ao índice 100.

29 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2639/2001. — Por despacho de 23 de
Outubro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Filomena Isabel Gertrudes Alves — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente do
1.o triénio, em regime de exclusividade, para a Escola Superior
de Gestão, Hotelaria e Turismo da Universidade do Algarve, com
efeitos a partir de 16 de Setembro de 2001 até 10 de Setembro
de 2002, auferindo a remuneração ilíquida mensal correspondente
ao índice 100.

29 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Despacho n.o 24 318/2001 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Novembro de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Ciências do Mar e do Ambiente da Universidade do Algarve,
proferido por delegação de competências:

Doutor Karim Erzini, professor associado da Faculdade de Ciências
do Mar e do Ambiente da Universidade do Algarve — autorizada

a equiparação a bolseiro fora do País durante o período de 25
de Novembro a 2 de Dezembro de 2001.

9 de Novembro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 24 319/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 10 de Outubro de 2001, foi celebrado contrato de trabalho a termo
certo na categoria de técnico superior de 2.a classe com Luís Miguel
Marques Fernandes, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho, e do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97,
de 29 de Setembro. Este contrato produz efeitos a partir de 10 de
Outubro de 2001, pelo período de seis meses, eventualmente reno-
vável. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

9 de Novembro de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 24 320/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 2 de Outubro de 2000 foi celebrado contrato individual de trabalho
na categoria profissional de auxiliar de manutenção com Maria José
Rocha Freire, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Julho,
com as alterações introduzidas pelo n.o 2 do artigo 11.o-A da Lei
n.o 25/98, de 26 de Maio. Este contrato produz efeitos a partir de
2 de Outubro de 2000, pelo período de 12 meses, renovável. (Isento
de visto do Tribunal de Contas).

9 de Novembro de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 24 321/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 18 de Setembro de 2000 foi celebrado contrato individual de tra-
balho na categoria profissional de auxiliar de manutenção com Isilda
Pinheiro Fernandes Monteiro, Maria Dulce Ascensão Ferraz Seixas,
Margarida Isabel Saraiva Godinho, Rosa Maria Ascensão Carrola,
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Julho, com as alterações
introduzidas pelo n.o 2 do artigo 11.o-A da Lei n.o 25/98, de 26 de
Maio. Estes contratos produzem efeitos a partir de 18 de Setembro
de 2000, pelo período de 12 meses, renovável. (Isento de visto do
Tribunal de Contas.)

9 de Novembro de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 24 322/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 31 de Outubro de 2001, foi celebrado contrato de trabalho a termo
certo na categoria de técnico superior de 2.a classe com Rogério Ema-
nuel Leal Salvado Palmeiro, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, e do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 252/97, de 29 de Setembro. Este contrato produz efeitos a partir
de 5 de Novembro de 2001, pelo período de 12 meses, eventualmente
renovável. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

9 de Novembro de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 24 323/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 30 de Abril de 2001, foi celebrado contrato individual de trabalho
na categoria profissional de auxiliar de manutenção com Roger Filipe
Freitas Bento, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Julho,
com as alterações introduzidas pelo n.o 2 do artigo 11.o-A da Lei
n.o 25/98, de 26 de Maio. Este contrato produz efeitos a partir de
2 de Maio de 2001, pelo período de 12 meses, renovável. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

9 de Novembro de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 24 324/2001 (2.a série). — Foi renovado o contrato
individual de trabalho na categoria profissional de auxiliar adminis-
trativo com Carlos Raimundo Pedreiro Valente, pelo período de 12
meses, com início em 19 de Setembro de 2001. (Não carece de visto
ou anotação do Tribunal de Contas.)

12 de Novembro de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.
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Despacho n.o 24 325/2001 (2.a série). — Foram renovados os
contratos individuais de trabalho na categoria profissional de auxiliar
de manutenção com Benvinda de Jesus do Nascimento Cabral da
Costa, Maria Isabel Rebela Carrola Batista, Ana Paula Curto da Cruz
Cunha, Maria Manuela dos Santos Esteves Rodrigues e Maria Luísa
dos Santos Borges Nave, pelo período de 12 meses, com início em
26 de Abril de 2001. (Não carece de visto ou anotação do Tribunal
de Contas.)

12 de Novembro de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 24 326/2001 (2.a série). — Foi renovado o contrato
individual de trabalho na categoria profissional de auxiliar adminis-
trativo com José Manuel Ferreira Branco Gaspar, pelo período de
12 meses, com início em 20 de Setembro de 2001. (Não carece de
visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

12 de Novembro de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 24 327/2001 (2.a série). — Foi renovado o contrato
individual de trabalho na categoria profissional de auxiliar adminis-
trativo com Sandra Paula Mendes Lima Mendes, pelo período de
12 meses, com início em 6 de Março de 2001. (Não carece de visto
ou anotação do Tribunal de Contas.)

12 de Novembro de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 24 328/2001 (2.a série). — Foram renovados os
contratos individuais de trabalho na categoria profissional de auxiliar
administrativo com Magda Maria Castro Fernandes Cassapo, José
Alípio da Conceição Santos, Cármen Sofia Marcos Ranito, Paulo Fer-
nando Espinho Pessoa, Maria Leonor de Brito Salvador, Maria Fer-
nanda Gomes Afonso Fonseca, Paula Cristina da Conceição Alves
e Nuno Manuel Espinho Pessoa, pelo período de 12 meses, com início
em 22 de Novembro de 2000. (Não carece de visto ou anotação do
Tribunal de Contas.)

12 de Novembro de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 24 329/2001 (2.a série). — Foi renovado o contrato
individual de trabalho na categoria profissional de auxiliar adminis-
trativo com Dulce Maria Azevedo Pinheiro dos Santos, pelo período
de 12 meses, com início em 14 de Fevereiro de 2001. (Não carece
de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

12 de Novembro de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 24 330/2001 (2.a série). — Foram renovados os
contratos individuais de trabalho na categoria profissional de auxiliar
administrativo com Rui Fernando Silveira Gomes Mota, Eduardo
Manuel Oliveira Machado, Ana Catarina Baptista Bernardino Trin-
dade Branco, Luís Jorge Borges Nave e Sandra Cristina Borges Dias,
pelo período de 12 meses, com início em 15 de Setembro de 2001.
(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

12 de Novembro de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 24 331/2001 (2.a série). — Foi renovado o contrato
individual de trabalho a termo certo na categoria de técnico superior
de 2.a classe com Maria de Fátima Pintassilgo Matos Vaz, pelo período
de seis meses, com início em 7 de Novembro de 2001. (Não carece
de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 24 332/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 19 de Outubro de 2001, foi celebrado contrato de trabalho a termo
certo na categoria de técnico superior de 2.a classe com Maria de
Fátima Pintassilgo Matos Vaz, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, e do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 252/97, de 29 de Setembro. Este contrato produz efeitos a partir
de 7 de Novembro de 2001, pelo período de seis meses, eventualmente
renovável. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 24 333/2001 (2.a série). — Foi renovado o contrato
individual de trabalho na categoria profissional de auxiliar de manu-
tenção com Maria José Rocha Freire, pelo período de 12 meses,
com início em 2 de Outubro de 2001. (Não carece de visto ou anotação
do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 24 334/2001 (2.a série):

Isilda Pinheiro Fernandes Monteiro, Maria Dulce Ascenção Ferraz
Seixas, Margarida Isabel Saraiva Godinho e Rosa Maria Ascenção
Carrola — renovados os contratos individuais de trabalho na cate-
goria profissional de auxiliar de manutenção, pelo período de
12 meses, com início em 18 de Setembro de 2001. (Não carece
de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Despacho n.o 24 335/2001 (2.a série). — Por despacho de 8
de Novembro de 2001 do reitor da Universidade de Coimbra:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri do
concurso para professor catedrático do Departamento de Física
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Coimbra,
Prof. Doutor Jorge dos Santos Veiga, por delegação de com-
petências (Diário da República, 2.a série, n.o 254, de 2 de
Novembro de 2001).

Vogais:

Doutor José António Ribeira Salcedo, professor catedrático
da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto.

Doutor Carlos António Abreu Fonseca Varandas, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor Diniz Magalhães dos Santos, professor catedrático
da Universidade de Aveiro.

Doutor Armando José Ponce de Leão Policarpo, professor
catedrático do Departamento de Física da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutor Carlos Alberto Nabais Conde, professor catedrático
do Departamento de Física da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutor José Nuno Pires Dias Urbano, professor catedrático
do Departamento de Física da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria Salete Silva Carvalho Pinheiro Leite, pro-
fessora catedrática do Departamento de Física da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutor Aníbal Traça Carvalho de Almeida, professor cate-
drático do Departamento de Engenharia Electrotécnica
e de Computadores da Faculdade de Ciências e Tecno-
logia da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria Margarida Ramalho Ribeiro da Costa, pro-
fessora catedrática do Departamento de Física da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutora Maria José Barata Marques de Almeida, professora
catedrática do Departamento de Física da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutor Carlos Manuel Baptista Fiolhais, professor catedrá-
tico do Departamento de Física da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria da Conceição Espadinha Ruivo, professora
catedrática do Departamento de Física da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Novembro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 24 336/2001 (2.a série). — Por despacho de 12
de Novembro de 2001 do reitor da Universidade de Coimbra:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas para obtenção do título de agregado do 6.o grupo (Geo-
grafia), requeridas pela Doutora Ana Paula Santana Rodrigues,
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professora associada do grupo de Geografia da Faculdade de Letras
da Universidade de Coimbra:

Presidente — Reitor da Universidade de Coimbra, Prof. Doutor
Fernando Manuel da Silva Rebelo.

Vogais:

Doutor José Manuel Pereira de Oliveira, professor cate-
drático jubilado da Faculdade de Letras da Universidade
de Coimbra.

Doutor Nuno Lídio Rodrigues Grande, professor catedrá-
tico do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar,
da Universidade do Porto.

Doutor José Pereira Miguel, professor catedrático da Facul-
dade de Medicina da Universidade de Lisboa.

Doutor Fernando Manuel da Silva Rebelo, professor cate-
drático da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra.

Doutora Lucília de Jesus Caetano, professora catedrática
da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

Doutora Fernanda Maria da Silva Dias Delgado Cravidão,
professora catedrática da Faculdade de Letras da Uni-
versidade de Coimbra.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Novembro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Reitoria

Despacho n.o 24 337/2001 (2.a série). — Nos termos do
artigo 20.o da lei de autonomia universitária e dos artigos 27.o, 28.o,
31.o e 41.o dos Estatutos da Universidade de Coimbra e ao abrigo
do disposto nos artigos 17.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho, e nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento
Administrativo, delego na presidente da direcção do conselho de inves-
tigação do Instituto de Investigação Interdisciplinar, Maria Paula Mar-
tins Serra de Oliveira:

1:
1.1 — A competência para autorizar despesas com locação e aqui-

sição de bens e serviços até 2500 contos, exceptuando as prestações
de serviços por períodos superiores a 60 dias e as que originem a
celebração de contratos de tarefa e avença previstos no n.o 7 do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, escolhendo,
dentro do limite referido, o adequado procedimento de entre os pre-
vistos e regulamentados no Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e praticarem os actos a ele inerentes;

1.2 — A competência para autorizar despesas com empreitadas de
obras públicas relacionadas com as respectivas instalações, até ao
limite de 1000 contos, cabendo-lhes, dentro deste limite, conduzir
o procedimento, nos termos da alínea e) do n.o 2 do artigo 48.o do
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, praticando os actos inerentes
ao dono da obra.

A presente delegação será exercida sem prejuízo do seu acom-
panhamento pelo Gabinete Técnico;

1.3 — A competência para autorizar deslocações em serviço dos
funcionários e agentes do respectivo serviço, em território nacional,
com utilização de viatura própria ou de aluguer.

2 — Consideram-se ratificados os actos praticados desde 26 de
Junho de 2001 no âmbito do presente despacho.

18 de Outubro de 2001. — O Reitor, Fernando Manuel da Silva
Rebelo.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Despacho n.o 24 338/2001 (2.a série). — Por despachos do reitor
da Universidade de Évora de 18 de Setembro de 2001:

Mestre Ana Clara de Sousa Birrento Matos Silva, assistente — pror-
rogado o contrato até final do ano lectivo de 2001-2002, com efeitos
a 1 de Outubro de 2001.

Mestre Maria de Fátima Nunes Jorge Oliveira, assistente — prorro-
gado o contrato por um biénio, com efeitos a 12 de Outubro de
2001.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Outubro de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 24 339/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 1 de Outubro
de 2001, ao abrigo da competência delegada:

Doutor Júlio Manuel da Cruz Morais, professor catedrático desta
Universidade — concedida equiparação a bolseiro no País nos
períodos de 22 a 26 e de 27 a 30 de Setembro de 2001.

Licenciada Teresa Paula Gonçalves Cruz, técnica superior de 2.a classe
desta Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do
País no período de 28 de Setembro a 1 de Outubro de 2001.

18 de Outubro de 2001. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 24 340/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 20 de Setembro
de 2001, ao abrigo da competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor João Manuel Álvares de Oliveira Bernardo, professor
associado desta Universidade — no período de 28 de Setembro a
11 de Outubro de 2001.

Ao Doutor Jorge Manuel Pestana Forte de Oliveira, professor asso-
ciado desta Universidade — no período de 10 a 16 de Setembro
de 2001.

Ao Doutor Gottlieb Basch, professor auxiliar desta Universidade — no
período de 30 de Setembro a 5 de Outubro de 2001.

Ao Doutor Nuno Miguel Machado Reis Peres, professor auxiliar desta
Universidade — no período de 24 a 28 de Setembro de 2001.

À Doutora Maria Amely Zavattieri Potes, professora auxiliar desta
Universidade — no período de 19 a 24 de Setembro de 2001.

À Doutora Maria Elvira Lourido de Sales Baptista, professora auxiliar
desta Universidade — no período de 15 de Setembro de 2001 a
1 de Março de 2002.

Ao mestre Nuno Maria Gonçalves Soares Franco, assistente desta
Universidade — nos períodos de 11 a 15 de Setembro e de 24 de
Setembro de 2001 a 31 de Julho de 2002.

Ao licenciado António Fernando Bento Dias, assistente desta Uni-
versidade — no período de 19 a 21 de Setembro de 2001.

18 de Outubro de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 24 341/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 26 de Outubro de 2001:

Mestre Jorge Manuel Azevedo Santos, assistente desta Universi-
dade — concedida dispensa total de serviço docente pelo período
de um ano, com início em 1 de Março de 2002.

22 de Outubro de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho n.o 24 342/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 23 de Outubro de 2001:

Doutor Carlos Alberto Martins de Oliveira, professor auxiliar, face
à deliberação do conselho científico da área departamental de Ciên-
cias Humanas e Sociais, na sessão de 26 de Setembro de 2001
e nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 25.o do Estatuto da
Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de
Julho, é nomeado definitivamente na mesma categoria, com efeitos
a 27 de Setembro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

5 de Novembro de 2001. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Relatório

Nos termos do n.o 2 do artigo 25.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, tendo em conta o pedido apresentado nesse sentido
pelo candidato, o conselho científico da área departamental de Ciên-
cias Humanas e Sociais regista o seguinte:

1 — Reunido o conselho científico da área departamental, foi sub-
metido à apreciação deste, o processo referente ao Doutor Carlos
Alberto Oliveira, que requeria o seu provimento definitivo como pro-
fessor auxiliar.

2 — Os pareceres dos Profs. Inácio Rebelo de Andrade da Uni-
versidade de Évora e António Custódio Gonçalves da Universidade
do Porto, são ambos positivos do ponto de vista pedagógico e científico.

3 — Após demorada troca de impressões, seguiu-se a votação do
provimento solicitado pelo requerente, tendo o mesmo sido aprovado
por maioria.
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4 — Todos os elementos referidos neste relatório constam da acta
da sessão do conselho científico do dia 26 de Setembro do ano em
curso.

4 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Científico da
Área Departamental de Ciências Humanas e Sociais, Francisco Mar-
tins Ramos.

Despacho (extracto) n.o 24 343/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 12 de Junho de 2001 da secretária-geral do Ministério
da Educação e de 1 de Setembro de 2001 do reitor da Universidade
de Évora, foram colocados na Universidade de Évora, em regime
de requisição, a partir de 1 de Setembro de 2001, pelo período de
um ano, os seguintes docentes do ensino não superior:

Licenciada Maria Isabel Macedo Fernandes, professora da Escola
EB2,3 André de Resende, de Évora.

Licenciada Maria Manuela Bacelar do Carmo, professora da Escola
EB2,3, Santa Clara, de Évora.

Por despachos de 12 de Junho de 2001 da Secretária de Estado
da Administração Educativa e de 1 de Setembro de 2001 do reitor
da Universidade de Évora, foram colocados na Universidade de Évora,
em regime de requisição, a partir de 1 de Setembro de 2001, pelo
período de um ano, os seguintes docentes do ensino não superior:

Licenciado Américo Alberto Santos Peças, professor da Escola do
1.o Ciclo EB de Olival Queimado, de Alcácer do Sal.

Licenciado António Ricardo Santos Fadista de Mira, professor da
Escola Secundária André de Gouveia, de Évora.

Mestre Armando Manuel de Mendonça Raimundo, professor da
Escola Secundária André de Gouveia, de Évora.

Mestre Carmen Dolores Pirra Balesteros, professora da Escola Secun-
dária Gabriel Pereira, de Évora.

Licenciado Eduardo António Martins Costa, professor da Escola EB1
Morgadinho, de Alcácer do Sal.

Licenciada Guilhermina Rosa Duarte Rebocho, professora da Escola
Secundária Gabriel Pereira, de Évora.

Licenciado Henrique António Bilou Chaveiro, professor da Escola
Secundária Severim de Faria, de Évora.

Licenciado João Carlos Rodrigues Fragoso Chouriço, professor da
Escola Secundária Rainha Santa Isabel, de Estremoz.

Mestre Jorge Paulo Sanchez da Cruz, professor da Escola Secundária
Conde de Monsaraz, de Reguengos de Monsaraz.

Licenciado José António Covêlo Gomes da Silva Martins Neto Vieira,
professor da Escola EB 2/3 de Cunha Rivara, de Arraiolos.

Licenciado José Luís Torres Manano Rama de Carvalho, professor
da Escola EB 1 n.o 1, de Elvas.

Mestre Luís Manuel Freches dos Santos, professor da Escola Secun-
dária de André de Gouveia, de Évora.

Licenciado Manuel Luís Catela Borrões, professor da Escola Secun-
dária André de Gouveia, de Évora.

Licenciada Maria André Barradas Trindade, professora da Escola
Básica 2.o e 3.o Ciclo Conde de Vilalva, de Évora.

Licenciada Maria da Conceição Ferreira Monteiro Leal da Costa,
professora da Escola Secundária de André de Gouveia, de Évora.

Licenciada Maria Fernanda Franco Matias, professora da Escola
Secundária de Montemor-o-Novo.

Licenciada Maria Helena Pascoal Reis, professora da Escola Secun-
dária André de Gouveia, de Évora.

Licenciada Maria Isabel de Jesus Martins Fadista de Mira, professora
da Escola Secundária Gabriel Pereira, de Évora.

Doutora Maria da Nazareth Barrancos Barradas de Sousa Trindade,
professora da Escola Secundária Gabriel Pereira, de Évora.

Licenciado Paulo Sérgio Neves Quintano Mendes, professor da Escola
EB 2/3 de Cunha Rivara, de Arraiolos.

Mestre Vicência Maria Gancho do Maio, professora da Escola Secun-
dária André de Gouveia, de Évora.

Por despachos de 22 de Agosto de 2001 do Secretário de Estado
da Administração Educativa e de 1 de Setembro de 2001 do reitor
da Universidade de Évora, foi colocada na Universidade de Évora,
em regime de requisição, a partir de 1 de Setembro de 2001, pelo
período de um ano, a seguinte docente do ensino não superior:

Mestre Catarina Lino Neto Pereira, professora da Escola com 3.o ciclo
do ensino básico Padre António Vieira, de Lisboa.

(Não careceram de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

8 de Novembro de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 24 344/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 3 de Setembro
de 2001, ao abrigo da competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

À Doutora Ana Maria Guedes Almeida e Silva, professora associada
desta Universidade — no período de 1 a 7 de Setembro de 2001.

À mestra Ana Fialho Silva, assistente desta Universidade — no
período de 26 a 30 de Setembro de 2001.

Ao mestre José Afonso Carvoeiras Roberto, assistente desta Uni-
versidade — no período de 8 a 15 de Setembro de 2001.

À mestra Maria da Graça Dias Carraça, assistente desta Universi-
dade — no período de 1 de Setembro de 2001 a 31 de Março de
2002.

À licenciada Maria Isabel Macedo Fernandes, assistente convidada,
requisitada nesta Universidade — no período de 5 a 11 de Setembro
de 2001.

12 de Novembro de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 24 345/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Évora de 8 de Agosto de 2001:

Doutor Imme Pieter Van Den Berg, professor associado convidado
desta Universidade — concedida a equiparação a bolseiro no País
no período de 26 a 29 de Setembro de 2001.

Concedida a equiparação a bolseiro no País:

Ao Doutor Manuel Rijo, professor associado desta Universidade —
no período de 1 a 8 de Setembro de 2001.

À Doutora Ana Maria de Jesus Bispo Varela Coelho, professora auxi-
liar desta Universidade — no período de 16 a 19 de Setembro de
2001.

À Doutora Hermínia Maria Vasconcelos Alves Vilar, professora auxi-
liar desta Universidade — no período de 27 de Setembro a 1 de
Outubro de 2001.

Ao Doutor Jorge Maurício Salazar Serrano, professor auxiliar desta
Universidade — no período de 1 de Outubro de 2001 a 28 de Feve-
reiro de 2002.

À Doutora Maria Filomena Candeias Gonçalves, professora auxiliar
desta Universidade — no período de 24 a 29 de Setembro de 2001.

Ao Doutor Nuno Manuel Gameiro Rebelo dos Santos, professor auxi-
liar desta Universidade — no período de 5 a 16 de Setembro de
2001.

À mestre Cláudia do Amparo Afonso Teixeira, assistente desta Uni-
versidade — no período de 10 de Setembro a 30 de Novembro
de 2001.

À mestre Maria da Assunção da Cunha Folque de Mendonça, assis-
tente desta Universidade — no período de 4 a 10 de Setembro
de 2001.

12 de Novembro de 2001. — O Director, José Fernando Pereira
Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 24 346/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Évora de 14 de Agosto de 2001:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor António Alberto Chambel Gonçalves Pedro, professor
auxiliar desta Universidade — no período de 8 a 15 de Setembro
de 2001.

Ao mestre Benoît Gibson, assistente desta Universidade — no período
de 10 a 16 de Setembro de 2001.

Ao licenciado Carlos Alexandre da Silva Ribeiro, assistente desta
Universidade — no período de 2 a 15 de Setembro de 2001.

12 de Novembro de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 24 347/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Évora de 16 de Agosto de 2001:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor José Jerónimo Mira Godinho Avó, professor auxiliar desta
Universidade — no período de 19 a 22 de Setembro de 2001.

Ao licenciado Paulo Manuel de Barros Correia, assistente desta Uni-
versidade — no período de 13 de Setembro a 16 de Dezembro
de 2001.

12 de Novembro de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.
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Despacho (extracto) n.o 24 348/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 10 de Setembro
de 2001, ao abrigo da competência delegada:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Marcos Olímpio Gomes dos Santos, professor auxiliar
desta Universidade — nos períodos de 21 a 28 de Agosto, de 8 a
15 e de 17 a 21 de Setembro de 2001.

À Doutora Maria Helena Peres Varela da Silva, professora auxiliar
desta Universidade — no período de 20 a 30 de Agosto de 2001.

12 de Novembro de 2001. — O Director dos Serviços Adminis-
trativos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 24 349/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 12 de Junho de
2001, ao abrigo da competência delegada:

Doutor Nuno Miguel Machado Reis Peres, professor auxiliar desta
Universidade — concedida a equiparação a bolseiro no País no
período de 3 a 7 de Setembro de 2001.

12 de Novembro de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 24 350/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 28 de Junho de
2001, ao abrigo da competência delegada:

Doutor Vladimir Vladimirovitch Gontcharov, professor auxiliar con-
vidado desta Universidade — concedida a equiparação a bolseiro
fora do País no período de 17 de Setembro a 15 de Outubro de
2001.

12 de Novembro de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 24 351/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 12 de Julho de
2001, ao abrigo da competência delegada:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Rui Manuel Alves Ferreira, professor auxiliar desta Uni-
versidade — no período de 9 a 17 de Setembro de 2001.

À licenciada Margarida do Rosário Domingos Terraço Figueiredo,
assistente desta Universidade — no período de 10 a 16 de Setembro
de 2001.

Ao licenciado António Manuel Teixeira Martins do Canto, assistente
estagiário desta Universidade — no período de 3 a 30 de Setembro
de 2001.

12 de Novembro de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 24 352/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 16 de Julho de
2001, ao abrigo da competência delegada:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

À mestra Dulce Gamito Santinhos Pereira, assistente desta Univer-
sidade — no período de 14 a 30 de Setembro de 2001.

Ao licenciado António Fernando Bento Dias, assistente desta Uni-
versidade — no período de 11 a 16 de Setembro de 2001.

12 de Novembro de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 24 353/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 23 de Julho de
2001, ao abrigo da competência delegada:

Doutor Miguel António da Nova Araújo, professor auxiliar desta Uni-
versidade — concedida equiparação a bolseiro no País no período
de 3 a 7 de Setembro de 2001.

12 de Novembro de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 24 354/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 30 de Julho de
2001, ao abrigo da competência delegada:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

À Doutora Laurinda Faria dos Santos Abreu, professora auxiliar desta
Universidade — nos períodos de 5 a 9 e de 12 a 17 de Setembro
de 2001.

À Doutora Maria Teresa Amado Pinto Correia, professora auxiliar
convidada desta Universidade — no período de 19 a 26 de Setembro
de 2001.

À mestre Adelaide do Amparo Duarte Claudino, assistente desta Uni-
versidade — nos períodos de 2 a 9 de Setembro e de 15 de Setembro
a 15 de Dezembro de 2001.

12 de Novembro de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 24 355/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 3 de Agosto de
2001, ao abrigo da competência delegada:

Mestre Paulo Fernando Lopes Resende da Silva, assistente desta Uni-
versidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no
período de 19 a 21 de Setembro de 2001.

12 de Novembro de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 24 356/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 5 de Setembro
de 2001, ao abrigo da competência delegada:

Doutor António Cipriano Afonso Pinheiro, professor catedrático desta
Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no
período de 26 a 30 de Setembro de 2001.

12 de Novembro de 2001. — O Director dos Serviços Adminis-
trativos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 24 357/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 6 de Setembro
de 2001, ao abrigo da competência delegada:

Francisca Maria Freixial Figo Santos, técnica principal (da carreira
de engenheiro técnico agrário) desta Universidade — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período de 20 de Setembro
a 3 de Outubro de 2001.

12 de Novembro de 2001. — O Director dos Serviços Adminis-
trativos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 14 451/2001 (2.a série). — Por despachos do admi-
nistrador foi autorizada a recuperação do vencimento de exercício
perdido aos funcionários abaixo indicados, referente aos seguintes
anos:

Ano 2000:

Francisca Conceição Casadinho Patrício, governanta — 20 dias.
Maria Narcisa C. Cardoso Gavancho, assistente administrativa prin-

cipal — 2 dias.

Ano 2001:

Celeste Anjos Gonçalves Castelo, assistente administrativa — 3 dias.
Ermelinda Costa Correia Silva, empregada de bar/snack — 30 dias.
Isaura Costa Santos F. Matias, operadora de lavandaria — 4 dias.
Jacinto Gonçalves Fonseca, empregado de bar/snack — 29 dias.
Joana Maria Torcato Silva, tesoureira — 30 dias.
Jorge Matos Lourenço, oficinas — 17 dias.
Josefina Jesus, empregada de andar/quartos — 30 dias.
Luís Manuel Torres Candeias Deus, assistente administrativo prin-

cipal — 4 dias.
Margarida Costa R. Nobre Conceição, empregada de bar/snack —

2 dias.
Maria Anjos Santos Fernandes Almeida, auxiliar alimentação —

20 dias.
Maria Fernanda Lima Simões, assistente administrativa principal —

1 dia.
Maria Helena Fonseca Ricardo Gonçalves, cozinheira — 30 dias.
Maria Hermínia Silva Borralho, governanta — 12 dias.
Maria Ivone Silva Gomes Vieira, auxiliar manutenção — 30 dias.
Maria Luísa Borges Amaro, assistente administrativa principal —

19 dias.
Maria Rosa Costa Sousa Carvalho, auxiliar administrativa — 30 dias.
Moisés Silva Cardoso Neto, fiel de armazém — 10 dias.
Oliva Santos Vitoriano, operadora de lavandaria — 30 dias.
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Rui Fernando Quitério Figueira, assistente administrativo especia-
lista — 10 dias.

Teresa Lurdes Cabral, empregada de andar/quartos — 15 dias.

31 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços, Valentina
Matoso.

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 24 358/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 26 de Outubro de 2001, proferido
por delegação, conforme publicação no Diário da República, 2.a série,
n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Licenciado Manuel Ribeiro Mendonça, a assegurar as funções de
chefe da Divisão Financeira e Patrimonial da Faculdade de Ciências
da Universidade de Lisboa, em regime de gestão corrente desde
1 de Junho de 2001, após cessação da renovação da comissão de
serviço — nomeado, precedendo concurso, em comissão de serviço,
por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 26
de Outubro de 2001, no referido cargo. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

7 de Novembro de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Fer-
reira Cardoso.

Faculdade de Direito

Contrato (extracto) n.o 2640/2001. — Por despacho do vice-rei-
tor de 28 de Agosto de 2001, proferido por delegação do reitor:

Mestre Pedro Miguel Martins Gonçalves Caridade de Freitas — cele-
brado contrato administrativo de provimento para exercer funções
de assistente, em regime de tempo integral, com efeitos a 8 de
Maio de 2001, considerando-se rescindido o contrato anterior.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Pedro Romano Martinez.

Contrato (extracto) n.o 2641/2001. — Por despacho do vice-rei-
tor de 28 de Agosto de 2001, proferido por delegação do reitor:

Licenciado Carlos Manuel de Oliveira Soares — celebrado contrato
administrativo de provimento para exercer funções de assistente
convidado, em regime de tempo integral, com efeitos a 15 de Outu-
bro de 2000, considerando-se rescindido o contrato anterior. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Pedro Romano Martinez.

Contrato (extracto) n.o 2642/2001. — Por despacho do vice-rei-
tor de 28 de Agosto de 2001, proferido por delegação do reitor:

Mestre José Alexandre Guimarães de Sousa Pinheiro — celebrado
contrato administrativo de provimento para exercer funções de
assistente, em regime de tempo integral, com efeitos a 6 de Abril
de 2001, considerando-se rescindido o contrato anterior. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Pedro Romano Martinez.

Despacho (extracto) n.o 24 359/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 28 de Agosto de 2001, proferido por delegação
do reitor:

Doutor José Manuel Lebre de Freitas, professor associado do quadro
de nomeação provisória da Faculdade de Direito — nomeado pro-
visoriamente, por mais cinco anos e por conveniência urgente de
serviço, com efeitos a 1 de Março de 2001, nos termos do n.o 2
do artigo 22.o do ECDU. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

26 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Pedro Romano Martinez.

Despacho (extracto) n.o 24 360/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 17 de Outubro de 2001, proferido por dele-
gação do reitor:

Maria da Ascensão Pereira Terras, assistente administrativa especia-
lista do quadro de pessoal não docente da Faculdade de Direito
da Universidade de Lisboa — nomeada definitivamente, prece-

dendo concurso, chefe da Secção de Contabilidade Orçamento e
Conta do quadro da mesma Faculdade, por urgente conveniência
de serviço, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001, con-
siderando-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma data.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devi-
dos emolumentos.)

31 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Pedro Romano Martinez.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Aviso n.o 14 452/2001 (2.a série). — 1 — Em conformidade com
o disposto no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 31 de Outubro de 2001 da administradora da
Universidade Nova de Lisboa, proferido por delegação de compe-
tências (despacho n.o 11 593/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 138, de 16 de Junho de 1999), se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral de ingresso para
chefe de repartição de expediente e pessoal com vista à constituição
de reserva de recrutamento para posterior preenchimento de vaga
no quadro de pessoal da Reitoria da Universidade Nova de Lisboa,
criado pela Portaria n.o 731/88, de 8 de Novembro, publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 258, da mesma data.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar em referência, caducando com o seu preen-
chimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, alterado pelo 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 427/89, de 7 de
Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho, 265/88, de 28 de Julho, e demais legislação com-
plementar.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao chefe de
repartição dirigir, coordenar e orientar as actividades desenvolvidas
na área do expediente, arquivo e pessoal da Reitoria da Universidade
Nova de Lisboa e nas suas múltiplas tarefas que emergem da aplicação
dos Estatutos da Carreira Docente Universitária, investigação cien-
tífica, bem como do regime geral da função pública.

5 — O local de trabalho situa-se em Lisboa, na Praça do Príncipe
Real, 26, rés-do-chão, 1269-150, em Lisboa.

6 — Vencimento e regalias sociais — as remunerações serão fixadas
de acordo com o estabelecido no n.o 3 do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, e demais legislação complementar. As condições de
trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — reunir os requisitos previstos no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e, bem assim,
o perfil e experiência profissional anterior que se enquadrem no con-
teúdo funcional definido no n.o 4.

7.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da admi-
nistração pública, central ou local;

b) Possuir a categoria de chefe de secção com, pelo menos,
três anos de serviço na categoria classificados de Muito
bom; ou

c) Ser possuidor de curso superior e adequada experiência pro-
fissional não inferior a três anos, na área do lugar a preencher.

8 — Processo de candidatura:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao reitor da Universidade Nova de Lisboa, podendo
ser entregue pessoalmente ou enviado pelo correio, em carta registada,
com aviso de recepção, para a Secção de Pessoal da Reitoria da
Universidade Nova de Lisboa, Praça do Príncipe Real, 26, rés-do-chão,
1269-150 Lisboa, expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1,
devendo nele constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
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identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, se for caso disso, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (especializações,

cursos, estágios, seminários na qualidade de formando ou
formador, acompanhados de documentação comprovativa);

d) Categoria que detém, serviço a que pertence, natureza do
vínculo e antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito, devidamente com-
provados.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae pormenorizado, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-

cópia autenticada do mesmo;
c) Documento comprovativo da classificação de serviço respei-

tante ao número de anos exigidos como requisito de admissão
ao concurso, nos termos do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 265/88, de 28 de Julho;

d) Declaração, passada pelo serviço de origem, assinada e auten-
ticada, da qual constem a classificação de serviço dos anos
relevantes para admissão ao concurso, a antiguidade na actual
categoria, na carreira e na função pública e ainda a por-
menorização das funções que o candidato desempenha;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os
requisitos gerais de admissão previstos no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Fotocópia do bilhete de identidade.

8.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da Reitoria
da Universidade Nova de Lisboa são dispensados da apresentação
dos documentos que constem do seu processo individual.

8.4 — Em tudo o que não estiver expressamente previsto no pre-
sente aviso, o concurso rege-se pelas disposições aplicáveis do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

a) Prova de conhecimentos (PC);
b) Avaliação curricular (AC);
c) Entrevista profissional de selecção (EPS).

9.1 — Prova de conhecimentos (PC) — a prova de conhecimentos
gerais e específicos é uma prova escrita, com a duração de uma hora
e trinta minutos, e efectuar-se-á de acordo com o programa de provas
aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de Julho, do
director-geral da Administração Pública, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e pelo despacho
conjunto n.o 252/2000 do reitor da Universidade Nova de Lisboa e
do director-geral da Administração Pública de 25 de Maio, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 7 de Junho de 2000.

9.1.1 — A prova de conhecimentos tem carácter eliminatório e será
classificada numa escala numérica de 0 a 20 valores, sendo excluídos
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

9.2 — Avaliação curricular (AC) — terá carácter eliminatório e visa
avaliar, na área para que o concurso é aberto, com base no respectivo
currículo profissional, em que são ponderadas, de acordo com as exi-
gências da função, a experiência profissional, a habilitação académica
de base, a formação profissional e a classificação de serviço.

9.3 — Entrevista profissional de selecção (EPS) — terá carácter
complementar e visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma
objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos can-
didatos, em conformidade com o disposto no artigo 23.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.4 — O ordenamento e classificação final dos candidatos resultará
da aplicação dos referidos métodos de selecção, expresso numa escala
de 0 a 20 valores.

9.5 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de
selecção utilizados, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

9.6 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos, bem como
a lista de classificação final serão afixadas no átrio da Reitoria da
Universidade Nova de Lisboa, sita no local a que se refere o n.o 5.

10 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria de Lourdes Loureiro Pinto
Morna Gomes, directora dos serviços administrativos da Rei-
toria da Universidade Nova de Lisboa.

Vogais efectivos:

Licenciado António Joaquim Cantadeiro Urmal, adjunto do
reitor da Universidade Nova de Lisboa.

Licenciada Maria Virgínia Eva Ferreira de Sousa Guerreiro,
assessora principal da Reitoria da Universidade Nova de
Lisboa.

Vogais suplentes:

João Henriques, chefe de repartição da Reitoria da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Maria José de Almeida Pontes David Canelas, chefe de
repartição da Reitoria da Universidade Nova de Lisboa.

Caberá ao 1.o vogal efectivo substituir o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

14 de Novembro de 2001. — A Administradora, Fernanda Martinez
Cabanelas Antão.

ANEXO

Prova de conhecimentos

De acordo com o n.o 9.1 do aviso de abertura e nos termos do
artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a seguir se
indica o programa de provas de conhecimentos gerais e específicos.

Prova de conhecimentos gerais

1 — Prova escrita, que versará os conhecimentos ao nível das habi-
litações exigidas para o ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo
aos conhecimentos adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas
áreas de português e de matemática, e aos resultantes da vivência
do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.

Prova de conhecimentos específicos

1 — Noções gerais de organização do Estado:

a) Órgãos de soberania — Presidente da República, Assembleia
da República, Governo e tribunais — competências;

b) Ministério da Educação — características, objectivos e com-
petências;

c) Estatutos, orgânica e atribuições da Universidade Nova de
Lisboa.

2 — Regime jurídico da Administração Pública:

a) Relação jurídica de emprego — constituição, modificação e
extinção;

b) Quadros — carreiras e categorias;
c) Recrutamento e selecção — tipos de concursos e métodos de

selecção;
d) Fiscalização de actos e contratos;
e) Regime de duração do horário de trabalho;
f) Princípios gerais do CPA.

3 — Estatutos das carreiras docente e de investigação:

a) Categoria de pessoal docente e de investigação;
b) Recrutamento;
c) Provimento;
d) Concurso e provas;
e) Deveres e direitos.

4 — Regime da administração financeira do Estado:

a) Despesas e receitas públicas do POCP;
b) Elaboração do projecto do Orçamento;
c) Controlo e execução do Orçamento e alterações orçamentais;
d) Investimentos do plano;
e) Conta de gerência.
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5 — Património e economato:

a) Regime jurídico da aquisição de bens e serviços e empreitadas
de obras públicas;

b) Classificação, cadastro e inventariação de bens;
c) Gestão de estoques;
d) Gestão de veículos do Estado.

6 — Expediente e arquivo:

a) Circuito da correspondência;
b) Documentos — conceitos e tipos;
c) Arquivo — conceito e tipos.

7 — Plano e relatório de actividade dos serviços e organismos da
Administração Pública.

8 — O balanço social.
9 — O papel da formação nas organizações.
10 — A informatização do processamento administrativo e suas

implicações no funcionamento dos serviços.
11 — O atendimento do público face às atribuições da Universidade

Nova de Lisboa e respectivas unidades orgânicas.
12 — Tarefas e responsabilidades da chefia:

a) A comunidade e a motivação como instrumento de melhoria
de resultados;

b) O papel das chefias no desenvolvimento e qualidade dos ser-
viços prestados.

13 — Noções gerais de direito:

a) Fontes de direito;
b) Hierarquia das leis — aplicação das leis no tempo;
c) Conceito de acto administrativo;
d) Competência para a prática de actos administrativos.

Legislação base

Prova de conhecimentos gerais:

Carta Ética do Serviço Público — edição do Secretariado para
a Modernização Administrativa;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto, e pelo Decreto-Lei n.o 70-A/2000,
de 5 de Maio;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção da

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

Prova de conhecimentos específicos:

Constituição da República Portuguesa;
Introdução ao Estudo do Direito, do Prof. Doutor João Castro

Mendes;
Código do Procedimento Administrativo (Decreto-Lei n.o 442/91,

de 15 de Novembro, com a redacção do Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro);

Decreto-Lei n.o 50/98, de 11 de Março;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho;
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, com a redacção dada

pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 324/99, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 325/99, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 326/99, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de Dezembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 503/99, de 20 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 518/99, de 10 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;
Decreto-Lei n.o 70/2000, de 4 de Maio;
Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março;
Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro;

Estatuto da Carreira de Investigação Científica — Decreto-Lei
n.o 124/99, de 20 de Abril;

Estatuto da Carreira Docente Universitária — Decreto-Lei
n.o 448/79, de 13 de Novembro, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho;

Estatutos da Universidade Nova de Lisboa — Despacho Nor-
mativo n.o 35/2001, publicado no Diário da República,
1.a série-B, n.o 199, de 28 de Agosto de 2001;

Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro;
Lei n.o 116/97, de 4 de Dezembro;
Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto;
Lei n.o 3-B/2000, de 4 de Abril;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Lei n.o 91/2001, de 20 de Agosto;
Portaria n.o 378/94, de 16 de Junho;
Portaria n.o 731/88, de 8 de Novembro;
Portaria n.o 807/99, de 21 de Setembro;
Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

Despacho n.o 24 361/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 30 de Outubro de 2001, foi concedida equiparação a bolseiro,
fora do País, à Doutora Maria João Seixas de Melo, professora auxiliar
no Departamento de Conservação e Restauro, no período de 31 de
Outubro a 2 de Novembro de 2001.

7 de Novembro de 2001. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Despacho n.o 24 362/2001 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho científico da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Uni-
versidade Nova de Lisboa e nos termos da alínea g) do artigo 11.o
dos estatutos da Universidade Nova de Lisboa, determino, para o
ano lectivo de 2001-2002, por delegação de competências, o seguinte
numerus clausus para o mestrado em Estudos Portugueses, áreas de:

Teoria da Literatura — 15;
Literaturas e Culturas Africanas de Expressão Portuguesa — 15.

8 de Novembro de 2001. — O Vice-Reitor, J. Manuel Nazareth.

Rectificação n.o 2680/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 265, de 15 de Novembro de 2001
(pp. 18 880 e 18 881), o júri das provas para obtenção do título de
agregado no grupo de disciplinas de Gestão Industrial requeridas pelo
Doutor Virgílio Azuíl Páscoa Machado, procede-se à respectiva rec-
tificação nos seguintes termos:

Onde se lê:

«Doutor António Ângelo Mourão Dias, professor associado, com
agregação, da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor João Borges de Gouveia, professor associado, com agre-
gação da Universidade de Aveiro.»

deve ler-se:

«Doutor António Ângelo Morão Dias, professor catedrático da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutor Joaquim José Borges de Gouveia, professor catedrático
da Universidade de Aveiro.».

15 de Novembro de 2001. — A Administradora, Fernanda Caba-
nelas Antão.

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 24 363/2001 (2.a série). — Autorizado, por des-
pacho de 22 de Outubro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, proferido por delegação de competências, o contrato admi-
nistrativo de provimento como professor auxiliar, com efeitos a partir
de 25 de Setembro de 2001, do Doutor José Manuel Vieira Soares
de Resende, assistente desta Faculdade, considerando-se rescindido
o anterior contrato. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

7 de Novembro de 2001. — O Director, Jorge Crespo.
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Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 14 453/2001 (2.a série). — Por despachos de 5 de
Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
(delegação de competências publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 235, de 11 de Outubro de 2000):

Duarte Francisco Guerreiro, técnico profissional especialista principal
da carreira técnica profissional do quadro de pessoal não docente
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de
Lisboa — nomeado, precedendo concurso, técnico de 1.a classe da
carreira técnica de nomeação definitiva do quadro da mesma Facul-
dade, ficando exonerado do cargo anterior a partir da data da acei-
tação do lugar.

Joaquina Maria Cotovio Nunes Mira Lopes, técnica profissional espe-
cialista da carreira técnica profissional, na área de apoio técnico
aos laboratórios, do quadro de pessoal não docente da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa —
nomeada, precedendo concurso, técnica profissional especialista
principal de nomeação definitiva do quadro da mesma Faculdade,
ficando exonerada do cargo anterior a partir da data da aceitação
do lugar.

Margarida de Jesus Cerejo Patrício, técnica profissional de 2.a classe
da carreira técnica profissional, na área de apoio técnico aos labo-
ratórios, do quadro de pessoal não docente da Faculdade de Ciên-
cias e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa — nomeada,
precedendo concurso, técnica profissional de 1.a classe, de nomea-
ção definitiva do quadro da mesma Faculdade, ficando exonerada
do cargo anterior a partir da data da aceitação do lugar.

Maria Eduarda Gomes Ferreira, técnica profissional de 2.a classe da
carreira técnica profissional, na área de apoio técnico aos labo-
ratórios, do quadro de pessoal não docente da Faculdade de Ciên-
cias e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa — nomeada,
precedendo concurso, técnica profissional de 1.a classe, de nomea-
ção definitiva do quadro da mesma Faculdade, ficando exonerada
do cargo anterior a partir da data da aceitação do lugar.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Novembro de 2001. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Faculdade de Economia

Aviso n.o 14 454/2001 (2.a série). — 1 — A Faculdade de Eco-
nomia da Universidade Nova de Lisboa pretende recrutar, recorrendo
aos instrumentos de mobilidade previstos no Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, nomeadamente a transferência, um técnico supe-
rior de 1.a ou de 2.a classes, licenciado em Direito, para exercer funções
nos Serviços de Recursos Humanos.

2 — O local de prestação de trabalho é na Faculdade de Economia
da Universidade Nova de Lisboa, Campus de Campolide, 1099-032
Lisboa.

3 — Conteúdo funcional — ao lugar a preencher corresponde a
prestação de funções de estudo e concepção na área de recursos
humanos, nomeadamente as que emergem da aplicação do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, bem como do regime geral da
função pública, com vista a uma tomada de decisão superior.

4 — O vencimento, as condições de trabalho e as regalias sociais
são os genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

5 — Os interessados devem, no prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, formalizar as suas candi-
daturas mediante requerimento dirigido aos Serviços de Recursos
Humanos da Faculdade de Economia da Universidade Nova de Lis-
boa, a enviar para a morada indicada no n.o 2, dele devendo constar:

a) Identificação completa;
b) Classificação de serviço dos últimos três anos;
c) Declaração do serviço de origem com indicação pormeno-

rizada das tarefas e responsabilidades inerentes ao respectivo
posto de trabalho.

6 — O requerimento deverá ser acompanhado do curriculum vitae
detalhado.

7 — A selecção ficará dependente de entrevista a realizar com os
candidatos.

8 de Novembro de 2001. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues
Louro Bicho.

Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Aviso n.o 14 455/2001 (2.a série). — Por despacho do director
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 14 de Setembro de
2001, proferido por delegação de competências [despacho n.o 11 592
(2.a série)]:

Carla Alexandra Gama Carrilho da Costa Sousa, assistente deste Ins-
tituto — concedida equiparação a bolseiro fora do País, no período
compreendido entre 14 e 23 de Setembro de 2001.

7 de Novembro de 2001. — A Secretária Executiva, em regime de
substituição, Maria José de Freitas.

Aviso n.o 14 456/2001 (2.a série). — Por despacho do director
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 14 de Setembro de
2001, proferido por delegação de competências [despacho n.o 11 592
(2.a série)]:

Francisco José Nunes Antunes, professor catedrático convidado deste
Instituto — concedida equiparação a bolseiro no País, no dia 18
de Setembro de 2001.

7 de Novembro de 2001. — A Secretária Executiva, em regime de
substituição, Maria José de Freitas.

Aviso n.o 14 457/2001 (2.a série). — Por despacho do director
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 14 de Setembro de
2001, proferido por delegação de competências [despacho n.o 11 592
(2.a série)]:

Virgílio do Rosário, professor catedrático deste Instituto — concedida
equiparação a bolseiro fora do País, no dia 13 de Setembro de
2001.

7 de Novembro de 2001. — A Secretária Executiva, em regime de
substituição, Maria José de Freitas.

Aviso n.o 14 458/2001 (2.a série). — Por despacho do director
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 27 de Setembro de
2001, proferido por delegação de competências [despacho n.o 11 592
(2.a série)]:

Jorge Luís Marques da Silva de Atouguia, professor auxiliar deste
Instituto — concedida equiparação a bolseiro fora do País, no
período compreendido entre 29 de Setembro a 10 de Outubro de
2001.

7 de Novembro de 2001. — A Secretária Executiva, em regime de
substituição, Maria José de Freitas.

Aviso n.o 14 459/2001 (2.a série). — Por despacho do director
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 21 de Setembro de
2001, proferido por delegação de competências [despacho
n.o 11 592/2001 (2.a série)]:

Susana C. M. David, professora auxiliar convidada deste Instituto —
concedida equiparação a bolseiro fora do País no período com-
preendido entre 20 e 26 de Outubro de 2001.

7 de Novembro de 2001. — A Secretária Executiva, em regime de
substituição, Maria José de Freitas.

Aviso n.o 14 460/2001 (2.a série). — Por despacho do director
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 26 de Outubro de
2001, proferido por delegação de competências [despacho n.o 11 592
(2.a série)]:

Carolino José Nunes Monteiro, professor auxiliar convidado deste
Instituto — concedida equiparação a bolseiro dentro do País no
dia 25 de Outubro de 2001.

7 de Novembro de 2001. — A Secretária Executiva, em regime de
substituição, Maria José de Freitas.

Aviso n.o 14 461/2001 (2.a série). — Por despacho do director
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 2 de Outubro de
2001, proferido por delegação de competências [despacho n.o 11 592
(2.a série)]:

Abílio Basílio da Silva Antunes, assistente deste Instituto — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido entre
28 a 31 de Outubro de 2001.

7 de Novembro de 2001. — A Secretária Executiva, em regime de
substituição, Maria José de Freitas.
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Aviso n.o 14 462/2001 (2.a série). — Por despacho do director
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 6 de Novembro de
2001, proferido por delegação de competências [despacho n.o 11 592
(2.a série)]:

Rosa Maria Figueiredo Teodósio, assistente deste Instituto — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País no período compreen-
dido entre 10 a 17 de Outubro de 2001.

7 de Novembro de 2001. — A Secretária Executiva, em regime de
substituição, Maria José de Freitas.

Aviso n.o 14 463/2001 (2.a série). — Por despacho do director
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 26 de Outubro de
2001, proferido por delegação de competências [despacho n.o 11 592
(2.a série)]:

Carolino José Nunes Monteiro, professor auxiliar convidado deste
Instituto — concedida equiparação a bolseiro fora do País no dia
26 de Outubro de 2001.

7 de Novembro de 2001. — A Secretária Executiva, em regime de
substituição, Maria José de Freitas.

Aviso n.o 14 464/2001 (2.a série). — Por despacho do subdirector
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 6 de Novembro de
2001, proferido por delegação de competências [despacho n.o 11 592
(2.a série)]:

Francisco José Nunes Antunes, professor catedrático convidado deste
Instituto — concedida equiparação a bolseiro fora do País no
período compreendido entre 29 a 31 de Outubro de 2001.

7 de Novembro de 2001. — A Secretária Executiva, em regime de
substituição, Maria José de Freitas.

Instituto de Tecnologia Química e Biológica

Aviso n.o 14 465/2001 (2.a série). — No uso da competência
delegada pelo despacho n.o 9185/2001 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 101, de 2 de Maio de 2001, de acordo
com o seu n.o 1.14, foi aprovado, por meu despacho de 26 de Setembro
de 2001, o valor das contrapartidas a cobrar pela cedência de bens
e serviços, que a seguir se transcreve:

Valor proposto

Designação Valor actual
Escudos Euros

Equipamentos

Projectores de vídeo/dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000 25 000 124,7
Projectores de diapositivos/dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 10 000 49,88
Placares/dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600 1 000 4,99
Projectores de vídeo/computadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000 249,4

Instalações

Auditório, 150 lugares (custo/dia) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000 90 000 448,92
Sala de aula, 60 lugares (custo/dia) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 000 50 000 249,4
Sala de reuniões, 18/20 lugares (custo/dia) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 20 000 99,76

Recursos humanos

Montagem e desmontagem de placares (funcionário/dia) sem alojamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 12 000 59,86
Montagem e desmontagem de equipamento informático (funcionário/dia) sem alojamento . . . . . . . 20 000 20 000 99,76

Transportes

Ocupantes/carga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 63,50 0,32

Todos os valores são acrescidos de IVA à taxa de 17 %.

15 de Novembro de 2001. — Pelo Director, (Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Despacho n.o 24 364/2001 (2.a série). — Por despacho de 14
de Novembro de 2001 do vice-reitor Prof. Doutor José Alberto Nunes
Ferreira Gomes, proferido por delegação de competência conferida
por despacho reitoral de 28 de Setembro de 1998, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 239, de 16 de Outubro de 1998, é constituído
pela seguinte forma, nos termos do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 301/72, de 14 de Agosto, o júri das provas para o título de agregação
do Departamento de Engenharia Electrotécnica e de Computadores,
da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto, requeridas
pelo Doutor João Paulo Tomé Saraiva:

Presidente — Reitor da Universidade do Porto.
Vogais:

Doutor José Pedro da Silva Sucena Paiva, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor João José Esteves Santana, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor António Manuel Oliveira Gomes Martins, professor
catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra.

Doutor António Almeida do Vale, professor catedrático da
Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto.

Doutor Fernando Pires Maciel Barbosa, professor catedrá-
tico da Faculdade de Engenharia, da Universidade do
Porto.

Doutor José Carlos Diogo Marques dos Santos, professor
catedrático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutor Jorge Leite Martins de Carvalho, professor cate-
drático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutor António Carlos Sepúlveda Machado e Moura, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto.

Doutor Fernando Nunes Ferreira, professor catedrático da
Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto.

Doutor Pedro Henrique Henriques Guedes de Oliveira, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto.

Doutor Artur Pimenta Alves, professor catedrático da Facul-
dade de Engenharia, da Universidade do Porto.

Doutor Eugénio da Costa Oliveira, professor catedrático
da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto.

Doutor José António Ribera Salcedo, professor catedrático
da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto.

Doutor José Alfredo Ribeiro da Silva Matos, professor cate-
drático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.
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Doutor Manuel António Cerqueira da Costa Matos, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto.

16 de Novembro de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira
Bastos.

Despacho n.o 24 365/2001 (2.a série). — Por despacho de 14
de Novembro de 2001 do vice-reitor Prof. Doutor José Alberto Nunes
Ferreira Gomes, proferido por delegação de competência conferida
por despacho reitoral de 28 de Setembro de 1998, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 239, de 16 de Outubro de 1998, é constituído
pela seguinte forma, nos termos do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 301/72, de 14 de Agosto, o júri das provas para o título de agregação
do Departamento de Engenharia Química, da Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto requeridas pelo Doutor José Inácio
Ferrão de Paiva Martins:

Presidente — Reitor da Universidade do Porto.
Vogais:

Doutor Lélio Quaresma Lobo, professor catedrático da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutor Fernando Manuel Ramôa Cardoso Ribeiro, pro-
fessor catedrático do Instituto Superior Técnico, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor Mário Guerreiro Silva Ferreira, professor catedrá-
tico da Universidade de Aveiro.

Doutora Maria Irene Magalhães Assunção Montenegro,
professora catedrática da Universidade do Minho.

Doutor Mário Adolfo Monteiro da Rocha Barbosa, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto.

Doutor Augusto Eduardo Guimarães de Medina, professor
catedrático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutora Conceição de Jesus Gomez Gonzalez Beça, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto.

Doutor Alírio Egídio Rodrigues, professor catedrático da
Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto.

Doutor João Rui Ferreira Guedes de Carvalho, professor
catedrático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutor José Luís Cabral da Conceição Figueiredo, professor
catedrático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutor Carlos Albino Veiga da Costa, professor catedrático
da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto.

Doutor Sebastião José Cabral Feyo de Azevedo, professor
catedrático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutor Luís Manuel Ferreira de Melo, professor catedrático
da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto.

16 de Novembro de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira
Bastos.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 14 466/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de
9 de Novembro de 2001, e sob proposta do conselho científico da
Faculdade de Letras da Universidade do Porto, foi determinado o
seguinte para a edição de 2001-2003 relativamente ao curso de mes-
trado em Estudos Locais e Regionais, da Faculdade de Letras desta
Universidade:

O número de estudantes a admitir em cada uma das seguintes
áreas de especialização será de:

A — História Local e Regional — 20 vagas;
B — Construção de Memórias Históricas — 20 vagas;
C — Estudos Portuários — 10 vagas.

O número de estudantes necessário para o funcionamento do mes-
trado em cada área de especialização será de:

A — História Local e Regional — 7 vagas;
B — Construção de Memórias Históricas — 7 vagas;
C — Estudos Portuários — 5 vagas.

A percentagem de vagas destinadas a docentes do ensino superior
é de 10 %.

A percentagem de vagas destinadas a candidatos de outros países
é de 10 %.

Calendário:
1 — O prazo de candidatura decorrerá de 12 a 24 de Novembro

de 2001.
2 — As entrevistas com os candidatos terão lugar de 3 a 5 de Dezem-

bro de 2001.
3 — O prazo para a matrícula decorrerá de 10 a 14 de Dezembro

de 2001.
4 — O 1.o semestre coincidirá com o início do 2.o semestre escolar.
5 — O horário de funcionamento será às sextas-feiras das 17 horas

e 30 minutos às 20 horas e 30 minutos e sábados das 9 às 13 horas.

13 de Agosto de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira
Bastos.

Despacho n.o 24 366/2001 (2.a série). — Por despacho de 9 de
Novembro de 2001 do vice-reitor Prof. Doutor Francisco Ribeiro da
Silva, proferido por delegação, foi constituído pela seguinte forma,
nos termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 301/72, de
14 de Agosto, o júri das provas para o título de agregado do 2.o grupo
(Ciências da Educação) da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação da Universidade do Porto, requeridas pela Doutora
Marina Prieto Teixeira Afonso de Neville e Lencastre:

Presidente — Reitor da Universidade do Porto.
Vogais:

Doutor Georges Thinès, professor catedrático da Univer-
sidade Católica de Lovaina.

Doutor Licínio Carlos Viana da Silva Lima, professor cate-
drático do Instituto de Educação e Psicologia da Uni-
versidade do Minho.

Doutor Cândido Mendes Martins da Agra, professor cate-
drático da Faculdade de Direito da Universidade do
Porto.

Doutor Estêvão Ronaldo Stoer, professor catedrático da
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da
Universidade do Porto.

Doutor José Alberto de Azevedo Vasconcelos Correia, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Psicologia e de Ciên-
cias da Educação da Universidade do Porto.

Doutora Maria Luiza Coelho Zuzarte Cortesão Abreu, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Psicologia e de Ciên-
cias da Educação da Universidade do Porto.

13 de Novembro de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira
Bastos.

Despacho (extracto) n.o 24 367/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Maria Emília Passos Ferreira Alves, técnica profissional de 1.a classe
(gestão) da Faculdade de Engenharia, desta Universidade —
nomeada, em comissão de serviço, por um ano, estagiária da carreira
técnica (gestão) da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data
da posse. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

13 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 24 368/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Novembro de 2001 do administrador para a Acção
Social da Universidade do Porto, por delegação:

Maria da Caridade Barros Abreu Coelho Rocha e Maria da Encar-
nação Português Barreira, técnicas superiores de 1.a classe do qua-
dro dos Serviços de Acção Social da Universidade do Porto —
nomeadas definitivamente, precedendo concurso, técnicas superio-
res principais de serviço social do quadro dos mesmos Serviços,
considerando-se exoneradas da anterior categoria a partir da data
de aceitação do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

14 de Novembro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria de
Fátima Pereira Mateus Silva.
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Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 24 369/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Novembro de 2001 do director da Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto, por delegação de competência do
reitor da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a bol-
seiro no estrangeiro a:

Afonso António de Serra Neves — de 30 de Outubro a 10 de Novem-
bro de 2001.

António Manuel Lucas Soares — de 3 a 10 de Novembro de 2001.
António Torres Marques — de 3 a 10 de Novembro de 2001.
Joaquim Francisco Silva Gomes — de 2 a 10 de Novembro de 2001.
José António Soeiro Ferreira — de 3 a 16 de Novembro de 2001.
José Manuel Martins Ferreira — de 7 a 11 de Novembro de 2001.

8 de Novembro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto de Paiva.

Despacho (extracto) n.o 24 370/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Novembro de 2001 do director da Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto:

Cláudia Maria Santos Carvalho de Almeida — contratada, em regime
de contrato de trabalho a termo certo, como assistente adminis-
trativa da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto,
com efeitos a partir de 7 de Novembro de 2001, válido pelo período
de um ano. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

13 de Novembro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Faculdade de Farmácia

Aviso n.o 14 467/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso, devi-
damente autorizado por despacho de 12 Novembro de 2001 do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Farmácia da Univer-
sidade do Porto, no uso de competência delegada por despacho do
reitor da Universidade do Porto, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 232, de 8 de Outubro de 1998, se encontra aberto concurso
interno de acesso geral para provimento de uma vaga de técnico
superior de 1.a classe (carreira técnica superior, área de apoio ao
ensino e à investigação científica) do quadro da Faculdade de Farmácia
da Universidade do Porto.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente a política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — O prazo da validade do concurso, nos termos do n.o 4 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, é de seis meses,
contados da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Conteúdo funcional — competem genericamente as funções de
investigação, estudo, concepção e adaptação de métodos e processos
científico-técnicos nas áreas de apoio ao ensino e à investigação cien-
tífica no âmbito das ciências farmacêuticas.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — À categoria em apreço cabe o vencimento de acordo com a
tabela fixada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
bem como os demais direitos e regalias em vigor para a generalidade
dos trabalhadores da Administração Pública, devendo as funções ser
exercidas na Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto, Rua
de Aníbal Cunha, 164, 4050-047 Porto.

6 — São requisitos de admissão a concurso:
6.1 — Requisitos gerais — encontrar-se nas condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — encontrar-se nas condições previstas

na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — o método de selecção a utilizar é o
seguinte:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto com base na
análise do respectivo currículo profissional, onde são considerados
e ponderados os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para qual o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração.

7.2 — Na entrevista profissional de selecção serão considerados os
seguintes factores de apreciação:

a) Motivação e interesses;
b) Presença e forma de estar;
c) Sentido crítico.

7.3 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
ficando excluídos os candidatos que obtiverem classificação inferior
a 10 valores, considerando-se como tal, por arredondamento, as clas-
sificações inferiores a 9,5 valores. A mesma resultará da média pon-
derada das classificações obtidas nas fases de selecção realizadas. A
indicação dos critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e entrevista, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constará de actas de reu-
niões de júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que as solicitem.

8 — Apresentação da candidatura:
8.1 — A candidatura deverá ser formalizada mediante requeri-

mento, dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade
de Farmácia da Universidade do Porto e entregue pessoalmente ou
enviado por carta registada, com aviso de recepção, para a Rua de
Aníbal Cunha, 164, 4050-047 Porto, dele constando os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Descrição da situação profissional em que o candidato se

encontra, mencionando a categoria, serviço a que pertence,
natureza do vínculo e antiguidade na categoria e na função
pública;

d) Referência ao aviso de abertura do concurso;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Fotocópia de bilhete de identidade;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Curriculum vitae detalhado (três exemplares);
d) Documentos comprovativos dos cursos de formação rea-

lizados;
e) Declaração dos serviços a que os candidatos se achem vin-

culados, da qual conste, de maneira inequívoca, a existência
e natureza do vínculo à função pública, designação funcional
e antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

f) Fotocópias autenticadas das fichas de notação respeitantes
aos últimos três anos.

8.3 — Fica dispensada a apresentação dos documentos referidos
nas alíneas a), b) e e) do número anterior aos funcionários da Facul-
dade de Farmácia da Universidade do Porto em que se verifique
a existência de dados nos respectivos processos individuais.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — O júri terá a seguinte constituição, cabendo ao primeiro vogal

efectivo a substituição do respectivo presidente nas suas faltas e
impedimentos:

Presidente — Doutor Fernando Morais de Sena Esteves, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Farmácia da Universidade
do Porto.

Vogais efectivos:

Licenciada Nazaré da Glória Sampaio Gonçalves do Rego,
directora de serviços da Universidade do Porto.
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Licenciada Maria de Fátima Pinto Soares Pereira de Maga-
lhães Alpendurada, professora associada da Faculdade
de Farmácia da Universidade do Porto.

Vogais suplentes:

Licenciada Eulália Maria Bernardino Mendes, técnica supe-
rior principal da Faculdade de Farmácia da Universidade
do Porto.

Licenciada Maria Filomena Sequeira Pinto Bernardino,
assessora principal da Faculdade de Farmácia da Uni-
versidade do Porto.

13 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
José Manuel Correia Neves de Sousa Lobo.

Aviso n.o 14 468/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso, devi-
damente autorizado por despacho de 12 de Novembro de 2001 do
presidente do conselho directivo da Faculdade de Farmácia da Uni-
versidade do Porto, no uso de competência delegada por despacho
do reitor da Universidade do Porto, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 232, de 8 de Outubro de 1998, se encontra aberto concurso
interno de acesso geral para provimento de uma vaga de técnico
superior principal (carreira de técnico superior, área de apoio ao
ensino e à investigação científica) do quadro da Faculdade de Farmácia
da Universidade do Porto.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente a política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — O prazo da validade do concurso, nos termos do n.o 4 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, é de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Conteúdo funcional — competem genericamente as funções de
investigação, estudo, concepção e adaptação de métodos e processos
científico-técnicos nas áreas de apoio ao ensino e à investigação cien-
tífica no âmbito das ciências farmacêuticas.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — À categoria em apreço cabe o vencimento de acordo com a
tabela fixada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
bem como os demais direitos e regalias em vigor para a generalidade
dos trabalhadores da Administração Pública, devendo as funções ser
exercidas na Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto, Rua
de Aníbal Cunha, 164, 4050-047 Porto.

6 — São requisitos de admissão a concurso:
6.1 — Requisitos gerais — encontrar-se nas condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — encontrar-se nas condições previstas

na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o ou n.o 2 do mesmo artigo do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto com base na
análise do respectivo currículo profissional, onde são considerados
e ponderados os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para qual o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração.

7.2 — Na entrevista profissional de selecção serão considerados os
seguintes factores de apreciação:

a) Motivação e interesses;
b) Presença e forma de estar;
c) Sentido crítico.

7.3 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
ficando excluídos os candidatos que obtiverem classificação inferior
a 10 valores, considerando-se como tal, por arredondamento, as clas-
sificações inferiores a 9,5 valores. A mesma resultará da média pon-
derada das classificações obtidas nas fases de selecção realizadas. A
indicação dos critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e entrevista, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constará de actas de reu-
niões de júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que as solicitem.

8 — Apresentação da candidatura:
8.1 — A candidatura deverá ser formalizada mediante requeri-

mento, dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade
de Farmácia da Universidade do Porto e entregue pessoalmente ou
enviado por carta registada, com aviso de recepção, para a Rua de
Aníbal Cunha, 164, 4050-047 Porto, dele constando os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Descrição da situação profissional em que o candidato se

encontra, mencionando a categoria, serviço a que pertence,
natureza do vínculo e antiguidade na categoria e na função
pública;

d) Referência ao aviso de abertura do concurso;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Fotocópia de bilhete de identidade;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Curriculum vitae detalhado (três exemplares);
d) Documentos comprovativos dos cursos de formação rea-

lizados;
e) Declaração dos serviços a que os candidatos se achem vin-

culados, da qual conste, de maneira inequívoca, a existência
e natureza do vínculo à função pública, designação funcional
e antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

f) Fotocópias autenticadas das fichas de notação respeitantes
aos últimos três anos.

8.3 — Fica dispensada a apresentação dos documentos referidos
nas alíneas a), b) e e) do número anterior aos funcionários da Facul-
dade de Farmácia da Universidade do Porto em que se verifique
a existência de dados nos respectivos processos individuais.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — O júri terá a seguinte constituição, cabendo ao primeiro vogal

efectivo a substituição do respectivo presidente nas suas faltas e
impedimentos:

Presidente — Doutor Fernando Morais de Sena Esteves, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Farmácia da Universidade
do Porto.

Vogais efectivos:

Licenciada Nazaré da Glória Sampaio Gonçalves do Rego,
directora de serviços da Universidade do Porto.

Licenciada Maria Nazaré da Silva Teixeira Pestana, pro-
fessora auxiliar da Faculdade de Farmácia da Univer-
sidade do Porto.

Vogais suplentes:

Doutora Maria de São José Garcia Alexandra Nascimento
da Fonseca, professora associada da Faculdade de Far-
mácia da Universidade do Porto.
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Doutora Luísa Maria Sobreira Vieira Peixe, professora auxi-
liar da Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto.

13 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
José Manuel Correia Neves de Sousa Lobo.

Rectificação n.o 2681/2001. — Por ter saído com inexactidão o
edital n.o 719/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 255,
de 3 de Novembro de 2001, a p. 18 283, relativo ao concurso docu-
mental para assistente estagiário, rectifica-se que onde se lê «Docu-
mento comprovativo de possuírem licenciatura em Ciências Bioló-
gicas» deve ler-se «Documento comprovativo de possuírem licencia-
tura em Ciências Farmacêuticas».

12 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
José Manuel Correia Neves de Sousa Lobo.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 24 371/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto de 6 de Novembro de 2001, proferido por delegação:

Licenciado António Manuel Meireles de Araújo Teixeira, assistente
convidado a 40 % — concedida equiparação a bolseiro fora do País
no período de 26 a 28 de Novembro de 2001.

9 de Novembro de 2001. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Despacho n.o 24 372/2001 (2.a série). — Por despacho de 10
de Novembro de 2001 da presidente do conselho directivo do ICBAS,
por delegação de competências do reitor da Universidade do Porto:

Doutora Maria João Gameiro de Mascarenhas Saraiva, professora
catedrática — concedida a equiparação a bolseiro fora do País no
período compreendido entre 12 e 20 de Novembro de 2001.

12 de Novembro de 2001. — A Chefe de Secção, Ester Cunha.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Serviços de Administração e Acção Social

Despacho (extracto) n.o 24 373/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Outubro de 2001 do reitor da Universidade Técnica
de Lisboa:

Mestre Bruno Luís Durão Pereira de Jesus — dada por finda, a pedido
do interessado, a comissão de serviço como director de serviços
do quadro de pessoal da Reitoria da Universidade Técnica de Lis-
boa, a partir de 1 de Novembro de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Novembro de 2001. — O Administrador, José Manuel Correia.

Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.o 24 374/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 25 de Outubro de 2001, proferido por delegação de competências,
publicada no Diário da República, 2.a série, de 8 de Fevereiro de
2001:

Licenciada Irina Ivanovna Stoupina — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como professora auxiliar convidada em
regime de tempo parcial (30 %) além do quadro desta Faculdade,
de 25 de Outubro de 2001 a 30 de Abril de 2002, com base no
disposto no n.o 5 do artigo 34.o do ECDU, publicado em anexo
à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 448/79, de 13 de Novembro, alterado, por ratificação, pela
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

A bailarina e pedagoga Irina Stoupina é especialista na área da
Dança, mais especificamente na área do Espectáculo e do Ensino
da Dança, e o seu nome é reconhecido internacionalmente, tendo
dirigido e efectuado numerosos estudos nesta área. A sua carreira

artística e o seu extenso currículo profissional, nomeadamente como
intérprete, realizadora de espectáculos, ensaiadora de bailarinos,
orientadora de trabalhos coreográficos e sobretudo a sua extensa acti-
vidade pedagógica no âmbito da Dança Clássica e os prémios rece-
bidos, são demonstrativos do prestígio da artista Irina Stoupina.

Numa perspectiva de actualização do conhecimento em Dança, a
sua vinda à nossa instituição como professora da licenciatura de Dança
para a disciplina de Técnica de Dança afigura-se do maior interesse
e actualidade, pelas oportunidades de enriquecimento do nível de
formação dos nossos estudantes.

Assim, entendemos de grande conveniência a contratação desta
docente, professora Irina Stoupina, como professora auxiliar convi-
dada a tempo parcial, para leccionar na licenciatura de Dança.

11 de Outubro de 2001. — Ana Paula Batalha — Ana Macara —
Daniel Tércio.

9 de Novembro de 2001. — O Secretário, João Fernando Pires Men-
des Jacinto.

Instituto Superior Técnico

Aviso n.o 14 469/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Novembro de 2001, proferido
por delegação:

Jorge Manuel Sebastião da Silva, técnico profissional de 1.a classe
do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeado definitiva-
mente, após aprovação em concurso, técnico profissional principal
da carreira de técnico profissional de electrotecnia do mesmo qua-
dro, com efeitos a partir da data de aceitação da nomeação, con-
siderando-se exonerado do anterior lugar na mesma data. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Adelino Galvão.

Aviso n.o 14 470/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 14 de Novembro de 2001, proferido
por delegação:

Agostinho Manuel Matos Fernandes, técnico profissional de 1.a classe
do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeado definitiva-
mente, após aprovação em concurso, técnico profissional principal
da carreira de técnico profissional de electrotecnia do mesmo qua-
dro, com efeitos a partir da data de aceitação da nomeação, con-
siderando-se exonerado do anterior lugar na mesma data. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Adelino Galvão.

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 14 471/2001 (2.a série). — Por meus despachos, ao
abrigo da alínea h) do n.o 1 do artigo 19.o dos Estatutos deste Instituto,
publicados em anexo ao Despacho Normativo n.o 37/2000, de 3 de
Agosto:

De 10 de Setembro de 2001:

Carlos Manuel Pedro Conceição, assistente deste Instituto — auto-
rizada a equiparação a bolseiro no País, pelo período de um ano,
com início em 1 de Outubro de 2001.

De 26 de Setembro de 2001:

Fernando Luís Lopes Machado, assistente deste Instituto — autori-
zada a contratação, por conveniência urgente de serviço, como pro-
fessor auxiliar, além do quadro, deste Instituto. O contrato produz
efeitos a partir de 27 de Julho de 2001, considerando-se rescindido
o anterior contrato a partir da mesma data.

Henrique Manuel Caetano Duarte, assistente estagiário deste Ins-
tituto — autorizada a contratação, por conveniência urgente de ser-
viço, como assistente, além do quadro, deste Instituto. O contrato
produz efeitos a partir de 12 de Maio de 2001, considerando-se
rescindido o anterior contrato a partir da mesma data.

João Paulo Libório Pereira, assistente deste Instituto — autorizada
a contratação, por conveniência urgente de serviço, como professor
auxiliar, além do quadro, deste Instituto. O contrato produz efeitos
a partir de 20 de Junho de 2001, considerando-se rescindido o
anterior contrato a partir da mesma data.

Luís Miguel da Silva Laureano, assistente estagiário deste Insti-
tuto — autorizada a contratação, por conveniência urgente de ser-
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viço, como assistente, além do quadro, deste Instituto. O contrato
produz efeitos a partir de 6 de Julho de 2001, considerando-se
rescindido o anterior contrato a partir da mesma data.

Paulo José Oliveira Alcobia, assistente estagiário deste Insti-
tuto — autorizada a contratação, por conveniência urgente de ser-
viço, como assistente, além do quadro, deste Instituto. O contrato
produz efeitos a partir de 28 de Julho de 2001, considerando-se
rescindido o anterior contrato a partir da mesma data.

Regina Almeida Monteiro, assistente deste Instituto — autorizada a
contratação, por conveniência urgente de serviço, como professora
auxiliar, além do quadro, deste Instituto. O contrato produz efeitos
a partir de 6 de Julho de 2001, considerando-se rescindido o anterior
contrato a partir da mesma data.

De 12 de Outubro de 2001:

Marco Paulo Marques Filipe, chefe de secção do quadro de pessoal
não docente deste Instituto — autorizada a licença sem vencimento
de longa duração, a partir de 15 de Outubro de 2001.

De 25 de Outubro de 2001:

Armando Abel Castelo Trigo de Abreu — autorizada a recondução
na categoria de professor auxiliar convidado, além do quadro, deste
Instituto, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001.

De acordo com o n.o 2 do artigo 31.o, conjugado com o artigo 20.o,
do ECDU, a recondução foi aprovada em reunião do conselho
científico de 17 de Outubro de 2001, com base nos pareceres ela-
borados pelos Profs. Doutores Fernando Farelo Lopes e Joaquim
Gil Nave.

De 29 de Outubro de 2001:

José Manuel Esteves Henriques — autorizada a recondução na cate-
goria de professor auxiliar convidado, além do quadro, deste Ins-
tituto, com efeitos a partir de 8 de Outubro de 2001.

De acordo com o n.o 2 do artigo 31.o, conjugado com o artigo 20.o,
do ECDU, a recondução foi aprovada em reunião do conselho
científico de 4 de Outubro de 2001, com base nos pareceres ela-
borados pelos Professores Doutores Isabel Salavisa, Rogério Roque
Amaro e Raul Lopes.

De 8 de Novembro de 2001:

Amílcar Selores Ramos, assistente — autorizada a prorrogação do
contrato de assistente, pelo período de um biénio, com efeitos a
partir de 1 de Agosto de 2001.

8 de Novembro de 2001. — O Presidente, João de Freitas Ferreira
de Almeida.

Aviso n.o 14 472/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 25 de
Outubro de 2001, ao abrigo do artigo 19.o dos Estatutos deste Instituto,
aprovados pelo Despacho Normativo n.o 37/2000, de 3 de Agosto,
publicados no Diário da República, 1.o série-B, n.o 205, de 5 de Setem-
bro de 2000:

Maria Alice Varanda Espada dos Santos, Ana Margarida Lopes
Sobreira, Carla Esperança Venâncio Bray Palma, Carla Sofia Santos
Aires, Vanda Cristina Mendes dos Santos Silva, Manuela Assunção
Martins das Neves, Maria José Rodrigues Letras, Vanessa Mourão
Nunes Guerreiro, Frank Pereira da Silva Laureano, Sandra Helena
Isabel da Fonseca Aleixo Novais, Sónia Cristina Dias dos Santos
Francisco, Fernando Gonçalo Antunes e Mário Hélder Gonçalves
Rodrigues — autorizadas as renovações, pela última vez, dos con-
tratos a termo certo, na categoria de assistente administrativo, pelo
período de um ano, com início em 3 de Janeiro de 2002. (Não
carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

8 de Novembro de 2001. — O Presidente, João Freitas Ferreira de
Almeida.

Aviso n.o 14 473/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
na carreira de auxiliar administrativo. — De acordo com o n.o 2 do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, em conjugação
com a alínea b) do n.o 2 do artigo 34.o do mesmo diploma, convocam-se
os candidatos admitidos ao concurso para a prestação da prova de
conhecimentos gerais no âmbito do concurso referenciado em epí-
grafe, publicado pelo aviso n.o 14 242/2000, inserto no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 231, de 6 de Outubro de 2000, nos termos que
abaixo se seguem:

Local — Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da
Empresa, sito na Avenida das Forças Armadas, 1649-026 Lis-
boa;

Data da prova — dia 15 de Dezembro de 2001;
Horário da prova — das 10 horas às 11 horas e 30 minutos.

Os candidatos deverão comparecer com trinta minutos de ante-
cedência e munidos de documento de identificação.

Esta prova tem carácter eliminatório, sendo excluídos os candidatos
que não compareçam ou que obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res, não sendo permitida a consulta de bibliografia ou legislação.

A relação de candidatos admitidos bem como a sua distribuição
pelas respectivas salas encontram-se afixadas na vitrina do Serviço
de Pessoal do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da
Empresa, sito na Avenida das Forças Armadas, 1649-026 Lisboa.

14 de Novembro de 2001. — O Presidente, João de Freitas Ferreira
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho n.o 24 375/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
6 de Novembro de 2001:

Maria Helena Rasquinho Ferreira Rita — autorizada a renovação,
por um período bienal, do contrato administrativo de provimento,
em regime de tempo integral, por urgente conveniência de serviço,
com início em 5 de Novembro de 2001, como equiparada a assistente
do 1.o triénio, para a Escola Superior de Educação deste Instituto
Politécnico, auferindo a remuneração ilíquida correspondente ao
escalão 1, índice 100. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

8 de Novembro de 2001. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

Despacho n.o 24 376/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
27 de Setembro de 2001:

Pedro Alexandre Ruivo — autorizado o contrato administrativo de
provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio além do
quadro, em regime de exclusividade, por urgente conveniência de
serviço, para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto
Politécnico de Beja, a partir de 1 de Outubro de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

9 de Novembro de 2001. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

Despacho n.o 24 377/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
27 de Setembro de 2001:

Jacinto Manuel Cristina Franco — autorizado o contrato administra-
tivo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio
além do quadro, em regime de tempo parcial, a 40 %, por urgente
conveniência de serviço, para a Escola Superior de Tecnologia e
Gestão do Instituto Politécnico de Beja, a partir de 1 de Outubro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

9 de Novembro de 2001. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

Despacho n.o 24 378/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
27 de Setembro de 2001:

Jaime Manuel Moleiro Serra — autorizado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio além
do quadro, em regime de exclusividade, por urgente conveniência
de serviço, para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Ins-
tituto Politécnico de Beja, a partir de 1 de Outubro de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

9 de Novembro de 2001. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 24 379/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco
de 8 de Novembro de 2001:

Carlos Manuel de Oliveira Alves, professor-adjunto da Escola Supe-
rior de Tecnologia do Instituto Politecnico de Castelo Branco —
concedida a equiparação a bolseiro fora do País nos dias 7 e 8
de Novembro de 2001.
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João Pedro Sabina dos Santos Valente, equiparado a assistente do
1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia do Instituto Politécnico
de Castelo Branco — concedida a equiparação a bolseiro fora do
País nos dias 7 e 8 de Novembro de 2001.

14 de Novembro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 14 474/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 4 de
Outubro de 2001:

Mestre Wander Manuel Gaspar Brás de Carvalho — autorizada a con-
tratação como equiparado a assistente do 2.o triénio, em regime
de exclusividade, no Instituto Superior de Contabilidade e Admi-
nistração deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 1 de
Outubro de 2001 e até 30 de Setembro de 2002.

Mestre Maria Manuela Gaspar Fantasia — autorizada a contratação
como equiparada a professora-adjunta, em regime de exclusividade,
no Instituto Superior de Contabilidade e Administração deste Ins-
tituto Politécnico, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001
e até 30 de Setembro de 2002.

Licenciada Elsa Alexandra da Mota da Costa Pereira — autorizada
a contratação como equiparada a assistente do 2.o triénio, em regime
de exclusividade, no Instituto Superior de Contabilidade e Admi-
nistração deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 1 de
Outubro de 2001 e até 30 de Setembro de 2002.

7 de Novembro de 2001. — O Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 14 475/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 4
de Outubro de 2001:

Bacharel Celeste Mafalda Lopes Marques — autorizada a renovação
do contrato como encarregada de trabalhos do Instituto Superior
de Contabilidade e Administração deste Instituto Politécnico, com
efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001 e até 30 de Setembro
de 2003.

Licenciado Pedro Maranha Nunes Tiago — autorizada a renovação
do contrato como equiparado a assistente do 2.o triénio, em regime
de dedicação exclusiva, do Instituto Superior de Contabilidade e
Administração deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de
1 de Outubro de 2001 e até 30 de Setembro de 2003.

Mestre Cristina Maria Gabriel Gonçalves Góis — autorizada a reno-
vação do contrato como equiparada a professora-adjunta, em
regime de dedicação exclusiva, do Instituto Superior de Conta-
bilidade e Administração deste Instituto Politécnico, com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 2001 e até 30 de Setembro de 2003.

Mestre Cidália Maria da Mota Lopes — autorizada a renovação do
contrato como equiparada a professora-adjunta, em regime de dedi-
cação exclusiva, do Instituto Superior de Contabilidade a Admi-
nistração deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 1 de
Outubro de 2001 e até 30 de Setembro de 2003.

Mestre Artur Jorge Peixoto Conceição Vilares Morgado — autorizada
a renovação do contrato como equiparado a professor-adjunto, em
regime de dedicação exclusiva, do Instituto Superior de Conta-
bilidade e Administração deste Instituto Politécnico, com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 2001 e até 30 de Setembro de 2003.

Licenciada Maria Madalena Eça Guimarães de Abreu — autorizada
a renovação do contrato como assistente do 2.o triénio, em regime
de dedicação exclusiva, do Instituto Superior de Contabilidade e
Administração deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de
1 de Outubro de 2001 e até 30 de Setembro de 2004.

Licenciado Miguel Ângelo Caçoilo Gonçalves — autorizada a reno-
vação do contrato como assistente do 2.o triénio, em regime de
dedicação exclusiva, do Instituto Superior de Contabilidade e Admi-
nistração deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 1 de
Outubro de 2001 e até 30 de Setembro de 2004.

Licenciada Lúcia Maria Rodrigues dos Santos Nogueirinha — auto-
rizada a renovação do contrato como assistente do 2.o triénio, em
regime de dedicação exclusiva, do Instituto Superior de Conta-
bilidade e Administração deste Instituto Politécnico, com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 2001 e até 30 de Setembro de 2004.

Licenciada Fernanda Cristina Pedrosa Alberto — autorizada a reno-
vação do contrato como assistente do 2.o triénio, em regime de
dedicação exclusiva, do Instituto Superior de Contabilidade e Admi-
nistração deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 1 de
Outubro de 2001 e até 30 de Setembro de 2004.

Mestre Manuel de Sã e Souza Castelo Branco — autorizada a reno-
vação do contrato como equiparado a professor-adjunto, em regime
de dedicação exclusiva, do Instituto Superior de Contabilidade e

Administração deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de
1 de Outubro de 2001 e até 30 de Setembro de 2003.

Licenciado Jorge Humberto Vaz Ribeiro — autorizada a renovação
do contrato como equiparado a assistente do 2.o triénio, em regime
de dedicação exclusiva, do Instituto Superior de Contabilidade e
Administração deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de
1 de Outubro de 2001 e até 30 de Setembro de 2003.

Licenciado Jorge Manuel Venâncio Henriques — autorizada a reno-
vação do contrato como equiparado a assistente do 2.o triénio,
em regime de dedicação exclusiva, do Instituto Superior de Con-
tabilidade e Administração deste Instituto Politécnico, com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 2001 e até 30 de Setembro de 2003.

Licenciado António Manuel Duarte Gonçalves — autorizada a reno-
vação do contrato como equiparado a assistente do 2.o triénio,
em regime de dedicação exclusiva, do Instituto Superior de Con-
tabilidade e Administração deste Instituto Politécnico, com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 2001 e até 30 de Setembro de 2003.

Licenciada Maria Patrícia Cirera Mourão Garcez Palha — autorizada
a renovação do contrato como equiparada a assistente do 2.o triénio,
em regime de exclusividade, do Instituto Superior de Contabilidade
e Administração deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 2001 e até 30 de Setembro de 2003.

Licenciado André Miguel de Almeida Marrão Rodrigues — autori-
zada a renovação do contrato como equiparado a assistente do
2.o triénio, em regime de exclusividade, do Instituto Superior de
Contabilidade e Administração deste Instituto Politécnico, com efei-
tos a partir de 1 de Outubro de 2001 e até 30 de Setembro de
2003.

Licenciada Maria da Assunção Simões Andrade Campos — autori-
zada a renovação do contrato como equiparada a assistente do
2.o triénio, em regime de tempo parcial (50 %), do Instituto Superior
de Contabilidade e Administração deste Instituto Politécnico, com
efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001 e até 30 de Setembro
de 2003.

9 de Novembro de 2001. — O Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 14 476/2001 (2.a série). — Por meus despachos de 3 de
Outubro de 2001:

Licenciado James Martin Wilson — autorizada a renovação do con-
trato como equiparado a assistente do 2.o triénio, em regime de
dedicação exclusiva, do Instituto Superior de Contabilidade e Admi-
nistração deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 25 de
Novembro de 2001 e até 24 de Novembro de 2003.

Mestre Paulo Nuno Horta Correia Ramirez — autorizada a renovação
do contrato como equiparado a professor-adjunto, em regime de
dedicação exclusiva, do Instituto Superior de Contabilidade e Admi-
nistração deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 4 de
Novembro de 2001 e até 3 de Novembro de 2003.

9 de Novembro de 2001. — O Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 14 477/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 4
de Outubro de 2001:

Licenciado Rui António Lopes Batista — autorizada a renovação do
contrato como equiparado a assistente do 2.o triénio, em regime
de tempo parcial (50 %), do Instituto Superior de Contabiliddae
e Administração deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 2001 e até 30 de Setembro de 2003.

9 de Novembro de 2001. — O Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 14 478/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 31
de Outubro de 2001:

Licenciado Adérito Manuel Machado Baptista — autorizada a reno-
vação do contrato como equiparado a assistente do 2.o triénio,
em regime de tempo parcial (50 %), do Instituto Superior de Con-
tabilidade e Administração deste Instituto Politécnico, com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 2001 e até 30 de Setembro de 2003.

Licenciado Fernando Alberto de Albuquerque Ribeiro — autorizada
a renovação do contrato como equiparado a assistente do 2.o triénio,
em regime de tempo parcial (60 %), do Instituto Superior de Con-
tabilidade e Administração deste Instituto Politécnico, com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 2001 e até 30 de Setembro de 2003.

12 de Novembro de 2001. — O Presidente, José Manuel Torres
Farinha.
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Rectificação n.o 2682/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 259, de 8 de Novembro de 2001,
a p. 18 564, o despacho n.o 22 740/2001 (2.a série), de novo se publica:

«Despacho n.o 22 740 (2.a série). — Nos termos dos n.os 2, 3 e 4
do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, nomeio,
em regime de comissão de serviço extraordinária, o engenheiro José
Manuel da Cunha Torres, professor-adjunto de nomeação definitiva
do Instituto Superior de Engenharia deste Instituto Politécnico, para
prestar serviço docente na Escola Superior de Tecnologia e Gestão
de Oliveira do Hospital deste Instituto, com efeitos a partir de 19
de Outubro de 2001.»

19 de Outubro de 2001. — O Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Rectificação n.o 2683/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 249, de 26 de Outubro de 2001,
a p. 17 886, o aviso n.o 12 959/2001 (2.a série), referente à licenciada
Ana Filipa Soares Lourenço, do Instituto Superior de Engenharia,
deste Instituto Politécnico, rectifica-se que onde se lê «Lourenço»
deve ler-se «Loureiro».

12 de Novembro de 2001. — O Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Rectificação n.o 2684/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 214, de 14 de Setembro de 2001,
a p. 15 614, o aviso n.o 11 329/2001 (2.a série), referente ao licenciado
Fernando Jorge Penousal, do Instituto Superior de Engenharia, deste
Instituto Politécnico, rectifica-se que onde se lê «Fernando Jorge
Penousal» deve ler-se «Fernando Jorge Penousal Martins Machado».

12 de Novembro de 2001. — O Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DE COIMBRA

Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca

Aviso n.o 14 479/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para provimento de um lugar de motorista de ligeiros. — 1 — Por
despacho do director da Escola de 13 de Novembro de 2001, faz-se
público que, nos termos dos Decretos-Leis n.os 427/89, 204/98 e
404-A/98, com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, respecti-
vamente de 7 de Dezembro, 11 de Julho, 18 de Dezembro e 11 de
Junho, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral de ingresso para o preenchimento de um lugar vago
da categoria de motorista de ligeiros da carreira de pessoal auxiliar
do quadro de pessoal da Escola Superior de Enfermagem do Dr.
Ângelo da Fonseca, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 151/88, de 28 de
Abril, posteriormente alterado pelas Portarias n.os 850/92, de 2 de
Setembro, e 761/94, de 23 de Agosto, e substituído pela Portaria
n.o 473/99, de 29 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é aberto para a vaga existente,
caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao motorista
de ligeiros conduzir viaturas ligeiras para transporte de passageiros
ou mercadorias, tendo em atenção a segurança dos utilizadores e
mercadorias, cuidar das viaturas que lhe forem distribuídas, bem como
receber e entregar expediente e encomendas oficiais e efectuar recados
e tarefas elementares indispensáveis ao funcionamento dos serviços.

4 — Vencimento, condições e local de trabalho — a remuneração
é a fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública. O local de
trabalho situa-se na Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo
da Fonseca, Avenida de Bissaya Barreto, 3000-075 Coimbra.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
5.2 — Requisitos especiais:

a) Ter vínculo à função pública nas condições previstas nos n.os 1
e 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Estar habilitado com a escolaridade obrigatória e carta de
condução, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a
nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, a utilizar pelos candidatos, de

acordo com o modelo apresentado no anexo I deste aviso, podendo
ser entregue durante as horas normais de expediente ou remetido
pelo correio com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
fixado.

6.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados obrigatoria-
mente, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento passado pelo serviço de origem, do qual constem,
de forma inequívoca, a natureza do vínculo e a antiguidade
na categoria que detém e na função pública;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias que
possui;

c) Documento comprovativo em como é possuidor de carta de
condução.

Os documentos a que se refere o n.o 6.1 poderão ser dispensados
nesta fase, bastando para isso a declaração dos candidatos, sob com-
promisso de honra, no próprio requerimento.

Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal desta Escola são
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos constantes no n.o 5.1 desde que os mesmos constem dos
seus processos individuais.

6.2 — Nos termos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de exigir a apresentação
dos documentos comprovativos das declarações produzidas.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova de conhecimentos gerais é escrita e será pontuada
numa escola de 0 a 20 valores e efectuada com base no programa
aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), a do director-geral
da Administração Pública, conforme publicação inserta no Diário da
República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

7.2 — A prova de conhecimentos gerais terá a duração máxima
de duas horas e visa avaliar na globalidade os conhecimentos a nível
de escolaridade obrigatória, particularmente nas áreas de língua por-
tuguesa e matemática, e os resultantes da vivência do cidadão comum,
direitos e deveres da função pública e deontologia profissional e atri-
buições e competências da Escola, sendo eliminatória para quem obti-
ver classificação inferior a 9,5 valores.

7.3 — A legislação e bibliografia recomendável a consultar pelos
candidatos consta do anexo II a este aviso.

7.4 — A entrevista profissional de selecção, que visa avaliar de uma
forma objectiva e sistemática as aptidões pessoais e profissionais dos
candidatos, será classificada numa escala de 0 a 20 valores.

7.5 — A classificação final resultará da média aritmética simples
da prova de conhecimentos gerais e da entrevista profissional de selec-
ção, pela aplicação da seguinte fórmula:

CF=PC+E

2
em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
E=entrevista profissional de selecção.

8 — O sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, e os critérios de apreciação e ponderação constarão
das actas das reuniões do júri do concurso, podendo ser facultadas
aos candidatos quando solicitadas.

9 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas no expositor junto dos Serviços Administrativos
da Escola.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — José Gaudêncio, chefe de repartição.
Vogais efectivos:

Graça Maria Antunes Marcelino Duarte, encarregada de
serviços gerais.

António José Marques da Costa, motorista de ligeiros.

Vogais suplentes:

Maria da Conceição Gomes Garcia, encarregada de sector.
Mário Alberto Coelho Rosa de Abreu, tesoureiro.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal da
Escola.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas ou
impedimentos.

13 de Novembro de 2001. — O Director, Aníbal Custódio dos Santos.
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ANEXO I

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director da Escola Superior de Enfermagem do
Dr. Ângelo da Fonseca:

Nome: . . .
Filiação: . . .
Estado civil: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Naturalidade: . . .
Portador do bilhete de identidade n.o . . . , emitido pelo Arquivo

de Identificação de . . . , em . . . / . . . / . . . , válido até . . . / . . . / . . .
Número fiscal de contribuinte: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morador em: . . .
Código postal: . . .
Telefone: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso interno geral de
ingresso para a categoria de motorista de ligeiros do quadro de pessoal
da Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de
. . . / . . . / . . .

Anexa os seguintes documentos: . . .
Declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos gerais

previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
nomeadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa;
b) Ter mais de 18 anos de idade;
c) Ter cumprido os deveres militares;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir a robustez física necessária para o exercício de funções

públicas e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

ANEXO II

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Julho, alterado pela Lei n.o 25/98,
de 26 de Maio — estabelece princípios gerais de salário e ges-
tão de pessoal na função pública;

Decreto-Lei n.o 100-A/99, de 31 de Março, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, e Decre-
to-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio — regime de faltas e
licenças;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e Decreto-Lei

n.o 404-A198, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99,
de 18 de Dezembro — estatuto remuneratório e carreiras.

2 — Atribuições e competências da Escola:

Decreto-Lei n.o 205/95 de 8 de Agosto — normas de organização
e gestão das escolas superiores de enfermagem;

Lei n.o 54/90 de 5 de Setembro — estatuto e autonomia dos esta-
belecimentos de ensino superior politécnico.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 14 480/2001 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Setembro de 2001 do vice-presidente do Instituto Politécnico da
Guarda:

Arnaldo Pascoal dos Santos Silva, encarregado de trabalhos da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão — autorizado o pedido de rescisão
do contrato administrativo de provimento a partir de 11 de Setembro
de 2001.

9 de Novembro de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

Aviso n.o 14 481/2001 (2.a série). — Por despacho de 11 de Outu-
bro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Carlos Francisco Lopes Canelas — autorizado o contrato administra-
tivo de provimento para exercer funções docentes na Escola Supe-
rior de Educação, como equiparado a assistente do 1.o triénio, a

partir de 1 de Outubro de 2001, pelo período de um ano, renovável
por períodos bienais, com o vencimento correspondente ao índice
100 da tabela salarial para o pessoal docente do ensino superior
politécnico, actualizável nos termos legais.

Guilherme Francisco Rosa Monteiro — autorizada a renovação do
contrato administrativo de provimento para exercer funções docen-
tes na Escola Superior de Educação, como equiparado a assistente
do 1.o triénio, a partir de 28 de Outubro de 2001, pelo período
de dois anos, renovável por períodos bienais, com o vencimento
correspondente ao índice 100 da tabela salarial para o pessoal
docente do ensino superior politécnico, actualizável nos termos
legais.

Manuel Pinto Teixeira — autorizada a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer funções docentes na Escola
Superior de Educação, como equiparado a assistente do 2.o triénio,
sem exclusividade, a partir de 8 de Novembro de 2001, pelo período
de dois anos, renovável por períodos bienais.

12 de Novembro de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

Rectificação n.o 2685/2001. — Tendo sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 118, de 22 de Maio
de 2001, a p. 8718, o aviso n.o 7208/2001, relativo à autorização, por
urgente conveniência de serviço, o contrato administrativo de pro-
vimento da equiparada a assistente do 1.o triénio Sandra Cristina
Carvalho Aguiar Teixeira, rectifica-se que onde se lê «de 2 de Março
a 21 de Setembro de 2001» deve ler-se «de 2 de Março a 30 de
Setembro de 2001».

9 de Novembro de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

Serviços de Acção Social

Louvor n.o 1034/2001. — No momento em que a funcionária do
quadro de pessoal dos Serviços de Acção Social deste Instituto Maria
Amélia Frias Gonçalves, cozinheira principal, vai deixar de exercer
funções, por razões de aposentação, desejo louvar as suas qualidades
pessoais e profissionais durante o tempo em que exerceu funções
neste Instituto.

Sempre demonstrou ser uma funcionária pontual, possuidora de
grande lealdade e de grande sentido de responsabilidade, qualidades
estas que evidenciam uma postura que dignifica o Instituto Politécnico
da Guarda.

Por estes motivos, apraz-me conferir-lhe publicamente este louvor.

5 de Novembro de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Aviso n.o 14 482/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 14 de Novembro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para provimento de um lugar vago e para
as vagas que vierem a ocorrer na Escola Superior de Tecnologia do
Mar, até ao termo do prazo de validade do concurso, na categoria
de assistente administrativo, da carreira de assistente administrativo,
do grupo de pessoal não docente do Instituto Politécnico de Leiria.

2 — A publicação do presente aviso foi precedida de consulta à
DGAP sobre a existência de pessoal em inactividade, a que se refere
o artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que informou
não haver pessoal nas condições requeridas.

2.1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo período de três
meses contado da data da publicação da lista de classificação final.

4 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva, enqua-
dradas em instruções gerais e procedimentos definidos, relativas a
uma ou mais áreas de actividade administrativa, nomeadamente con-
tabilidade, pessoal, economato e património, secretaria, arquivo, expe-
diente e processamento de texto e as resultantes do conteúdo
funcional.

5 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho é na Escola
Superior de Tecnologia do Mar de Peniche, sendo a remuneração
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a correspondente aos escalão e índice fixados no anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção dada pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e legislação complementar. As condições
de trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigentes para
os funcionários e agentes da Administração Pública.

6 — O presente concurso rege-se pelos Decretos-Leis n.os 204/98,
de 11 de Julho, e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Condições de candidatura — podem candidatar-se ao presente
concurso todos os indivíduos que satisfaçam cumulativamente até ao
termo do prazo das candidaturas os requisitos gerais e especiais de
admissão.

7.1 — Requisitos gerais — reunir os requisitos referidos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, nomeadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho da função;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — possuir o 11.o ano de escolaridade
ou equivalente.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais e prova de conhecimentos
específicos;

b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Os métodos de selecção referidos nas alíneas a) e b) do
número anterior têm carácter eliminatório desde que o candidato
não obtenha classificação igual ou superior a 10 valores, conside-
rando-se como tal, por arredondamento, as classificações iguais ou
superiores a 9,5 valores.

9 — As provas de conhecimentos são escritas, valorizadas de 0 a
20 valores, e traduzem-se em prova de conhecimentos gerais e prova
de conhecimentos específicos, com a duração máxima de três horas.

9.1 — A prova de conhecimentos gerais tem por base o programa
aprovado superiormente, conforme o despacho n.o 13 381/99, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de
1999, bem como o programa da prova de conhecimentos específicos
aprovado por despacho conjunto de 29 de Julho de 1999 do presidente
do Instituto Politécnico de Leiria e do director-geral da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 205, de 2
de Setembro de 1999, que em anexo se transcrevem.

9.2 — Serão dadas indicações sobre a data, a hora e o local das
provas aquando da notificação/publicação da lista dos candidatos.

9.3 — Cada uma das provas de conhecimentos é eliminatória desde
que o candidato não obtenha em cada uma delas classificação igual
ou superior a 10 valores, considerando-se como tal, por arredonda-
mento, as classificações iguais ou superiores a 9,5 valores.

9.4 — A nota final das provas de conhecimentos resulta da média
aritmética simples da prova de conhecimentos gerais e da prova de
conhecimentos específicos.

10 — Avaliação curricular — serão considerados e ponderados, de
acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

Habilitações académicas de base — onde se pondera a titula-
ridade de um grau académico ou a sua equiparação, legalmente
reconhecida;

Formação profissional — em que se ponderam acções de for-
mação e de aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional do lugar posto a concurso;

Experiência profissional — em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que é aberto
concurso, bem como outras qualificações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração.

10.1 — A avaliação curricular é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média ponderada dos factores acima mencionados.

11 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

11.1 — A entrevista profissional de selecção ponderará os seguintes
factores:

Capacidade de expressão e fluência verbais;
Sentido crítico e clareza de raciocínio;
Motivação e sentido de responsabilidade.

12 — A classificação final dos candidatos é expressa na escala de
0 a 20 valores e resulta da média aritmética simples das classificações
obtidas em cada um dos métodos utilizados, calculada de acordo com
a seguinte fórmula:

CF=PC+AC+EP
3

em que:

CF=classificação final;
PC=provas de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EP=entrevista profissional.

12.1 — O candidato com deficiência tem preferência em igualdade
de classificação, nos termos do n.o 3 do Decreto-Lei n.o 29/2001,
de 30 de Fevereiro.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

14 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento, dirigido ao presidente do Ins-
tituto Politécnico de Leiria, entregue pessoalmente ou remetido pelo
correio, em carta registada e com aviso de recepção, expedido até
ao termo do prazo fixado para o Instituto Politécnico de Leiria, Edi-
ficio Maringá, torre 2, 2.o, 2400-221 Leiria, solicitando a admissão
ao concurso.

14.1 — Nos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

Nome;
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (morada completa, com código postal e número de

telefone);
Habilitações literárias exigidas por lei;
Categoria, serviço e local onde desempenha funções (se for o

caso);
Declaração, sob compromisso de honra, da situação precisa em

que se encontra relativamente aos requisitos gerais de admissão
ao concurso referidos no n.o 7.1 do presente aviso.

Identificação do concurso a que se candidata, bem como do Diário
da República em que foi publicado o respectivo aviso.

14.2 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação dos seguintes ele-
mentos, para além de outros julgados necessários para melhor
esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas e indicação dos períodos temporais para
cada função exercida);

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas;
d) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos

considerem relevantes para a apreciação do seu mérito ou
que possam constituir motivo de preferência legal.

15 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
16 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso

de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

17 — A lista de admissão e exclusão e a lista de classificação final
do respectivo concurso, bem como quaisquer outros elementos neces-
sários ao esclarecimento dos interessados, serão afixadas nos Serviços
Centrais do Instituto Politécnico de Leiria, Edifício Maringá, torre 2,
2.o, 2400-221 Leiria, nos termos da alínea i) do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, ou serão aqueles notificados por
ofício registado, nos termos do artigo 34.o do referido decreto-lei.

18 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — José Guilhermino Correia dos Loios, director da
Escola Superior de Tecnologia do Mar de Peniche.

Vogais efectivos:

Ana Maria de Sousa Porto Machado Inácio, chefe de repar-
tição da Escola Superior de Tecnologia, Gestão, Arte
e Design das Caldas da Rainha.

Maria de Deus Melo da Costa, assistente administrativo
da Escola Superior de Tecnologia do Mar de Peniche.
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Vogais suplentes:

Dina Maria dos Santos Ricardo, assistente administrativa
principal da Escola Superior de Tecnologia, Gestão, Arte
e Design das Caldas da Rainha.

José Fernando da Silva Borges, assistente administrativa
especialista da Escola Superior de Tecnologia, Gestão,
Arte e Design das Caldas da Rainha.

19 — Em caso de ausência ou impedimento, o presidente do júri
será substituído pelo 1.o vogal efectivo.

14 de Novembro 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

ANEXO

Programa das provas de conhecimentos

Conhecimentos gerais

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos restantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.
Legislação aconselhada para a prova:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com a nova redacção
que lhe foi introduzida pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto,
pelo n.o 2 do artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de
5 Maio, e pelo Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Estatutos do Instituto Politécnico de Leiria, homologados pelo

Despacho Normativo n.o 37/95, de 2 de Agosto, publicado
no Diário da República, 1.a série-B;

Decreto-Lei n.o 24/94, de 27 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 159/91, de 26 de Abril;
Decreto-Lei n.o 264/99, de 14 de Julho.

Conhecimentos específicos

A prova de conhecimentos específicos versará sobre:

1) Despesas e receitas públicas — definição e classificações
legais;

2) Orçamento do Estado — noção, princípio e regras;
3) Conta Geral do Estado — noção e diferenças entre conta e

orçamento;
4) Regime jurídico-administrativo das aquisições;
5) Fases do processo de compra.

Legislação aconselhada:

Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 53/93, de 30 de Julho;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 Julho;
Decreto-Lei n.o 171/94, de 24 Junho;
Decreto-Lei n.o 562/99, de 21 Dezembro;
Decreto-Lei n.o 321/00, de 16 Dezembro.
Regime jurídico-administrativo das aquisições — Decreto-Lei

n.o 197/99, de 8 Junho.

Despacho (extracto) n.o 24 380/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Novembro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria:

Fernando Manuel Penitência Poeiras e Célia Cristina Correia Fer-
reira — autorizada, por urgente conveniência de serviço, a cele-
bração de contrato administrativo de provimento com a categoria
de assistente do 1.o triénio da área de Gestão e Ciências Sociais
da Escola Superior de Tecnologia, Gestão, Arte e Design deste

Instituto, com efeitos a partir de 12 de Novembro de 2001 e válido
pelo período de três anos, aos candidatos seriados no concurso
documental aberto pelo edital n.o 305/2000 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 106, de 8 de Maio de 2000.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Novembro de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodri-
gues de Almeida.

Despacho (extracto) n.o 24 381/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Novembro de 2001 do presidente do Instituto Poli-
técnico de Leiria:

Eduardo Alexandre Guerra Franco Batalha — autorizada a celebra-
ção de contrato de trabalho a termo certo, nos termos da alínea a)
do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de
Julho, para prestar serviço com a categoria de técnico superior
de 2.a classe nos Serviços Centrais do Instituto Politécnico de Leiria,
por urgente conveniência de serviço, em regime de substituição,
enquanto decorre concurso externo, correspondendo para aquela
categoria o vencimento mensal ilíquido do escalão 1, índice 400,
de acordo com o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
produzindo efeitos a partir de 15 de Novembro de 2001, não
podendo em caso algum ultrapassar a duração de dois anos. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, de acordo com a
alínea g) do n.o 3 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

15 de Novembro de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodri-
gues de Almeida.

Despacho (extracto) n.o 24 382/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Novembro de 2001 do presidente do Instituto Poli-
técnico de Leiria, foi autorizado o provimento na categoria de técnico
de informática do grau 1, nível 1, aos candidatos aprovado no estágio
de ingresso na carreira de técnico de informática do Instituto Poli-
técnico de Leiria, com efeitos a partir da publicação do presente
extracto:

Em comissão de serviço extraordinária:

Pedro Armando Catarino de Figueiredo, ESTG.

Em regime de contrato administrativo de provimento:

Luís Miguel Reveleira Louro, ESTGAD.
Márcio José Leal Lopes, ESEL.
Maria do Rosário de Barros Oliveira Bizarro Monteiro, ESEL.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodri-
gues de Almeida.

Edital n.o 795/2001 (2.a série). — Luciano Santos Rodrigues de
Almeida presidente do Instituto Politécnico de Leiria, faz saber que:

1 — Por deliberação do conselho científico de 31 de Outubro de
2001, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias (de calendário) a
partir da data da publicação do presente edital no Diário da Repú-
blica,concurso documental para recrutamento de um assistente para
a disciplina de Língua Inglesa do curso de Tradução da Escola Superior
de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Leiria.

2 — Ao concurso são admitidos candidatos com uma relação jurí-
dica de emprego público no ensino superior politécnico que possuam
licenciatura em Línguas e Literaturas Modernas, numa das seguintes
variantes:

Estudos Ingleses e Espanhóis;
Estudos Ingleses e Alemães;
Estudos Franceses e Ingleses;
Estudos Portugueses e Ingleses;

com classificação final mínima de Bom (14 valores).
3 — Os candidatos deverão preencher os requisitos estipulados no

Decreto-Lei n.o 185/81 de 1 de Julho.
4 — Os candidatos deverão apresentar um requerimento de admis-

são ao concurso, dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de
Leiria, donde deverão constar o nome completo, a filiação, a natu-
ralidade, a data e o local de nascimento, o estado civil, a residência
actual, o número e a data do bilhete de identidade e o serviço de
identificação que o emitiu, os graus académicos e respectiva clas-
sificação final, a categoria e o cargo que ocupa.

5 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos dos seguintes documentos:

a) Bilhete de identidade ou pública-forma;
b) Certificado do registo criminal;
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c) Documento comprovativo dos requisitos de robustez e aptidão
física, nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 319/99,
de 11 de Agosto;

d) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis
de recrutamento militar;

e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos;

f) Certidão discriminativa das disciplinas da licenciatura em que
constem as respectivas classificações, bem como a classificação
final;

g) Certidão do mestrado e ou doutoramento, caso o candidato
possua estes graus.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b), c) e d) do n.o 5 aos candidatos que declarem nos
respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente ao
conteúdo de cada uma daquelas alíneas.

7 — Para cálculo e classificação final de cada candidato é aplicada
uma das seguintes fórmulas:

Com entrevista — 0,3×HA+0,3×CCT+0,2×CP+0,2×E;
Sem entrevista — 0,3×HA+0,4×CCT+0,3×CP.

7.1 — Cada um dos factores constantes da fórmula é classificado
na escala de 0 a 20, em que:

HA=habilitações académicas=0,4×NL+0,4×FPL+0,1
NM+0,1×ND; sendo:

NL=classificação da licenciatura;
FPL=[2×somatór io ( CDA )+somatór io (CDR ) ]×R /

[2×NDA+NDR]; em que:

CDA=classificação das disciplinas da licenciatura conside-
radas da área da disciplina para que é aberto o concurso;

CDR=classificação das restantes disciplinas da licenciatura;
NDA=número de disciplinas da licenciatura consideradas

da área da disciplina;
NDR=número das restantes disciplinas da licenciatura;
R=ranking normalizado [0. . 1] da classificação do candidato

no ano da formatura (caso exista; quando não existe,
R=1);

NM=mestrado na área da disciplina=20 pontos;
ND=doutoramento na área da disciplina=20 pontos.

7.2 — Para análise do currículo científico e ou técnico (CCT) são
considerados os seguintes factores:

Comunicações em conferências ou palestras;
Publicação em revistas da especialidade;
Participação em projectos de investigação ou desenvolvimento

na área de Inglês;
Coordenação/orientação de projectos de investigação ou desen-

volvimento na área da disciplina para que é aberto o concurso;
Cursos ou pós-graduações na área de Inglês;
Experiência profissional relevante na área da disciplina para que

é aberto o concurso.

7.3 — Para avaliação do currículo pedagógico (CP) são conside-
rados os seguintesfactores:

Experiência de leccionação no ensino superior;
Tipos de aulas (teóricas, teórico-práticas ou práticas) leccionadas

no ensino superior na área de Inglês;
Experiência na leccionação da disciplina para que é aberto o

concurso.

7.4 — A entrevista (E), caso seja considerada necessária pelo júri,
servirá para aferição da relevância do currículo do candidato para
a disciplina para que é aberto o concurso.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Leiria, Edi-
fício Maringá, torre 2, 2.o, Apartado 3041, 2400-903 Leiria, pessoal-
mente ou pelo correio, com aviso de recepção.

9 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

10 — Prazo de validade do concurso — um ano e para uma vaga
se se verificar tal necessidade.

13 de Novembro de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodri-
gues de Almeida.

Edital n.o 796/2001 (2.a série). — Luciano Santos Rodrigues de
Almeida, presidente do Instituto Politécnico de Leiria, faz saber que:

1 — Por deliberação do conselho científico de 31 de Outubro de
2001, encontra-se aberto, pelo prazo de 30 dias (de calendário) a
partir da data de publicação do presente edital no Diário da República,
concurso documental para recrutamento de um assistente para a dis-
ciplina de Língua Francesa do curso de Tradução para a Escola Supe-
rior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Leiria.

2 — Ao concurso são admitidos candidatos com uma relação jurí-
dica de emprego público no ensino superior politécnico que possuam
licenciatura em Línguas e Literaturas Modernas, numa das seguintes
variantes:

Estudos Franceses e Espanhóis;
Estudos Franceses e Ingleses;
Estudos Franceses e Alemães;
Estudos Portugueses e Franceses;

com classificação final mínima de Bom (14 valores).
3 — Os candidatos deverão preencher os requisitos estipulados no

Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.
4 — Os candidatos deverão apresentar um requerimento de admis-

são ao concurso, dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de
Leiria, donde deverão constar o nome completo, a filiação, a natu-
ralidade, a data e o local de nascimento, o estado civil, a residência
actual, o número e a data do bilhete de identidade e o serviço de
identificação que o emitiu, os graus académicos e respectiva clas-
sificação final, a categoria e o cargo que ocupa.

5 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos dos seguintes documentos:

a) Bilhete de identidade ou pública-forma;
b) Certificado do registo criminal;
c) Documento comprovativo dos requisitos de robustez e aptidão

física, nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 319/99,
de 11 de Agosto;

d) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis
de recrutamento militar;

e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos;

f) Certidão discriminativa das disciplinas da licenciatura em que
constem as respectivas classificações bem como a classificação
final;

g) Certidão do mestrado e ou doutoramento, caso o candidato
possua estes graus.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b), c) e d) do n.o 5 aos candidatos que declarem nos
respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente ao
conteúdo de cada uma daquelas alíneas.

7 — Para cálculo e classificação final de cada candidato é aplicada
uma das seguintes fórmulas:

Com entrevista:

0,3×HA+0,3×CCT+0,2×CP+0,2×E

Sem entrevista:

0,3×HA+0,4×CCT+0,3×CP

7.1 — Cada um dos factores constantes da fórmula é classificado
numa escala de 0 a 20, em que:

HA=habilitações académicas=0,4×NL+0,4×FPL+0,1NM+0,1×NDs
sendo:

NL=classificação da licenciatura;
FPL=[2×somatório (CDA)+somatório (CDR)]×R/[2×NDA+NDR],

em que:

CDA=classificação das disciplinas da licenciatura conside-
radas da área da disciplina para que é aberto o concurso;

CDR=classificação das restantes disciplinas da licenciatura;
NDA=número de disciplinas da licenciatura consideradas

da área da disciplina;
NDR=número das restantes disciplinas da licenciatura;
R=ranking normalizado [0..1] da classificação do candidato

no ano da formatura (caso exista, quando não existe R=1);
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NM=mestrado na área da disciplina=20 pontos;
ND=doutoramento na área da disciplina=20 pontos.

7.2 — Para análise do currículo científico e ou técnico (CCT) são
considerados os seguintes factores:

Comunicações em conferências ou palestras;
Publicação em revistas da especialidade;
Participação em projectos de investigação ou desenvolvimento

na área de Francês;
Coordenação/orientação de projectos de investigação ou desen-

volvimento na área da disciplina em que é aberto o concurso;
Cursos ou pós-graduações na área de Francês;
Experiência profissional relevante na área da disciplina em que

é aberto o concurso.

7.3 — Para avaliação do currículo pedagógico (CP) são conside-
rados os seguintes factores:

Experiência de leccionação no ensino superior;
Tipos de aulas (teóricas, teórico-práticas ou práticas) leccionadas

no ensino superior na área de Francês;
Experiência na leccionação da disciplina para que é aberto o

concurso.

7.4 — A entrevista (E), caso seja considerada necessária pelo júri,
servirá para aferição da relevância do currículo do candidato para
a disciplina em que é aberto o concurso.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento, dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Leiria,
Edifício Maringá, torre 2, 2.o, apartado 3041, 2400-903 Leiria, pes-
soalmente ou pelo correio, com aviso de recepção.

9 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

10 — Prazo de validade do concurso — um ano e para uma vaga,
se se verificar tal necessidade.

13 de Novembro de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodri-
gues de Almeida.

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Despacho (extracto) n.o 24 383/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Setembro de 2001 do presidente do Instituto Poli-
técnico de Leiria:

Irene Sofia Carvalho Ferreira — autorizada a renovação do contrato
para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria como
assistente do 2.o triénio, em regime de dedicação exclusiva, pelo
período de três anos, com início em 4 de Dezembro de 2001.

Por despachos de 28 de Setembro de 2001 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria:

Armindo dos Reis Martins — autorizada a prorrogação do contrato
efectuado para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria
como equiparado a assistente do 2.o triénio, em regime de dedicação
exclusiva, com início em 1 de Outubro de 2001 e até 24 de Fevereiro
de 2002.

David Manuel Coelho Armindo — autorizada a renovação do contrato
para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria como
encarregado de trabalhos, pelo período de dois anos, com início
em 10 de Outubro de 2001.

Filipe dos Santos Neves — autorizada a contratação para a Escola
Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria como equiparado a
professor-adjunto, em regime de dedicação exclusiva, pelo período
de 1 de Outubro de 2001 até 30 de Setembro de 2002, sendo res-
cindido o anterior contrato.

Por despachos de 28 de Setembro e 18 de Outubro de 2001 do
presidente do Instituto Politécnico de Leiria:

Cristina Maria Ramalheira Araújo — autorizada a contratação para
a Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria como equi-
parada a assistente do 1.o triénio, em regime de tempo parcial,
60 %, oito horas, pelo período de 27 de Setembro a 18 de Outubro
de 2001, e como equiparada a assistente do 1.o triénio, em regime

de dedicação exclusiva, pelo período de 19 de Outubro de 2001
a 24 de Fevereiro de 2002.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Nuno André Oliveira Mangas Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 24 384/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 28 de Setembro de 2001:

Licenciado António José Alexandre de Oliveira Afonso, exercendo
neste Instituto as funções de equiparado a assistente do 2.o triénio,
em regime de tempo integral — concedida a equiparação a bolseiro,
a tempo parcial, 50 %, pelo período de seis meses, a partir de
1 de Outubro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

12 de Novembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 24 385/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 25 de Outubro de 2001:

Mestre Ana Rita Faria Conceição de Sousa Gião Gamito Reis — auto-
rizado, por urgente conveniência de serviço, o contrato adminis-
trativo de provimento para exercer as funções de equiparada a
assistente do 2.o triénio, a tempo parcial, 50 %, pelo período de
um ano, com início em 1 de Outubro de 2001. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Novembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DE LISBOA

Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian de Lisboa

Aviso n.o 14 483/2001 (2.a série). — Para os devidos e legais
efeitos, declara-se deserto o concurso interno geral de ingresso para
preenchimento de uma vaga de pessoal técnico profissional de
2.a classe da área de secretariado de apoio à gestão e à docência,
cujo aviso n.o 12 269/2001 (2.a série) foi publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 235, de 10 de Outubro de 2001.

7 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Adelaide Pires Madeira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Serviços Centrais

Contrato (extracto) n.o 2643/2001:

Elisabete Cristina Oliveira Moreira — celebrado contrato administra-
tivo de provimento como técnica superior de 2.a classe, área de
tecnologia da comunicação audiovisual, auferindo o vencimento
previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido por um
ano, com efeitos a partir de 1 de Maio de 2001.

6 de Novembro de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodri-
gues Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 24 386/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Setembro de 2001 da presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal:

Ana Fonseca Galvão — autorizado o contrato administrativo de pro-
vimento como equiparada a assistente do 1.o triénio, a tempo parcial,
a 40 %, por um ano, renovável por períodos bienais, para exercer
funções na Escola Superior de Tecnologia do Barreiro deste Ins-
tituto, com a remuneração de 77 100$, escalão 1, índice 100, com
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efeitos a partir de 15 de Setembro de 2001, por urgente conveniência
de serviço.

14 de Novembro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

Despacho (extracto) n.o 24 387/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Agosto de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Paulo Filipe Cebola Luz, professor-adjunto equiparado, em regime
de tempo parcial, a 40 %, da Escola Superior de Tecnologia do
Barreiro deste Instituto — autorizada a alteração ao contrato, para
dedicação exclusiva, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001,
com a remuneração de 534 200$, escalão 1, índice 185.

14 de Novembro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

Despacho (extracto) n.o 24 388/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Agosto de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Pedro Miguel Pereira Salvado Ferreira — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto, a
tempo integral, a 100 %, por um ano, renovável por períodos bienais,
para exercer funções na Escola Superior de Tecnologia do Barreiro
deste Instituto, com a remuneração de 356 100$, escalão 1,
índice 185, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001, por
urgente conveniência de serviço.

14 de Novembro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 24 389/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Julho de 2001 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Tomar, por delegação:

Rosa Brígida Almeida de Quadros Fernandes — renovação do con-
trato administrativo de provimento como equiparada a assistente
em regime de exclusividade, por urgente conveniência de serviço,
para a Escola Superior de Tecnologia de Tomar do IPT, com início
em 14 de Setembro de 2001 e pelo período de dois anos, auferindo
a remuneração correspondente ao escalão 3, índice 155, do estatuto
remuneratório do pessoal docente do ensino superior politécnico
para esta categoria.

Stefan Hubertus Rosendahl — renovação do contrato administrativo
de provimento como equiparado a professor-adjunto em regime
de tempo parcial (50%), por urgente conveniência de serviço, para
a Escola Superior de Tecnologia de Tomar do IPT, com início
em 2 de Outubro de 2001 e pelo período de dois anos, auferindo
a remuneração correspondente a 50% do escalão 1, índice 185,
do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino superior
politécnico para esta categoria.

Pierluigi Rosina — renovação do contrato administrativo de provi-
mento como equiparado a professor-adjunto em regime de exclu-
sividade, por urgente conveniência de serviço, para a Escola Supe-
rior de Tecnologia de Tomar do IPT, com início em 1 de Outubro
de 2001 e pelo período de dois anos, auferindo a remuneração
correspondente ao escalão 2, índice 195, do estatuto remuneratório
do pessoal docente do ensino superior politécnico para esta
categoria.

Liliana Cristina do Rosário Ferreira — renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento como encarregada de trabalhos, por
urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de Tec-
nologia de Tomar do IPT, com início em 1 de Outubro de 2001
e pelo período de dois anos, auferindo a remuneração correspon-
dente ao escalão 2, índice 275, do estatuto remuneratório da Admi-
nistração Pública para esta categoria.

Por despacho de 25 de Julho de 2001 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Tomar, por delegação:

Ana Teresa Silveira Viana Lourenço — renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento como encarregada de trabalhos, por
urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de Tec-
nologia de Tomar do IPT, com início em 2 de Outubro de 2001
e términos em 31 de Agosto de 2002, auferindo a remuneração
correspondente ao escalão 1, índice 265, do estatuto remuneratório
da Administração Pública para esta categoria.

João Manuel Nobre Carvalheiro — renovação do contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a professor-adjunto em
regime de exclusividade, por urgente conveniência de serviço, para

a Escola Superior de Tecnologia de Tomar do IPT, com início
em 1 de Outubro de 2001 e pelo período de dois anos, auferindo
a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 185, do estatuto
remuneratório do pessoal docente do ensino superior politécnico
para esta categoria.

Por despacho de 27 de Julho de 2001 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Tomar, por delegação:

António Manuel Colaço do Rosário Godinho Rodrigues — contrato
administrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto
em regime de exclusividade, por urgente conveniência de serviço,
para a Escola Superior de Tecnologia de Tomar do IPT, com início
em 1 de Outubro de 2001 e pelo período de um ano, auferindo
a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 185, do estatuto
remuneratório do pessoal docente do ensino superior politécnico
para esta categoria.

Gonçalo Cardoso Leite Velho — contrato administrativo de provi-
mento como equiparado a assistente do 1.o triénio em regime de
exclusividade, por urgente conveniência de serviço, para a Escola
Superior de Tecnologia de Tomar do IPT, com início em 1 de
Outubro de 2001 e pelo período de um ano, auferindo a remu-
neração correspondente ao escalão 1, índice 100, do estatuto remu-
neratório do pessoal docente do ensino superior politécnico para
esta categoria.

Luís Filipe Neves Carreira dos Santos — contrato administrativo de
provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio em regime
de exclusividade, por urgente conveniência de serviço, para a Escola
Superior de Tecnologia de Tomar do IPT, com início em 1 de
Outubro de 2001 e pelo período de um ano, auferindo a remu-
neração correspondente ao escalão 1, índice 100, do estatuto remu-
neratório do pessoal docente do ensino superior politécnico para
esta categoria.

Por despacho de 24 de Setembro de 2001 do vice-presidente do
Instituto Politécnico de Tomar, por delegação:

Carlos Filipe Perquilhas Baptista — renovação do contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio
em regime de exclusividade, por urgente conveniência de serviço,
para a Escola Superior de Tecnologia de Tomar do IPT, com início
em 2 de Outubro de 2001 e pelo período de dois anos, auferindo
a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 100, do estatuto
remuneratório do pessoal docente do ensino superior politécnico
para esta categoria.

Silvério Manuel Domingues Figueiredo — contrato administrativo de
provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio em regime
de tempo integral, por urgente conveniência de serviço, para a
Escola Superior de Tecnologia de Tomar do IPT, com início em
1 de Outubro de 2001 e pelo período de um ano, auferindo a
remuneração correspondente ao escalão 1, índice 100, do estatuto
remuneratório do pessoal docente do ensino superior politécnico
para esta categoria.

Luís Miguel Alves de Oliveira — contrato administrativo de provi-
mento como equiparado a assistente do 1.o triénio em regime de
exclusividade, por urgente conveniência de serviço, para a Escola
Superior de Tecnologia de Tomar do IPT, com início em 1 de
Outubro de 2001 e pelo período de um ano (em substituição do
equiparada a assistente do 1.o triénio Paula Alexandra da Costa
Leite Pinto Pereira, dispensada de serviço docente ao abrigo do
PRODEP), auferindo a remuneração correspondente ao escalão 1,
índice 100, do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino
superior politécnico para esta categoria.

(Contratações isentas de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas).

7 de Novembro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Borges
Henriques Faria Paixão.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Contrato (extracto) n.o 2644/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente, por delegação de competências de 15 de Outubro de 2001:

Licenciada Helena Isabel de Carvalho Vieira — autorizada a cele-
bração do contrato administrativo de provimento como equiparada
a assistente do 1.o triénio, para o Instituto Politécnico de Viseu,
Escola Superior de Educação, Pólo de Lamego, com início em
3 de Setembro de 2001 até 31 de Agosto de 2002, por urgente
conveniência de serviço.

9 de Novembro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.
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